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MARIELLE, PRESENTE! 

 
Quero falar de uma coisa 

Adivinha onde ela anda 
Deve estar dentro do peito 

Ou caminha pelo ar 
Pode estar aqui do lado 

Bem mais perto que pensamos 
A folha da juventude 

É o nome certo desse amor 
 

Já podaram seus momentos 

Desviaram seu destino 

Seu sorriso de menino 

Quantas vezes se escondeu 

Mas renova-se a esperança 

Nova aurora a cada dia 

E há que se cuidar do broto 

Pra que a vida nos dê 

Flor, flor e fruto... 

(Coração de Estudante – Milton Nascimento) 



Resumo 

O objeto de estudo desta tese são as manifestações estudantis pelo 

impeachment do Presidente Fernando Collor de Mello ocorridas em 1992, 

enfatizando o papel de destaque das entidades estudantis, União Nacional dos 

Estudantes (UNE) e União Brasileira de Estudantes Secundaristas (UBES). A 

pergunta que norteou este trabalho foi: por que o Movimento Estudantil (ME) foi 

a “fagulha” dos protestos “Fora Collor”? Dito de outra maneira, por que o ME 

“saiu na frente” nestes protestos? Como hipótese geral, consideramos o suposto 

protagonismo do ME como produto da trajetória de reorganização percorrida 

pelos estudantes desde a reconstrução da UNE em 1979 e da UBES em 1981 e 

pelas características definidoras da juventude dos anos 1990, uma geração 

marcada pela glória das gerações passadas que fizeram história manifestando-

se contra a censura e a repressão da Ditadura Militar. Diante das interpretações 

dos meios de comunicação da época, até mesmo de alguns trabalhos 

acadêmicos, sobre a característica de espontaneidade das manifestações dos 

“caras pintadas”, argumentar que o ME passou por um intenso processo de 

reorganização durante a conturbada década de 1980 significa atribuir às 

manifestações da juventude uma causalidade histórica, bem como desmistificar 

a noção de juventude despolitizada. Como hipóteses específicas, consideramos 

que o ME enquanto movimento social pode se localizar no campo das lutas de 

resistência ao sistema do capital, restando-nos compreender em que medida (e 

quando) o ME se manifesta contrária e criticamente à lógica deste sistema. O 

ME manifestou-se favorável ao impeachment de Collor por considerar que o 

programa neoliberal do governo ameaçava a democracia, os interesses 

populares e nacionais e as demandas específicas dos estudantes. Logo, 

podemos dizer que o protagonismo estudantil no “Fora Collor” também foi 

consequência dos vínculos estabelecidos entre luta específica e luta geral, 

resultado de um trabalho partidário, o que propiciou uma conotação política às 

reivindicações estudantis que antes se referiam, predominantemente, às pautas 

da educação. O “Fora Collor” foi uma bandeira que unificou setores sociais que 

estavam mobilizados como os estudantes, por isso, foi um movimento vitorioso 

no que ele reivindicava de imediato: o impeachment de Collor. 

Palavras chave: Movimento Estudantil; Fora Collor; UNE; UBES 

 



Abstract 

The object of study of this thesis are the student demonstrations by the 

impeachment of President Fernando Collor de Mello that occurred in 1992, 

emphasizing the prominent role of student organizations, National Union of 

Students (UNE) and Brazilian Union of Secondary Students (UBES). The 

question that guided this work was: why the Student Movement (ME) was the 

"spark" of the protests "Fora Collor"? Put another way, why did the ME "get 

ahead" in these protests? As a general hypothesis, we consider the supposed 

role of the ME as a product of the reorganization trajectory of the students since 

the reconstruction of the UNE in 1979 and the UBES in 1981 and the defining 

characteristics of the youth of the 1990s, a generation marked by the glory of the 

past generations made history against the censorship and repression of the 

Military Dictatorship. Towards of interpretations of the media of the time, even of 

some scholarly works, on the spontaneity characteristic of the manifestations of 

"painted faces", to argue that the ME underwent an intense reorganization 

process during the troubled 1980s means to attribute to the manifestations of 

youth a historical causality, as well as demystify the notion of depoliticized youth. 

As specific hypotheses, we consider that the ME as a social movement can be 

located in the field of struggles of resistance to the capital system, and it remains 

to understand to what extent (and when) the ME manifests itself in opposition to 

and critically to the logic of this system. The ME was in favor of Collor's 

impeachment because it considered that the neoliberal government program 

threatened democracy, popular and national interests, and the specific demands 

of students. Therefore, we can say that the student protagonism in "Fora Collor" 

was also a consequence of the bonds established between specific struggle and 

general struggle, the result of a partisan work, which gave a political connotation 

to the student demands that previously referred, predominantly, to the guidelines 

education. The "Fora Collor" was a banner that unified social sectors that were 

mobilized as students, so it was a victorious move in what he immediately 

claimed: the impeachment of Collor. 

Palavras chave: Student Movement; Fora Collor; UNE; UBES 
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INTRODUÇÃO 

 

1. Apresentação do objeto de pesquisa 

 

O objeto desta pesquisa foram as manifestações estudantis pelo 

impeachment do Presidente Collor ocorridas no ano de 1992. O interesse pela 

pesquisa deveu-se à continuação de trabalhos anteriores como Dissertação de 

Mestrado1 e Monografia de Conclusão de Curso2, bem como aos poucos 

trabalhos acadêmicos que analisam o Movimento Estudantil (ME) a partir da 

década de 1990. Vale ressaltar que a maioria dos estudos sobre o ME se 

concentra no período da Ditadura Militar (1964-1984). Com relação ao 

referencial teórico, os trabalhos que analisam a participação estudantil no “Fora 

Collor” ou até mesmo nos anos 1990 em diante, localizam-se, em sua maioria, 

num campo diverso da teoria marxista e esta pesquisa abordará a questão a 

partir deste conjunto teórico-metodológico. Além do que, estes trabalhos, na 

maioria das vezes, são poucos analíticos, estando atentos à simples descrição 

dos acontecimentos, privilegiando uma interpretação do ME próxima daquela 

realizada pelos meios de comunicação. 

O objetivo central desta pesquisa foi refletir sobre as possíveis causas do 

protagonismo do ME e da forte mobilização política da juventude em torno do 

impeachment de Collor. Ao contrário da maioria dos trabalhos acadêmicos 

pesquisados, analisamos o ME como um movimento social inserido na dinâmica 

da luta de classes, buscando compreender os protestos estudantis enquanto 

resposta às políticas neoliberais adotadas pelo governo Collor. Desta forma, ao 

analisarmos os jornais da época que noticiavam as manifestações estudantis 

como meramente festivas e fragmentadas, assumimos um ponto de vista crítico, 

pois, ainda que os “caras-pintadas” correspondessem a um aglomerado de 

jovens, é importante destacar que a liderança dos protestos foi das entidades 

                                                           
1 SANTOS, Jordana de Souza. A atuação das tendências políticas no movimento estudantil da 

Universidade de São Paulo (USP) no contexto da ditadura militar dos anos 70. Dissertação 
(Mestrado em Ciências Sociais) – Faculdade de Filosofia e Ciências, Universidade Estadual 
Paulista, Marília, 2010, 112 f. 
2 SANTOS, Jordana de Souza. Unidade e diversidade no Movimento Estudantil: a 

heterogeneidade das esquerdas dentro da UNE (1964-1974). Marília, 2006. 89 f. Trabalho de 
Conclusão de Curso (Ciências Sociais) – Faculdade de Filosofia e Ciências, Universidade 
Estadual Paulista, Marília, 2006. 
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estudantis, União Nacional dos Estudantes (UNE) e União Brasileira de 

Estudantes Secundaristas (UBES). 

Os jornais e revistas da época tachavam os estudantes de antiquados 

devido aos ideais socialistas defendidos pelas principais lideranças como 

Lindbergh Farias, ou de despolitizados, ao se referirem aos jovens que não eram 

militantes e acabaram aderindo às manifestações “por farra”. Também faziam 

comparações entre a geração dos anos 1990 com as gerações dos anos 1960 e 

1970. A referência às gerações passadas atuava no sentido de classificar a 

geração dos anos 1990 como desinteressada por política e alienada. Mas se 

estes jovens eram realmente alienados e pouco organizados, como foi possível 

tomarem as ruas num momento em que a bandeira “Fora Collor” ainda era 

imprecisa e inicial?  

A resposta a esta pergunta é o “motor” desta tese. Trata-se não apenas 

de verificar a importância da organização do ME para o desencadeamento e o 

sucesso das manifestações estudantis no “Fora Collor”. Mas de compreender, 

pela perspectiva da teoria marxista, os motivos pelos quais a juventude dos anos 

1990 aderiu ao impeachment, provando que a apatia e o desinteresse eram 

apenas aparentes ou percepções parciais. 

 

2. Hipótese geral e hipóteses específicas. 

 

Conforme afirmamos acima, o “motor” desta pesquisa, isto é, a hipótese 

geral, refere-se à seguinte questão: por que o ME foi a “fagulha” dos protestos 

do “Fora Collor”? Ao lançarmos esta questão, consideramos que o protagonismo 

do ME se deu por ser um movimento social que “sai na frente” visto que possui 

considerável capacidade de mobilização que pode ser atribuída às 

características específicas da juventude como impetuosidade, radicalidade, 

desejo de lutar por liberdade de expressão e de comportamento. Estas 

características norteiam a luta estudantil e colocam os estudantes nas ruas. 

A hipótese geral da pesquisa se refere à defesa de quais seriam as 

possíveis causas deste protagonismo do ME: a trajetória de reorganização do 

ME percorrida pelos estudantes desde a reconstrução da UNE em 1979 e da 

UBES em 1981; e as características definidoras da juventude dos anos 1990, 
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uma geração marcada pela lembrança das gerações passadas que fizeram 

história manifestando-se contra a censura e a repressão da Ditadura Militar. 

Conforme o avanço da pesquisa, surgiram hipóteses específicas que 

complementam a análise sobre o ME como movimento social e o seu papel nas 

lutas de resistência ao sistema do capital: o ME manifestou-se favoravelmente 

ao impeachment de Collor por considerar que o programa neoliberal do governo 

ameaçava a democracia, os interesses populares e nacionais e as demandas 

específicas relativas aos estudantes.  

Se os estudantes estavam se reorganizando e se manifestando desde a 

década de 1980 com a campanha pelas “Diretas Já!”, pela Constituinte, contra 

os aumentos abusivos nas mensalidades, a favor do Grêmio Livre etc, mas 

somente com o “Fora Collor” é que voltaram a ter a credibilidade e a visibilidade 

do passado, defendemos que isto se deveu ao fato do ME ter assumido uma 

bandeira política (contra o projeto neoliberal) que unificava a todos 

(impeachment), e principalmente que extrapolava os muros das universidades e 

escolas, objetivando uma identificação entre a luta específica estudantil e as 

lutas gerais. Este movimento foi muito importante, conforme elucida Foracchi 

(1972), pois a contestação estudantil passou, por assim dizer, do nível 

contracultural, cuja crítica ao sistema consiste em apenas negá-lo, e assumiu um 

teor político ao vincular a luta estudantil às lutas gerais, da crise da universidade 

à crise da sociedade. 

 

3. Referencial teórico 

 

Diferentemente da maioria dos trabalhos acadêmicos pesquisados que 

tratam do ME e que se localizam nas áreas da Educação, História e Psicologia, 

por exemplo, esta tese pautou-se sobretudo na relação com a centralidade do 

trabalho e na compreensão da dinâmica da luta de classes num país de 

capitalismo periférico, recém-saído de uma Ditadura Militar.  

Como afirmamos, as manifestações estudantis no contexto dos anos 1990 

eram vistas como espontâneas e despolitizadas, como se os jovens e estudantes 

tivessem decidido se unir pelo impeachment de Collor antes por influência da 

minissérie Anos Rebeldes, transmitida pela Rede Globo em 1992 e ambientada 

nos anos do regime militar, do que pelo processo de reorganização pelo qual o 
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ME vinha passando. Esta noção de espontaneidade atribuída às manifestações 

estudantis desconsidera o contexto de efervescência política e social existente 

em fins dos anos 1980 e início da década seguinte. A “explosão” estudantil no 

“Fora Collor” fora resultado desta conjuntura real e concreta.  

Ressaltamos, primeiramente, que ao defendermos a condição de não 

espontaneidade das manifestações estudantis no “Fora Collor”, utilizamos o 

método do materialismo histórico-dialético no que diz respeito à concepção da 

realidade e do indivíduo como frutos de um processo histórico e que está em 

constante movimento. Por isso, o ME, as formas de manifestação da juventude, 

só podem ser compreendidas como partes de um processo histórico, partes que 

tomadas isoladamente, numa abordagem dialética, nos auxiliam a compreender 

o todo no qual estão constituídas. As manifestações estudantis do “Fora Collor” 

só podem ser compreendidas quando encaradas como produto da conjuntura 

dos anos anteriores, de grande mobilização e mudanças políticas em âmbito 

nacional, mas também especificamente para o ME que acabara de reconstruir 

suas principais entidades. 

Em segundo lugar, é importante destacar que o ME possui uma trajetória 

de lutas pela democracia e contra a repressão e opressões de todo tipo, tendo 

sido liderado por partidos e grupos políticos de esquerda, majoritariamente. 

Desta forma, buscamos analisar o papel do ME nas lutas de resistência ao 

sistema do capital visto que, apesar de ter uma origem policlassista, isto não 

impede que os estudantes se manifestem contra a lógica do capital dentro dos 

limites impingidos pela sua classe de origem.  

Por fim, abordamos brevemente nesta tese o ME depois do “Fora Collor”, 

buscando compreender as causas do descenso da mobilização estudantil. 

Defendemos que, entre os fatores que teriam propiciado esta desmobilização, 

está o avanço das chamadas teorias pós-modernas que criticam a abordagem 

teórica baseada em meta-narrativas, em especial a concepção marxiana da 

realidade, principalmente a centralidade do trabalho e os ideais 

socialistas/comunistas. Este avanço se deu mundialmente a partir dos eventos 

de “Maio de 1968”, mas chegou ao Brasil com maior força por ocasião dos anos 

1980/90.  

A fim de contestar alguns aspectos destas teorias, enfatizamos a 

centralidade do trabalho como perspectiva essencial para compreendermos o 
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papel do ME nas lutas de resistência ao capital. Logicamente, o ME não é o 

sujeito revolucionário, porém, não podemos negar a capacidade de mobilização 

dos movimentos da juventude que precisam ser norteados pela crítica ao sistema 

do capital, pelas questões universais, em suma, pela centralidade do trabalho 

para que possam superar o caráter imediatista e contracultural de suas lutas. 

Assim, defendemos que é imprescindível que o ME seja liderado por partidos e 

grupos políticos, pois não é a militância que ocasiona a desmobilização, mas 

certos ideais que fragmentam as lutas sociais.   

Diante do exposto, é necessário discorrer sobre os principais conceitos e 

pressupostos teórico-metodológicos que embasaram teoricamente esta 

pesquisa. 

Para a concepção materialista dialética, a história está em constante 

movimento, portanto, a realidade está sujeita a constantes transformações. 

 
A filosofia moderna alemã foi completada por Hegel, no qual, 
pela primeira vez - esse é o seu grande mérito - se concebe o 
mundo da natureza, da história e do espírito, como um processo, 
isto é, como um mundo sujeito à constante mudança, 
transformações e desenvolvimento constante, procurando 
também destacar a íntima conexão que preside este processo 
de desenvolvimento e mudança. Encarada sob este aspecto, a 
história da humanidade já não se apresentava como um caos 
áspero de violências absurdas, todas igualmente condenáveis 
perante o julgamento da razão filosófica madura, apenas 
interessantes para que as deixasse de lado o mais depressa 
possível, mas, pelo contrário, se apresentava como o processo 
de desenvolvimento da própria humanidade, que incumbia ao 
pensamento a tarefa de seguir em suas etapas graduais e 
através de todos os desvios, até conseguir descobrir as leis 
internas, que regem tudo o que à primeira vista se pudesse 
apresentar como obra do acaso. (ENGELS, 1878)3 

 

Embora Marx e Engels tenham iniciado seus estudos tomando como 

referência a dialética hegeliana, suas críticas ao idealismo alemão diziam 

respeito ao fato de que, para esta corrente filosófica, a realidade é produto da 

mente humana, portanto, o real seria a manifestação externa do pensamento. 

As representações, os conceitos eram considerados, pelos filósofos idealistas, 

como os verdadeiros grilhões dos homens. Sendo assim, a realidade poderia ser 

                                                           
3 ENGELS, Fredrich. O antiduring. Disponível em: www.marxists.org. Acesso: junho/2018 

http://www.marxists.org/
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transformada pelo pensamento, bastando que o homem “adquirisse” uma nova 

consciência.   

 

Uma vez que, segundo sua fantasia, as relações entre os 
homens, toda sua atividade, seus grilhões e barreiras são 
produtos de sua consciência, os jovens hegelianos, 
consequentemente, propõem aos homens o seu postulado 
moral de trocar sua consciência atual pela consciência humana, 
crítica ou egoísta e de, por meio disso, remover suas barreiras. 
Essa exigência de transformar a consciência resulta na 
exigência de interpretar o existente de outra maneira, quer dizer, 
de reconhecê-lo por meio de uma outra interpretação. (MARX; 
ENGELS, 2007, p. 84) 

 

O método marxiano considera que a realidade independe da vontade 

humana para existir e, para conhecê-la, é preciso refletir sobre ela. E para 

transformá-la é preciso agir, desenvolver uma forma de práxis, e não apenas 

interpretá-la. Assim, “(...) os homens, ao desenvolverem sua produção e seu 

intercâmbio de materiais, transformam também, com esta realidade, seu pensar 

e os produtos de seu pensar. Não é a consciência que determina a vida, mas a 

vida que determina a consciência” (MARX; ENGELS, 2007, p. 94).  

Deste modo, duas questões importantes sobre o método marxiano se 

apresentam: a noção de totalidade e a relação entre teoria e prática.  

 

(...) o conhecimento teórico é o conhecimento do objeto - de sua 
estrutura e dinâmica - tal como ele é em si mesmo, na sua 
existência real e efetiva, independentemente dos desejos, das 
aspirações e das representações do pesquisador. A teoria é, 
para Marx, a reprodução ideal do movimento real do objeto pelo 
sujeito que pesquisa: pela teoria, o sujeito reproduz em seu 
pensamento a estrutura e a dinâmica do objeto que pesquisa. E 
esta reprodução (que constitui propriamente o conhecimento 
teórico) será tanto mais correta e verdadeira quanto mais fiel o 
sujeito for ao objeto. (NETTO, 2011, p. 20-21) 

 

 A teoria é o meio pelo qual o pesquisador visa conhecer a essência do 

objeto que possui existência objetiva que independe da consciência do 

pesquisador. Quando o objeto de estudo é a própria sociedade, no caso de Marx 

da sociedade burguesa que é produto da ação recíproca dos homens, “a relação 

sujeito/objeto no processo do conhecimento teórico não é uma relação de 

externalidade” (NETTO, 2011, p. 23). 
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Em História e Consciência de Classe, Lukács (2003) discorre sobre o 

método dialético onde aponta que a dialética materialista é, antes de tudo, uma 

dialética revolucionária.  

 
Trata-se aqui da questão da teoria e da prática, e não somente 
no sentido em que Marx a entendia em sua primeira crítica 
hegeliana, quando dizia que a “teoria torna-se força material 
desde que se apodere das massas”. Trata-se, antes, de 
investigar, tanto na teoria como na maneira como ela penetra 
nas massas, esses momentos e essas determinações que 
fazem da teoria, do método dialético, o veículo da revolução; 
trata-se, por fim, de desenvolver a essência prática da teoria a 
partir da teoria e da relação que estabelece com seu objeto. 
Pois, sem isso, esse “apoderar-se das massas” poderia parecer 
vazio”. (LUKÁCS, 2003, p. 64-65) 

 

Para Lukács (2003), a unidade entre teoria e prática resulta da 

consciência que o indivíduo forma da realidade, sendo que a teoria fornece as 

bases para a prática de modo que a teoria só se efetiva quando é possível ser 

posta na forma de prática. Por meio da atividade prática, o homem transforma o 

mundo ao seu redor, mas essa atividade prática “só se eleva ao nível da práxis 

quando é atividade humano-genérica consciente” (HELLER, 2000, p. 31-32). O 

trabalho enquanto categoria fundante do ser social, ato de tornar-se consciente 

no qual o homem reproduz a natureza e a si próprio (ser genérico), assume, na 

sociedade capitalista, o caráter de reprodução da vida material, não mais a 

humanização do homem, a reprodução do ser genérico (Cf. MARX, 2004).  

O proletariado é o sujeito revolucionário cuja existência preconiza a 

dissolução da sociedade burguesa e do sistema do capital, este é o sentido da 

sua existência e a teoria que coloca este papel revolucionário ao proletariado 

nada mais é do que a expressão pensada do próprio processo revolucionário, 

portanto, válida a partir do momento que pode ser verificada na prática.  

Considerar o proletariado enquanto sujeito revolucionário supõe a 

centralidade do trabalho como necessária para se pensar os processos de 

mudanças sociais e questionamento da ordem vigente, uma vez que, de acordo 

com o pensamento marxiano, as relações de produção de toda sociedade 

formam um conjunto e são a chave do conhecimento histórico das relações 

sociais (Cf. MARX, 2008). A investigação científica, partindo deste pressuposto, 

considera o ponto de vista da totalidade e não da predominância das causas 
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econômicas como afirmam as críticas reducionistas de autores ligados a outras 

perspectivas teóricas. 

Em Contribuição à crítica da Economia Política, Marx (2008) criticava os 

economistas do século XVIII por iniciarem as suas análises a partir do todo vivo, 

real, neste caso, a população seria comumente o ponto de partida destas 

análises. Diferentemente dos pensadores anteriores, Marx propunha que o ponto 

de partida dos estudos sobre a sociedade e a economia fossem as relações 

gerais abstratas determinantes como a divisão do trabalho, o valor de troca, o 

capital, pois estas evoluem para relações mais complexas. 

 

A população é uma abstração se deixo de lado as classes que a 
compõem. Essas classes são, por sua vez, uma palavra sem 
sentido se ignoro os elementos sobre os quais repousam, por 
exemplo: o trabalho assalariado, o capital, etc. Esses supõem a 
troca, a divisão do trabalho, os preços, etc. O capital, por 
exemplo, não é nada sem trabalho assalariado, sem valor, 
dinheiro, preços, etc. Se começasse, portanto, pela população, 
elaboraria uma representação caótica do todo e, por meio de 
uma determinação mais estrita, chegaria analiticamente, cada 
vez mais, a conceitos mais simples; do concreto representado 
chegaria a abstrações cada vez mais tênues, até alcançar as 
determinações mais simples (...) Os economistas do século 17, 
por exemplo, começam sempre pelo todo vivo: a população, a 
nação, o Estado, vários Estados etc; mas, terminam sempre por 
descobrir por meio da análise certo número de relações gerais 
abstratas que são determinantes, tais como a divisão do 
trabalho, o dinheiro, o valor etc. Esses elementos isolados, uma 
vez que são mais ou menos fixados e abstraídos, dão origem 
aos sistemas econômicos, que se elevam do simples, tal como 
trabalho, divisão do trabalho, necessidade, valor de troca, até o 
Estado, a troca entre as nações e o mercado universal (MARX, 

2008, p. 258).  
 

A totalidade concreta como síntese de múltiplas determinações, aparece 

desta forma no pensamento, não como ponto de partida, embora seja o 

verdadeiro ponto de partida (Cf. MARX, 2008). Parte-se dos fatos isolados, 

abstraídos para compreender o concreto. Parte-se de categorias simples como 

o valor de troca, que pressupõem uma população, determinadas relações de 

trabalho, para compreender categorias mais complexas como o Estado, o 

mercado. 

Como bem enfatiza Lukács (2003), a totalidade não pressupõe o 

conhecimento de todos os fatos, como afirmam os intelectuais críticos ao 
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pensamento marxiano. A totalidade enquanto síntese de múltiplas 

determinações significa um todo estruturado, dialético onde os fatos 

proporcionam o conhecimento da realidade uma vez compreendidos como 

componentes de um todo dialético, entendidos como partes estruturais do todo. 

. 

Esta recíproca conexão e mediação da parte e do todo 
significam a um só tempo: os fatos isolados são abstrações, são 
momentos artificiosamente separados do todo, os quais só 
quando inseridos no todo correspondente adquirem verdade e 
concreticidade. (KOSIK, 1976, p. 49) 

 

A noção de totalidade é determinante para compreender o método 

marxiano e é o elemento chave da crítica dos chamados autores pós-modernos 

às metanarrativas que, em linhas gerais, desconsideram a perpectiva histórica 

na análise do ser social, da realidade. Essas teorias objetivam justificar a 

acumulação capitalista e naturalizar a exploração da força de trabalho, apelam 

ao fragmentário, ao efêmero e desqualificam a luta de classes, a revolução 

social, cumprindo uma função ideológica (Cf. COUTINHO, 2010).  

 

O pós-modernismo busca legitimar-se através da rejeição das 
formas intelectuais modernas, em que algumas categorias – tais 
como sujeito, razão, ciência, verdade, história, etc. – ocupam 
uma posição axial. O impulso contestador pós-moderno põe na 
berlinda a razão e a ciência modernas, em suas pretensões de 
produzir um conhecimento verdadeiro sobre a realidade que 
poderia ser apropriado pelo homem, como sujeito individual e/ou 
coletivo, e dirigido contra todas as modalidades de exploração, 
dominação e tutela que impedem a sua emancipação, abrindo a 
possibilidade de objetivação de uma organização social racional 
na história. (EVANGELISTA, 2006, p. 275) 
 

É este pensamento que se expande pela sociedade e pelas universidades 

que argumentamos ser responsável pela desmobilização dos movimentos 

sociais, inclusive do ME. Ainda que as reivindicações que mobilizam os 

estudantes sejam as que estão atreladas à vida cotidiana, à luta específica, não 

podemos negar que o ME também faz a crítica ao sistema capitalista e que esta 

crítica é levada ao movimento pelos militantes de partidos e grupos de esquerda. 

Portanto, argumentamos que estes ideais críticos às relações de exploração 

estabelecidas no sistema do capital e à lógica mercadológica que abarca todas 

as esferas da vida social são verdadeiramente responsáveis pela radicalização 
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do movimento, pois, nos termos colocados por Foracchi (1972, p. 75), ainda que 

o ME não seja capaz de revolucionar a sociedade, os estudantes são afetados 

pelas contradições sociais e isto pode interferir, positivamente, em suas ações, 

politizando o ME. Quando o jovem estudante compreende os vínculos entre suas 

lutas específicas e as lutas gerais atreladas às classes dominadas, a luta 

estudantil passa a ter uma significação política e o ME adquire um papel central 

na participação política deste jovem (FORACCHI, 1972). A crise da universidade 

tem suas raízes na crise da sociedade e, especialmente, do sistema do capital. 

Esta crítica é de suma importância para que o ME se posicione nas lutas de 

resistência ao sistema do capital. 

Outrossim, enfatizamos ainda o aspecto em relação à desmobilização do 

ME como consequência do avanço da influência teórica e prática das chamadas 

teorias pós-modernas que é a negação do papel dos partidos políticos na 

sociedade, atribuindo uma crítica contumaz à chamada partidarização dos 

movimentos sociais. De fato, para estas teorias, somente os partidos de 

esquerda seriam os responsáveis pela instrumentalização do ME, isto é, por 

utilizarem o ME como canal de transmissão dos ideais partidários, por 

doutrinarem os estudantes.  

Como dissemos, por influência da concepção leninista de partido, a 

presença de partidos nos movimentos sociais organizados cumprem uma função 

de politização e organização revolucionária. O ME deve representar a todos os 

estudantes que possuem convicções políticas diversas e é justamente esta 

pluralidade de concepções que possibilitaria o debate e o avanço na sua 

organização. As fases de descenso pelas quais o ME passa não seriam, 

necessariamente, consequência da doutrinação dos partidos de esquerda que 

supostamente afastariam os estudantes, mas da insistência em construir a luta 

estudantil baseada em lutas fragmentadas que impedem que os estudantes 

estabeleçam os vínculos entre luta específica e luta geral e atuem apenas para 

conseguir atendimento às suas demandas no plano institucional.  

 

4. Procedimentos metodológicos e estrutura da tese 

 

Para analisar as manifestações estudantis do período assinalado, foram 

utilizadas as seguintes fontes: documentos das entidades estudantis, 
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principalmente UNE e UBES; reportagens de jornais e revistas; depoimentos. Os 

documentos estudantis foram pesquisados em visita ao Arquivo Público do 

Estado de São Paulo, à Fundação Perseu Abramo, ao Centro de Estudos e 

Memória da Juventude (CEMJ), todos localizados na cidade de São Paulo. 

Também foram utilizados documentos encontrados no Arquivo de Memória 

Operária do Rio de Janeiro (AMORJ).  

Através de pesquisa na internet, encontramos o acervo do Projeto 

Memória do Movimento Estudantil (PMME) que foi doado no ano de 2017 para 

o Arquivo Nacional do Rio de Janeiro. Porém, este acervo ainda não está 

disponível para consulta. Alguns dos materiais realizados por este Projeto – uma 

parceria da UNE, da Fundação Roberto Marinho, Petrobrás e Museu da 

República ocorrida entre os anos de 2004 a 2008 – estavam disponíveis em site 

que atualmente está fora do ar4. Ainda assim, é possível encontrar na internet 

alguns trabalhos que são resultados diretos destas pesquisas, como os livros 

UBES: uma rebeldia consequente, de André Cintra e Raísa Marques e Memórias 

Estudantis 1937-2007: da fundação da UNE aos nossos dias, de Maria Paula 

Araújo5; a Revista Juventude.br – dez/2012, publicação do CEMJ, com um artigo 

organizado pelos pesquisadores Angélica Müller e Felipe Maia com entrevistas 

de ex-líderes estudantis realizadas pelo PMME6; e outros trabalhos acadêmicos 

como a dissertação de mestrado Praia do Flamengo 132: memória, reparação e 

patrimonialização da União Nacional dos Estudantes, de Aline Portilho7.  

Quanto aos documentos estudantis pesquisados, trata-se de teses 

apresentadas em congressos da UNE (CONUNE) e congressos de entidades 

gerais e de base (CONEG, CONEB), panfletos e jornais de outras entidades 

como UEEs (União Estadual de Estudantes), Diretórios Centrais de Estudantes 

(DCE) e Centros Acadêmicos (CA), propostas de grupos ou coletivos que 

atuavam dentro do ME, publicações da UNE como a Revista Movimento, 

cartazes etc. 

                                                           
4 Tivemos acesso ao site www.mme.org.br, atualmente fora do ar, durante a pesquisa de 

monografia e de mestrado entre os anos 2005 a 2010. Porém, nestas pesquisas abordamos o 
movimento estudantil durante as décadas de 1960 e 1970, logo, o material que coletamos não 
tem serventia.  
5 Disponível em www.ubes.org.br, acesso em abril/2018. 
6 Disponível em www.cemj.org.br, acesso março/2018. 
7 Disponível em http://sistema.bibliotecas.fgv.br, acesso em abril/2018. 

http://www.mme.org.br/
http://www.ubes.org.br/
http://www.cemj.org.br/
http://sistema.bibliotecas.fgv.br/
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Em relação às reportagens de jornais e revistas, consultamos aqueles que 

tinham (e ainda tem) maior circulação. Portanto, foram pesquisados os acervos 

digitais dos jornais Folha de São Paulo, Jornal do Brasil e a Revista Veja. Grande 

parte da pesquisa no acervo dos jornais Folha de São Paulo e Jornal do Brasil 

foi realizada entre o ano de 2016 e início de 2017. Porém, priorizamos o primeiro, 

devido à facilidade de pesquisa no acervo, bem como pela ampla cobertura dada 

aos protestos estudantis. O Jornal do Brasil, pelo que constatamos, não deu 

tanto destaque às manifestações pelo impeachment como a Folha de São Paulo. 

Estes aspectos sobre a relação da imprensa com o governo não serão avaliados 

detalhadamente neste trabalho, mas como a Folha e a Revista Veja acabaram 

exercendo certa influência na condução do processo de impeachment, alguns 

apontamentos valem ser destacados, como veremos no decorrer dos capítulos.  

A pesquisa nestas fontes priorizou as manifestações de estudantes 

secundaristas e universitários, das entidades UNE e UBES, das escolas públicas 

e privadas, mas também de professores universitários e da educação básica por 

serem atingidos pelas políticas do governo cuja concepção de educação estava 

atrelada ao projeto neoliberal contra o qual o ME estava mobilizado. Por meio 

deste material, podemos acompanhar a cronologia dos fatos que levaram ao 

processo de impeachment, ao passo que também serviram de apoio para 

analisarmos os documentos estudantis e, principalmente, os depoimentos. 

Os depoimentos/entrevistas inéditos que recolhemos para esta pesquisa 

foram realizados à distância, utilizando recursos como rede sociais (whatsapp), 

email ou Skype. As entrevistas realizadas por Skype foram gravadas, sendo que 

apenas uma foi feita por whatsapp e uma por email. As entrevistas foram 

realizadas ao final da pesquisa (primeiro semestre de 2018). Consideramos que 

os ganhos foram maiores do que as dificuldades de contato e agendamento com 

os entrevistados, devido ao curto espaço de tempo que tínhamos da redação 

final da tese até a defesa. O tempo escasso também foi um contratempo que 

não permitiu que entrevistássemos todos os contatos selecionados, além dos 

impedimentos individuais que implicavam o cancelamento de entrevistas 

previamente agendadas. 

Em relação à estrutura da tese, o Primeiro Capítulo corresponde a um 

resgate da trajetória recente do ME, enfatizando os anos da Ditadura Militar, pois 

foi neste período que os estudantes tiveram maior participação política, alguns 
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se envolveram em ações de luta armada e foram postos na clandestinidade 

juntamente com a UNE e a UBES. Também ressaltamos a importância da luta 

pela reconstrução destas entidades como forma de reorganização do ME na 

articulação da mobilização estudantil durante as lutas da década de 1980, como 

as “Diretas Já!” e pela Constituinte. 

 No Segundo Capítulo fizemos a análise das disputas em torno das 

primeiras eleições diretas para Presidente em 1989 e a implemtação da agenda 

neoliberal durante o governo Collor, cujo programa era contrário, por assim dizer, 

aos interesses populares. A insatisfação popular crescia conforme os Planos 

econômicos de Collor fracassavam e os escândalos de corrupção vinham à tona, 

constituindo-se em motivo para o pedido de impeachment. Neste capítulo 

também foram tratadas as manifestações pelo impeachment, enfatizando o 

protagonismo da juventude e do ME que se tornou um dos principais 

organizadores dos protestos que ficaram conhecidos como “Fora Collor”. 

No Terceiro Capítulo, a análise se pauta no destaque às principais 

reivindicações dos estudantes durante os anos 1990 que versavam sobre o 

aumento das mensalidades escolares, a falta de infraestrutura nas universidades 

em geral, a falta de professores tanto nas públicas quanto nas privadas, 

privatização do ensino, financiamento estudantil etc. A luta estudantil em torno 

das questões específicas que vinha crescendo desde a década de 1980, 

demonstrava que o ME estava ativo e atento ao cenário político que se formava. 

Por isso, a grande adesão de jovens e estudantes aos protestos do “Fora Collor” 

tinha raízes nas mobilizações que o ME vinha desenvolvendo e que 

desembocaram numa luta política mais ampla, que era o pedido de impeachment 

do Presidente e as críticas ao projeto neoliberal em curso. 

No Quarto Capítulo, fizemos a análise do ME a partir da posição ocupada 

na dinâmica da luta de classes enquanto movimento social e que é formado por 

uma categoria social: a juventude. Tendo como referência as manifestações pelo 

“Fora Collor”, levantamos algumas questões que nos auxiliaram a compreender 

a importância do ME enquanto movimento social de origem pequeno-burguesa. 

Além disso, nos preocupamos em definir algumas características gerais do ME 

após o “Fora Collor” que abarcam a influência de novos paradigmas que exaltam 

o indivíduo, o fim da história, o antipartidarismo etc. Defendemos que o exame 
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destas influências teóricas pode vir a explicar o atual descenso em que se 

encontra o ME. 
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CAPÍTULO 1: A TRAJETÓRIA RECENTE DO MOVIMENTO ESTUDANTIL 

BRASILEIRO 

 

1. A importância das entidades na participação política dos estudantes 
 

A UNE somos nós! A UNE é nossa voz!8 

 

 A literatura existente9 que retoma e analisa a trajetória da luta estudantil 

no Brasil, retrata desde o final do século XIX episódios importantes da história 

do país nos quais os estudantes marcaram presença, ainda que de forma 

incipiente, como no movimento abolicionista e da Inconfidência Mineira. A partir 

da Proclamação da República e da crescente abrangência dos ideais liberais 

republicanos, a participação política estudantil teve altos e baixos. Apesar do 

contexto político da Primeira e da Segunda República não ser muito amigável 

em relação à mobilização social, os estudantes estavam atentos às 

transformações políticas pelas quais o país estava passando, apoiando o 

Movimento Constitucionalista ou repudiando o Estado Novo de Vargas. Os anos 

1930, particularmente, foram anos importantes para os estudantes universitários 

e secundaristas, pois o Presidente Getúlio Vargas criou o Ministério da Educação 

e uma série de reformas educacionais foram editadas com o foco na educação 

pública. O ensino primário passou a ser obrigatório enquanto a organização do 

ensino secundário avançava. De acordo com depoimentos do livro UBES: uma 

rebeldia consequente, a primeira forma de manifestação dos secundaristas era 

                                                           
8 “Palavras de ordem” entoadas no 31º Congresso da UNE em 1979, o congresso de refundação, 

e escritos da faixa estendida no antigo prédio das entidades estudantis na Praia do Flamengo no 
Rio de Janeiro após a ocupação simbólica em 1979. (ARAÚJO, Maria Paula. Memórias 
Estudantis (1937-2007): da fundação da UNE aos nossos dias. Rio de Janeiro: Belume Dumará: 
Fundação Roberto Marinho, 2007. Disponível em www.ubes.org.br/publicacoes. Acesso: 
janeiro/2016). 
9 SANFELICE, José Luís. Movimento estudantil: a UNE na resistência ao golpe de 64. São Paulo: 

Cortez/Autores Associados, 1986; FÁVERO, Maria de Lourdes de A. UNE em tempos de 
autoritarismo. Rio de Janeiro: Editora UERJ, 1995; ALBUQUERQUE, J. A. Guilhon. Movimento 
estudantil e a consciência social na América Latina. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1977; 
POERNER, Artur José. O poder jovem: história da participação política dos estudantes 
brasileiros. 4ª EDIÇÃO. São Paulo: Centro de Memória da Juventude, 1995; etc. 

http://www.ubes.org.br/publicacoes
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pelos grêmios estudantis cujos primeiros foram fundados no início do século XX 

(CINTRA; MARQUES, 2009, p. 23). 

 O Movimento Estudantil atuante na primeira metade do século XX padecia 

de organização e suas reivindicações, muitas vezes, tinham um caráter de 

regionalidade; especificamente entre os estudantes do ensino superior, as 

reivindicações eram mais gerais, isto é, não eram focadas na educação 

propriamente, campo específico da luta estudantil. Em contrapartida, os 

secundaristas sempre direcionavam suas reivindicações para o campo 

educacional, pela democratização do ensino público e contra as taxas de 

anuidades impostas pelo primeiro Ministro da Educação do governo Vargas, 

Francisco Campos. 

 

Vários fatores estão ligados à percepção dessa importância de 
mais organização secundarista, mas poucos tiveram tanto 
impacto quanto a implementação das taxas de anuidades. A 
campanha contra as taxas mobilizou estudantes pelo Brasil 
afora. Além de haver poucas escolas que ofereciam o curso 
colegial e uma pequena oferta de vagas, a anuidade restringiria 
ainda mais o acesso à escola. “De 1929 para 1930, pela primeira 
vez, se criou a taxa de matrícula e houve um movimento dos 
alunos contra o ‘Chico Taxa’”, recorda Talarico, fazendo alusão 
ao apelido jocoso do ministro Francisco Campos, um dos alvos 
dos estudantes. Apesar da mobilização, a taxa foi implantada - 
mas a luta contra seu aumento e até mesmo pela derrubada da 
anuidade foi permanente para os secundaristas. (CINTRA; 
MARQUES, 2009 p. 24) 

 

Estas manifestações ainda eram incipientes, com pouco alcance político, 

mas já sinalizavam para a necessária organização dos estudantes nas 

universidades e escolas para que o ME se firmasse como movimento social em 

defesa de uma concepção de educação, de instituição escolar, de ensino etc. 

Neste sentido, a criação de uma entidade que tivesse este papel era fundamental 

para que a luta estudantil continuasse progredindo, pois a participação política 

da juventude era evidente, necessitando em primeiro lugar de um órgão que 

pudesse centralizar e organizar as suas ações.  

A fundação da União Nacional dos Estudantes (UNE) em 1937 atendia a 

esta necessidade de unidade da luta estudantil num período bastante turbulento 

que foi o Estado Novo. Muitas manifestações de estudantes ocorreram neste 

período contra o governo, principalmente contra o apoio do Brasil à Alemanha 
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nazista na Segunda Guerra Mundial. Este avanço da mobilização estudantil fez 

com que a UNE se tornasse alvo constante de ações repressivas. A União 

Brasileira dos Estudantes Secundaristas (UBES) foi fundada em 1948 seguindo 

o exemplo da UNE. 

 Enquanto nas primeiras décadas do século XX a criação de uma entidade 

como a UNE tivesse o propósito de unificar nacionalmente a luta estudantil, 

constituindo-se como ponto de partida para o ME, a partir de 1968, durante a 

Ditadura Militar, com a UNE e a UBES em situação de clandestinidade depois 

da invasão policial ao XXX Congresso da UNE em Ibiúna-SP, a urgência era 

reconstruir entidades menores como DCEs, UEEs, sendo que a recriação da 

UNE era o ponto de chegada. A refundação da UNE em 1979 e da UBES em 

1981, marco inicial desta pesquisa, deve ser compreendida no bojo dos 

acontecimentos da década de 1970 em relação ao contexto político e à situação 

do ME. Compreender o contexto político implica analisar a repressão que se 

dava por meio de ações policiais e políticas autoritárias direcionadas ao controle 

de toda oposição ao regime militar. Logo após a edição do AI-5 (Ato Institucional 

nº 5) em dezembro de 1968, os partidos e organizações políticas que 

representavam esta oposição foram postos na clandestinidade, o que dificultou 

as ações contra o regime militar.  

 Deste modo, é importante resgatar alguns dos principais fatos marcantes 

para o ME na década de 1970 para compreendermos em que circunstâncias se 

deu a reconstrução das entidades e os reflexos desta reconquista para o ME nos 

anos seguintes. Para tanto, utilizaremos como referência nossos trabalhos 

anteriores, a saber, monografia de conclusão de curso10 e dissertação de 

mestrado11 cujo objeto de pesquisa foi o ME durante entre os anos de 1964 a 

1968, na monografia, e durante a década de 1970, na dissertação. No primeiro 

trabalho procuramos identificar as divergências entre os grupos políticos 

presentes na UNE e compreender suas influências nas ações dos estudantes. 

                                                           
10 SANTOS, Jordana de Souza. Unidade e diversidade no Movimento Estudantil: a 

heterogeneidade das esquerdas dentro da UNE (1964-1974). Marília, 2006. 89 f. Trabalho de 
Conclusão de Curso (Ciências Sociais) – Faculdade de Filosofia e Ciências, Universidade 
Estadual Paulista, Marília, 2006. 
11 SANTOS, Jordana de Souza. A atuação das tendências políticas no movimento estudantil da 

Universidade de São Paulo (USP) no contexto da ditadura militar dos anos 70. Dissertação 
(Mestrado em Ciências Sociais) – Faculdade de Filosofia e Ciências, Universidade Estadual 
Paulista, Marília, 2010, 112 f. 
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Na dissertação analisamos a atuação das tendências Refazendo, Caminhando 

e Liberdade e Luta no ME da USP. Estes trabalhos, principalmente a dissertação, 

ajudam a compreender os fatos marcantes relacionados ao ME no período 

supramencionado. Há também outros trabalhos acadêmicos em nossas 

referências que analisam o ME nos anos 1970 e a reconstrução da UNE e da 

UBES que citaremos ao longo do texto.  

 A bibliografia que retrata a trajetória da UNE e da UBES divide a história 

das entidades em fases que se destacam segundo a atuação dos vários 

presidentes que passaram por ambas as Diretorias. Embora as gestões da UNE 

e da UBES tenham sido, em sua maioria, ligadas à Esquerda, houve períodos 

em que as entidades estiveram nas mãos de setores conservadores como a 

UDN (União Democrática Nacional), no caso da UNE, em meados da década de 

1950. Neste período, especificamente, a participação política estudantil dos 

universitários foi reduzida, coincidindo com os ideais da Direção da entidade 

(ARAÚJO, 2006, p. 53). A partir de 1956 quando os setores progressistas 

retornaram ao comando da entidade é que se iniciou a fase mais politizada da 

UNE, ampliando inclusive a atuação do ME junto ao movimento operário com o 

surgimento da União Operário-Estudantil (ARAÚJO, 2006 p. 54).  

Em relação à UBES, os secundaristas sofreram um golpe promovido por 

lideranças estudantis de direita durante o 4º Congresso da entidade em 1951, 

no Rio de Janeiro, em que foram falsificadas as atas e registradas em cartório. 

Esta ação dividiu a UBES em duas entidades e recebeu apoio de outras 

entidades estaduais do Rio de Janeiro que também estavam sob comando da 

direita. (CINTRA; MARQUES, 2009). A reunificação da UBES iniciou-se em 1956 

por iniciativa de aproximação dos presidentes das duas entidades. Neste mesmo 

ano, houve a Greve dos Bondes no Rio de Janeiro devido ao aumento nas 

passagens. Este fato gerou diversos protestos com a participação dos 

estudantes secundaristas e universitários. A questão do transporte sempre foi 

um fator de mobilização para os estudantes.  

O ME adentrou a década de 1960 fortalecido politicamente e com muita 

representatividade. Nos primeiros anos ocorreram várias manifestações e, 

embora a UBES e a UNE atuassem conjuntamente, a UNE sofria maior 

perseguição por parte do governo, segundo Cintra e Marques (2009). A UNE 

desenvolveu ações mais globais como os Centros Populares de Cultura (CPC), 
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a “UNE Volante”, a “Greve do 1/3” etc, que a projetaram como a maior entidade 

estudantil do país. No entanto, o maior reconhecimento da UNE não inibia a 

organização da UBES que continuou realizando congressos e formulando 

propostas e manifestações sobre as questões que abalavam os secundaristas e 

também esteve à frente dos protestos contra a ditadura, como quando da morte 

do estudante secundarista Edson Luís em 1968. As duas entidades participaram 

da Campanha pela Legalidade pela posse de João Goulart na Presidência do 

país em 1961. 

 
Em artigo, a historiadora Célia Maria Leite Costa assinalada que, 
no governo Jango, “os estudantes estiveram sempre muito 
presentes no cenário político nacional, participando de 
campanhas e manifestações populares em prol da resolução de 
problemas econômicos, políticos e sociais do país, além de 
lutarem por suas reivindicações específicas”. Segundo Célia, as 
entidades estudantis “integraram uma ampla frente antilatifúndio 
e anti-imperialismo, que incluía também a Frente de Mobilização 
Popular (FMP), a Frente Parlamentar Nacionalista (FPN), o 
Comando Geral dos Trabalhadores (CGT), as Ligas 
Camponesas, entre outros”. (CINTRA; MARQUES, 2009 p. 92) 
 

A UNE realizou os Seminários pela Reforma Universitária em 1961 onde 

se delineou um modelo de universidade que passou a ser o objetivo principal da 

luta estudantil. A massificação da universidade trouxe à instituição mudanças e 

desafios e os estudantes que chegavam ao ensino superior, influenciados pelas 

novas tendências, pelas mudanças que o país passava em seu desenvolvimento 

econômico, questionavam a estrutura arcaica das universidades (MOTTA, 

2014). O projeto de Reforma Universitária defendido pelos estudantes nasceu 

da crítica ao sistema de cátedra vitalícia, à falta de incentivo à pesquisa, à falta 

de vagas que gerou a crise dos “excedentes”, à própria concepção de 

universidade que, no caso brasileiro, tratava-se de “uma junção frágil de 

faculdades virtualmente autônomas” (MOTTA, 2014, p. 67). 

O Partido Comunista Brasileiro (PCB) era o principal representante da 

esquerda brasileira e tinha atuação profícua no movimento dos trabalhadores. O 

PCB também atuava no ME, mas com menos influência, deixando espaço para 

outros partidos e organizações menores. Assim como havia, no ME, dissidências 

do PCB, também havia grupos políticos que nasceram dentro do ME como a 

Juventude Universitária Católica (JUC) e a Ação Popular (AP). Entre as 

dissidências do PCB, se destacavam o Partido Comunista do Brasil (PCdoB), 
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Aliança Libertadora Nacional (ALN), Movimento Revolucionário 8 de outubro 

(MR-8), Partido Comunista Brasileiro Revolucionário (PCBR). (SANTOS, 2006, 

p. 19).  

 

Pesquisas de opinião realizadas por agências americanas nos 
anos 1960 mostram com nitidez o fenômeno da esquerdização 
dos jovens universitários, revelando que eles compunham o 
grupo social mais receptivo a ideias radicais e socialistas. 
Enquetes de vários tipos começaram a ser aplicadas antes de 
1964, identificando os tipos de leituras mais influentes entre os 
jovens e utilizando técnicas de discussão em grupo, para captar 
seu pensamento e vocabulário. (...) Os resultados desses 
estudos apenas confirmam algo sabido há muito: os estudantes 
universitários brasileiros passaram por intensa politização e 
esquerdização nos anos 1960, processo, aliás, paralelo às 
tendências semelhantes verificadas em outros países (MOTTA, 
2014, p. 63-64) 

 

Estas organizações tinham correntes dentro do ME de cada estado como 

a Dissidência de São Paulo (DI-SP), Dissidência da Guanabara (DI-GB), 

Dissidências do Rio Grande do Sul (DI-RS), Dissidência do Rio de Janeiro (DI-

RJ) que eram as de maior expressão. A ALN e o MR-8 tinham maior influência 

nos Estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Guanabara, enquanto que no Sul 

do país a POLOP tinha maior presença e no Nordeste, o PCBR. (DELLA 

VECHIA, 2011, p. 54)12. As dissidências comunistas surgiram durante a década 

de 1960 e formavam a chamada Nova Esquerda que, em linhas gerais, 

criticavam o stalinismo, as políticas seguidas pelo PCB, aderindo ao maoísmo 

chinês ou ao foquismo cubano. Algumas dissidências surgidas no final da 

década como a Vanguarda Popular Revolucionária (VPR) e a Vanguarda 

Armada Revolucionária – Palmares (VAR-Palmares), além de outras já 

existentes, formavam a Esquerda Revolucionária e assim ficaram conhecidas 

por praticarem ações de luta armada como guerrilha urbana e rural. 

Citamos este rol de partidos e organizações para demonstrar o quanto a 

direção do ME secundarista e universitário era disputada e o quão politizado 

eram suas ações e propostas que consagraram o ME como grande opositor ao 

                                                           
12 Os trabalhos de Della Vechia (2011) e Araújo (2006) são referências importantes por se 

tratarem de teses de Doutorado e por analisarem o ME no Rio Grande do Sul e no Ceará, 
respectivamente, enquanto que em nossa dissertação analisamos o ME paulista. Estes trabalhos 
nos possibilitam compreender como foi a reorganização do ME em duas regiões opostas, 
comparando com os acontecimentos em São Paulo. 
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governo, sendo constantemente lembrado por sua atuação neste período. 

Sevillano (2010) analisou documentos do PC do B e da AP nos anos 1960 e 

1970 que mostravam a importância do ME para estes partidos que possuíam 

grande influência nas entidades estudantis, principalmente para o PC do B que 

avaliava que os estudantes secundaristas eram bastante propícios a reflexões 

sobre os anseios populares antes mesmo de outros setores, lançando-se 

impetuosamente nas lutas. Por isso, o partido deveria formar quadros no ME e 

direcioná-los para a luta pelo socialismo sem, no entanto, deixar de enfatizar que 

o proletariado era a classe revolucionária. O PC do B manteve influência e 

hegemonia no ME secundarista e universitário após o fim do regime militar.  

A influência dos partidos e organizações de esquerda no ME pode ser 

sentida pelos vieses adotados no projeto de Reforma Universitária e também nas 

manifestações culturais desenvolvidas e apoiadas pelos CPCs. Ambas 

enfatizavam uma educação e arte “popular”, voltada para a conscientização 

política das classes subalternas. 

 

Na perspectiva dos estudantes de esquerda, a universidade 
deveria ter estrutura mais moderna e ágil, capaz de produzir 
conhecimento útil ao desenvolvimento, mas deveria colocar-se 
também ao lado das causas sociais e servir de vanguarda às 
transformações socialistas. Expressando tais sentimentos, o 
filósofo e professor Álvaro Vieira Pinto defendeu, em livro 
publicado na época, uma aliança operário-estudantil-camponesa 
para viabilizar a reforma. Na sua visão, a verdadeira reforma 
universitária, seria o ingresso das classes populares nas 
faculdades, em detrimento das elites sociais tradicionalmente 
ocupantes das vagas. Daí, a sugestão de que se oferecessem 
cursos noturnos, ao alcance dos trabalhadores, opção até então 
inexistente. (MOTTA, 2014, p. 68) 

 

Lovatto (2010) detalhou em sua tese a importância dos CPCs na 

divulgação dos Cadernos do Povo Brasileiro entre 1962 e 1964. Os Cadernos, 

elaborados por intelectuais interessados em propagar a cultura brasileira, alguns 

deles vinculados ao Instituto Superior de Estudos Brasileiros (ISEB), traziam 

textos que se propunham a discutir temas sobre política, arte e cultura, visando 

atingir as classes subalternas.  

 

O que havia em comum entre as duas formas da coleção era a 
divulgação feita pelo CPC da UNE, que se tornou a grande mola 
propulsora da incrível inserção dos Cadernos junto à sociedade 
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brasileira, notadamente seus movimentos sociais, sindicais e 
políticos. Neste sentido, os Centros Populares de Cultura, nos 
anos 1960, funcionaram de fato como um departamento de agit-
prop. (LOVATTO,2010, p. 325). 

 

O termo agit-prop - agitação e propaganda -, presente nos Cadernos 

(LOVATTO, 2010, p. 325), dava a dimensão da importância do CPC e do alcance 

da UNE. 

 

As reformas de base estavam em plena discussão e a reforma 
universitária era, portanto, levada aos estados através da “UNE 
Volante”. Como essas discussões eram necessárias, porém 
áridas, Aldo Arantes13 planejou levar – a cada estado onde a 
discussão seria feita – o pessoal do CPC, isto é, aquele setor da 
UNE que estava criando e promovendo peças teatrais, músicas, 
poemas, enfim, o que ficou conhecido na época como “arte 
engajada”. A ideia básica era que, ao final das discussões com 
a direção da UNE, a plateia estudantil pudesse assistir a 
espetáculos teatrais, musicais e cinematográficos, com o intuito 
de tornar o encontro mais ameno, com aspectos culturais. E isso, 
sem deixar de aproveitar a oportunidade para revisar – por assim 
dizer os temas tratados teoricamente numa postura de maior 
informalidade e prazer que a arte proporcionava. Esses 
espetáculos punham em discussão, de maneira artística, os 
temas políticos e sociais tratados nos debates: “o objetivo básico 
do CPC era agitar a massa universitária e conscientizá-las dos 
grandes desafios que tinha diante de si para acordar a nação” 
(Silveira, 1994 : 9) (...) Como observou Silveira, “mobilizando os 
estudantes, chegar-se-ia a plateias mais amplas” (Ibid). Essa era 
a força estratégica do movimento estudantil. (LOVATTO, 2010, 
p. 327-328). 

 

Devido a este engajamento, o ME foi duramente perseguido durante os 

primeiros anos do regime militar. A sede das entidades, localizada na Praia do 

Flamengo no Rio de Janeiro, chegou a ser incendiada, logo após a instauração 

do regime militar em 1964. Os estudantes tornaram-se alvo da repressão, assim 

como a universidade que passou a ser regida por leis que proibiam 

manifestações políticas dentro dos campi, perseguiam os professores e 

apreendiam materiais considerados subversivos. A UnB (Universidade de 

Brasília) foi a primeira universidade a ser invadida pelos militares. Não por 

coincidência esta universidade foi a primeira a funcionar como centro de 

pesquisa, conforme o modelo americano, oposto ao sistema de cátedras.  

                                                           
13 Aldo Arantes foi Presidente da UNE em 1961 pela Ação Popular (AP), grupo que deteve 

hegemonia no ME durante a década de 1960. 
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Incapaz de impedir a influência dos grupos radicais nos meios 
estudantis universitários, tampouco de fazer vingar as lideranças 
“democráticas” que apoiava, e tendo experimentado estratégias 
que variavam doses diferentes de repressão e cooptação, o 
regime militar encontrou no problema estudantil um dos 
principais desafios à sua política universitária. As forças de 
repressão eram obcecadas com a ideia de que os professores 
faziam a cabeça dos alunos, levando-os a atitudes radicais e 
rebeldes. Daí, parte da preocupação em afastar docentes 
esquerdistas da sala de aula. Grifo nosso (MOTTA, 2014, p. 62) 

 

A reforma universitária proposta pelos militares e que ganhou forma no 

projeto apresentado em 1968, não era apenas parte de uma política de redução 

dos gastos públicos, influenciada por ideais liberais, mas tinha também o objetivo 

de impedir a proliferação de ideais contrários ao regime militar, além de “frear” o 

ME que já tinha dado provas da sua capacidade de mobilização e contestação.  

Segundo Motta (2014, p. 25), quando da deflagração do golpe militar 

houve uma “Operação Limpeza” realizada pelos agentes do Estado que “visava 

afastar do cenário público os agentes recém-derrotados – comunistas, 

socialistas, trabalhistas e nacionalistas de esquerda, entre outros”. Ainda 

segundo o autor, entre 1965-1966 houve uma “trégua” na perseguição aos 

estudantes e professores dentro das universidades e escolas, o que fez com que 

o ME ocupasse as ruas novamente de maneira intensa, protagonizando 

episódios marcantes como a “Setembrada” e o “Massacre da Praia Vermelha”14. 

 

A nova situação contribuiu para o retorno do movimento 
estudantil às ruas, assumindo o papel protagonista da 
oposição. Passada a fase dos grandes expurgos, jovens com 
ideias de esquerda voltaram a assumir o comando das entidades 
principais, inclusive da UNE, declarada ilegal pelo governo, mas 
em funcionamento na clandestinidade. Protestos e passeatas 
estudantis começaram em 1965 e ficaram mais intensos depois 
de 1966, o que colocou os estudantes no foco principal das 
agências de informação e segurança. Grifo nosso. (MOTTA, 
2014, p. 62)15 

  

                                                           
14 A “Setembrada” foi uma série de manifestações estudantis contra o regime militar ocorridas no 

mês de setembro de 1966. O “Massacre da Praia Vermelha” foi a resposta dos agentes de 
repressão aos estudantes que ficaram presos na Faculdade de Medicina do Rio sendo agredidos, 
havendo muitas prisões. (SANTOS, 2006). 
15 Interessante observar a ideia de retorno do ME na condição de protagonista da oposição ao 

regime militar, pois esta mesma ideia também se fez presente no “Fora Collor” como veremos 
adiante.  
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As entidades estudantis continuavam ativas, (UNE, UBES, DCEs, UEEs, 

AMES, UMES, etc), embora tivessem sido declaradas ilegais com a promulgação 

da Lei Suplicy de Lacerda em 196416 e os estudantes realizavam eventos, 

seminários e congressos para eleição das respectivas diretorias. A extinção das 

entidades estudantis somente se concretizou em 1968 após o desmantelamento 

da UNE devido à invasão policial ao sítio em Ibiúna-SP onde se realizava o 30º 

Congresso. A partir de 1968 a UBES também já não conseguiria mais articular 

os estudantes, deixando de realizar suas atividades.  

Com a UNE desarticulada e a intensificação da repressão com a edição 

do AI-5, que colocou na clandestinidade todos os partidos e organizações 

políticas listados acima, o ME não tinha meios de manter a mobilização. Além do 

que, a luta armada passou a ser a única opção possível para quem desejava 

manter-se ativo na mobilização. Por isso, com o ingresso de muitos estudantes, 

ações de guerrilha se tornaram frequentes como assaltos a banco, sequestros 

de autoridades políticas. 

Apesar das inúmeras ações repressivas contra os estudantes terem 

abalado a organização do ME, estas ações não foram capazes de exterminá-lo. 

Em primeiro lugar, porque dentro do próprio regime militar não havia consenso 

sobre a repressão, os militares “moderados” insistiam na tática de “cooptar” os 

estudantes, ao menos antes de 1968 (MOTTA, 2014). Em segundo lugar, o ME 

que se formou nestes anos era composto por jovens radicais, questionadores e 

o ambiente da universidade propiciava esta radicalização.  

O ME que se formou nestes anos mostrou sua força e grandiosidade ao 

permanecer ativo, ainda que de forma precária e restrita, mesmo após o AI-5. 

Isto foi possível graças aos partidos e organizações políticas que, mesmo na 

                                                           
16 A Lei Suplicy de Lacerda promulgada em 9 de novembro de 1964 proibia manifestações 

político-partidárias, subordinando os Diretórios Acadêmicos às entidades ligadas ao governo 

como o Diretório Estadual de Estudantes e o Diretório Nacional de Estudantes e impondo o 

fechamento da UNE. “Aos estudantes secundaristas, o ministro Suplicy de Lacerda direcionou 

especialmente um parágrafo da lei: “Nos estabelecimentos de ensino de grau médio, somente 

poderão constituir-se grêmios com finalidades cívicas, sociais e desportivas, cuja atividade 

restringiria aos limites estabelecidos no regimento escolar devendo sempre ser assistido por um 

professor”. O governo Castello Branco criou ainda os “ginásios para o trabalho” e limitava as 

manifestações culturais”. (CINTRA; MARQUES, 2009 p. 106).  
Além desta lei, foram promulgados o Decreto nº 228 em 1967 que revogava a lei supracitada, 
mas mantinha sua essência, regulamentando as entidades estudantis, não reconhecendo 
aquelas que não se enquadravam no modelo estabelecido, e o Decreto nº 477 em 1969 que 
punia professores e estudantes por atividade política dentro das universidades. 
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clandestinidade, foram responsáveis por manter o ME ativo ainda que somente 

dentro das instituições escolares atuando em ações específicas. Ademais, 

conforme o regime militar dava sinais de esgotamento a partir da segunda 

metade dos anos 1970, o ME foi se reerguendo gradativamente junto com outros 

setores da sociedade civil. 

 

2. O ME nos anos 1970: fase de reorganização 
 

O ME adentrou a década de 1970 esquecido pelos grupos políticos que 

disputavam intensamente sua liderança cujas ações estavam concentradas na 

luta armada17. Porém, algumas organizações ainda mantinham militantes entre 

os estudantes, como veremos. Estes militantes foram responsáveis por 

reorganizar o ME, bastante abalado pela repressão e sem as entidades. Neste 

sentido, os Grupos de Estudos Revolucionários, reuniões secretas ocorridas 

dentro das universidades, tinham o papel de educar os estudantes para a 

militância por meio da leitura de textos do marxismo e debates sobre a conjuntura 

política. Impedidos de saírem às ruas, os estudantes concentravam suas ações 

dentro das universidades através de manifestações culturais e atividades 

diversas a fim de não chamar atenção da repressão. Estas ações tinham o 

objetivo de agregar a massa estudantil e politizá-la ao propor indiretamente a 

discussão de temas como falta de liberdade, censura, opressão etc. (SANTOS, 

2010)18. Em contrapartida, os secundaristas tiveram maior dificuldade em 

permanecer com alguma mobilização nas escolas e, ainda que mantivessem a 

UBES na clandestinidade, acabaram ficando na sombra do movimento 

universitário. 

 
No governo Médici, além do mais, o ministro da Educação e 
Cultura era o coronel Jarbas “às favas com os escrúpulos” 
Passarinho, que promove uma reforma conservadora do ensino 
fundamental e médio, por meio da Lei nº 5.692/71 (...) “Como 

                                                           
17 Alguns exemplos de luta armada foram o sequestro do embaixador norte-americano Charles 

Burke Elbrick por militantes da ALN e MR-8 em 1969, o sequestro do embaixador suíço Giovanni 
Bucher em 1970 pela VPR, a Guerrilha do Araguaia deflagrada em 1972 por militantes do PC do 
B, além de outros sequestros de diplomatas estrangeiros também pela VPR e ALN, bem como, 
outras tentativas frustradas. Com estes sequestros eram feitas negociações para a soltura de 
presos políticos. 
18 O artigo de Oliveira (2010), ao analisar o ME na Universidade Federal de Minas Gerais, destaca 

a imprensa estudantil como importante veículo de manifestação política velada, principalmente 
contra os decretos e leis que visavam estancar a luta estudantil. 
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matérias obrigatórias foram incluídas Educação Física, 
Educação Moral e Cívica, Educação Artística, Programa de 
Saúde e Religião (...)”. “Com as alterações curriculares, algumas 
disciplinas desapareceram ‘por falta de espaço’, como Filosofia, 
no 2º grau, ou foram aglutinadas, como História e Geografia, que 
passaram a construir os Estudos Sociais, no 1º grau”. (...) “ao 
introduzir disciplinas sobre civismo, impunha-se a ideologia da 
ditadura, reforçada pela extinção da Filosofia e pela diminuição 
da carga horária de História e Geografia, o que exerceu a 
mesma função de diminuir o senso crítico e a consciência 
política da situação. (CINTRA; MARQUES, 2009 p. 159). 
 

Em 1971 foi criado na USP o Conselho de Presidentes dos Centros 

Acadêmicos (CPCA) que, de acordo com Santana (2007, p. 144), realizava 

tarefas como “imprimir apostilas; projetar filmes; organizar murais, campeonatos 

esportivos, recepção de calouros; promover discussões sobre cursos e muitas 

festas”. 

 

Na “calourada” promovida pelo CPCA, em 1972, foi organizado 
um protesto contra a precariedade das instalações da Faculdade 
de Filosofia, que funcionava provisoriamente, em barracões na 
Cidade Universitária, após a sua mudança da Rua Maria 
Antonia. Na verdade, tratava-se de uma anti-solenidade 
simbólica do lançamento da pedra fundamental do novo prédio, 
seguida de uma “choppada”. Na ocasião, o CPCA enviou 
convites a diversos jornais e programas de televisão, que se 
encontravam sob censura. Estes, por sua vez, acreditando ser 
uma iniciativa oficial da USP, divulgaram o evento e ainda 
parabenizaram a universidade. (SANTANA, 2007, p. 144) 

 

Apesar do intenso policiamento, a “calourada” atraiu muitos estudantes, 

transcorrendo num clima de festa. Ainda neste ano, alguns Centros Acadêmicos 

fizeram denúncias contra as prisões de estudantes da História e da Escola 

Politécnica. Esta denúncia não foi assinada por todas as entidades que não 

queriam assumir o risco da repressão e do afastamento dos estudantes 

(SANTANA, 2007, p. 144). A denúncia causou atritos entre os grupos políticos 

dentro do ME da USP: PCB e ALN eram contrárias às denúncias, em 

contrapartida, a AP e PC do B apoiavam o ato e continuaram a realizar denúncias 

em manifestos, em sala de aula, em panfletos. (SANTANA, 2007, p. 144). 

Também em 1972, o CPCA foi substituído pelo Conselho de Centros 

Acadêmicos (CCA) cujas ações tinham um caráter mais político do que as 

desenvolvidas pelo anterior, tratando de temas sobre educação e universidade. 

Uma vez que as ações do ME concentravam-se dentro das universidades é 



42 
 

compreensível que estivessem voltadas às reivindicações específicas dos 

estudantes como a luta contra a Política Educacional do Governo chamada de 

PEG. Enfatizamos este aspecto pois, durante todo o período estudado 

anteriormente, constatamos que entre as divergências entre os grupos políticos 

presentes no ME, a primazia ou não da luta específica sobre a luta geral, e vice-

versa, era uma constante, assim como, as formas de ação dos estudantes – se 

deveriam ou não realizar atos públicos ou se posicionarem diretamente contra 

os militares. Inclusive, trabalhamos com a hipótese de que tais divergências 

influenciavam negativamente nas ações do ME à medida que criavam um clima 

de tensão e disputa, deixando transparecer uma possível instrumentalização do 

ME pelos grupos políticos. Estas divergências acompanhariam o ME em sua 

evolução e reorganização, isto é, até o congresso de refundação das principais 

entidades e posteriormente. 

A Política Educacional do Governo consistia, em linhas gerais, em 

censurar os conteúdos e disciplinas do ensino superior, bem como, propor a 

privatização da universidade pública. Em 1972, os estudantes da USP por meio 

do CCA, realizaram um plebiscito contra o ensino pago e repudiaram a política 

do então Ministro da Educação Jarbas Passarinho. (SANTOS, 2010, p. 23). Para 

os estudantes, ao contrário do alegado pelo Ministro, a democratização da 

universidade ocorreria com a criação das entidades livres, ou seja, livres do 

controle estatal. Mais do que uma necessidade de organização e unificação, a 

reconstrução das entidades era uma reivindicação política. 

A dissertação de mestrado de Santana (2007), “Atuação política do 

Movimento Estudantil no Brasil: 1964-1984”, enfatiza o ME paulista nos anos 

1970 e a partir dele analisa o ME brasileiro. Este trabalho segue um caminho de 

interpretação do ME brasileiro semelhante ao da nossa dissertação, pois o ME 

da USP foi pioneiro e São Paulo era o Estado mais mobilizado, ao passo que em 

outras regiões do país o ME estava contido. Por isso, é importante citarmos, ao 

longo do capítulo, alguns episódios específicos do ME da USP, mas que 

esboçam o clima da época e a situação dos estudantes de todo país. Assim, não 

há como falar do ME sem especificá-lo por Estados, pois a entidade nacional 

estava clandestina e todo caminho que o ME percorreu regionalmente para se 

reorganizar fez parte do processo de reconstrução da UNE e também da UBES.  
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A importância da USP, sem dúvida, dava-se pelo seu histórico de 

resistência, além de ser uma das maiores universidades do país, localizada na 

maior cidade. Ademais, na USP havia organizações políticas atuantes, mesmo 

que de maneira velada, algo que em outras universidades não se via até 1975 

quando as tendências estudantis “deram as caras”. Isto tudo desencadeou ações 

repressivas contra os estudantes militantes com vistas a atingir as organizações 

políticas. Por isso, em 1973, ocorreu uma série de prisões de estudantes da 

USP, inclusive morte de alguns, como é o caso do estudante Alexandre Vanucchi 

Leme, militante da ALN19. Houve várias versões da morte de Alexandre contadas 

pela polícia como suicídio e depois atropelamento. Este desencontro de 

informações não deixava dúvidas sobre a verdade dos fatos: a tortura seguida 

de morte do estudante. (SANTANA, 2007, p. 146). Este episódio foi marcante 

para o ME da USP que retomou a mobilização contra a ditadura, denunciando 

seus crimes e arbitrariedades a despeito das divergências entre os grupos 

políticos sobre manter o foco nas reivindicações na luta específica. 

 

Apesar das divergências que permeavam as discussões dos 
militantes estudantis no que tange à resposta a ser dada ao 
regime pela morte de Alexandre, era ponto pacífico que não 
deviam radicalizar, já que era nítida a desvantagem do 
movimento estudantil em relação à força da repressão. Assim, 
os estudantes procuraram os colegas da Faculdade de Direito e 
o jornalista Perseu Abramo, não só para angariar apoios mas 
também para levantar informações e receber orientação sobre 
como reagir ao episódio. (SANTANA, 2007, p. 147-148).  

 

As manifestações estudantis contra a morte de Alexandre foram 

assembleias, manifestos e cartazes explicando as circunstâncias da morte do 

estudante e em repúdio às prisões e à repressão. 

Não era apenas o ME que começava a recuperar o fôlego, mas setores 

progressistas da sociedade civil ligados à Igreja Católica, OAB, ABI, entre outros, 

também apareceram no cenário encampando as denúncias das ações 

repressivas dos militares que feriam os Direitos Humanos20. Inclusive, a missa 

                                                           
19 Muitos outros estudantes foram mortos pelos militares, líderes secundaristas e universitários, 

durante ações de guerrilha como na região do Araguaia. Os trabalhos acadêmicos citados em 
nossas referências como o de Janaína Telles (2014) e Cintra; Marques (2009), relembram alguns 
nomes de estudantes que foram brutalmente assassinados durante “os anos de chumbo”. 
20 Sobre as prisões, tortura e morte de militantes, bem como, sobre a atuação de setores da 
sociedade civil, em especial a CNBB (Conferências Nacional dos Bispos do Brasil), em denunciar 
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pela morte de Alexandre Vanucchi Leme celebrada na Catedral da Sé por Dom 

Paulo Evaristo Arns só foi possível graças a ação conjunta entre estes setores e 

o ME. Mesmo com este início de mobilização social, as ações repressivas não 

cessaram. Os estudantes continuaram a ser perseguidos à procura dos seus 

líderes como Honestino Guimarães21. Dentro das universidades havia agentes 

infiltrados que espionavam e controlavam todos os passos do ME, mas os 

estudantes, apesar dos riscos, continuaram com as manifestações22. 

A partir de 1974 foi iniciado o processo de abertura política “lenta e 

gradual” com o General Geisel que propunha maior cautela nas ações 

repressivas. O regime militar começava a apresentar os primeiros sinais de crise. 

Os crimes de tortura, prisões arbitrárias, de desrespeito aos Direitos Humanos, 

repercutiam negativamente fora do país através dos depoimentos de brasileiros 

exilados; o MDB, único partido de oposição oficial, se fortalecia cada vez mais 

ao ter sucesso nas eleições legislativas de 1974 e nas municipais de 1976.  Além 

disso, os governos militares não lograram sucesso na economia e na melhoria 

das condições de vida dos brasileiros, atingindo poucos resultados de modo que 

o único meio de conter a insatisfação popular era por meio de ações repressivas 

e neste quesito os militares não desapontaram e o excesso destas ações 

contribuíram também para o declínio do regime militar. Entre os próprios militares 

havia discordâncias em relação às políticas do governo. Os militares que faziam 

parte da “linha dura” do regime eram mais conservadores e rígidos, no que diz 

respeito às ações repressivas, enquanto o grupos dos “moderados” apostava na 

abertura “lenta e gradual” e na atenuação das ações repressivas23. O governo 

                                                           
estes crimes, ver TELLES, Janaína de Almeida. As denúncias de torturas e torturadores a partir 
dos cárceres políticos brasileiros. In: In: Intersecções. Vol. 16, nº 1, jun. 2014, p. 31-68. 
Disponível em: www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/intersecoes/article/download/13459/10273. 
Acesso em: 24.01.2018. 
21 Após as prisões no Congresso de Ibiúna, Jean Marc von der Weid foi eleito Presidente da UNE 

clandestinamente em 1969. No mesmo ano foi preso, ficando vaga a Presidência da entidade. 
Diante disso, Honestino Guimarães foi indicado para assumir a Presidência interinamente em 
1971. Com o seu desaparecimento, as atividades clandestinas da UNE foram encerradas, 
voltando à ativa quando da sua refundação em 1979. 
22 Para maiores detalhes das manifestações que incluíam organização de shows, peças de teatro, 

mesmo após serem proibidos, ver Santana (2007) e Santos (2010). Um desses shows foi o de 
Gilberto Gil, na USP, recém-chegado do exílio, que ao cantar Cálice, canção composta em 
parceria com Chico Buarque, foi aclamado pelos estudantes. O que os estudantes esperavam 
com estas atividades era forjar um clima de crítica, mobilização, reflexão.  
23 Ver MACIEL, D. A Argamassa da Ordem: da ditadura militar à Nova República (1974-1985) – 

São Paulo: Xamã, 2004 e MARTINS FILHO, J. R. O Palácio e a Caserna – São Paulo: Edufscar, 
1996. 

http://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/intersecoes/article/download/13459/10273
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Geisel também foi marcado por tentativas de fraudes nas eleições de 1976 e 

1978, bem como, por editar medidas de controle dos processos eleitorais. Assim, 

este governo apresentava ideias liberalizantes em nome da abertura ao mesmo 

tempo em que não hesitava em reprimir as atividades políticas que ameaçavam 

a segurança nacional, apesar de ter um discurso de atenuação da repressão24. 

 

No ano de 1974, os presos políticos estavam mais articulados, 
contribuindo para a sistematização das denúncias. O ano 
iniciou-se com a posse do novo presidente, o General Ernesto 
Geisel. A estratégia de seu governo envolveu simultaneamente 
o recrudescimento da repressão à Guerrilha do Araguaia e aos 
remanescentes da luta armada urbana, assim como aos 
membros e dirigentes do PCB, da APML e de militantes 
católicos. (TELLES, 2014, p. 36-37) 

 

Em 1974, numa assembleia de estudantes realizada na USP, foi criado o 

Comitê de Defesa dos Presos Políticos (CDPP) para lutar contra a prisão de 

estudantes, intelectuais, operários etc25. O CDPP aproximou os estudantes das 

correntes trotskistas (SANTOS, 2010). A presença dos grupos trotskistas 

fortaleceu a reorganização do ME cujo próximo ato desencadeado em repúdio à 

ditadura seria a Greve da ECA (USP) em 1975 e os protestos contra a morte do 

jornalista Vladimir Herzog (SANTOS, 2010, p. 40). 

A partir de 1975, o ME ganhou fôlego quando surgiram as tendências 

estudantis ligadas às organizações clandestinas. Em nossa dissertação, 

estudamos três das principais tendências presentes no ME da USP: Refazendo 

(AP), Caminhando (PC do B) e Liberdade e Luta (OSI). Podemos dizer que na 

USP e também na PUC-SP aconteceu a retomada da mobilização estudantil 

enquanto que em outros estados o reaparecimento do ME foi tardio. Portanto, 

como dissemos anteriormente, muitos fatos que dizem respeito ao ME paulista 

                                                           
24 Para saber mais sobre os governos militares ver MACIEL, D. A Argamassa da Ordem: da 
ditadura militar à Nova República (1974-1985) – São Paulo: Xamã, 2004 e MARTINS FILHO, J. 
R. O Palácio e a Caserna – São Paulo: Edufscar, 1996.  
25 De acordo com o artigo de Telles (2014), a articulação dos presos políticos em São Paulo 

resultou em uma greve de fome, às vésperas das eleições de 1974, cujo objetivo era obter um 
presídio exclusivo para presos políticos. “Por meio de sua rede de apoio, fizeram divulgar um 
manifesto em que destacavam sua condição de prisioneiros políticos e a prática 
institucionalizada da tortura no Brasil, ambas negadas pelo Estado. (...) Na USP, os estudantes 
organizaram-se em apoio ao movimento, divulgando o manifesto e os nomes dos presos em 
greve”. (TELLES, 2014, p. 40-41). Este manifesto também foi enviado para órgãos internacionais 
como BBC de Londres e Anistia Internacional, inclusive, o Papa Paulo VI manifestou-se pedindo 
para que todos rezassem pelos prisioneiros políticos em greve de fome no Brasil. (TELLES, 2014, 
p. 41). 
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serão mencionados e pela análise destes fatos buscaremos compreender o ME 

em sentido global. Temos, por exemplo, a Greve da ECA (USP) como um 

acontecimento de grande relevância para o ME e também por ter sido orientado 

pelas tendências estudantis. Neste sentido, apesar de ter ocorrido na USP, a 

greve representava um grito contra a opressão que, certamente, estudantes de 

outras faculdades e de outros estados também sentiam. Além desta greve, há 

ainda a repercussão pela morte do jornalista Vladimir Herzog cujos protestos 

também aconteceram na cidade de São Paulo26. 

Sobre as tendências, podemos citar também o trabalho de Della Vecchia 

(2011) que analisou as tendências estudantis no ME gaúcho no período de 1977 

a 1985, onde outras tendências aparecem além das citadas, como Peleia, 

Viração, Avançando, Unidade, entre outras. 

 

Diversas tendências políticas dos partidos políticos atuavam nos 
movimentos estudantis. A tendência Refazendo, ligada à APML, 
dirigia o DCE da USP. A tendência da APML em Minas Gerais 
chamava-se Liberdade, organizada também por militantes 
independentes da Universidade Federal de Minas Gerais 
(UFMG). Na Bahia, a tendência ligada à APML chamava-se 
Novação. No Rio, a tendência ligada à APML chamava-se 
Viração. Alternativa era a tendência que reunia militantes do 
MEP e da POLOP e a tendência Liberdade e Luta (Libelu) 
representou as orientações trotskistas. (PAIVA, 2011, p. 57)27 

 

As tendências foram responsáveis pela politização estudantil neste 

período por incentivar o debate que envolvia tanto a luta específica quanto a luta 

geral. Quando as tendências ganharam maior visibilidade no ME, voltaram à tona 

as divergências que mencionamos e que eram tão caras ao ME. Se todas as 

tendências eram contrárias às posições do PCB que se encontrava isolado nas 

faculdades, por outro lado, divergiam também entre si sobre as formas de 

                                                           
26 Nos anos 1990 as manifestações pelo “Fora Collor” também se iniciaram na cidade de São 
Paulo, expandindo para as principais capitais e demais cidades. As manifestações 
concentraram-se no eixo Rio-São Paulo, pois a UNE e a UBES, além da UPES UMES e AMES, 
possuíam sede e subsedes nestas cidades. Os jornais pesquisados Folha de São Paulo e Jornal 
do Brasil, de grande circulação neste período, noticiavam os protestos estudantis destes anos 
em diversas regiões do país, porém, havia maior atenção aos que aconteciam em São Paulo, 
certamente pelo grande número de manifestantes, por ser a maior cidade do país e tudo o que 
acontecia ali despertava a atenção de todos.    
27A APML (Ação Popular Marxista Leninista) nasceu da aproximação da AP com o PC do B por 

conta do maoísmo chinês que era a orientação seguida por ambos. A APML se fundiu de vez ao 
PC do B quando de deflagração da Guerrilha do Araguaia em 1972. Porém, os militantes que 
discordavam desta fusão mantiveram a APML ativa que passou a atuar no ME, principalmente. 
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mobilização, sobre as alianças a serem feitas com outros setores da sociedade 

e sobre a luta armada.  

Como mencionado acima, a Greve da Escola de Comunicação e Artes 

(ECA) da USP representou um grande trabalho de massas feito pelo ME e 

dirigido pelas tendências estudantis contra a gestão do diretor da faculdade 

Manuel Nunes Dias, português apoiador do regime salazarista que havia sido 

nomeado interventor na ECA, vindo a praticar atos arbitrários de repressão e 

censura aos estudantes. A decisão pela greve ocorreu após a reprovação num 

exame de qualificação de Mestrado do professor Sinval Freitas Medina, do 

Departamento de Jornalismo, que acabou sendo demitido. Segundo Sevillano 

(2010), havia divergências dentro da ECA entre o Centro Acadêmico e os 

estudantes em relação à condução do movimento grevista. O Centro Acadêmico 

era controlado pelo PCB e o fato deste partido ser contrário à paralisação 

agravou ainda mais o seu isolamento na faculdade e também no ME. (SANTOS, 

2010, p. 40). A greve polarizou o debate sobre as reivindicações estudantis e os 

problemas da ECA, bem como da universidade brasileira, atraindo o apoio de 

alunos de outras faculdades e universidades. Foi um movimento que durou 73 

dias (SANTOS, 2010, p. 41). Ainda que o movimento grevista não tivesse 

conseguido a destituição de Manuel Nunes do cargo de Diretor da ECA, outras 

conquistas foram alcançadas, conforme citação abaixo: 

 

Assembleias eram marcadas nas dependências da Escola para 
que os alunos pudessem debater democraticamente os rumos 
do movimento, sendo que outra reivindicação levantada era  a 
da constituição de uma Congregação, órgão que diminuiria os 
poderes do Diretor e representaria os interesses de toda 
comunidade acadêmica da Escola. (...) Embora os alunos 
perdessem o semestre por conta da paralisação das aulas, eles 
conseguiram atingir dois objetivos que marcariam a relação 
entre o ME e o regime: além da implantação da Congregação, 
com a presença da representação estudantil, a greve na Escola 
conseguiu, dois anos após a morte de Vanucchi Leme, reunir os 
estudantes da USP em torno da questão de sua participação 
tanto nos rumos da Universidade como na sua presença como 
grupo organizado na sociedade. (SEVILLANO, 2010 p. 62-63) 

 

A Greve da ECA foi um marco para o ME, contribuindo para uma 

mobilização maior com vistas à reconstrução das entidades livres e também em 

relação à oposição aos governos militares. As divergências entre as tendências 
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estudantis acabavam por dificultar a organização dos estudantes e o 

encaminhamento das suas ações. Ainda que não houvesse discordância sobre 

a necessidade de se combater o regime militar, enfrentá-lo diretamente era um 

risco que nem todas as tendências estavam dispostas a assumir. Por isso, a luta 

específica era um caminho tido por muitas tendências como ideal porque deixava 

os estudantes numa posição menos insegura diante da repressão. Contudo, a 

repressão também invadia os muros das universidades não apenas na forma de 

regulamentos e leis opressivas. Havia agentes infiltrados no ME que repassavam 

as informações, havia também perseguição aos professores que tivessem 

qualquer ligação com os partidos clandestinos. 

A prisão e morte do jornalista e ex-professor da ECA Vladimir Herzog 

aconteceu neste clima de vigilância sobre a atuação dos partidos clandestinos. 

Até 1975 os militares estavam concentrados em acabar com as ações 

guerrilheiras tanto urbanas quanto rurais, como a Guerrilha do Araguaia. Com o 

fim das organizações guerrilheiras, a repressão voltou-se para os militantes 

comunistas, desencadeando inúmeras prisões. Vladimir Herzog, militante do 

PCB, foi intimado a depor no DOI-CODI. Vlado morreu em decorrência da tortura 

a qual foi submetido durante depoimento. Sua morte foi forjada como suicídio 

pelos militares, que divulgaram fotos do seu suposto enforcamento. As 

evidências de suicídio foram sendo descartadas após o exame das fotos e 

também do corpo de Herzog que era judeu e, segundo a tradição, deveria ser 

enterrado em local separado. Todavia, o rabino Henri Sobel declarou ter visto o 

corpo do jornalista e afirmou haver sinais de tortura, contrariando a versão oficial 

de sua morte, providenciando seu enterro. Apesar dos muitos assassinatos 

provocados pelo regime militar, este particularmente chamou a atenção da 

sociedade e causou profunda comoção e revolta. Vlado tinha se apresentado 

espontaneamente ao DOI-CODI para depor após ser convocado e de lá nunca 

mais saiu. As circunstâncias da sua prisão e morte e o aprofundamento da luta 

pelos Direitos Humanos resultaram numa grande manifestação no centro de São 

Paulo em frente à Catedral da Sé que reuniu diversos setores da sociedade civil 

e representantes religiosos como Dom Paulo Evaristo Arns e o rabino Henri 
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Sobel. Após este ato, o movimento pelos Direitos Humanos ganhou fôlego ainda 

maior, assim como a luta pela democracia28. (SANTOS, 2010). 

Não obstante o ME acompanhar este crescimento da mobilização social 

contra o regime militar, suas ações concentraram-se na reconstrução das 

entidades que dariam a unidade que faltava ao ME. A criação dos DCEs livres 

entre 1976-1978 revigorou o ME e deu fôlego para a reconstrução da UNE. Não 

devemos menosprezar o trabalho feito pelos partidos políticos junto aos 

estudantes, pois tiveram sua “parcela de culpa” pelo retorno do ME. As 

tendências estudantis analisavam a conjuntura política e social do país nestes 

anos de Ditadura Militar e a situação da universidade, dando ao ME um papel 

central na luta pela democracia ao lado dos trabalhadores. Neste sentido, o DCE 

era tido como um ponto de contato com outros setores da sociedade. Os DCEs 

assumiram a bandeira pelas liberdades democráticas que correspondiam à 

liberdade de expressão e ao fim da censura, à liberdade de organização sindical, 

à livre organização de partidos políticos, ao direito de greve e realização de 

manifestações, à vigência do “habbeas corpus”, à realização de eleições livres e 

diretas, entre outros (SANTOS, 2010, p. 48). A luta pelas liberdades 

democráticas era o ponto de convergência entre os diversos setores da 

sociedade e a partir do momento em que o ME assumiu estas reivindicações, os 

DCEs tornaram-se entidades representativas relevantes como os tradicionais 

sindicatos de trabalhadores.  

No bojo da luta pela criação dos DCEs livres aconteceram os Encontros 

Nacionais de Estudantes (ENE).  O I ENE aconteceu em 28 de agosto de 1976 

na Faculdade de Engenharia da USP em São Carlos e o II ENE foi realizado em 

16 de outubro do mesmo ano na Faculdade de Ciências Sociais da USP. 

(SANTOS, 2010). Nestes eventos as divergências entre as tendências se 

acirravam. Para as tendências, a unificação da luta estudantil não se referia 

apenas às disparidades regionais e às particularidades de cada faculdade, 

                                                           
28 Em 1976 o operário Manuel Fiel Filho foi levado para depor no DOI-CODI para dar explicações 

sobre suas ligações com o PCB. A causa de sua morte na prisão foi divulgada como suicídio, 
mas depoimentos de presos políticos relatam que o operário foi torturado, o que culminou na sua 
morte. Este caso levou à exoneração o comandante do II Exército Ednardo D´Avila Mello, pois o 
governo já havia iniciado uma trégua nas ações repressivas de modo a não tolerar mortes dentro 
das delegacias a fim de evitar maiores problemas com direitos humanos. Isto também evidenciou 
os conflitos dentro da caserna. (MACIEL, 2004 apud SANTOS, 2010, p. 25) 
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responsabilizando também as disputas políticas pela falta de unidade no ME. 

(SANTOS, 2010)29.  

O ano de 1977 foi de grande radicalização para o ME e a mobilização não 

se concentrou apenas na cidade de São Paulo. Esta expansão do alcance do 

ME foi um dos resultados da reorganização dos DCEs. As manifestações 

públicas expondo os problemas do ensino superior e reivindicando mais verbas, 

entre outros, voltaram a acontecer neste ano e compunham a pauta de 

universidades públicas e privadas de vários estados. (SANTOS, 2010, p 62). 

Ademais, a edição pelo governo do “Pacote de Abril”30, uma série de medidas 

autoritárias (alterações fiscais e nas regras eleitorais) que tinha por objetivo 

principal fechar o Congresso e conter o avanço da oposição pelo MDB, conforme 

previa o AI-5, entre outras mudanças que adiariam a abertura política, também 

provocou manifestações dos estudantes. Uma dessas manifestações estava 

marcada para 1º maio, mas na véspera 8 jovens foram presos por distribuir 

panfletos aos trabalhadores divulgando o ato. No dia 3 de maio os estudantes 

concentraram-se em frente à PUC-SP em repúdio às prisões e tiveram o apoio 

da Igreja Católica, dos trabalhadores, artistas e professores. Em 5 de maio uma 

passeata em São Paulo reuniu cerca de 10 mil estudantes da capital e do interior 

de diversas universidades. Os estudantes reivindicavam a soltura dos 

estudantes presos, anistia irrestrita e liberdades democráticas (SANTOS, 2010, 

p. 63).  

 

As manifestações do início de maio foram proibidas de serem 
divulgadas pela televisão e pelo rádio, mas os jornais do período 
retrataram os acontecimentos. Na pesquisa no Cedem no Fundo 
Movimento Estudantil foram encontradas algumas reportagens 
de jornais e revistas da época comentando as manifestações 
estudantis. O jornal Folha de São Paulo de 11 de maio de 1977 
retratou que em muitas universidades do interior paulista e de 
outros Estados os estudantes estavam se organizando 
novamente em manifestações públicas. O jornal mencionava 
que em São Carlos haviam sido presos 14 estudantes que 
panfletavam nas ruas, e em Curitiba 10 estudantes teriam sido 
presos por se reunirem no Diretório Acadêmico da Faculdade de 

                                                           
29 Na USP, em 1976 houve a criação do DCE-livre Alexandre Vanucchi Leme. Neste mesmo ano 

também é criado o DCE-Livre da Bahia. (DELLA VECHIA, 2011, p. 173). 
30 Ver  MACIEL, David. A Argamassa da Ordem: da ditadura militar à Nova República (1974-
1985) – São Paulo: Xamã, 2004 e ALVES, Maria Helena Moreira, Estado e oposição no Brasil: 
1964−1984. Bauru, SP: Editora da Universidade do Sagrado Coração (EDUSC), 2005. 
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Medicina da Universidade Federal do Paraná por ser proibido 
fazer reuniões no campus. O jornal também deu destaque à 
greve na PUC-SP, à paralisação das aulas na faculdade Casper 
Líbero em São Paulo, às concentrações de estudantes em frente 
à Faculdade de Medicina da Universidade Federal de Minas 
Gerais e na PUC-RJ ocorridas no dia 10. (SANTOS, 2010, p. 63-
64) 

 

Após estas manifestações, surgiram os Dias Nacionais de Luta que 

seriam atos públicos convocados pelos estudantes tendo o primeiro ocorrido no 

dia 19 de maio. O objetivo era deflagrar uma greve geral estudantil e criar um 

abaixo-assinado pela libertação dos estudantes paulistas que ainda estavam 

presos (SANTOS, 2010, p. 64). Novamente, este ato ocorreu em diversas 

capitais do país. Houve intervenção policial em algumas cidades como São 

Paulo, apesar dos estudantes terem conseguido driblar de certa forma a 

repressão mudando o local combinado inicialmente para a manifestação, do 

Largo São Francisco para o Bairro de Pinheiros onde se localizava a Faculdade 

de Medicina da USP (SANTOS, 2010, p. 64). Pela Lei de Segurança Nacional 

estavam proibidas manifestações e qualquer ato político contra o governo, mas 

a mobilização estudantil pelos Dias Nacionais de Luta continuava, ainda que 

ocorressem dentro das universidades para não atrair a repressão. Em São Paulo 

e no Rio de Janeiro as reações policiais ao segundo Dia Nacional de Luta, 15 de 

junho, foram mais violentas, pois somente nestas duas cidades os estudantes 

saíram às ruas, sendo que em outros estados os estudantes permaneceram nas 

universidades. Neste ato, os estudantes desenvolveram estratégias para 

despistar a repressão, espalhando-se pela multidão pelas ruas e gritando 

palavras de ordem (SANTOS, 2010, p. 65). 

O terceiro Dia Nacional de Luta ocorreu em 23 de agosto e as 

manifestações foram uma resposta à conduta arbitrária do reitor da UNB José 

Carlos de Azevedo que havia aplicado suspensão a 16 estudantes por 

participarem do primeiro Dia Nacional de Luta (SANTOS, 2010, p. 66). O clima 

na referida universidade era bastante tenso devido às medidas tomadas pelo 

reitor visando punir os estudantes e conter a mobilização estudantil. Iniciou-se 

uma greve estudantil na UNB que também reivindicava o fim das cobranças de 

taxas pela universidade para expedição de documentos e contra o jubilamento 

que teve o apoio dos estudantes de várias partes do país. Para os estudantes, 
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apoiar o movimento grevista era reconhecer a luta pelas liberdades democráticas 

que permitia discutir as questões acadêmicas e da vida nacional (SANTOS, 

2010, p. 66). As manifestações do dia 23 de agosto caracterizaram-se por 

comícios relâmpago e mobilizações espontâneas a fim de despistar a repressão. 

Por mais que esta estratégia tenha surtido efeito agregando a população e 

confundindo, de certo modo, a polícia, o ME foi reprimido com violência, pessoas 

ficaram feridas e outras foram presas.  

Os Dias Nacionais de Luta não foram grandes protestos no que diz 

respeito ao número de manifestantes, mas foram episódios importantes por 

terem se espalhado por outros estados. Além disso, também em 1977 teve início 

a recriação das UEEs (União Estadual de Estudantes). A reconstrução das 

entidades percorreu um caminho progressivo, isto é, começou pelas entidades 

menores (DCEs) e intermediárias (UEEs) até a entidade máxima, a UNE e 

depois a UBES. O momento de emergente convulsão social era favorável à 

reconstrução da UNE e o ME começava a se organizar em torno deste propósito. 

Podemos dizer que este foi o ponto alto do ME desde 1968. 

 
3. O auge do ME, da repressão e a reconstrução da UNE e da UBES 

 

Desde a edição do AI-5 e as prisões feitas em Ibiúna, o ME não havia sido 

alvo privilegiado dos militares que se preocuparam, primeiramente, em “tirar de 

cena” os partidos e organizações clandestinas. Muitos estudantes acabaram 

sendo perseguidos, presos e assassinados por conta do envolvimento com a luta 

armada. Toda ação policial voltada para o ME tinha o objetivo de acabar com a 

influência de tais partidos dentro da universidade, entre os jovens e toda 

sociedade. Com base neste objetivo é que o III ENE realizado no Teatro (TUCA) 

da PUC-SP em 22 de setembro de 1977 foi violentamente reprimido. Em nossa 

pesquisa de mestrado constatamos que havia uma vigília policial sobre este 

evento desde que fora anunciado na 29ª reunião anual da SBPC. Isto porque a 

programação do III ENE contemplava quase que inteiramente a reconstrução da 

UNE. Na verdade, em todos os ENEs este tema esteve presente e os 

acontecimentos recentes deste ano de 1977 com forte mobilização estudantil 

indicavam a iminente reconstrução da UNE. 
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Inicialmente, o III ENE deveria ter acontecido em junho de 1977 na 

Faculdade de Medicina da UFMG em Belo Horizonte. Entretanto, o evento fora 

proibido pelo Ministro da Educação Ney Braga “por ser considerado inteiramente 

ilegal, determinação que o reitor da universidade, Eduardo Osório Cisalpino, 

procurou cumprir ameaçando punir os estudantes que insistissem na realização 

do encontro” (SANTOS, 2010, p. 68). A faculdade foi cercada pelos policiais e 

os estudantes que ali estavam foram levados pela polícia. Esta ação provocou 

inúmeros protestos contra a repressão em algumas faculdades na cidade de São 

Paulo e no interior, Rio de Janeiro, Bahia, Rio Grande do Sul, etc, várias 

universidades decretaram greve como forma de protesto. (SANTOS, 2010, p. 

68). 

A segunda tentativa de realização do III ENE foi em 21 de setembro. Antes 

mesmo deste dia, os estudantes já estavam sofrendo ações repressivas da 

polícia seja em atos organizados por outros setores da sociedade civil ou 

organizados pelo próprio ME. O III ENE se realizaria em São Paulo no campus 

da USP. A polícia bloqueou as estradas de acesso à cidade de São Paulo e 

cercou a USP, a FGV e a PUC-SP. Uma vez impedidos de entrarem na USP, os 

estudantes tentaram se dirigir à Faculdade de Medicina que ficava no bairro de 

Pinheiros, mas foram barrados pelas tropas policiais. O III ENE ocorreu 

secretamente no dia 22 de setembro na PUC-SP (SANTOS, 2010, p. 69). 

É notável que todo o esforço da polícia em impedir a realização do III ENE 

não foi suficiente, o que demonstra a evolução da mobilização estudantil 

amparada também num contexto de avanço de outros movimentos sociais. Os 

estudantes utilizaram, novamente, de estratégias para despistar a repressão e 

no mesmo dia foi realizada uma assembleia dirigida pelo DCE com cerca de 

1500 estudantes (CAVALARI, 1987, p. 216 apud SANTOS, 2010, p. 73). Outra 

estratégia foi forjar salas de aula onde os estudantes fingiam estar assistindo 

aula com professores forjados por eles próprios (SANTOS, 2010, p. 73). 

A realização do III ENE foi uma vitória para o ME, tendo sido criada uma 

Comissão Pró-UNE encarregada de dar andamento ao congresso de 

reconstrução da entidade. Em comemoração ao sucesso do evento, foi proposto 

um Ato Público no teatro da PUC, o Tuca. Havia discordância entre as 

tendências sobre a necessidade deste ato, pois atrairia a repressão. Mesmo 

assim, o ato se realizou na frente do teatro, sem a presença das lideranças 
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estudantis, mas com cartazes e faixas contendo as propostas tiradas no III ENE. 

Quando a polícia invadiu a universidade causou surpresa aos estudantes pelo 

forte aparato repressivo e pela violência empregada (SANTOS, 2010). Os 

policiais agrediram indiscriminadamente estudantes, professores, funcionários 

que tentavam passar pelo cerco policial ou se abrigar dentro da universidade. O 

prédio da universidade foi depredado, salas de aula invadidas, paredes 

pichadas, documentos do ME foram apreendidos. Entre as pessoas que foram 

detidas na universidade, apenas os estudantes foram levados presos (SANTOS, 

2010). 

Segundo Cancian (2008), a invasão à universidade foi premeditada e 

tinha o objetivo de não apenas impedir o Ato Público, mas apreender material 

supostamente subversivo que era produzido na gráfica da PUC. Além do que, a 

invasão serviu também para atacar setores progressistas da Igreja, cuja figura 

principal era o cardeal de São Paulo Dom Paulo Evaristo Arns, que persistiam 

com as denúncias dos crimes da Ditadura Militar. Entretanto, mesmo com esta 

pesada investida contra o ME, a mobilização estudantil continuou a crescer e, 

diferentemente de Ibiúna, conseguiu se rearticular.  

 A UNE reapareceu num momento de grande efervescência social em que 

movimentos sociais diversos também estavam se reorganizando e avançando 

na luta contra o regime militar. Sobre o ME, interessa compreendermos as 

disputas em torno da UNE por grupos políticos neste momento de avanço da 

mobilização social, o que isso representava para estes grupos, qual o significado 

e os objetivos da luta estudantil. Todos os movimentos sociais e partidos políticos 

que se fortaleceram ou se formaram no final da década de 1970, estimulados 

pelo enfraquecimento do regime militar, participaram da campanha democrática 

iniciada com o movimento pelas eleições diretas, passando pelas reivindicações 

específicas de toda sociedade como saúde, educação, moradia, condições de 

trabalho e demais direitos. Estes movimentos sociais acompanharam as 

mudanças decorrentes da inserção do país na fase do capitalismo flexível31 e de 

ascensão do neoliberalismo e estiveram presentes também nos protestos pelo 

impeachment de Collor em 1992. Por isso, é importante retomar o surgimento e 

                                                           
31 Ver HARVEY, David. A condição pós-moderna. São Paulo: Loyola, 1993. 
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a ascensão desses movimentos, principalmente do ME, a fim de entendermos 

suas ações no contexto político bastante agitado do início da década de 1990. 

A Comissão Pró-UNE formada no III ENE, começou os preparativos para 

o congresso de refundação em janeiro de 1979 com a participação de entidades 

de 14 estados, segundo Müller (2010). A presença de entidades de diferentes 

estados demonstra que o ME tinha se expandido para além das universidades 

paulistas. Müller (2010) descreve os pontos de discussão levantados pela 

Comissão: mais verbas e melhores condições de ensino, rebaixamento das 

anuidades nas universidades privadas. Além das questões específicas foram 

discutidas as atitudes do ME frente à posse do General Figueiredo onde as 

divergências entre as tendências apareciam novamente. 

 

(...) todas as tendências eram unânimes pela realização de um 
“Dia Nacional de Lutas”. Mas as posições variavam quanto às 
palavras de ordem que deveriam figurar. Ganhou a proposta do 
DCE da UFRJ, organizador do evento: “Realização no dia 15 de 
março do Dia Nacional de Luta contra a posse do ‘novo ditador’” 
(...) A proposta apresentada pelo DCE/USP (liderado pela Lbelu) 
visava à instituição do Dia Nacional de Luta no dia 15, e defendia 
a realização de uma “assembleia nacional constituinte, livre e 
soberana” (obteve 5 votos). A terceira proposta seria o Dia 
Nacional de Luta em 15 de março, acrescentando-se os slogans 
“contra a ditadura militar”, “abaixo Figueiredo” (obteve 9 votos). 
(MÜLLER, 2010 p. 181). 
 

O Congresso de refundação da UNE ocorreu em Salvador no mês de maio 

de 197932 e contou com a presença de alguns políticos do MDB, ex-líderes 

estudantis como José Serra e José Genoíno, representantes de movimentos 

populares (ARAÚJO, 2007; MÜLLER, 2010). Seriam deliberados pelos 

estudantes a Carta de Princípios, o Estatuto, as lutas a serem encaminhadas 

pelo ME e as eleições para uma diretoria provisória33, sendo que as eleições 

para diretoria definitiva seriam realizadas no segundo semestre. (SANTOS, 

2010, p. 78). As eleições para a diretoria definitiva da UNE ocorreram no mês de 

                                                           
32 Rui César, presidente do DCE/UFBA, ficou responsável por encontrar um local para realização 

do evento, já que a UFBA não comportava o número previsto de estudantes que compareceriam 
ao congresso. Assim, foi pedido ao Governador do Estado, Antonio Carlos Magalhães, que 
cedesse o Centro de Convenções e o congresso pode realizar-se com a ajuda inesperada de um 
Governador que apoiava os militares. (ARAÚJO, 2007 p. 229). 
33 Esta diretoria era composta por representantes das seguintes entidades: UEE/SP; UEE/RJ; 

DCE/UFBA; DCE/UFPE; DCE/UFMG; DCE/PUC-RJ; DCE/UFRGS; DCE/UNB e DCE/UFPA”. 
(MÜLLER, 2010, p. 185). 
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outubro, tendo concorrido 5 chapas, conforme descreve Santana (2007, p. 197): 

Novação (tendências Centeia, Peleia, Convergência Socialista e Travessia), 

Liberdade e Luta, Maioria, Mutirão (tendência Refazendo e Caminhando) e 

Unidade. Liberdade e Luta era conhecida pelo seu radicalismo enquanto que 

Maioria era acusada de ser “direitista” e Unidade era formada por duas vertentes, 

a “esquerda ortodoxa” e a “frente popular”. Mutirão foi a chapa vencedora e Rui 

César, estudante da Universidade Federal da Bahia, foi eleito o primeiro 

presidente da UNE reconstruída. 

 

Um evento reunindo quase 10 mil estudantes, que 
primeiramente foi proibido e depois consentido, com apoio de 
políticos da situação, a participação de líderes da oposição, de 
camponeses, e que fez ressurgir a entidade representativa dos 
estudantes em nível nacional deve ser considerado ponto 
importante quando se trata da história da redemocratização 
brasileira. A reconstrução da UNE, que realizou uma eleição 
nacional direta, contando com a participação de quase 300 mil 
estudantes (num universo que englobava pouco mais de um 
milhão na época), não pode deixar de ser considerada como 
marco, um ponto importante na mobilização dos movimentos 
sociais que lutavam pelo retorno da democracia no país. 
Internamente, expressou o pleno exercício da cidadania: eleger 
uma diretoria significou dotar seus membros de uma capacidade 
de definição de objetivos e legitimidade de intervenção por parte 
do grupo. Legitimidade esta que o regime contra o qual lutavam 
não tinha. E, sem dúvida, esses foram os objetivos da sua 
militância. É bem verdade que o processo interno do ME 
evidenciou uma disputa acirrada das tendências pela direção do 
movimento, o que ocorreu ao longo de toda a sua história. Mas 
o fato político de recriação da entidade de representação 
nacional dos estudantes, de forma mais ampla e democrática, 
era um sinal de que outros tempos estavam por começar e, para 
o ME, um ciclo se fechava. (MÜLLER, 2014, p. 144-145). 

 

Entre o público diversificado presente no XXXI Congresso da UNE se 

encontravam os secundaristas que ainda não possuíam estrutura para também 

reconstruir a UBES. Aliás, esta ideia, justamente pela desorganização que o 

movimento secundarista enfrentava, não era consenso, ficando os estudantes 

divididos entre reorganizar a UBES ou se incorporar à UNE. A Diretoria da UNE 

reprovou a incorporação dos secundaristas, o que permitiu que este movimento 

começasse a criar as bases para recriação da sua própria entidade ao mesmo 

tempo em que participava das manifestações estudantis lideradas pela UNE. 

(CINTRA; MARQUES, 2009, p. 195). Segundo Müller (2010), a tendência 
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Liberdade e Luta defendia que os secundaristas e pós-graduandos pudessem 

participar do Congresso como delegados, tendo direito a voto, mas esta proposta 

não prosperou. 

O evento transcorreu sem intervenção policial, embora algumas medidas 

tenham sido tomadas pelo regime militar a fim de atrapalhar sua realização como 

o envio de um comunicado do Ministro da Educação Eduardo Portela a todos os 

reitores informando que o Congresso era ilegal ou a colocação de barreiras nas 

estradas para reter os estudantes. (SANTANA, 2007 p. 196). Mesmo após o 

início do Congresso, ainda houve tentativas pelos órgãos oficiais dos militares 

de perturbar o andamento do evento como o lançamento de um pacote contendo 

um pó químico sobre os estudantes após terem sido apagadas as luzes do 

Centro de Convenções. O pó causava reações semelhantes às do gás 

lacrimogênio e alguns estudantes tiveram reações alérgicas e foram 

encaminhados aos postos médicos (CAVALARI, 1987, p. 264 apud SANTANA, 

2007, p. 196-197). Ainda assim, os estudantes não dispersaram até que as luzes 

reacenderam e o Congresso pode ser finalizado. 

Além das questões específicas que já haviam sido definidas pela 

Comissão Pró-UNE, outras reivindicações foram colocadas no Congresso como 

a luta pelas liberdades democráticas, a favor da anistia ampla, geral e irrestrita, 

pela Assembleia Constituinte, contra a devastação da Amazônia, pela filiação 

das entidades de base à UNE. Estas pautas eram comuns a todas as tendências, 

sendo que o motivo das divergências, reafirmamos, era a direção do ME34.  

 

Rui César se declarava socialista, porém, a chapa Mutirão não 
fazia menção à luta pelo socialismo, mas à luta por uma 
transformação profunda. Questionado pela revista, Rui César 
argumentou que a massa (os estudantes e o povo) não estava 
preparada para discutir sobre socialismo. Primeiramente se 
discutiria sobre a necessidade de mudança da estrutura social e 
o fim da ditadura, depois sobre o socialismo. Através da leitura 
dos documentos estudantis, percebe-se que esta análise foi 
acatada pela maioria das tendências, pois a luta pela 
democracia se fazia mais urgente e angariava a maioria dos 
movimentos de oposição. Num contexto em que se exigia a 
unificação das lutas pelo fim da ditadura, a democratização se 

                                                           
34 Os documentos estudantis do período, dentre os quais reportagens de jornais e revistas, 

evidenciam a pluralidade de ideais entre os estudantes e a dificuldade de manter a unidade no 
ME, o que era uma preocupação da nova diretoria da UNE. 
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apresentava como um laço de união entre as diversas 
reivindicações dos setores da sociedade. (SANTOS, 2010, p. 
79-80) 

   

O ME de fins da década de 1970 seguiu o fluxo das manifestações pelo 

fim do regime militar. A fala de Rui César transcrita acima ratifica a opção do ME 

em lutar pelas liberdades democráticas e, assim, poder unificar a oposição. Para 

unificar a luta estudantil também era preciso atenuar as divergências entre as 

tendências e focar nas questões específicas e agregar forças para luta pelo fim 

da Ditadura Militar.  

As tendências estudantis disputavam politicamente a liderança do ME, 

isso desde a recriação dos DCEs e UEEs e principalmente no processo de 

reconstrução da UNE. Por isso, à UNE reconstruída era reservado um papel 

dentro da luta de classes à medida que deveria estar sempre ao lado dos 

trabalhadores. Isto era um ponto pacífico entre as tendências, assim como, a 

independência da entidade em relação às entidades sindicais. A UNE deveria se 

organizar com forças oriundas do ME, isto é, representar as reivindicações que 

assolavam os estudantes e vinculá-las à luta dos trabalhadores. É o que afirmava 

a Carta de Princípios do XXXI Congresso de 1979:  

 

1. A UNE é a entidade máxima dos estudantes brasileiros na 
defesa dos seus direitos e interesses. 
2. A UNE é uma entidade livre e independente, subordinada 
unicamente ao conjunto dos estudantes. 
3. A UNE deve pugnar em defesa dos direitos e interesses dos 
estudantes, sem qualquer distinção de raça, cor, nacionalidade, 
convicção política, religiosa ou social. 
4. A UNE deve manter relações de solidariedade com todos os 
estudantes e entidades estudantis do mundo. 
5. A UNE deve incentivar e preservar a cultura nacional e 
popular.  
6. A UNE deve lutar por um ensino voltado para o interesse da 
maioria da população brasileira, pelo ensino público e gratuito, 
estendido a todos. 
7. A UNE deve lutar contra toda forma de opressão e exploração, 
prestando irrestrita solidariedade à luta dos trabalhadores de 
todo o mundo. 
(CARTA DE PRINCÍPIOS – CONGRESSO DE 
RECONSTRUÇÃO DA UNE 1979)35 

 

                                                           
35 Disponível em http://reconstrucaodaune.blogspot.com.br/. Acesso: janeiro/2018. 

http://reconstrucaodaune.blogspot.com.br/
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Para o ME a reconquista das entidades foi um grande avanço. Lutar pelo 

ensino público, gratuito e de qualidade, bem como, contra as regulamentações 

opressoras das universidades públicas, por mais verbas etc, era a tarefa que 

cabia aos estudantes na luta pela democracia. Neste sentido, a mobilização 

estudantil foi mais atenta aos problemas particulares de cada universidade. Na 

literatura sobre o tema existem interpretações que apontam um refluxo do ME a 

partir de 1979, pois as manifestações estudantis seriam localizadas e esparsas, 

além do ME não abarcar a maioria dos anseios dos estudantes. Ao afirmarem 

este descenso da luta estudantil, parece que estas interpretações assumem um 

tom saudosista necessitando sempre que o ME, para ser mobilizado, deva repetir 

os feitos do passado. Entendemos que, para a conjuntura da época, o ME, 

dirigido pelas tendências, atingiu o objetivo de recriar as entidades e o aparente 

refluxo se deve aos aspectos que destacamos ao longo do texto: a ascensão de 

movimentos sociais diversos e organizações da sociedade civil, a perda de 

militantes do ME que eram realocados de acordo com os interesses dos partidos 

e a repressão que, apesar de mais “branda”, ainda existia. Difícil dizer que a UNE 

não representava a maioria dos anseios dos estudantes, pois se estes anseios 

diziam respeito às questões específicas, isto foi abarcado pela UNE. Tanto que 

o ME também incorporou as questões dos estudantes das universidades 

privadas36. Dentre os setores organizados da sociedade citados acima, a UNE 

tinha uma base social significativa e de caráter nacional que representava um 

corpo social expressivo e de importância para a sociedade.  

Ainda em 1979, a aprovação da Lei da Anistia, a ocupação simbólica pelos 

estudantes secundaristas e universitários do antigo prédio da UNE na Praia do 

Flamengo no Rio de Janeiro, a edição do Decreto nº 6680 que revogou os 

Decretos nº 477 e 228, foram algumas das conquistas dos estudantes. 

Entretanto, com relação ao Decreto nº 6680, as conquistas foram parciais, pois 

previa que as entidades que se filiassem à UNE fossem extintas. Os DCEs de 

várias universidades se manifestaram contra esta medida, enviando notas de 

repúdio ao Ministério da Educação.  

                                                           
36 Müller (2014, p. 134) destaca que a Comissão Pró-UNE, responsável por elencar os eixos a 

serem discutidos no congresso de refundação, no tocante às reivindicações das universidades 
privadas, decidiu por “encaminhar as demandas, em detrimento de uma proposição pela criação 
de uma executiva nacional das escolas pagas (com quatro votos), o que denota o fortalecimento 
dessa Comissão como representação do conjunto”. 
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A Revista Veja37, de 10 de outubro de 1979, que trazia na capa o título 

“UNE: a esquerda na universidade”, avaliava que o Decreto nº 6680 não tinha 

amedrontado os estudantes, pois apenas doze diretórios acadêmicos haviam 

recuado diante à ameaça de extinção caso aderissem à UNE. Ao mesmo tempo, 

a revista concluía que o governo não se importava com a UNE que não tinha a 

mesma relevância de outros tempos, além do que, a Diretoria eleita se pautava 

em ideais ultrapassados (ultra-esquerdistas) que não representavam a maioria 

dos estudantes, principalmente das universidades particulares. É importante 

fazer uma ressalva sobre esta questão, pois, ao contrário da opinião da revista, 

a reconstrução da UNE, ainda que não houvesse agregado 100% dos 

estudantes do país, mesmo assim teve um grande contingente, foi simbólica e 

de extrema relevância naquele momento histórico. Inclusive, quando a revista 

menciona que a UNE não representava os estudantes das particulares, tratava-

se também de uma ideia equivocada, pois nos anos 1980 a pauta das escolas 

particulares passou a ocupar um lugar de destaque e definitivo tanto na UNE 

quanto na UBES. As tentativas de desqualificação do ME pela imprensa, como 

veremos no próximo capítulo, eram corriqueiras desde estes anos. 

Podemos dizer que a UNE chamava mais atenção da imprensa e da 

sociedade por simbolizar a retomada do ME, o que isto significava e de que 

forma aconteceria. Grandes manifestações estudantis como as dos anos 1960 

não seriam mais comuns, passando a ideia de que os estudantes estavam 

menos articulados nacionalmente e, por conseguinte, de um refluxo do ME. 

Entretanto, consideramos que a ideia de descenso da luta estudantil durante a 

década de 1980 se mostra cada vez mais duvidosa. Em 1980 houve uma greve 

estudantil nacional que durou três dias e reuniu universitários e secundaristas. 

Em 1981 a UBES foi reconstruída. 

Conforme afirmamos anteriormente, o controle repressivo sobre os 

secundaristas nos “anos de chumbo” parece ter sido mais exitoso do que sobre 

os universitários por se tratarem de estudantes mais jovens cujos pais exerciam 

maior domínio, impedindo que se arriscassem envolvendo-se com política, e 

pelas escolas oferecem poucos espaços para ações semelhantes às que eram 

desenvolvidas nas universidades. Não obstante o movimento universitário ter se 

                                                           
37 Documento pesquisado no AMORJ. 
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reorganizado antes do secundarista, ambos retornaram às ruas praticamente no 

mesmo ano, pois a partir de 1977 algumas manifestações de secundaristas 

passaram a ser realizadas em várias cidades com o objetivo de dar uma nova 

configuração aos chamados centros cívicos38.  

 

Organizados dentro das escolas ginasiais, os centros 
possibilitavam a aglutinação de estudantes. Dali surgiu uma das 
reivindicações mais urgentes – a luta pela imediata reabertura 
dos grêmios livres, sem a tutela do regime. Apesar de ainda 
estarem proibidos pelo regime, um e outro modelo de grêmio 
começaram a surgir nas escolas ginasiais. (CINTRA; 
MARQUES, 2009 p. 203). 

 

Enquanto os universitários lutavam pela recriação dos DCEs-livres, os 

secundaristas lutavam pela reconstrução dos grêmios estudantis. Os estudantes 

não tinham recursos para sustentar suas atividades políticas, por isso, foram 

realizados eventos culturais a fim de arrecadar fundos para os grêmios 

estudantis. Neste período, algumas entidades passaram a funcionar novamente 

como a UPES e a UMES39.  

 

Em maio de 1979, durante o Congresso da UNE, em Salvador, 
cerca de 200 secundaristas se reúnem e convocam o 1º ENES 
(Encontro Nacional de Estudantes Secundaristas) para 2 a 4 de 
novembro daquele ano. O encontro ocorre em Belo Horizonte 
(MG) e reúne diversas forças políticas (PCdoB, PCB, Libelu, UC 
e MR-8). Os estudantes presentes firmam posição contra as 
taxas das Associações de Pais e Mestres (APM), pedem que os 
investimentos em educação atinjam 12% do PIB, decidem ir às 
disputas dos centros cívicos e convocam para 28 de março de 
1980 o “Dia Nacional de Lutas dos Secundaristas”. Mas a 
deliberação de maior impacto a longo prazo foi a formação de 
uma Comissão Pró-UBES, que reunia a Civub (BA), a UMES de 
Goiânia, a UMES de São Paulo, UPES-SP e a UPES-PR. 
(CINTRA; MARQUES, 2009 p. 205)40 

                                                           
38 Sevillano (2010, p. 116-117) relata, através de documentos do DOPS, como os órgãos oficiais 

acompanhavam a reorganização do ME. No documento “Memorando DOPS-SP sobre o 
Movimento Secundarista”, de novembro de 1980, era analisado o início das mobilizações 
estudantis a partir de 1977 e a atuação de grupos políticos no Congresso de refundação da 
UMES em 1980. 
39 No I Encontro do Movimento Estudantil Secundarista (EMES) realizado na cidade de São Paulo 

entre os dias 10 e 11 de novembro de 1979, foi formada a Comissão Pró-UMES a fim de preparar 
o congresso de refundação desta entidade. O grupo Convergência Socialista tinha grande 
expressão na UMES. (SEVILLANO, 2010 p. 120). 
40 A Civub (Confederação Interiorana de Vestibulandos e Universitários da Bahia) foi criada no 

ano de 1977 pela REG (Residência dos Estudantes de Guanambi) e pelo CEG (Centro Estudantil 
de Guanambi). A existência destas duas últimas em Guanambi fez surgir na cidade um foco de 
resistência do regime militar que culminou na criação da Civub. “A CIVUB coordenou as lutas 
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Segundo a citação acima, podemos perceber que o ME secundarista 

também era disputado por várias tendências políticas e que no decorrer das 

discussões sobre a reconstrução da UBES, estas tendências tiveram um papel 

importante, apesar das divergências de praxe41. Nos encontros nacionais a 

campanha pelo congresso da UBES ficava cada vez mais forte, sendo liderada 

pelo PC do B e MR-8. O 21º Congresso da UBES tinha sido marcado para os 

dias 31 de outubro a 21 de novembro de 1981, em Curitiba (PR). Porém, os 

estudantes não dispunham de local para sua realização. Ao contrário do ocorrido 

com a UNE, o Governador do Paraná, Nei Braga, aliado aos militares, não cedeu 

local para os estudantes (dias antes havia interceptado um ônibus que levava 

estudantes para o congresso da UPES-PR). Os estudantes, então, souberam de 

um ginásio abandonado cujo proprietário estava fora do país. Em contato com 

este proprietário, os estudantes conseguiram autorização para utilizar o ginásio. 

Porém, as condições eram péssimas, sem luz, sem água, com o teto apedrejado 

e sem condições de alojamento. Os estudantes ainda tinham que resolver estes 

problemas estruturais enquanto procuravam um local para alojar os estudantes 

                                                           
conjuntas das casas dos estudantes por melhores condições de moradia e estudo e na defesa 
das mesmas, contra os prefeitos que vinculados ao poder estadual, queriam fechá-las porque 
representavam a resistência contra as oligarquias locais e como centro de conscientização das 
populações interioranas. O CEG, a REG e a CIVUB participaram ativamente para a realização 
do glorioso congresso de reconstrução da União Nacional dos Estudantes (UNE) em Salvador, 
em 1979. Em pleno congresso da UNE, as lideranças de Guanambi e da CIVUB jogaram papel 
fundamental nos primeiros passos para a reorganização da UBES (União Brasileira de 
Estudantes Secundaristas)”. (Disponível em www.blogdolatinha.blogspot.com.br, acesso em 
18/05/2018). O site do PC do B, www.vermelho.org.br, trouxe uma matéria no dia 12/09/2017 
sobre os 40 anos da criação das Residências Estudantis em Salvador, enfatizando que além de 
auxiliarem com moradia os estudantes de baixa renda, também se constituíram como centros de 
divulgação da cultura regional e espaços de efervescência política da juventude. Estas 
Residências contribuíram também para a reorganização do ME baiano. Acesso em 18/05/2018.   
41 No documento “Memorando DOPS-SP de 31 de março de 1981”, analisado por Sevillano 

(2010, p. 117-118), é possível perceber os grupos que atuavam no ME secundarista: “Em 1979, 
surgiram no Estado de São Paulo, os primeiros Comitês Regionais de apoio ao movimento 
grevista do professorado, que possibilitaram um certo grau de organização dos estudantes 
secundaristas. Esse Comitês proporcionaram a criação da União Metropolitana de Estudantes 
Secundaristas (UMES), objetivando: - a reestruturação da União Paulista de Estudantes 
Secundaristas (UPES; - a reorganização da União Brasileira de Estudantes Secundaristas 
(UBES); - a concretização da aliança operário-estudantil. Por ocasião das eleições da primeira 
diretoria da UMES, concorreram as seguintes chapas: - “ALICERCE E LUTA” – apoiada pela OSI 
e Convergências Socialista (CS); - “BOTAR O BLOCO NA RUA” – orientada pelo Movimento 
Revolucionários – 8 de outubro (MR-8) e PC do B; - “ALAVANCA” – obedecendo as normas do 
Movimento de Emancipação do Proletariado (MEP); - “VOZ ATIVA” – que segue as diretrizes da 
APML e do PC do B”.   

http://www.blogdolatinha.blogspot.com.br/
http://www.vermelho.org.br/
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que acabaram sendo acomodados em escolas particulares, centros acadêmicos 

e na UPES-PR. (CINTRA; MARQUES, 2009 p. 207). 

O congresso transcorreu num misto de desorganização e força de 

vontade. Os estudantes não tinham estrutura de som, a abertura foi feita numa 

igreja, rondas policiais tentavam intimidar os delegados através de revistas. As 

disputas entre as correntes políticas eram acaloradas e para contemplar todas 

as propostas a palavra de ordem tirada foi: “Pela paz mundial, pela 

autodeterminação dos povos, respeito à soberania nacional e apoio à luta 

revolucionária dos povos em armas pela sua liberdade”. (CINTRA. MARQUES; 

2009 p. 209). 

Na eleição para a Diretoria da UBES concorreram duas chapas: 

Reconstrução, formada por MR-8, Tribuna da Luta Operária, Voz da Unidade, 

PDT, PDS e independentes; Alicerce e Luta, formada por Convergência e Libelu. 

A chapa Reconstrução foi a vencedora e o presidente da UBES reconstruída 

seria Sérgio Amadeu da Silveira, estudante do Liceu de Artes e Ofícios de São 

Paulo, integrante do MR-8. (CINTRA; MARQUES, 2009 p. 210). Em depoimento, 

Sérgio Amadeu relembra que logo após o congresso foi preso pela polícia federal 

num ato de solidariedade no Paraná, o que evidenciava que o regime militar, 

prestes a cair, ainda tinha fôlego para certas ações repressivas. (CINTRA; 

MARQUES, 2009 p. 210). A Diretoria da UBES reconstruída precisava 

demonstrar que os secundaristas estavam ativos para os militares e para os 

próprios estudantes e afirmar isso em meio à reaparição da UNE, às ações 

repressivas do Estado e à falta de recursos. Era preciso aproximar a UBES dos 

grêmios remanescentes e centros cívicos a fim de reconstruir o movimento, 

tarefa que foi desempenhada com êxito, segundo os depoimentos dos ex-líderes 

secundaristas que destacaram também o auxílio recebido de outras entidades 

como sindicatos, associações, movimentos de esquerda. (CINTRA; MARQUES, 

2009 p. 213-214). 

Se o congresso de reconstrução da UBES foi de difícil organização e 

repleto de contratempos, o congresso seguinte realizado em novembro de 1983 

na cidade de Campinas - 22º Congresso da UBES - recebeu apoio do governo 

do Estado de São Paulo que forneceu alojamento, colchões e alimentação para 

os estudantes. Neste congresso, Apolinário Rebelo (PC do B) foi eleito 

presidente. (CINTRA; MARQUES, 2009 p. 217). O local onde estava sendo 
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realizado o congresso comportava 1500 pessoas, mas o público que 

compareceu foi de 2500 estudantes. Este número de pessoas não era esperado 

pelos organizadores e gerou alguns contratempos no credenciamento, 

discussões e brigas entre os delegados, mas a eleição para a Diretoria acabou 

por acontecer.  

 

Ao Estudantenet, Apolinário comenta que “o Brasil vivia um 
momento de transição entre o fim da ditadura, que já dava sinais 
visíveis de esgotamento, e a luta pela democratização do Brasil. 
Foi a época em que os governos de oposição, eleitos em 1982, 
já haviam tomado posse”. Apesar das dificuldades, a UBES 
resistia. “A gente ia todo dia em porta de escola. Procurava 
estudante, procurava liderança, viajava, pedia, ‘pintava o sete’ e 
fazia boletim informativo, tentava arranjar algum espaço e 
articulava muito com o sindicato. Sindicato dos Gráficos, 
Sindicato dos Metalúrgicos, Sindicato dos Arquitetos, Sindicatos 
dos Engenheiros. Todo esse pessoal terminava dando um jornal, 
um boletim, autorização para ligação”, lembra Apolinário ao 
MME. (CINTRA; MARQUES, 2009 p. 219) 

 

A partir deste congresso os secundaristas passariam a se fortalecer cada 

vez mais, engrossando o movimento pela democratização. O surgimento do PT 

em 1980 e da CUT em 1983 fortaleceu o movimento dos trabalhadores, inclusive, 

muitas tendências estudantis passaram a apoiar o PT e o novo movimento 

sindical como Centeia, Peleia, Travessia e Convergência Socialista, segundo 

Santana (2007, p. 197), e Liberdade e Luta que saiu do ME para formar a 

corrente O Trabalho dentro do PT. Com estes novos atores e os trabalhadores 

mobilizados, o ME ocupava um lugar menor, mas não menos importante, como 

dissemos, e juntamente com os sindicatos de docentes engrossaram o 

movimento pela educação pública e de qualidade.  

Para o ME, a reconstrução das entidades não significou o fim da 

perseguição dos militares que chegaram a demolir a antiga sede da UNE no Rio 

de Janeiro. Outro episódio da intransigência dos militares foi o atentado do 

Riocentro, um ataque a bomba ao Centro de Convenções do Riocentro, no Rio 

de Janeiro, na noite de 30 de abril de 1981, por setores do Exército 

Brasileiro insatisfeitos com a abertura democrática. Estas ações reforçavam 

ainda mais o movimento pela democratização. 

Neste item, tentamos demonstrar que a reconstrução das duas principais 

entidades estudantis foi fruto da atuação política dos estudantes que misturavam 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Riocentro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_de_Janeiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_de_Janeiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ex%C3%A9rcito_Brasileiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ex%C3%A9rcito_Brasileiro
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ideais partidários, críticos e de descontentamento juvenil com a realidade. O fim 

da Ditadura Militar e a luta pelas liberdades democráticas eram pautas que 

unificavam secundaristas e universitários, mas era preciso que as entidades 

estivessem ativas para levar estas lutas adiante. Após a reconstrução das 

entidades, o ME não parou de crescer e o ponto alto desde 1979 e 1981 foi o 

“Fora Collor” em 1992. Mas como os estudantes chegaram a estes protestos? O 

ME realmente tinha um peso político considerável a ponto de assumir uma 

posição de liderança nos protestos populares pelo impeachment do Presidente? 

No próximo item, veremos sobre a atuação do ME durante a década de 1980 

onde pretendemos verificar o quanto os estudantes estavam mobilizados, bem 

como a importância do ME na nova conjuntura que o país mergulhava. Estes 

seriam os antecedentes da “explosão” estudantil em 1992. 

 
4. “A volta do ME”: das lutas gerais às lutas específicas. 

 

“A UNE volta para ficar!”42 

 

A década de 1980 foi bastante agitada, ocorrendo diversas mudanças 

importantes para os rumos do país e os estudantes marcaram presença nestes 

acontecimentos. Podemos dizer que o ME foi tão mobilizado nestes anos como 

em outros períodos históricos, ainda que não houvesse grandes manifestações 

de massa como passeatas com milharesde estudantes que ficaram famosas nos 

anos 1960. A população estudantil havia crescido, o que poderia incorrer 

também em maior número de manifestantes, pois com a repressão atenuada o 

clima era mais propício à mobilização social, diferentemente dos anos 1970. O 

regime militar caminhava para seu fim e novas lutas e formas de participação 

política seriam postas aos estudantes com o advento do processo democrático.  

Em relação ao ME universitário, seguem algumas questões específicas 

que mobilizavam os estudantes. No documento “UNE livre – oposição ao ensino 

pago (1986)”, as principais propostas eram: expansão da rede pública de ensino; 

criação de cursos noturnos; luta pela gratuidade do ensino; número máximo de 

alunos por sala e fim dos contratos de professores por hora-aula nas particulares; 

                                                           
42 “UNE: a esquerda na universidade”. Revista Veja, 10/10/1979. Documento pesquisado no 

Amorj, Fundo Movimento Estudantil. 
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fim da mercantilização do ensino; exigência de condições mínimas para o 

funcionamento das particulares (laboratórios, bibliotecas, incentivo à pesquisa); 

democratização dos estatutos e regimentos universitários; revisão e 

reformulação dos currículos mínimos com participação dos estudantes, etc. 

 

A luta pela democratização do ensino e da universidade se 
sustenta na encarniçada resistência da comunidade universitária 
à política governamental, se desenvolve hoje com base em 
vigoroso movimento reivindicatório em torno de mais verbas e 
contra o aumento das anuidades. Porém, esta luta é parte 
integrante da campanha pelo ensino público e gratuito e pela 
democratização da vida da universidade, através do 
restabelecimento de sua autonomia e a participação 
democrática de estudantes, professores e funcionários nas 
decisões da universidade. (UNE – 32º CONGRESSO). 

 

Os estudantes repudiavam o modelo de universidade e a política do 

ensino superior formulada pelo Relatório da Comissão de Alto Nível instalada 

pelo Governo Sarney: 

 

Três preocupações centrais norteiam o projeto: a readaptação 
da Universidade ao estágio do capitalismo brasileiro; manter as 
Universidades pagas em geral e as públicas de menor tradição 
como formadoras de mão de obra, deixando nas mãos das 
grandes universidades públicas o controle sobre a tecnologia de 
ponta e pesquisa; tentar cooptar a comunidade universitária para 
a gestão da crise da universidade, com o objetivo de acabar com 
o foco de contestação que a universidade sempre foi. Fim do 
padrão único de universidades, ou seja, grandes universidades 
priorizando a pesquisa e a produção de tecnologias e 
universidades periféricas com poucas verbas voltadas para o 
ensino e formação de profissionais não qualificados, uma visão 
estreita que dissocia o que não deve ser separado, o ensino, a 
pesquisa e a extensão. (...) Nem de longe o documento afeta os 
interesses do ensino privado, cristalizando no fundamental a  por 
uma reunião nacional dia 7-9 para centralizar a luta existente 
hoje. Se por um lado acena com a proposta remota de mais 
vagas nas públicas, por outro garante subsídios para as 
particulares “eficientes”. (37º CONGRESSO DA UNE – TESES 
DO DCE-UFRJ – GESTÃO ALERTA, JACARÉ PARADO VIRA 
BOLSA). 
 
A mudança na forma de dominação política dos grupos 
monopolistas, com a substituição da ditadura militar com a 
chamado “Nova República”, impõe a necessidade de reformas 
institucionais que visam dar estabilidade ao novo regime. Uma 
dessas reformas é a nova reestruturação universitária. A tática 
utilizada pelo governo Sarney para efetuar sua Reforma 
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Universitária é coerente com a política de transição 
conservadora do regime. Inicialmente indicar uma comissão 
que, composta por representantes do ensino pago, da 
burocracia das Universidades e alguns elementos do movimento 
universitário (na tentativa de cooptá-los), relegando a último 
plano suas entidades representativas (ANDES, FASUBRA, 
UNE), publicar um relatório onde aponta a saída para a 
Universidade no investimento da eficiência, inclusive orientando 
que as verbas federais sejam aplicadas nas Universidades que 
estão dando certo. Além disso, a competência é incompatível 
com a democracia, motivo pelo qual as eleições diretas para 
Reitor são negadas.  
As conclusões significam que somente aquelas Universidades 
mais ajustadas aos grupos monopolistas, que lhe sirvam 
diretamente no campo da pesquisa ou na preparação de 
técnicos, pé que são “agraciadas”, notadamente as particulares, 
num incentivo claro e indubitável ao ensino pago. (TESES PARA 
O 38º CONGRESSO DA UNE – DCE/UFC). 

  

O documento “Liberdade e Luta: todos ao Congresso da UNE”, do ano de 

1986, destacou as manifestações estudantis ocorridas no ano, propondo a 

centralização das lutas estudantis pela diretoria da UNE: 

 

No início do ano, mais de 100.000 estudantes das escolas 
públicas entraram em greve contra a Portaria do MEC que 
decidia a elevação astronômica dos preços dos restaurantes 
(...). A UFRJ e a Rural-RJ invadiram os restaurantes e 
suspenderam a cobranças do aumento. A USP/Ribeirão Preto 
conseguiu o congelamento do preço e a administração do 
restaurante pela Universidade. Hoje, a Federal do Mato Grosso 
e a Federal do Espírito Santo estão em greve contra o aumento. 
As assembleias da UFRGS e da Federal de Juiz de Fora 
aprovaram apelos dirigidos à diretoria da UNE por uma reunião 
nacional das federais 7-9 para centralizar a luta. (...) Na Medicina 
e Enfermagem da UNB, através da greve de um ato público no 
dia da posse de Ester Ferraz, os estudantes conquistaram o 
restabelecimento do convênio entre a UNB e a Fundação 
Hospitalar do DF. (...) Na Medicina/UFRJ, os estudantes lutam 
contra a redução de vagas na residência médica. Na UNICAMP 
a luta é contra as péssimas condições de transporte, que 
levaram à assembleia mais de 1000 estudantes. (LIBERDADE E 
LUTA: TODOS AO CONGRESSO DA UNE). 

 

O ME secundarista teve um papel significativo nestes anos contrastando 

com o período anterior, liderando as principais campanhas realizadas pelos 

estudantes contra o aumento das mensalidades e pelo passe livre. Segundo os 
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depoimentos de Elizeu Lopes43 e Virgílio Alencar44, secundaristas nos anos1980, 

as questões debatidas pelos estudantes eram sobre a dívida externa, a violência 

nas periferias, o arrocho salarial, a desigualdade, pautas diversificadas e que 

iam muito além do movimento estudantil45. Outra reivindicação bastante 

importante para os secundaristas era sobre o grêmio estudantil que havia sido 

proibido desde a Lei Suplicy de Lacerda em 1964. 

Além da UBES, outras entidades secundaristas de nível regional e 

estadual foram reconstruídas como AMES (Associação Municipal de Estudantes 

Secundaristas), UMES (União Metropolitana dos Estudantes) e UPES (União 

Paulista de Estudantes Secundaristas). Estas entidades eram filiadas à UBES e 

com atuação mais próxima das escolas. A AMES, por exemplo, tinha sua base 

nos conselhos de grêmios, por isso, sempre esteve à frente da luta pelo grêmio 

livre (BOTELHO, 2006). Em 4 de novembro de 1985 foi editada a Lei nº 7398 - 

Lei do Grêmio Livre - pelo deputado Aldo Arantes, ex-presidente da UNE. 

Ambientada no processo democrático e em consonância com a máxima das 

“diretas já”, a Lei do Grêmio Livre abria mais uma porta à reorganização dos 

estudantes, conforme exposto abaixo: 

 

(...) permitia aos estudantes dos estabelecimentos de 1º e 2º 
graus organizarem os grêmios estudantis como entidades 
autônomas e representativas dos interesses dos estudantes 
secundaristas, sendo suas finalidades educacionais, culturais, 
cívicas, desportivas e sociais. A lei garantia ao grêmio-livre que: 
a coordenação e a implantação do grêmio seriam dos próprios 
estudantes; não haveria fiscalização por parte dos professores; 
os estudantes estariam responsáveis pela elaboração e a 
aprovação; as chapas concorrentes à diretoria do grêmio seriam 
formadas pelos estudantes e que qualquer estudante poderia 
candidatar-se para ocupar cargo no grêmio estudantil; e 

                                                           
43 Depoimento concedido à autora em 06/03/2018. Foi filiado ao PC do B. Participou do ME 

secundarista de 1986 a 1993. No ME universitário, participou na condição de dirigente da UJS. 
Foi presidente da UMES-Mogi das Cruzes, da UPES, foi da direção da UBES. 
44 Depoimento concedido à autora em 20/03/2018. Iniciou a militância no movimento estudantil 

secundarista em 1979. Filiou-se ao PC do B em 1980. Participou do grêmio estudantil em Goiânia 
em 1980. Foi diretor da UBES em 1981 e 1983. 
45 No documento “Por uma UNE desaparelhada, de luta e de massas (1984)”, constam algumas 

propostas de luta para o ME: contra a Reforma Universitária do MEC, por uma atuação conjunta 
com a ANDES e a FASUBRA; defesa da Reforma Agrária; não pagamento da dívida externa; 
rompimento como o FMI; defesa de 40 horas semanais; organizar comitês populares para 
fiscalizar o congelamento dos preços; seguro desemprego; desenvolver um Dia Nacional contra 
a Dívida Externa e o Imperialismo Norte-americano, etc. (Documento pesquisado no AMORJ, 
Fundo Movimento Estudantil). 
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somente os estudantes poderiam associar-se ao grêmio 
estudantil. (BOTELHO, 206 p. 57) 

   

Botelho (2006, p. 58) transcreve alguns depoimentos de estudantes que 

eram filiados à AMES no Rio de Janeiro que destacaram tanto a atuação da 

entidade quanto das correntes políticas para instituir o grêmio livre nas escolas 

que ainda não o tinham. A UJS e as tendências vinculadas ao PT (Convergência 

Socialistas, Alicerce e Luta) eram algumas das correntes políticas estudantis que 

lançaram a campanha pelo grêmio livre, capitaneando o momento de transição 

política que era vivenciado pela sociedade. A autora ainda destaca que todos os 

entrevistados que participaram da gestão da AMES em 1988/1989 participavam 

de grêmios ou estavam envolvidos com a organização das comissões pró-

grêmio nas escolas. Isto demonstra, de certo modo, maior politização desses 

estudantes quando iniciavam a militância estudantil já nas escolas, respaldando 

a importância do grêmio livre para o ME. Podemos dizer que, através do grêmio, 

os estudantes adquiriam autonomia para buscar soluções para os problemas 

imediatos de cada escola ao mesmo tempo em que também era possível se 

conscientizarem de questões maiores que ultrapassavam os muros das escolas. 

Afinal, as escolas também eram afetadas pela conjuntura de crise econômica, 

política e social do país e pelas políticas educacionais que nem sempre atendiam 

aos interesses dos estudantes, reais interessados numa educação pública, 

gratuita e de qualidade. Além disso, o grêmio impunha aos estudantes uma 

noção de organização democrática à medida em que se elaborava o Estatuto e 

se formulavam as regras das eleições para a diretoria, etc. 

 

Na maioria das vezes a constituição de grêmios ocorre com a 
aglutinação de alunos que possuem um interesse comum, ou 
seja, melhoria da escola, ampliação de espaços físicos para 
atividades esportivas, realização de atividades culturais, 
necessidade de debate sobre questões pedagógicas, questões 
relacionadas com mensalidades escolares, questões globais 
entre outros motivos, conforme relatos de Guilherme Soninho 
“As pessoas acabam se envolvendo no grêmio porque tocam 
violão e passam a participar da diretoria da cultura e daqui a 
pouco você está peitando o Colégio e discutindo Democracia, 
mensalidades e sei lá o quê. Pelo menos foi assim no meu caso”. 
(BOTELHO, 2006, p.59) 
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Na dissertação de Botelho (2006), é interessante observar que os líderes 

secundaristas entrevistados pela autora que tiveram participação tanto nos 

grêmios quanto nas entidades possuíam filiação partidária, no caso, eram 

filiados ao PT. Apesar dos grêmios também organizarem atividades recreativas 

e culturais, segundo estes entrevistados, em essência, os grêmios deveriam lutar 

“pela melhoria do ensino, por mais verba, pela cobrança de mensalidades 

coerentes com os gastos da escola, por mais democracia na escola e pela 

participação em lutas relacionadas com os movimentos sociais” (BOTELHO, 

2006, p. 60). Esta compreensão do grêmio diverge daquela apresentada por 

estudantes sem filiação partidária a exemplo do depoimento de Cecília Lotufo46 

que foi destaque nos protestos de 1992, pois apareceu com a “cara pintada” em 

diversas manchetes de jornais. Cecília participou do grêmio do Colégio Oswald 

Andrade em São Paulo em 1989 e, segundo relatou, havia muitas discussões 

políticas, principalmente sobre as eleições e o governo Collor, mas nunca soube 

de manifestações contra o aumento das mensalidades, por exemplo. Em 

contrapartida, relatou que o grêmio de seu colégio promovia atividades diversas 

e que a massa estudantil se afastava dos grupos partidários cujas discussões 

acabavam em brigas e, na sua visão, sem atingir algum objetivo. Através destas 

falas e da análise histórica e sociológica do ME é possível deduzir que os 

grêmios cujos líderes possuíam ligações partidárias eram propensos à 

organização de pautas e reivindicações políticas, conectando a luta estudantil às 

questões mais gerais. Logo, podemos afirmar que estes grêmios eram mais 

politizados e foram os que se sobressaíram e contribuíram com a rearticulação 

do ME. 

A dificuldade de formar os grêmios mesmo após a Lei do Grêmio Livre era 

consequência da visão conservadora e autoritária presente nas escolas durante 

a Ditadura Militar que havia criado os Centros Cívicos Escolares em substituição 

aos grêmios e implantado um currículo escolar bastante ideológico com a 

disciplina Educação Moral e Cívica. A participação dos estudantes nos Centros 

                                                           
46 Depoimento concedido à autora em 20/04/2018. Cecília era estudante secundarista em 1992 

e não era filiada a partido político, tendo participado de algumas reuniões da UBES e da UNE. 
Suas maiores atividades políticas na época se concentraram dentro do tradicional colégio 
paulistano Oswald de Andrade pelo grêmio estudantil, “boca de urna” a favor de Lula nas eleições 
de 1989 e as passeatas pelo impeachment em que ficou conhecida como “musa” do “Fora 

Collor”. 
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Cívicos era controlada por um professor que presidia o Centro. O depoimento de 

Edilaine De Gois Tedeschi47, participante do Centro Cívico do Colégio Estadual 

Professor Antonio Herrera, em Itu (SP), entre 1983 e 1985, confirma a tutela e a 

vigilância sobre os estudantes que participavam do Centro. 

 

Desde o início fomos incentivados por uma professora de 
História a formar o Centro Cívico, a princípio para realizar festas 
na escola e recolher fundos para investir na própria escola, como 
compra de material para o laboratório. Com o passar do tempo 
essa professora e um colega, começaram a influenciar os 
participantes para terem liderança política e se filiar a partido 
político. (...) Essa discussão acabou por retirá-los do Centro e 
outra professora de Educação Moral e Cívica acabou por 
assumir a presidência.  
 

Durante a entrevista, Edilaine contou que era contra a filiação partidária 

por acreditar que “essas ideologias” instrumentalizavam o Centro Cívico e que 

isto gerou muita discussão entre os estudantes. Ao se referir à saída desses 

estudantes e da professora que presidia o Centro logo após essas discussões, 

percebemos o controle autoritário sobre às tentativas de “subversão” ou 

politização dos Centros, pois, conforme as entrevistas realizadas por Botelho 

(2006) e os documentos estudantis pesquisados, a expulsão de estudantes dos 

Centros Cívicos e dos grêmios por ligações com partidos políticos ou pela 

mobilização indesejada dentro das escolas era algo corriqueiro.  

Diferente das universidades, as escolas não possuíam autonomia e 

liberdade de organização, por isso, eram mais suscetíveis à tutela autoritária. 

Além do que, como dissemos, os secundaristas, em sua ampla maioria, viviam 

com a família que também acabava exercendo certo domínio sobre seu 

comportamento. Embora os secundaristas sejam mais propícios à mobilização 

do que os universitários, as questões atreladas à sua dependência financeira e 

também emocional familiar interferem, de certo modo, na mobilização.  

Apesar de todas as dificuldades, a luta pelo grêmio persistiu e formou 

muitos militantes que seguiram no ME. A influência dos grêmios pode ser notada 

quando refletimos sobre as manifestações estudantis do final dos anos 1980 e 

                                                           
47 Depoimento concedido à autora em 05/05/2018. Edilaine participou das atividades do grêmio 

estudantil do Colégio Estadual Professor Antonio Herrera, na cidade de Itu (SP), como 
representante de turma nos anos de 1983 a 1985. Não era filiada a partido político. 
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também sobre o “Fora Collor” em que os estudantes ligados às entidades 

percorriam as escolas, convocando os grêmios para participarem dos protestos.  

Com os grêmios ativos, o ME ganhava espaço nas escolas particulares 

cuja redução das mensalidades era o que mobilizava. Segundo os depoimentos 

do trabalho de Botelho (2006), os estudantes das escolas particulares não 

tinham participação ativa no ME, mas as entidades estudantis pretendiam 

alcançá-los incorporando suas lutas. Assim, a Portaria 140 lançada pelo 

Ministério da Fazenda em 20 em junho de 1989 propondo a chamada “liberdade 

vigiada” onde os reajustes fixados pelos donos de escolas seriam 

“acompanhados” pelos Conselhos de Educação, foi rejeitada pelos estudantes, 

pois não havia um índice para limitar os reajustes. Os estudantes passaram a 

protestar e no mesmo ano foi iniciada uma Ação Civil Pública, após pressão da 

Associação de Pais e Alunos do Estado do Rio de Janeiro (Apaerj), e concedida 

liminar que revogou a Portaria 140, fixando o índice de 144,06% para o período 

de janeiro a junho de 1990, bem abaixo dos mais de dois mil por cento nos 

últimos dois anos48. 

Em meio ao processo de reorganização do ME, os secundaristas sofreram 

divisões em suas entidades decorrentes das disputas entre as correntes políticas 

nos congressos. É o caso da UBES que foi dividida no 26° congresso ocorrido 

em 1987. Este evento foi citado por todos os nossos entrevistados e tratou-se de 

um congresso bastante amplo e representativo, reunindo entidades populares e 

estudantis e parlamentares de diversos partidos para o ato de abertura que teve 

como tema principal a Constituinte. As discussões políticas foram intensas e o 

MR-8, uma das maiores forças políticas na UBES, discordava da posição da 

Diretoria, que era do PC do B, sobre a autonomia da entidade frente do governo 

federal. O MR-849, ligado ao PMDB, defendia o apoio da UBES ao governo 

Sarney (CINTRA; MARQUES, 2009, p. 240) 

                                                           
48 “Mensalidades têm índice fixado em 144%”. O Liberal (Jornal da Amazônia), Caderno 

Economia, p. 15, 02/109/1989.  Disponível em 
http://memoria.bn.br/pdf/761036/per761036_1989_22415.pdf. Acesso 20/05/2018. Podemos 
dizer que, entre os dois estados mais mobilizados desde o final da década de 1970, Rio de 
Janeiro e São Paulo, o aumento exorbitante das mensalidades era algo mais recorrente no Rio 
de Janeiro, o que levava os estudantes a se manifestarem, enquanto que em São Paulo o foco 
dos protestos estudantis era a redução das verbas. Isto é citado por Santana (2010) e também 
pode ser visto nas reportagens de jornais da época.  
49  Em 1967, surgiu o MR-8 como uma das dissidências do PCB (Partido Comunista Brasileiro) 

com o propósito de empreender ações armadas contra o regime militar. Este grupo foi 

http://memoria.bn.br/pdf/761036/per761036_1989_22415.pdf
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Não bastasse a impossibilidade de consenso entre os grupos, 
no 26º Congresso da UBES enfrentou toda a sorte de 
dificuldades impostas pelo governo do Distrito Federal, 
obrigando os estudantes a mudarem de ginásio no meio da 
programação. Sem contar com os sérios problemas com a 
alimentação servida aos participantes, o que fez muita gente 
passar mal. Como a “crise da comida” impedia o encerramento 
do Congresso, diversos encaminhamentos ficaram em aberto. 
Para evitar que o encontro fosse totalmente invalidado, a mesa 
do evento propôs a eleição de uma diretora unitária e consensual 
para a UBES, composta pelas entidades e lideranças mais 
representativas. A essa nova diretoria, de caráter provisório, 
caberia a tarefa de convocar para o mês de setembro seguinte 
um Conselho Nacional de Entidades Gerais (CONEG) – que, por 
sua vez, se encarregaria dos debates e das deliberações 
pendentes. (CINTRA; MARQUES, 2009 p. 241) 

 

Apesar destas propostas terem sido aprovadas e votadas, o MR-8 

contestava as deliberações e retirou-se do Congresso. O CONEG aconteceu em 

setembro do mesmo ano, conforme deliberado, e a diretoria provisória foi 

confirmada. Paralelamente, o MR-8 elegeu uma diretoria à parte da entidade por 

não reconhecer a diretoria eleita. Assim, a UBES estava dividida e como toda 

fragmentação causou prejuízos à organização estudantil50. Ainda assim, o PC 

do B conservava sua hegemonia no movimento estudantil secundarista. 

Embora o MR-8 e o PC do B atuassem conjuntamente no ME 

secundarista, segundo nossos entrevistados, as disputas entre ambos eram 

latentes e não dividiram apenas a UBES, mas também a AMES-RJ. As 

divergências entre os diversos grupos também apareciam na UMES onde a 

Convergência Socialista (CS) tinha maior domínio. (SEVILLANO, 2010). 

 

Um marco na história da reconstrução da entidade foi o 
Congresso da AMES de 1985, realizado no Teatro Odílio Costa 
Filho, na UERJ, conhecido como o Congresso que acabou em 
pancadaria. Nesta ocasião o MR8 não reconheceu a derrota de 
sua chapa e aclamou-se vencedor do Congresso; a oposição 
não reconhecendo essa decisão pediu recontagem dos votos e 
originou briga generalizada provocando o “racha” da entidade. 

                                                           
desmantelado pela repressão após o AI-5 em 1968 e os militantes que restavam juntaram-se à 
Dissidência da Guanabara (DI-GB) e um “novo” MR-8 foi construído. Em 1979, este grupo, que 
já havia passado por um processo de revisão política, incorporou-se ao PMDB. Fonte: 
http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-tematico/movimento-revolucionario-8-de-
outubro-mr-8. Acesso em 18/04/2018. 
50 Reinaldo Botelho e Mauro Panzera relatam que as duas entidades chegaram a disputar na 

justiça o reconhecimento da sua respectiva diretoria. 

http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-tematico/movimento-revolucionario-8-de-outubro-mr-8
http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-tematico/movimento-revolucionario-8-de-outubro-mr-8
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Essa divisão criou a AMES-paralela dirigida pelo MR8 e que não 
encontrou legitimidade entre os estudantes e a AMES, esta 
composta paritariamente pelas forças políticas que estavam no 
Congresso, a saber: PCB, independentes e o Alicerce. Dessa 
forma, esta gestão acabou tendo em sua direção uma 
coordenação geral com três correntes políticas majoritárias 
daquele período, a saber: Luís (PCB), Marco Túlio 
(Alicerce/Convergência Socialista) e Rogério Rocco (Grupo 
Verde que depois virou independente e posteriormente vinculou-
se ao Partido Verde). (BOTELHO, 2006 p. 67-68) 

  

Quando nos referimos às lutas gerais, as disputas entre as correntes 

políticas pareciam se acirrar visto que cada uma era vinculada a um partido ou 

organização com ideais diferentes, embora a maioria fosse de esquerda. É o que 

apreendemos do trabalho de Sevillano (2010) que analisou as principais 

tendências políticas presentes no ME secundarista. Sevillano (2010, p. 121-122) 

cita os jornais do grupo Convergência Socialista “Tijolo de Barro” de novembro 

de 1979 do Colégio Equipe e “ECO” de junho de 1978 do Colégio Supletivo 

Equipe, escolas paulistas cujos grêmios eram bastante mobilizados, com 

opiniões diferentes sobre a atuação dos grêmios estudantis em questões mais 

gerais. No primeiro, os estudantes se expressavam contrariamente afirmando 

que o envolvimento do grêmio em questões que não diziam respeito aos 

estudantes o afastaria dos reais objetivos da sua existência. O segundo colocava 

a importância de relacionar as questões específicas às questões gerais e 

conscientizar os estudantes para também se mobilizarem por estas. De todo 

modo, é importante frisar que as correntes estudantis consideravam as 

entidades e as organizações de bases como essenciais para a organização do 

ME, isto é, os partidos não tomavam para si este papel de organizar o ME, mas 

sim o de somar quadros. Foi por meio das correntes trotskistas, por exemplo, 

que o PT adentrou o ME. 

O apoio ao PMDB, único partido de oposição legalizado durante o regime 

militar, também era alvo de divergências. Os trotskistas da Convergência 

Socialista e da Alicerce e Luta repudiavam o apoio ao PMDB enquanto partido 

de origem burguesa, sendo necessário a fundação de um partido 

verdadeiramente comprometido com a classe trabalhadora. Para o PC do B e o 

MR-8, outros dois partidos majoritários no ME universitário e secundarista, era 

preciso criar uma frente de luta contra a Ditadura que incluía alianças com 

setores da burguesia representados no PMDB. Esta era uma etapa do processo 
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revolucionário. Dentro da UNE, em fevereiro de 1980, durante a realização do 

CONEG (Conselho Nacional de Entidades Gerais), o presidente Rui César 

defendeu a criação de uma frente de oposição que reunisse o PT, o PMDB, o 

PTB51. “Além disso, decidiu-se concentrar todos os esforços na luta por mais 

verbas para a educação e contra os aumentos abusivos das anuidades nas 

escolas particulares”. (SANTANA, 2010 p. 198). 

A corrente trotskista Convergência Socialista era a que tinha maior 

expressão no ME secundarista, enquanto que Liberdade e Luta atuava na UNE, 

integrou-se ao PT após a fundação deste partido. A criação do PT casava com 

a ideia defendida pela CS de formação de um partido proveniente da classe 

trabalhadora e que representasse os trabalhadores. A tendência Liberdade e 

Luta também se integrou ao PT formando dentro do partido a corrente O 

Trabalho. Por meio de ambas, CS e Libelu, o PT adentrou o ME. De acordo com 

nossos entrevistados, tanto na UNE como na UBES, o PT era um partido mais 

isolado, apesar das várias correntes que detinha no ME (Democracia Socialista, 

CS). Entretanto, Mauro Panzera52 faz uma ressalva afirmando que, na UBES, 

quando da aprovação das propostas, o PT acabava “fechando” com o PC do B. 

Ana Paula Bernardes53 afirma que, já nos anos 1990, no CA de Ciências Sociais 

da USP, o CEUPES, o que unia as diversas tendências estudantis - “tucanos”, 

anarquistas e comunistas -, era o isolamento ao PT. Destes depoimentos, o que 

vale destacar é que o PT teve maior dificuldade de ganhar espaços no ME devido 

à hegemonia consolidada do PC do B desde os anos 1960. Porém, depois que 

o PT chegou à Presidência da República, as entidades estudantis, 

                                                           
51 Sevillano (2010, p. 128) analisa o excesso de partidarização do grupo Convergência Socialista 

ao dar uma espécie de ultimato ao ME, afirmando “ou se está ao lado dos trabalhadores, ou se 
está ao lado da burguesia”, criando uma dicotomia que esvaziava as entidades à medida que já 
existia entre os estudantes a questão de que as entidades não representavam suas 
reivindicações; logo, este excesso de partidarização acabava por afastá-los. Em diversos 
documentos estudantis do período de 1980 a 1986, podemos verificar também que outros grupos 
políticos acusavam de partidarização a diretoria da UNE que era majoritariamente formada pelo 
PC do B. Parece que a partidarização sempre foi motivo de preocupação para as tendências 
estudantis visto que poderia desmobilizar o ME e ao mesmo tempo revelava a disputa pela 
direção do movimento. 
52 Depoimento concedido à autora em 15/03/2018. Mauro é filiado ao PC do B e foi um dos 

destacados líderes estudantis dos anos 90, participando ativamente do ME desde 1987 até 1994. 
Foi Coordenador Geral da UBES na gestão de 1992-1993.  
53 Depoimento concedido à autora em 22/04/2018. Foi vice-presidente do Centro Acadêmico de 

Ciências Sociais da USP em 1991 numa chapa composta por diversos partidos. Era filiada ao 
PSDB e em 1993, já filiada ao PC do B, participou da Diretoria da UNE na gestão do presidente 
Orlando Silva. 
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especialmente a UNE, passaram a apoiar o governo, mesmo sendo dirigida por 

outro partido. Isso não significa que a frente única entre as esquerdas que era 

pregada no final dos anos 1970 tivesse se concretizado, mas que os governos 

do PT atendiam as reivindicações estudantis, dialogavam com as entidades e 

isso produziu um efeito de conciliação que, de certa forma, também desmobilizou 

os estudantes. 

Como dissemos anteriormente, as tendências estudantis tinham 

consciência de que a base da reorganização do ME eram as questões 

específicas, porém, os estudantes estavam dispostos a lutar pelas liberdades 

democráticas. Neste sentido, a luta pela anistia era uma das primeiras 

reivindicações políticas pela qual o ME se mobilizou. Nada mais coerente ao se 

falar em liberdade democrática do que o retorno ao país daqueles que foram 

obrigados a se exilar para não sofrerem com a repressão e a soltura aos presos 

políticos, bem como a devida punição aos que cometeram os crimes de tortura 

e perseguição política.  

Durante o ano de 1977 os estudantes realizaram os Dias Nacionais de 

Luta em protesto às prisões de estudantes, pela falta de liberdade nas 

universidades e contra a política educacional. Todavia, Santana (2010) destaca 

que nestes eventos os estudantes também reivindicavam a anistia, reivindicação 

que vinha sendo construída por diversos setores da sociedade civil envolvidos 

diretamente com esta questão como os familiares dos presos e desaparecidos 

políticos. As primeiras manifestações pela anistia ocorreram em 1978 quando 

foram criados os Comitês Brasileiros de Anistia reunindo artistas, estudantes, 

intelectuais, familiares dos presos e exilados etc.  

Em agosto de 1979, o general Figueiredo enviou para o Congresso o 

projeto de lei da anistia que foi votado e aprovado em 28 de agosto do mesmo 

ano. A lei era incompleta, pois não abrangia as prisões que não foram 

oficializadas, os militantes da luta armada, os que foram condenados pela Lei de 

Segurança Nacional (LSN) e não reconhecia os mortos e desaparecidos, além 

de perdoar os torturadores (SANTANA, 2010 p. 166). A luta em torno da anistia 

“ampla, geral e irrestrita” ainda seria travada pelas famílias dos desaparecidos 
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políticos, resultando anos depois na instauração das Comissões da Verdade que 

investigariam os crimes da Ditadura Militar54. 

Entre as lutas gerais, as “Diretas Já” e a convocação da Assembleia 

Constituinte foram, sem dúvida, as que mais mobilizaram os estudantes.  

 

A substituição do regime ditatorial por um regime democrático é 
um problema político concreto e de ordem prática, que está na 
ordem do dia para a sociedade brasileira. Por isso, aumenta a 
importância da luta pela convocação de uma Assembleia 
Nacional Constituinte, livremente eleita, democrática e 
soberana. (UNE – 32º CONGRESSO). 

 

Em 1980 foram estabelecidas eleições diretas para governador e 

declarou-se o fim dos chamados ‘senadores biônicos”. Isto desencadeou um 

movimento por eleições diretas para Presidência da República, criando-se duas 

frentes para o processo sucessório do general Figueiredo: uma frente governista 

e outra oposicionista. As entidades estudantis faziam parte da frente 

oposicionista junto com PT, PMDB, PDT, CUT, OAB, ABI, CNBB e outros 

partidos e movimentos sociais. Este movimento ganhou amplo apoio popular, 

causando certo mal-estar nos militares receosos de que a transição democrática 

“caísse” nas mãos dos partidos de esquerda. Diante disso, Figueiredo reuniu-se 

com o PMDB no final de 1983 para promover um pacto para sua sucessão, pois 

para o governo era evidente que a sociedade civil que estava mobilizada 

politicamente não aceitaria a continuação de uma forma de governo autoritária. 

Por isso, foram abertos canais de negociação com a oposição antes mesmo da 

votação da emenda constitucional que propunha eleições diretas, segundo 

Avritzer (2000), o que tinha por objetivo conter a mobilização. Enquanto a frente 

governista se organizava de um lado, os oposicionistas ampliavam seu apoio 

                                                           
54 Vale ressaltar o importante trabalho realizado pela Comissão da Verdade em investigar e 

publicar os casos dos desaparecidos políticos. Tivemos acesso ao relatório da Comissão da 
Verdade da Unesp sobre o caso do estudante Abílio Clemente Filho (1949-1971), desaparecido 
em 10/04/1971, na cidade de Santos (SP). Abílio era aluno do 4º ano de Ciências Sociais em Rio 
Claro, interior de São Paulo, e ativista do Movimento Estudantil. “Existem pouquíssimos vestígios 
sobre o destino do estudante. Joana D’Arc Gontijo, presa no DOI-CODI/SP na época, garante 
ter ouvido gritos de homem durante toda a noite, na mesma data da prisão de Abílio. Porém, 
nunca conseguiu confirmar a identidade do companheiro de cárcere que, ao que tudo indica, foi 
torturado até a morte”. (VERMEERSCH, Paula; ALBUQUERQUE, Leila Marrach Bastos de. 
Relatório de Pesquisa para a Comissão da Verdade da UNESP e para a Comissão da Verdade 
da ADUNESP. São Paulo, 2014-2016. 
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através de atos públicos e comícios por diversas cidades do país, agregando 

cada vez mais um maior número de pessoas.  

A partir de 1984 as manifestações pró-diretas tinham o objetivo de 

pressionar a aprovação da Emenda Dante de Oliveira, deputado do PMDB, 

propondo eleições diretas para Presidente. A votação ocorreu em abril e a 

emenda foi derrotada. Com isso, as eleições para Presidente seriam mantidas 

conforme eram estabelecidas pelo regime anterior, isto é, indiretas. Após a 

votação da emenda, o PMDB se retirou da coligação das oposições para 

participar da transição negociada através do Colégio Eleitoral que elegeria o 

novo Presidente, lançando a candidatura de Tancredo Neves. Assim, o PMDB 

honrava seu compromisso com seus eleitores pertencentes às classes sociais 

provindas de antigas oligarquias ao mesmo tempo em que acenava para a 

esquerda apresentando um candidato moderado com propostas de políticas 

sociais e democratização do sistema político. O Colégio Eleitoral elegeu 

Tancredo Neves como Presidente, um candidato cuja indicação era consenso 

entre vários setores políticos, garantindo a transição “segura” a um governo civil. 

O projeto do novo regime apresentado pela Aliança Democrática55 se baseava 

no manifesto “Compromisso com a Nação” em agosto de 1984 (MENEGUELLO, 

1998, p. 81). O manifesto deixava claro os limites da mudança política 

estabelecida pela obtenção de confiança das forças dominantes do regime e 

ilustra o processo de acomodação de interesses próprios às transições 

negociadas (MENEGUELLO, 1998, p. 82). 

 

A chapa Tancredo-Sarney, lançada pela aliança entre o PMDB 
e o PFL, era, portanto, a exata expressão da negociação entre 
as elites políticas da época: de um lado excluía-se a saída mais 
democrática que seria a realização imediata das eleições 
diretas; de outro, excluía-se também a extrema direita 
representada pelo candidato do PDS da ditadura, o deputado 
Paulo Maluf. (ARAÚJO, 2007, p.242) 

 

                                                           
55 Coalizão formada em 1984 pelo PMDB e pela Frente Liberal, dissidência do Partido 

Democrático Social (PDS), que depois passaria a ser Partido da Frente Liberal (PFL), para 
apoiar, na eleição presidencial em janeiro de 1985, a chapa composta por Tancredo Neves e 
José Sarney, ex-presidente do PDS, candidato a vice. (MENEGUELLO, 1998). 
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A UNE assumiu uma posição de apoio ao candidato Tancredo Neves, o 

que causou muitas divergências entre as tendências estudantis e a Diretoria da 

entidade.  

 

Tinha uma corrente que era “Só Diretas” e que não ía ao Colégio 
Eleitoral de jeito nenhum. Tinha uma outra corrente que achava 
que deveria ir e tinha uma terceira que achava que, se 
conseguíssemos mobilizar a sociedade brasileira e colocar na 
rua o mesmo que colocamos pela campanha das diretas, iríamos 
conseguir derrotar o candidato da ditadura. Esse seria um 
caminho concreto para encerrarmos ali esse momento político 
do Brasil. Para nós foi isso que acabou prevalecendo. (ARAÚJO, 
2007 p.242)56 

 

De acordo com os documentos estudantis, os estudantes tinham clareza 

que a transição democrática havia sido negociada e que isso representava uma 

derrota para os movimentos populares. O documento “37º CONUNE – Teses 

DCE-URFJ (Gestão Alerta, Jacaré parado vira bolsa)” avaliava que “a ausência 

de uma alternativa própria do movimento popular favoreceu a constituição de um 

amplo leque de alianças, a chamada Aliança Democrática” que tinha por objetivo 

canalizar o sentimento popular pelo fim da Ditadura para a legitimação do 

Colégio Eleitoral. Assim sendo, o ME não deveria apoiar o governo da “Nova 

República” uma vez que, mesmo após o fim da Ditadura, pouco havia mudado 

do ponto de vista político e econômico. Em vários documentos, alguns sem 

autoria, é possível identificar a oposição às gestões das diretorias da UNE eleitas 

após 1979, que foram predominantemente dirigidas pelo PC do B e MR-8, com 

exceção do período de 1987 a 1991 em que foram eleitas chapas lideradas pelo 

PT57.  

Nos documentos “Liberdade e Luta: todos ao congresso da UNE (1986)” 

e “Teses para o 38º Congresso da UNE - 1987 (DCE/UFC)”, as críticas eram em 

relação à posição de conciliação assumida pela UNE frente ao governo federal, 

pois avaliavam que a partir do momento em que a UNE se recusava a centralizar 

a luta estudantil em repúdio às políticas do Ministério da Educação que previam 

a institucionalização do ensino pago, entre outras propostas, a UNE deixava de 

                                                           
56 Depoimento de Renildo Calheiros, presidente da UNE em 1984. 
57 Podemos dizer que a vitória do PT, quebrando a hegemonia do PC do B, refletiu a oposição à 

gestão deste partido. Esta oposição era realizada, em sua maioria, pelos grupos trotskistas. 



80 
 

representar os estudantes que haviam realizado greves e manifestações desde 

1980 contra os aumentos dos preços dos restaurantes universitários, contra o 

aumento das anuidades e contra a cobrança de taxas nas universidades públicas 

etc. Em ambos os documentos, a UNE é criticada por ter apoiado os partidos de 

“oposição” nas eleições indiretas para Presidente e por priorizar a luta 

institucional (pelas Diretas Já, pela Constituinte), o que teria sido uma das 

causas da despolitização do ME, transformando-o em “comitê partidário”. 

Devido à oposição às posições assumidas pela UNE, começaram a surgir 

entre as tendências teses que defendiam a proporcionalidade na composição da 

Diretoria eleita. Isto visava ampliar o poder de decisão das várias correntes 

políticas, possibilitando que cada chapa que concorresse ao pleito eleitoral 

ocupasse proporcionalmente a Diretoria, de acordo com a votação recebida. Em 

depoimento58, Cláudio Langone, presidente da UNE em 1989 pelo PT, relata que 

o Congresso de 1989 ficou conhecido como o Congresso da “proporcionalidade” 

e que várias correntes do PT defendiam esta posição. Na sua opinião, este 

Congresso foi bastante disputado e com muita participação dos estudantes. 

Podemos dizer que a questão da proporcionalidade procurava resolver os 

problemas das tendências estudantis e não propriamente do ME e poderia ter 

um efeito contrário, causando maior esvaziamento das entidades.  

Conforme depoimento de Renildo Calheiros59, era impossível separar o 

ME das tendências estudantis, criando um movimento apartidário, que 

mesclasse todas as concepções presentes, algo que era muito reivindicado 

pelos grupos independentes. Ainda segundo Renildo, apesar de todas as 

disputas dentro da UNE, a entidade nunca se dividiu, mantendo uma unidade no 

ME60. A questão da unidade no ME brasileiro também foi apontada no 

depoimento de Virgílio Alencar como um fator de diferenciação com o ME de 

outros países e de grande importância à medida que simbolizava o caráter 

universal da UNE, representativa de todos os estudantes de quaisquer matizes 

ideológicas. Este diferencial do ME brasileiro o coloca numa posição de 

referência entre os movimentos estudantis internacionais. 

                                                           
58 Araújo (2007, p. 255) 
59 Idem. 
60 Diferentemente da UBES que foi dividida no Congresso de 1987.  
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Nesses documentos havia análises sobre a situação de descenso em que 

se encontrava o ME na segunda metade da década de 1980. Em “Para 

reconstruir uma UNE de lutas”, consta que em 1986 houve um progressivo 

esvaziamento de vários CAs, DCEs e UEEs que deixaram de existir, ressaltando 

que mobilizações de caráter educacional, político e ideológico eram cada vez 

mais raras. Este descenso se devia à desilusão, à falta de perspectiva que se 

alastravam sobre a juventude, evidências da conjuntura de crise e da falência da 

concepção de certo modelo de movimento estudantil. Segundo o documento, era 

preciso um debate para além do “aparelhismo” e do “reformismo” de algumas 

tendências, abordando os dilemas e impasses do ME como parte dos dilemas e 

impasses da luta pela revolução; era preciso pensar para além da crise, pensar 

sobre a transição burguesa em curso e no projeto de Universidade que 

conseguia respaldo em intelectuais e estudantes; “era preciso transformar o 

desespero da juventude em rebeldia organizada”.  

 

Neste capítulo, observamos alguns aspectos importantes que nos 

auxiliam na compreensão do ME nos anos 1990. O primeiro aspecto se refere 

aos grupos políticos presentes no ME que notadamente davam uma direção à 

esquerda para as manifestações estudantis uma vez que a oposição à Ditadura 

Militar não era simplesmente uma oposição à falta de liberdade, mas ao próprio 

capitalismo, mesmo que para os estudantes a luta se expressasse da primeira 

forma. Não pretendemos analisar detalhadamente a atuação destes grupos, mas 

não é possível não inserir esta discussão em nosso trabalho uma vez que a 

liderança do ME era exercida por militantes das juventudes dos partidos políticos.  

O segundo aspecto diz respeito à ascensão do movimento dos 

trabalhadores a partir do final da década de 1970 que repercutiu, de certa forma, 

no declínio da mobilização estudantil. Após a refundação da UNE e da UBES, o 

ME deixou de ser prioridade para os militantes dos partidos. O cenário de 

ressurgimento do movimento operário e a iminência do processo democrático 

fez com que as diversas correntes políticas estudantis direcionassem as 

entidades a apoiar o movimento dos trabalhadores e os partidos que estavam se 

originando como o PT. A chamada aliança operário-estudantil era aclamada nos 

congressos das entidades, nas discussões dos grêmios estudantis e isto 

também provocava certo afastamento da massa estudantil que sentia que as 
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reivindicações específicas ficavam preteridas. Assim sendo, os partidos políticos 

não abandonaram o ME, mas queriam impor rumos político-partidários às 

entidades. Todos os partidos que atuavam no ME tinham esta conduta. É fato 

que as tendências estudantis pretendiam agregar militantes para os partidos que 

representavam, mas o afastamento da base ameaçava a organização do ME, 

afinal, as entidades ressurgiram também para que o ME pudesse lutar por suas 

questões especificas. Por isso, a necessidade de estabelecer conexões entre 

luta específica e luta geral, fazendo o ME ir para as ruas lutar pela educação 

pública, gratuita e de qualidade ao mesmo tempo em que apoiava o movimento 

das “Diretas Já” e pela Assembleia Constituinte. 

Neste período dos anos 1980 os estudantes foram para as ruas junto com 

o movimento dos trabalhadores, determinados a reerguer o ME através da 

reconquista das suas entidades e depois pela consolidação das questões 

relativas à educação. Assim como, para os trabalhadores era importante o 

fortalecimento dos sindicatos e das entidades e partidos recém-criados para que 

efetivamente apresentassem um projeto de classe alternativo ao da situação, 

para os estudantes a luta pelas liberdades democráticas incluía 

necessariamente suas reivindicações específicas relacionadas a um modelo de 

educação também oposto ao da situação. Mesmo assim, o ME não deixou de ter 

um papel político relevante nestes anos, como vimos. 

O terceiro aspecto diz respeito ao movimento das escolas particulares e 

às questões relacionadas ao ensino pago e privado que foram incorporadas pela 

luta estudantil. O número de escolas particulares vinha aumentando e, por 

conseguinte, o número de estudantes matriculados no ensino secundário. 

Apesar desse crescimento contínuo, o ensino privado não possuía 

regulamentação como o ensino público, causando transtornos aos estudantes, 

principalmente no tocante às mensalidades e à transparência das relações com 

os alunos. O ensino privado era uma realidade com forte tendência a se 

cristalizar, o que de fato ocorreu. Por isso, o ME tinha por obrigação acolher as 

reivindicações dos estudantes das escolas particulares. Em contrapartida, o 

fantasma do ensino pago que sondava as universidades públicas seria uma das 

vertentes do sucateamento do ensino público e para impedir sua efetivação o 

ME deveria levar esta luta adiante a partir do instante que ela representava em 

si a defesa da universidade pública, gratuita e de qualidade.  
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Concluímos este capítulo com a seguinte reflexão: alguns documentos 

estudantis e parte da bibliografia consultada avaliavam que a partidarização teve 

seus efeitos negativos sobre a organização do ME, pois as disputas pela direção 

e as divergências sobre as formas de luta levaram, em alguns casos, a divisões 

nas entidades. Muito se fala em partidarização do ME, acusando-se, na maioria 

das vezes, os partidos de esquerda de instrumentalizarem o movimento. 

Contudo, é fato que sem os partidos políticos o ME poderia ter demorado mais 

para se reorganizar e talvez não tivesse tanta abrangência e notoriedade. O 

exemplo do ME secundarista que durante os anos 1970 não teve mobilização 

alguma, retomando as atividades já no final da década, confirma, no nosso 

entendimento, que a presença de partidos políticos tem um efeito de politização 

e mobiliza os estudantes e que as divergências são momentos de reflexão e de 

construção da práxis estudantil. Claro que o ME tinha uma importância para os 

partidos por ser um movimento impetuoso, disposto a lutar, muitas vezes mais 

combativo que o próprio movimento dos trabalhadores. Esta característica atraía 

os partidos para o movimento.  

A partir dos anos 1980, as entidades estudantis, a UNE principalmente, 

tinham dificuldade em mobilizar grande contingente de estudantes. Faltava algo 

que unificasse a luta estudantil, que centralizasse suas reivindicações cujos 

problemas de cada escola, pública ou privada, não estavam sendo suficientes 

para mobilizar de verdade os estudantes como nos tempos da Ditadura Militar. 

Lutar pelas liberdades democráticas era algo valoroso, mas lutar contra aquilo 

que causava opressão parecia ter uma devolutiva maior por parte dos 

estudantes. 

As reivindicações específicas serviam para manter o ME ativo, mas sua 

base de sustentação eram as lutas gerais. Esta proposição defendida pelas 

tendências estudantis se confirmou quando foi levantada a bandeira “Fora 

Collor”. O “Fora Collor” canalizava todas as angústias carregadas pela 

juventude, toda vontade de lutar, própria desta fase da vida, toda combatividade 

tão aclamada em anos anteriores, ocultas pelo receio, pela desorganização 

política, pela falta de rumo. Os ideais revolucionários, aparentemente, haviam 

terminado após a queda do muro de Berlim em 1989 e o fim da URSS em 1991. 

Ainda assim, os “caras pintadas” aceitaram a direção das entidades estudantis 



84 
 

cujos grupos políticos eram ligados àqueles ideais, indo às ruas pedir o 

impeachment do Presidente.  

Ainda que a massa estudantil não conhecesse (literalmente) as entidades, 

foram estas que lançaram, na articulação do movimento todo de expulsão de 

Collor, a campanha pela saída do Presidente, como veremos adiante. A pauta 

que centralizaria a luta estudantil seria justamente uma pauta geral, política, mas 

que exprimia tudo aquilo pelo qual os estudantes estavam dispostos a lutar, o 

que englobava desde a luta pela democracia à política educacional. Isto reforça 

a importância das entidades na condução do movimento e das correntes 

estudantis exercendo uma função de direção, politização e conscientização dos 

estudantes. 

 

CAPÍTULO 2: MOVIMENTO ESTUDANTIL E O “FORA COLLOR” 
 

1. As eleições de 1989  

 

As primeiras eleições diretas para Presidente da República ocorridas em 

1989, inseridas num contexto de crise econômica, política e social, refletiram os 

acordos realizados entre os governistas, militares e classes dominantes a fim de 

assegurar a transição para a democracia no nosso país, de acordo com os 

interesses destes grupos. A análise desta conjuntura e das alianças que se 

formaram possibilita compreender como um candidato não filiado a nenhum dos 

partidos predominantes no cenário conseguiu se eleger, assim como os 

antecedentes que resultaram em seu impeachment após dois anos de governo. 

Com a morte prematura de Tancredo Neves no início de 1985, assumiu a 

Presidência o vice José Sarney que manteve a política que vinha sendo 

desenvolvida por seu antecessor, caracterizada pela manutenção da coalizão 

PMDB-PFL, principalmente na distribuição dos ministérios (MENEGUELLO, 

1998). 

 
De fato, algumas análises apontam na preservação das 
articulações das alianças políticas de Tancredo Neves uma 
indicação da falta de sustentação política pessoal do presidente 
Sarney diante da Aliança Democrática, sobretudo devido à sua 
origem política comprometida com o regime anterior. 
(MENEGUELLO, 1998 p. 90). 
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 Outra característica deste governo foram os altos índices de desemprego 

e inflação, bem como as denúncias de corrupção e de práticas clientelistas e 

patrimonialistas, além de políticas econômicas ineficientes na superação da 

hiperinflação. Avritzer (2000) analisa que dentro do PMDB havia partidários do 

regime militar, políticos tradicionais e patrimonialistas que se filiaram ao partido 

em busca de viabilidade eleitoral ou em troca de recursos do governo central e 

cargos administrativos, não se identificavam, portanto, com o programa do 

partido (AVRITZER, 2000, p. 186). José Sarney escolhera governar fazendo uma 

aliança com estes políticos e governadores recém-eleitos retomando antigas 

práticas patrimonialistas que dariam um tom conservador ao primeiro governo 

do período democrático. Sintetizando o governo Sarney,  

 

(...) transformou órgãos de planejamento e instituições 
previdenciárias ligadas ao governo federal em instituições cujos 
recursos eram distribuídos de acordo com critérios políticos. O 
vínculo entre cidadania e aplicação de recursos do governo 
federal foi abolido (...) Dois critérios tornaram-se cruciais na 
distribuição de recursos do governo federal: a criação de apoio 
político em nível local e a satisfação das exigências clientelistas 
(...) As verbas recebidas do governo federal eram usadas pelos 
governos municipais ou estaduais para arranjar empregos para 
seu eleitorado ou distribuídas a seus clientes ricos (...) Esse 
sistema de patronagem tornou-se tão difundido que eliminou por 
completo a eficiência que tais órgãos pudessem ter adquirido 
nos períodos anteriores. Nos níveis estadual e municipal, o 
excesso de funcionários públicos não-qualificados aumentou o 
peso da folha de pagamento no orçamento total, geralmente sem 
proporcionar melhores serviços à população. (AVRITZER, 2000, 
p. 87) 

 

O crescimento do patrimonialismo no governo Sarney aumentou a 

corrupção e contribuiu para que o funcionalismo público fosse mal visto pela 

população uma vez que era permeado por nepotismo, tornando-se um “cabide 

de empregos”, além do pouco comprometimento com o serviço público por parte 

destes funcionários. Isto tudo contribuiu para forjar a imagem de um Estado 

inchado de funcionários descompromissados e com gastos excessivos que 

poderiam ser evitados, aplicando-se recursos em outras áreas, inclusive, ao 

empresariado, permitindo investimento na indústria, o que poderia resultar em 

aumento de vagas de trabalho. Assim, uma parte da população que dependia 

dos serviços públicos e se via prejudicada com o mau atendimento, criticava o 
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Estado e requeria mudanças nesse cenário. De outro lado, os empresários que 

viam no regime democrático uma oportunidade para expandir seus 

investimentos, necessitavam de maior apoio do governo que até então 

privilegiava políticos aliados. Estas críticas foram desgastando o governo federal 

e depois foram habilmente utilizadas na campanha de Collor. 

Quando Maílson de Nóbrega assumiu o Ministério da Fazenda em 1988, 

adotando uma política de redução da carga tributária prevista para as empresas 

e, por conseguinte, propondo cortes das despesas com pessoal e nos 

investimentos estatais, acarretando inúmeros prejuízos ao serviço público, 

houve uma estabilização dos índices de inflação que passou a se manter entre 

os 16% e 18%, trazendo um contentamento por parte do empresariado com o 

governo (MACIEL, 2012, p. 300).  

Neste ínterim, as discussões em torno da Assembleia Constituinte e das 

eleições presidenciais acirravam o debate sobre a proposta de parlamentarismo 

entre os militantes do PMDB. Do lado da oposição havia a campanha pelas 

“Diretas já”, defendendo as eleições presidenciais em 1988, organizada pelo PT, 

PCB, setores do PMDB, CUT, CGT, OAB (MACIEL, 2012, p. 302) 

 

Para PT e PDT, o parlamentarismo significaria não só a 
interrupção de seu caminho para o governo, mas a possibilidade 
de ressurreição da Aliança Democrática, ou seja, uma grande 
composição entre os conservadores de vários partidos e as alas 
liberal moderada e esquerda do PMDB, o que, obviamente, 
contribuiu para enfraquecer tanto a tese do parlamentarismo, 
quanto a das eleições em 1988. De fato, a mudança na forma de 
governo poderia reforçar institucionalmente o conservadorismo 
político, caso medidas antiautocráticas de fundo não fossem 
incorporadas à institucionalidade, pois ao transferir o comando 
do Executivo para um primeiro-ministro indicado pelo 
Congresso, o parlamentarismo reforçava o método da 
composição política, e obviamente da conciliação, em 
detrimento da escolha popular direta. (MACIEL, 2012, p. 303) 

 

No final de março de 1988, a vitória da emenda que propunha o 

presidencialismo e cinco anos de mandato para os futuros presidentes 

aprofundou ainda mais a crise dentro do PMDB entre a ala conhecida como 

“Centrão” e os demais militantes. Os principais líderes da ala esquerda, por 

exemplo, ficavam paralisados em relação às medidas adotadas pelo PMDB, 

temerosos de abandonar o partido sem a garantia das eleições em 1988. 



87 
 

Segundo Maciel (2012, p. 305), o dilema institucional da ala esquerda deste 

partido impedia que “esta dirigisse um movimento de contra-ofensiva, tanto 

dentro do PMDB quanto dentro da Constituinte, para evitar a vitória do ‘Centrão’”. 

Muitos, inclusive, tinham posições mais próximas ao “Centrão” do que às teses 

dos partidos de esquerda na Constituinte, o que resultou em uma “acomodação 

à direita” da ala esquerda do PMDB quando iniciou-se uma debandada do partido 

(que daria origem ao PSDB). Esta “acomodação à direita” era uma estratégia 

defensiva perante as propostas conservadoras do “Centrão” com vistas a salvar 

as conquistas sociais e os direitos sociais ainda que de forma mutilada. 

(MACIEL, 2012, p. 305). 

Maciel (2012, p. 306) elenca diversos direitos sociais que foram 

aprovados com alterações no 1º turno de votação na Assembleia Constituinte, 

instituída em fevereiro de 1987, como a licença-maternidade de 120 dias e não 

de 150 dias, a jornada de trabalho de 44 horas e não de 40 horas, entre outros, 

evidenciando a “acomodação à direita” da ala esquerda do PMDB, bem como a 

dificuldade de aprovação em votação das propostas dos partidos de oposição, o 

que permite concluir os rumos que o texto constitucional estava tomando. Sarney 

conquistara também o direito de permanecer no cargo até março de 1990, 

confirmando a manutenção do presidencialismo e adiando as eleições 

presidenciais para 1989. Entretanto, isto provocou um racha definitivo dentro do 

PMDB permitindo a criação de outro partido, o PSDB. 

Desde a aprovação do presidencialismo, o governo Sarney intensificou a 

“guinada neoliberal”, radicalizando a política de cortes de gastos com pessoal e 

com investimentos públicos para conter a inflação. Anunciou também uma 

política industrial de caráter liberalizante cujas medidas eram diminuir os 

entraves burocráticos e os custos das tarifas aduaneiras para estimular a 

exportação e importação. Reduziu o controle do Estado sobre os investimentos 

privados e ampliou a participação do empresariado nas definições da nova 

política industrial (MACIEL, 2012, p. 320). Paralelamente, o governo 

desencadeou nova ofensiva sobre a Constituinte, criticou o projeto de “colcha de 

retalhos”, alegando que o país ficaria ingovernável com tal texto (MACIEL, 2012 

p. 321). A tentativa de golpe sobre a Constituinte era clara, chegando a propor 

uma revisão total do anteprojeto (MACIEL, 2012 p. 322). Os boatos de 

intervenção militar circulavam, provocando reações contrárias dentro do PMDB. 
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Os ataques de Sarney à Constituinte também aguçaram a insatisfação popular 

com o governo, o que fazia o Presidente aproximar-se e ceder cada vez mais 

aos militares.  

Ainda que os partidos de oposição, em especial o PT, continuassem 

lutando no campo institucional, era preciso concentrar com mais intensidade a 

atuação no campo social e econômico, dando ênfase à luta de massas, conforme 

segue abaixo: 

 

No plano sindical, a conjuntura foi marcada fortemente pelas 
greves do funcionalismo público, que chegou a realizar uma 
greve geral de 48 horas contra a suspensão do pagamento da 
URP, envolvendo meio milhão de trabalhadores. O ímpeto 
grevista herdado do ano anterior foi mantido, com o número de 
greves ficando ligeiramente menor do que o de 1987, porém, 
também acima das 2100. A grande novidade deste ano era que 
as greves do funcionalismo cresceram ainda mais em relação ao 
setor privado, ultrapassando-o pela primeira vez desde 1978 e 
atingindo mais da metade do total. Este fato acirrou a postura 
repressiva do governo contra as greves, pois o Estado era o 
patrão contra quem os trabalhadores lutavam na maioria dos 
casos. As intervenções militares e policiais em movimentos 
grevistas tornaram-se uma constante, com as invasões de 
empresas estatais, como usinas hidrelétricas, siderúrgicas e 
refinarias e outras se sucedendo. A invasão da CSN (Companhia 
Siderúrgica Nacional) de Volta Redonda (RJ) por tropas do 
Exército, em novembro de 1988, foi o ápice deste processo. 
(MACIEL, 2012 p. 310) 

 

Como se pode perceber, as pressões sobre a Constituinte também 

perpassavam estratégias para barrar a aprovação de direitos sociais, sendo 

proposto um pacto social entre as lideranças sindicais e empresariais para conter 

a escalada da inflação e reduzir a tensão social. Tal pacto consistia em 

condicionar a homologação de direitos já aprovados no 1º turno “à modificação 

de vários artigos do anteprojeto constitucional, como a jornada de seis horas 

para turnos ininterruptos de revezamento, o adicional de férias, o aviso prévio 

proporcional” (MACIEL, 2012 p. 325). As associações empresariais tinham uma 

pauta comum cujas principais propostas giravam em torno do fim da URP61, um 

índice de reajuste dos salários com base na inflação, congelando os salários, 

                                                           
61 A Unidade de Referência de Preços (URP) foi um mecanismo de correção salarial criado pelo 

Plano Bresser (1987) para repor perdas inflacionárias. 
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além da maior participação da iniciativa privada nos serviços públicos e setor de 

infraestrutura.  

Segundo Maciel (2012) a possibilidade de isolamento político entre 

setores da esquerda, como a CUT e o PT, era interessante para o empresariado 

que teria o caminho livre para por em andamento suas propostas. E foi o que 

ocorreu, pois a CUT passou a assumir a estrutura sindical vigente, 

transformando-se numa central de sindicatos e não dos trabalhadores, 

restringindo-se às demandas econômico-corporativas e deixando de lado pautas 

tradicionais que incluíam demandas de caráter político-ideológico. (MACIEL, p. 

327-328)62. 

A nova Constituição foi promulgada neste cenário conflituoso entre 

esquerda e direita, tendo sobressaído as propostas mais conservadoras e 

próximas aos grupos empresariais e às classes dominantes. Houve avanços em 

relação aos direitos sociais e às conquistas democráticas, o que não impede de 

classificar o movimento que deu origem à Constituição Federal de 1988 como 

conservador, tendo ocorrido com vistas a manter a hegemonia da classe no 

poder não mais pela força como no regime militar, mas pelo consenso, pela 

“democracia”.  

Sallum (1999, p. 26) avalia que na década de 1980 o modelo de Estado 

nacional-desenvolvimentista começou a se desagregar e as classes 

proprietárias e empresariais começaram a reorientar-se politicamente no sentido 

desestatizante e internacionalizante, fazendo intensa propaganda desta guinada 

político-ideológica. A despeito da influência da mídia apoiando estes ideais, 

houve ampla resistência da classe trabalhadora organizada com destaque para 

os funcionários públicos. A Constituição de 1988, ao não incorporar totalmente 

as propostas das frações da classe dominante, impondo limitações ao capital 

estrangeiro, multiplicando os mecanismos de proteção social aos trabalhadores 

e aposentados etc, não permitiu que o Estado desenvolvimentista fosse 

superado e com isso, instaurado de imediato um Estado neoliberal. Por isso, os 

ataques ao texto constitucional tornavam-se frequentes por parte de 

parlamentares conservadores e setores empresariais interessados num modelo 

de Estado mínimo e que não intervisse na economia. 

                                                           
62 Outras divisões ocorreram nas entidades de representação dos trabalhadores ficando duas 

CGTs, criando-se a CSC, além da USI e as confederações sindicais. (MACIEL, 2012 p. 329). 
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Ainda que a esquerda não se encontrasse unida em suas entidades, o 

arrocho salarial e o aumento corriqueiro da inflação eram pauta comum entre os 

partidos de esquerda, ocasionando inúmeras greves entre 1988 e 198963. Essa 

resistência precisava ser barrada e os militares teriam ampla atuação nesse 

sentido, pois, por mais que a Constituição demarcasse de vez o fim do regime 

militar e o início da democracia, a tutela militar pairava indiretamente sobre a 

política. Os militares articularam junto ao governo Sarney e aos partidos políticos 

predominantes e conservadores uma série de medidas para conter os 

movimentos grevistas e o veto à candidatura de Lula (MACIEL, 2012). 

Apesar de Sarney governar sob a tutela dos militares, estes não apoiaram 

o PMDB na candidatura à Presidência tendo em vista o desgaste de seu governo 

frente à crise inflacionária. De outro lado, o empresariado procurava um 

candidato que, ao mesmo tempo, não remetesse ao regime militar e que fosse 

aliado ao capital (MACIEL, 2012). Entre os 23 candidatos que disputaram o 

pleito, apenas um reuniria estas características, além da propaganda demagoga 

da “caça aos marajás”. Assim, o projeto político de Collor ganhou a confiança 

das classes subalternas ao atacar o “Estado desperdiçador”, elegendo os 

“marajás” como bode expiatório da má distribuição de renda, ao mesmo tempo 

em que foi favorecido pela conjuntura que se formou pós-regime militar em que 

o Estado se encontrava dilapidado. 

Fernando Collor de Melo fundou o Partido da Reconstrução Nacional 

(PRN) para poder candidatar-se à Presidência da República com o intuito de 

demonstrar que não possuía vínculos com nenhum dos partidos que estavam no 

poder, ainda que isto não fosse verdade, pois fora Prefeito de Maceió pelo 

ARENA entre 1979 e 1983, apoiando o regime militar, Deputado Federal pelo 

Partido Democrático Social (PDS) entre 1983 e 1987 e Governador de Alagoas 

pelo PMDB entre 1987 e 1989. De família oligárquica com tradição na política, 

sendo seu pai senador em Alagoas, Collor possuía ligações com o velho mundo 

dos coronéis que governavam todo o Nordeste (SKIDMORE, 2000). Apesar de 

                                                           
63 “O ano de 1989 seria marcado como o de maior número de greves em toda a história do país; 

nada menos do que quatro mil, aproximadamente. Em relação aos anos anteriores, 1987 e 1988, 
em 1989 o número de greves quase dobrou. Apesar de o maior número de greves ocorrer no 
setor privado, 2/3 das greves de 1989, de um total de aproximadamente 250 milhões de jornadas 
de trabalho perdidas, nada menos que 180 milhões, ocorreram no setor público”. (MACIEL, 2012 
p. 350). 
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suas raízes, a imagem de Collor foi moldada para representar a oposição, ao 

mesmo tempo, ao arcaico e corrupto Sarney e ao subversivo e perigoso Lula. 

Com um programa neoliberal extremado, Collor despontava como o único que 

poderia derrotar Lula e guiar o país de acordo com os interesses do grande 

capital. 

É conhecida a atuação das camadas dominantes da sociedade e 

herdeiras do golpe militar de 1964, ancoradas na grande mídia, especialmente 

na Rede Globo, favoráveis à campanha do então candidato Fernando Collor de 

Mello empreendendo um verdadeiro boicote ao candidato da oposição Luís 

Inácio Lula da Silva, embora setores ligados ao empresariado tivessem receio 

em apoiar Collor, o fazendo somente no segundo turno a fim de evitar a possível 

vitória de Lula. É conhecida também a forma como foi construída a imagem de 

Collor e que convenceu a todas as classes sociais de que ele seria o líder político 

que o país precisava para inaugurar uma nova era na política brasileira. Para as 

classes dominantes a democracia brasileira recém implantada e que ainda 

estava sob a sombra dos “anos de chumbo” não poderia ser entregue a um líder 

sindical simpatizante dos ideais socialistas. A queda do muro de Berlim 

sinalizando o fim da influência comunista no mundo todo não deixava espaço 

para que partidos ligados ou supostamente ligados a esta ideologia 

perdurassem. O boicote ao PT e ao seu principal representante se localizaram 

neste combate ao socialismo/comunismo. Como se o “velho e antiquado 

representado pelo socialismo/comunismo” fosse substituído pelo “novo e 

moderno trazido pelos democratas partidários de Collor”.  

 Além do que, este discurso também enfatizava que o principal líder do 

comunismo mundial, Josef Stálin, havia sido um ditador, o que evidenciava as 

características autoritárias deste tipo de governo. Por isso, tudo o que se 

assemelhava às figuras e ideias comunistas deveria ser rejeitado. E assim foi 

criada a figura de Collor totalmente oposta aos estereótipos comunistas e 

também aos que relembravam os militares, ou seja, a imagem de Collor foi 

moldada para ser flexível a fim de diferir da rigidez dos ditadores militares, 

adaptável ao novo contexto e às novas ideias. Collor representava a 

modernidade que tanto se queria (e se precisava) alcançar. Assim, Collor ganhou 

as classes trabalhadoras pelo seu carisma, ganhando as eleições graças ao 
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esforço por parte da direita em se unificar em torno dele a fim de fortalecer ainda 

mais o combate a Lula. 

 Collor ganhou as eleições em segundo turno apresentando um projeto de 

contrarreformas neoliberais em contraposição ao projeto apresentado por Lula 

com medidas próximas às do estado de bem-estar social cujo objetivo era 

angariar votos entre a classe trabalhadora qualificada e setores médios que 

compunham o funcionalismo público e até mesmo parcelas da burguesia. Como 

bem observa Martuscelli (2013, p. 41), o programa de Lula tinha apoio entre a 

burguesia interna, mais especificamente de um grupo de empresários 

dissidentes da Fiesp representado por pequenos e médios industriais e 

segmentos do grande capital não monopolista que, de certo modo, eram 

contemplados pelo programa de Lula. Assim, do mesmo modo que havia 

clivagens entre as frações de classe que apoiavam tanto Collor como Lula, estas 

clivagens apareciam também em seus projetos de governo e cumpriam o papel 

de sustentar as candidaturas.  

 A imagem jovial e viril do então Presidente eleito que se declarava 

incorruptível, consagrava o novo em contraposição ao antigo ao mesmo tempo 

em que revelava certa inabilidade em governar. A “república collorida” não 

passou de uma onda de discursos e promessas de combate à corrupção e que 

acabou enterrada na mesma. O controle da inflação, os desafios de manter a 

democracia juntamente com os avanços das políticas neoliberais e as inúmeras 

e numerosas manifestações sociais marcaram os anos do governo Collor. São 

justamente estas últimas que interessam para este trabalho, especialmente as 

manifestações estudantis. 

 

2. A república “Collorida” e a agenda neoliberal 

 

 Enquanto na América Latina o Chile, por exemplo, dava os primeiros 

passos rumo à guinada neoliberal já na década de 1970, o Brasil começava a 

implantar esta agenda nos anos seguintes. A conjuntura dos anos 1980 que pôs 

fim à Ditadura Militar e promulgou uma nova Constituição Federal estava imersa 

nos ideais do neoliberalismo entre os quais a regulação da economia e da própria 

vida social pelos ditames do livre mercado, aliado à democracia, parecia ser o 

caminho adequado para a estabilidade econômica, política e social.  
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Denominamos de neoliberalismo o conjunto de teses escritas por 

Friedrich Hayek em 1944. Tratava-se de uma crítica feroz a toda e qualquer 

limitação aos mecanismos de mercado imposta pelo Estado, o que implicaria 

ameaça à liberdade econômica e política. A proposta era claramente um ataque 

ao Estado de bem-estar social europeu e ao New Deal norte-americano que 

adotavam políticas econômicas baseadas no keynesianismo64. A ideia de 

igualitarismo e solidarismo empreendida com base nestas políticas em que o 

Estado tinha um papel fundamental à medida que “acolhia” e “zelava” pelo 

atendimento a todos os cidadãos era duramente combatida pelos adeptos das 

teses de Hayek que premeditavam consequências inevitáveis ao sistema 

capitalista e aos indivíduos em geral. O modelo de Estado que intervém 

econômica, política e socialmente atuaria no sentido de minar a capacidade dos 

indivíduos em inovar e buscar saídas para sua situação, características do jogo 

de mercado em que o indivíduo precisa se sobressair devido à concorrência. Por 

isso, autorregulação do mercado propiciaria este movimento “natural” do 

indivíduo e as desigualdades sociais seriam vistas como algo positivo uma vez 

que funcionariam como estímulo a este movimento. 

Estas ideias surgiram num contexto em que o padrão de acumulação de 

capital baseado no fordismo-keynesianismo vivia um período de auge entre as 

décadas de 1950 e 1960. Portanto, naquele momento não houve acolhimento 

maciço destas ideias. Porém, a partir da década de 1970 o modelo econômico 

do pós-guerra começava a apresentar sinais de esgotamento, ocasionando uma 

profunda recessão com altas taxas inflacionárias e arrocho salarial. Neste 

momento, as teses de Hayek passaram a ganhar terreno e a culpa pela baixa da 

economia, em alto e bom tom liberal, foi jogada nas costas do movimento dos 

trabalhadores e seus partidos socialistas/comunistas que, por meio dos 

                                                           
64 “A distribuição da riqueza se fazia mediante acordos coletivos, segundo os quais capital e 
trabalho acordavam em elevar ao máximo a produtividade e a intensidade do trabalho, em troca 
de salários e lucros crescentes. As entidades representativas de classes (partidos políticos de 
massa e sindicatos com grandes estruturas corporativistas) eram a base sobre a qual se 
desenvolvia a luta pela distribuição da riqueza social. Para garantir o cumprimento dos acordos, 
era imprescindível a presença mediadora do Estado, cuja legitimação era assegurada, por um 
lado, mediante uma política de subsídios à acumulação de capital e, por outro, através de uma 
política de bem-estar social, fundada em medidas compensatórias: seguro-desemprego, 
transporte subsidiado, educação e saúde gratuitas, entre outras coisas”. (TEIXEIRA, 1996, p. 
214) 
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sindicatos, pressionavam as fábricas e as empresas para que aumentassem os 

salários e o Estado para que aumentasse os gastos sociais.  

 

A partir desses anos, porém, a onda longa expansiva esgotou-
se. A taxa de lucro, rapidamente, começou a declinar (...). 
Também o crescimento econômico se reduziu: nenhum país 
capitalista central conseguiu manter as taxas do período 
anterior. Entre 1971 e 1973, dois detonadores anunciaram que 
a ilusão do “capitalismo democrático” chegava ao fim: o colapso 
do ordenamento financeiro mundial, com a decisão norte-
americana de desvincular o dólar do ouro (rompendo, pois, com 
os acordos de Breton Woods que, após a Segunda Guerra 
Mundial, convencionaram o padrão-ouro como lastro para o 
comércio internacional e a conversibilidade do dólar em ouro) e 
o choque do petróleo, com a alta dos preços determinadas pela 
Organização dos Países Exportadores de Petróleo/OPEP. 
(NETTO; BRAZ, 2006, p.213) 

 

A citação abaixo expõe de maneira sucinta e certeira a lógica a ser 

seguida para conter a crise, tendo como base as teses neoliberais. 

 

Esses dois processos destruíram os níveis necessários de 
lucros das empresas e desencadearam processos inflacionários 
que não podiam deixar de terminar numa crise generalizada das 
economias de mercado. O remédio, então, era claro: manter um 
Estado forte, sim, em sua capacidade de romper o poder dos 
sindicatos e no controle do dinheiro, mas parco em todos os 
gastos sociais e nas intervenções econômicas. A estabilidade 
monetária deveria ser a meta suprema de qualquer governo. 
Para isso seria necessária uma disciplina orçamentária, com a 
contenção dos gastos com bem-estar, e a restauração da taxa 
“natural” de desemprego, ou seja, a criação de um exército de 
reserva de trabalhadores para quebrar os sindicatos. Ademais, 
reformas fiscais eram imprescindíveis, para incentivar os 
agentes econômicos. Em outras palavras, isso significava 
reduções de impostos sobre os rendimentos mais altos e sobre 
as rendas. Desta forma, uma nova e saudável desigualdade iria 
voltar a dinamizar as economias avançadas, então às voltas com 
uma estagflação, resultado direto dos legados combinados de 
Keynes e de Beveridge, ou seja, a intervenção anticíclica e a 
redistribuição social, as quais haviam tão desastrosamente 
deformado o curso normal da acumulação e do livre mercado. O 
crescimento retornara quando a estabilidade monetária e os 
incentivos essenciais houvessem sido redistribuídos. Grifo 
nosso. (ANDERSON, 1995, p. 10-11) 

 

 Avaliamos que o objetivo maior do neoliberalismo era frear o crescimento 

do movimento dos trabalhadores e dos ideais socialistas a fim de criar as 
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condições para uma expansão da acumulação de capital. A manutenção das 

desigualdades sociais e, ao seu lado, certo nível de desemprego, contribuíram 

neste sentido. Isto porque estes dois elementos deixaram de ser vistos como 

consequências óbvias da exploração capitalista para serem considerados como 

características naturais e necessárias da sociedade moderna. O desemprego 

deixou de ser visto como um problema social, cabendo aos indivíduos se 

“reinventarem” nesta condição de livre concorrência entre as empresas e entre 

os próprios indivíduos que passam a concorrer uns com os outros. As 

desigualdades sociais tornaram-se verdadeiros laboratórios de assistencialismo 

em que aqueles que estão empregados podem praticar o “princípio cristão da 

caridade”.  

O combate exitoso à inflação na década de 1970 com base no programa 

neoliberal fazia adeptos destas ideias, ao mesmo tempo em que não oferecia 

saída aos sindicatos que passaram a adotar formas de negociação com o 

patronato a fim de não aumentarem as filas de desempregados. A esta altura o 

êxito do programa neoliberal não era apenas econômico, mas ideológico visto 

que o desgaste dos ideais socialistas serviu de apoio para uma guinada na 

política seguida de um ataque frontal, responsabilizando estes movimentos pelos 

efeitos da crise econômica.  

 

Realmente, o capitalismo contemporâneo particulariza-se pelo 
fato de, nele, o capital estar destruindo as regulamentações que 
lhe foram impostas como resultados das lutas do movimento 
operário e das camadas trabalhadoras. A desmontagem (total ou 
parcial) dos vários tipos de Welfare State é o exemplo 
emblemático da estratégia do capital nos dias correntes, que 
prioriza a supressão de direitos sociais arduamente 
conquistados (apresentados como “privilégios” de 
trabalhadores) e a liquidação das garantias ao trabalho em nome 
da “flexibilização” já referida. Entretanto, em escala mundial, a 
estratégia do grande capital visa romper com todas as barreiras 
sóciopolíticas, e não somente com aquelas que dizem respeito 
com as suas relações com o trabalho – donde o empenho das 
corporações monopolistas na inteira desregulamentação das 
atividades econômicas. (...) A pretensão do grande capital é 
clara: destruir qualquer trava extra-econômica aos seus 
movimentos (...). A ideologia neoliberal, sustentando a 
necessidade de “diminuir” o Estado e cortar “gorduras”, justifica 
o ataque que o grande capital vem movendo contra as 
dimensões democráticas da intervenção do Estado na 
economia. Contudo, melhor que ninguém, os representantes dos 
monopólios sabem que a economia capitalista não pode 



96 
 

funcionar sem a intervenção estatal (...). É claro, portanto, que o 
objetivo real do capital monopolista não é a “diminuição” do 
Estado, mas a diminuição das funções estatais coesivas, 
precisamente aquelas que respondem à satisfação de direitos 
sociais. Na verdade, ao proclamar a necessidade de um “Estado 
mínimo”, o que pretendem os monopólios e seus representantes 
nada mais é que um Estado mínimo para o trabalho e máximo 
para o capital. (NETTO;BRAZ, 2006, p. 226-227) 

 

De modo geral, o projeto neoliberal foi implantado no Brasil a partir dos 

anos 1990 com a eleição de Collor para Presidente da República e continuado 

pelos governos seguintes. Mas não foi tranquila esta guinada no padrão 

econômico que vinha sendo seguido. Os impasses encontrados por Collor para 

implantar a agenda neoliberal advinham da frágil política econômica e da falta 

de apoio no Congresso, além da resistência por parte da classe trabalhadora.  

 Esse projeto neoliberal apresentava uma crítica ao modelo de 

substituição de importações advindo de um Estado desenvolvimentista, debate 

que esteve presente durante a década de 1980. Este modelo econômico estava 

esgotado, segundo este debate, e o país precisava acompanhar o ritmo das 

mudanças que estavam ocorrendo no plano internacional. A mídia e os 

intelectuais ligados à elite empresarial tiveram um papel fundamental no 

convencimento da população e de setores mais conservadores da economia 

sobre a necessidade da adoção da agenda neoliberal. A propaganda65 destes 

ideais foi tão exitosa que nos dias atuais quase não há resistência a este projeto. 

Embora a situação da classe trabalhadora seja cada vez mais deplorável, 

padece de organização e de representação, sendo suas causas incorporadas 

pelo capital cujo domínio se torna cada vez mais intensivo66.  

                                                           
65 A partir dos anos 1980, com a abertura política, a imprensa passou a ter um papel crucial na 

opinião pública. Além da grande cobertura feita sobre as “Diretas já” e as eleições de 1989, os 
jornais e revistas detalhavam os principais fatos da economia nacional e internacional. Skidmore 
(2000) avalia que a população brasileira, ao acompanhar as notícias do mercado financeiro, 
tornou-se juiz dos formuladores das políticas econômicas. A imprensa também teve papel 
importante na denúncia dos casos de corrupção, principalmente aos que diziam respeito a Collor, 
que motivaram as manifestações pelo impeachment. 
66 Alguns fatores podem explicar esta suposta queda da resistência ao projeto neoliberal por 

parte da classe trabalhadora. Com a democracia, trocou-se a repressão militar pela opressão do 
mercado. Nada é mais eficaz no controle dos conflitos sociais do que a liberdade de consumo e 
a garantia mínima de direitos que propiciam esta liberdade. Assim se deu a penetração das ideias 
neoliberais no Brasil que tem como epicentro a apologia à liberdade de mercado e a primazia do 
consumidor, rechaçando os direitos sociais e trabalhistas enquanto propaga as benesses da 
flexibilização do trabalho. “Por outra parte, enquanto desenvolvem a demagogia da globalização 
(tal qual vem sendo conduzida por eles) como um “progresso” para a integração do conjunto da 
humanidade no capitalismo e insistem na necessidade de por fim a quaisquer restrições nos 
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  O apoio do empresariado representativo do grande capital monopolista à 

campanha de Collor não fora despropositado, pois esperava-se que ele pudesse 

cumprir a “agenda neoliberal”, o que de fato foi encaminhado. Collor iniciou o 

processo de abertura da economia ao mercado internacional e um amplo 

programa de privatização e de desmonte do Estado como pré-condição para o 

combate à inflação. Os Planos Collor I e II, editados em março de 1990 e janeiro 

de 1991, respectivamente, foram planos de estabilização monetária para 

viabilizar este processo de contenção da alta inflacionária, bem como as 

contrarreformas neoliberais. 

Os Planos Collor I e II se coadunavam com as diretrizes estabelecidas 

pelo Consenso de Washington, propondo a reforma do Estado e promovendo a 

crítica ao Estado intervencionista com o objetivo de transformar o Brasil num país 

desenvolvido. Os Acordos Breton Woods que resultaram na fundação do Banco 

Mundial e do FMI, surgiram após o fim da Segunda Guerra Mundial, constituindo-

se em medidas a serem adotadas a fim de organizar o cenário político, 

econômico e social do pós-guerra. Estes Acordos tiveram hegemonia dos EUA 

cuja moeda oficial tornou-se internacional, isto é, todas as transações 

econômicas teriam o dólar americano como referência, além de serem criadas 

instituições como as supramencionadas para “ajudarem” os países atingidos 

pela guerra ou pela recessão por meio de empréstimos.  

É conhecido o endividamento dos países latino-americanos a partir da 

década de 1970 por meio dos empréstimos concedidos pelo FMI que 

apresentava determinadas condições para a concessão destes empréstimos. 

Tais condições eram diretrizes a serem implantadas nestes países com vistas a 

regular a economia, ajudando a fundar um Estado neoliberal que, em linhas 

gerais, se caracterizava por corte nos gastos públicos com pessoal e serviços, 

privatizações em larga escala, abertura ao capital externo e financiamento da 

iniciativa privada. Estas diretrizes foram ratificadas durante reunião realizada em 

1989 entre os representantes destes organismos financeiros e funcionários 

norte-americanos que ficou conhecida como Consenso de Washington. 

                                                           
fluxos internacionais, os países imperialistas criam progressivamente novas barreiras aos fluxos 
de força de trabalho, instaurando verdadeiros “cordões sanitários” em suas fronteiras. Para o 
grande capital, o que interessa é a sua livre mobilidade”. (NETTO; BRAZ, 2006, p. 229) 
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Suas propostas abrangiam dez áreas: disciplina fiscal, 
priorização dos gastos públicos; reforma tributária; liberalização 
financeira; regime cambial; liberalização comercial; investimento 
direto estrangeiro; privatização; desregulação e propriedade 
intelectual. Essas propostas podem ser resumidas em dois 
pontos básicos: redução do tamanho do Estado e abertura da 
economia. Em síntese, a política econômica deve ser feita em 
nome da soberania do mercado autoregulável nas suas relações 
econômicas internas e externas. (TEIXEIRA, 1996, p. 224-225) 

 

Criado em 1944 o Banco Mundial também representava uma ferramenta 

para a disseminação de práticas capitalistas e anticomunistas no contexto 

bipolar da Guerra Fria, atuando como um instrumento de disseminação do 

neoliberalismo sobre os países periféricos, servindo de obstáculo ao 

desenvolvimento de “outras saídas” para a crise uma vez que impunha os 

pacotes de medidas econômicas para estes países. 

Martuscelli (2013, p. 50) analisa que entre os Planos ColIor I e II quase 

não havia diferenças, pois ambos tinham o mesmo propósito, implementar o 

neoliberalismo no Brasil. Os elementos de ruptura com planos de estabilização 

monetária de governos anteriores também eram inferiores aos elementos de 

continuidade que representavam, neste caso, a política de congelamento de 

preços e salários e o malogro em conter o processo inflacionário e a recessão 

econômica. O Plano Collor I determinou o confisco dos ativos das contas 

correntes e das aplicações financeiras, além de limitar os saques de Cr$ 

50.000,00 e Cr$ 25.000,00, respectivamente. (MACIEL, 2011, p. 101). Esta 

medida atingia pequenos poupadores, isto é, as economias de pessoas comuns 

enquanto grandes empresários se utilizavam de mecanismos diversos para 

liberar a maior parte dos seus ativos. O Plano também previa a substituição da 

moeda Cruzado Novo pelo Cruzeiro, sem qualquer corte de dígitos, o reajuste 

das diversas tarifas públicas, proibição de reajuste de preço e salários além do 

índice inflacionário, aumento da alíquota do Imposto sobre Operações 

Financeiras (IOF), definição da taxa de câmbio pelos critérios do mercado e a 

liberação das importações.  

Para por em prática as medidas adotadas em seus Planos econômicos, 

Collor utilizou o recurso da Medida Provisória (MP), um dispositivo criado pela 

CF de 1988 que passa a ter força de lei até ser aprovada pelo Congresso, 
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tratando-se de um recurso que deve ser utilizado, em regra, para medidas 

urgentes, mas que se tornou de uso comum por Collor e também por seus 

sucessores. O mais relevante é que o uso da MP refletia o distanciamento de 

Collor em relação ao Congresso e a falta de apoio partidário, sendo uma tentativa 

de induzir o Congresso a cooperar. Martuscelli (2013, p. 46) observa que, num 

país como o Brasil, onde os partidos são frágeis do ponto de vista governativo e 

representativo, os efeitos das MPs tendem a ser coercivos, considerando-se 

também a possibilidade de veto do Presidente da República. Apesar das MPs 

“reforçarem” esta cooperação entre o Congresso e o Executivo, os 

parlamentares representativos de setores médios e da classe trabalhadora 

pressionavam o governo federal a fim de limitar a edição e reedição de MPs 

numa tentativa de oposição a Collor.  

 

Outra questão a ser destacada é que o PMDB, que era o partido 
com maior número de parlamentares no Congresso Nacional, 
assumiu todas as relatorias das 22 MPs. Isso lhe conferiu certo 
protagonismo na discussão do Plano Collor I. Mesmo tendo 
apoiado a maioria das MPs do governo, o PMDB atuou, através 
das relatorias, como um forte neutralizador da “profusão de 
emendas” que começaram a surgir no processo de discussão e 
deliberação das MPs, em especial, as relacionadas ao confisco 
da poupança (MP 168); à política salarial (MP 154) e ao 
programa de privatizações (MP 155). (MARTUSCELLI, 2013, p. 
50) 

 

Em relação à principal MP editada durante o Plano Collor I, a MP 168 

sobre o bloqueio da liquidez e confisco das contas correntes e cadernetas de 

poupança, foi apresentado um projeto de lei de conversão (PLV nº 31, de 1990) 

pelo PMDB que visava flexibilizar a MP. Quando submetido à votação, os 

partidos favoráveis ao projeto eram PSDB, PCdoB, PCB, PDT, PSB, PMDB e 

PT, e os contrários eram PFL, PTB, PDS, PDC, PRN e PST (MARTUSCELLI, 

2013, p. 51-52). O projeto de lei foi rejeitado em votação na Câmara dos 

Deputados e no Senado67. Em seguida, a MP 168 foi convertida em Lei nº 8024 

de 12 de abril de 1990. 

                                                           
67 Segundo Martuscelli (2013, p. 53), dos 128 parlamentares do PMDB, 47 votaram contra o 

projeto de lei, embora o partido tenha sido o autor do projeto; no Senado as lideranças do PMDB 
e do PSDB defenderam o texto original da MP 168, rejeitando também o projeto de lei.  
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Podemos dizer que havia conflitos de classe entre os partidos políticos da 

oposição como PMDB, PSDB, PDT, PSB, se considerarmos as hesitações em 

aprovar ou desaprovar as medidas tomadas por Collor, em especial em relação 

a MP 168. Uma parcela de parlamentares que se posicionava criticamente contra 

estas medidas, defendia também os interesses de frações da burguesia interna 

representadas em setores menores como pequenos empresários e “pequenos 

poupadores” que sofriam drasticamente os efeitos dessas medidas. Esta 

interpretação permite compreender de maneira mais ampla a oposição a Collor 

dentro do Congresso, evidenciando também a complexidade das relações 

intrapartidárias que reforçaram, juntamente com outras questões, o pedido de 

impeachment. Com base na análise de Martuscelli (2013, p. 54) sobre a 

resistência desses setores da burguesia interna, é possível afirmar que a 

insatisfação pela forma de governar de Collor, seja pelo uso das MPs ou pela 

política de troca de favores, refletia, de certo modo, o comprometimento desses 

partidos com a democracia recém instaurada. Os pequenos empresários 

resistiam às políticas de interesse do grande capital monopolista internacional e 

por isso se colocaram à frente do movimento “Fora Collor”, ainda que até mesmo 

os representantes do grande capital também não estivessem plenamente 

satisfeitos com o governo federal que não obtinha sucesso no combate à inflação 

e na estabilização da moeda.  

Se temos, de um lado, a pequena e média burguesia reivindicando espaço 

no jogo democrático a fim de poder discutir as questões e políticas que lhe 

interessavam, sendo impedida devido à prática clientelista de Collor, em 

contrapartida, temos frações da burguesia financeira atreladas ao grande capital 

monopolista internacional que também não eram atendidas pela débil política 

econômica de Collor. O pedido de impeachment surgiu dessas insatisfações de 

classe. Se a pequena e média burguesia foram a classe dirigente do movimento 

“Fora Collor”, então a luta contra a corrupção, de fato, foi o mote para que as 

populações saíssem às ruas uma vez que àquela classe se posicionava contra 

o governo Collor, mas não contra as políticas neoliberais em essência; ou, ainda 

que se posicionassem criticamente contra estas políticas, defenderiam uma luta 

de caráter reformista, própria destes setores devido à posição que ocupam na 

luta de classes. E se o Movimento Estudantil foi protagonista destes protestos, 

logo, isso se deveu, em certa medida, ao seu caráter pequeno burguês. 
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Entretanto, para a vanguarda do ME era claro que o movimento não era apenas 

pela ética na política, mas também contra as políticas neoliberais. Estes 

apontamentos serão tratados adiante. 

Em relação à MP 154 sobre o congelamento dos preços e salários, 

durante a votação no Congresso Nacional também foi proposto um projeto de lei 

de conversão (PLV nº 28/90) por parlamentar do PMDB. Este projeto de lei sofreu 

críticas dos partidos da oposição (PCB, PT, PDT, PSB, PC do B) que o 

consideravam conservador por não mencionar o arrocho salarial nem as perdas 

que os trabalhadores teriam com ganhos abaixo da inflação. Com a vitória do 

governo federal na votação do PLV nº 28/90 na Câmara e no Senado, a MP 154 

foi convertida em Lei nº 8030/90, sendo vetadas as alterações discutidas e 

propostas pelos congressistas. 

A política salarial de Collor aguçou os movimentos grevistas, 

principalmente por conta do arrocho salarial. Para contê-los, Collor tentou 

negociar esta política com representantes do governo, do empresariado e dos 

sindicatos de trabalhadores, formando câmaras tripartites. No entanto, esta 

iniciativa não obteve êxito uma vez que as reivindicações sindicais não eram 

atendidas, prevalecendo a política de desindexação salarial (MARTUSCELLI, 

2013, p. 57). A fragilidade da política econômica de Collor deu seus primeiros 

sinais ao não conseguir estabilizar as taxas de inflação que foram reduzidas no 

início da aplicação do primeiro Plano, mas voltaram a apresentar uma tendência 

forte de crescimento logo em seguida. Além disso, o PIB brasileiro também 

apresentou queda brusca em 1990, chegando a marca histórica de -4,4% 

(MACIEL, 2011, p. 102). O desemprego crescente e o baixo crescimento 

econômico geravam descontentamento social, levando os movimentos sociais 

às ruas.  

 O movimento grevista nacional teve ampla adesão de trabalhadores do 

setor público. Apesar do número de greves dos servidores ser menor se 

comparado às greves do setor privado, a mobilização dos servidores públicos 

representava um incômodo para o governo. Por isso, as propostas de Collor para 

o setor público almejavam o “enxugamento da máquina pública”, visando 

demissões de servidores e privatizações de empresas estatais, seguindo a 

lógica neoliberal de corte de gastos. Collor fora eleito repercutindo promessas 

de “caça aos marajás”, de renovação da política e desenvolvimento econômico. 
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O extenso ataque à chamada estrutura “jurássica” do funcionalismo público, com 

todas as denúncias de “corporativismo” e imoralidade, sobre os excessivos 

gastos, os altos salários e cargos comissionados vistos como “cabides de 

emprego”, foi suficiente para dar início à reforma administrativa apesar de todos 

os percalços políticos enfrentados no período68. 

 A redução da máquina pública preconizada nesta reforma necessitava de 

mudanças legais que impunham uma reforma da Constituição Federal69. Para 

tanto, Collor utilizou novamente das Medidas Provisórias. Foi assim que com a 

MP nº 151, de 15 de março de 1990, que dispunha sobre a extinção e dissolução 

de entidades da Administração Pública Federal, foram eliminados postos de 

trabalho, pastas ministeriais, concursos públicos foram suspensos, reduzindo-se 

o quadro do funcionalismo público federal significativamente.  

 Embora as privatizações tenham sido aprofundadas no governo Fernando 

Henrique, foi com Collor que elas entraram em cena com o objetivo “mágico” de 

resolver as mazelas do Estado ao mesmo tempo em que promoveria o 

desenvolvimento econômico e a inserção do Brasil no mundo moderno e 

globalizado. Collor instituiu o Programa Nacional de Desestatização (PND) em 

1990 com a MP 155, permitindo participação do capital estrangeiro na compra 

das empresas estatais. Diante das constatações aventadas pela equipe 

econômica de Collor sobre a “incapacidade” do Estado brasileiro na gestão 

econômica, política e social, as privatizações se apresentavam como a saída 

mais plausível e afinada com as mudanças econômicas no plano internacional70, 

além de constituírem uma política de Estado com vistas a sanar o déficit público.  

                                                           
68 Neste ínterim, destacamos como o processo de privatização reduziu o papel do Estado, 
especialmente nas atividades diretamente produtivas, fortalecendo grupos privados nacionais e 
estrangeiros e dando origem a oligopólios privados. Isto incidiu positivamente sobre os diversos 
grupos econômicos que passaram a ter maior atuação e poder de decisão. Em contrapartida, 
enfraqueceu os grupos políticos regionais tradicionais, além de permitir demissões em massa e 
enfraquecer os sindicatos. (FILGUEIRAS, 2006, p. 194). 
69O artigo 3º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal previa 

a reforma do texto constitucional depois de cinco anos de sua promulgação.  
70 Para acompanhar tais mudanças é que foi pensada, por exemplo, toda a reestruturação 
portuária do Brasil que passou a entregar os portos brasileiros à iniciativa privada, colocando o 
país na circulação mundial de mercadorias. “Assim, a Lei nº 8.029 de 12 de abril de 1990 decreta 
a dissolução da Empresa de Portos do Brasil S/A – Portobras, estatal que centralizava as 
atividades portuárias no Brasil. Em 25 de fevereiro de 1993, é aprovada a Lei 8.630, também 
conhecida como “Lei dos Portos”, abrindo o caminho para iniciativa privada explorar a atividade 
portuária no país”. (DEO, 2011 p. 164) 
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 No bojo das propostas de privatizações estava contido o projeto 

modernizador do país, o que era muito atrativo aos empresários internacionais, 

sem dúvida, mas ainda era visto com ressalvas pelos empresários nacionais. 

Maciel (2011) argumenta que apesar do projeto neoliberal extremado de Collor, 

não havia consenso entre as frações do bloco no poder em relação à abertura 

comercial e bancária, pois os empresários nacionais perderiam espaço no 

mercado de concorrência externa e alguns possuíam certa dependência do setor 

produtivo estatal. Quando a MP 155 tramitou no Congresso, a principal questão 

levantada pelos setores de oposição ligados à pequena e média burguesia e ao 

operariado foi que as privatizações poderiam afetar a soberania nacional ao 

disporem para o capital estrangeiro o patrimônio público. Este discurso mais à 

esquerda não era predominante nas votações no Congresso, isto é, havia 

também por parte dos setores de oposição o debate de que deveria haver maior 

controle e regulamentação do Congresso Nacional sobre as políticas de 

privatizações a fim de garantir o interesse nacional na venda das empresas 

estatais. É importante frisar que, apesar das preocupações dos parlamentares 

ligados à pequena e média burguesia com os efeitos desnacionalizantes das 

privatizações, estes parlamentares não eram contrários à venda das estatais, 

mas estavam apenas preocupados em como as empresas nacionais 

participariam deste processo diante da recessão econômica. Por isso, os planos 

econômicos de Collor não lograram sucesso em conter a crise inflacionária, pois 

não conseguiram apoio global das frações do bloco no poder. 

 

Deste modo é que, após o Plano Collor I, surgiu em 26 de junho 
de 1990, um conjunto de medidas de políticas industrial 
denominado “Diretrizes Gerais para a Política Industrial e de 
Comércio Exterior (PICE). As propostas, segundo a então 
Ministra da Economia, Zélia Cardoso de Melo, tinham o objetivo 
de promover um processo de modernização, “uma ruptura com 
o passado”, uma mudança de “180 graus” na rota da produção 
nacional, uma “grande revolução” – é o espírito do ajuste 
neoliberal. 
As Diretrizes da PICE apresentavam uma série de importantes 
medidas de desregulamentação do comércio exterior e de 
reduções de alíquotas de importações. Promoveu-se uma 
abrupta liberalização comercial que provocou a queda das 
restrições às importações e, a partir daí, o país tende a 
experimentar uma gradativa exposição ao mercado mundial. As 
empresas deviam incrementar sua produtividade, aprendendo a 
viver sem os incentivos fiscais e subsídios, enfrentando a 
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concorrência externa (...) O Programa de Modernização 
instituído pelo governo Collor, procurava, além da abertura 
comercial, incentivar e obrigar o capital privado nacional a 
“reestruturar-se” e “fortalecer-se”, com o apoio de créditos 
oficiais, “utilizados seletivamente e dirigidos exclusivamente 
para os investimentos necessários à reestruturação da indústria 
brasileira e à expansão do comércio exterior.” (ALVES, 2000, p 
187) 

 

 Os rumos tomados pela economia brasileira fizeram com que Collor 

lançasse um novo plano econômico, o Plano Collor II, com menos de um ano de 

mandato. A nomeação para o Ministério da Economia de Marcílio Marques 

Moreira, economista ligado ao capital estrangeiro, esboçava as características 

deste novo Plano que, em verdade, tratavam de um aprofundamento das 

medidas tomadas até então. Alta dos juros, restrição ao crédito, corte de gastos 

públicos, renegociação da dívida externa entre outros, visavam atrair 

investimentos e conter a inflação. Ao mesmo tempo que este Plano fracassava 

em seus objetivos, se agravavam as consequências para a classe trabalhadora. 

 Embora Collor tivesse apoio de setores importantes, seja da burguesia, 

seja da aristocracia operária, o insucesso de sua política econômica fortaleceu 

o principal partido de oposição, o PT. O “perigo” Lula tinha sido afastado, mas 

não contido e o PT junto com outros partidos de oposição teve grande 

responsabilidade na organização dos movimentos que criticavam o governo. 

Diante deste quadro e da impossibilidade de se aliar a Collor, restava às frações 

da burguesia o apoio às denúncias e investigações dos casos de corrupção, 

incentivando um movimento pela ética na política. Para estas frações de classe 

descontentes com os rumos que estavam se delineando era preciso 

responsabilizar Collor e sua equipe e tirá-los do poder, alinhando-se com as 

reivindicações das classes subalternas e, ao mesmo tempo, evitar a ascensão 

de Lula. Mais do que punir Collor pelos escândalos de corrupção, o objetivo do 

impeachment era impedir o fortalecimento da luta por novas eleições e correr o 

risco de uma possível vitória de Lula e fortalecer ainda mais a oposição.  

Assim, o movimento pelo impeachment de Collor tinha como base a luta 

anticorrupção, o que denotava um tom moderado à mobilização social do “Fora 

Collor”. Este tom não se dava somente pelo caráter de classe pequeno burguês 

da luta anticorrupção, mas pelo próprio quadro de inflexão que se abateu sobre 

a esquerda. O PT e a CUT passaram por uma redefinição desde as eleições de 
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1989, abalados também pela crise do socialismo real e pela ofensiva ideológica 

resultante desse processo e pela situação nacional de rebaixamento dos salários 

e aumento do desemprego. O desemprego em massa e o arrocho salarial 

motivaram as greves de trabalhadores, tornando-se motivo de preocupação para 

o patronato. Por isso, as entidades patronais adotaram iniciativas de negociação 

com os sindicatos para contornar as paralisações. De certa forma, estas 

iniciativas surtiram efeito ao pressionarem as centrais sindicais a adotarem 

posições mais próximas da negociação do que do enfrentamento com o 

patronato a fim de garantir o mínimo aos trabalhadores que já estavam em 

situação bastante deplorável.  

Em seu governo, Collor lançou o programa de reestruturação produtiva 

onde as empresas deveriam atualizar seus processos de gestão de 

produtividade e de qualidade a fim de se tornarem mais competitivas e entrarem 

para o mercado do mundo desenvolvido. (TEIXEIRA, 1996, p. 225). Este 

programa estava de acordo com a agenda neoliberal como política econômica 

de abertura comercial e como medida política uma vez que contribuiu para o 

apaziguamento do movimento dos trabalhadores. Vejamos. 

O neoliberalismo está calcado na chamada reestruturação produtiva que 

implicou uma série de mudanças no mundo do trabalho com a adoção de novas 

práticas de gestão e organização dos processos de produção, baseadas no 

modelo de acumulação flexível contrário ao padrão de acumulação fordista, 

baseado no liberalismo clássico, que privilegiava a produção em massa de 

mercadorias.  

 

A acumulação flexível [...] se apoia na flexibilidade dos 
processos de trabalho, dos mercados de trabalho, dos produtos 
e padrões de consumo. Caracteriza-se pelo surgimento de 
setores de produção inteiramente novos, novas maneiras de 
fornecimento de serviços financeiros, novos mercados e, 
sobretudo, taxas altamente intensificadas de inovação 
comercial, tecnológica e organizacional (HARVEY, 1993, p. 140 
APUD NETTO; BRAZ, 2006, p. 216) 

 

 A reestruturação produtiva é a forma pela qual o capital vem enfrentando 

a crise econômica anunciada no início dos anos 1970. Enquanto o fordismo 

preconizava a produção em massa e um trabalhador do tipo “especialista” que 

se dedicava a realizar uma única tarefa no processo todo de produção, o 
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toyotismo preconizava a produção “just in time”, produzindo mercadorias para 

serem vendidas imediatamente, evitando grandes estoques e, 

consequentemente, uma crise de produção. O tipo de trabalhador toyotista deve 

ser tão flexível quanto este modelo de produção, surgindo novas modalidades 

de trabalho adequadas como os contratos de trabalho temporários, o trabalho 

em casa (home office), a introdução do trabalho em equipe e padrões de 

qualidade, jornadas de trabalho flexíveis etc.  

 O discurso da flexibilização passou a ser dominante, invadindo outras 

esferas da vida social, contribuindo para o aprofundamento do estranhamento e 

da alienação do trabalhador. No fordismo, por exemplo, este processo de 

aprofundamento do estranhamento no trabalho se deu com a introdução da 

maquinaria em substituição à força de trabalho humana. Os custos menores e a 

maior eficiência das máquinas rebaixaram ainda mais o valor da força de 

trabalho tanto monetária quanto moralmente. O trabalhador já vivia uma 

condição de desefetivação proporcionada pelo modo de produção capitalista em 

que não se realizava no trabalho e se tornava completamente estranho a ele 

visto não deter o produto final de seu trabalho. A introdução das máquinas 

consolidou este processo de “desantropomorfização” do trabalho (ANTUNES, 

2011, p. 125) e reduziu a dependência do capital frente ao trabalho vivo. 

 A reestruturação produtiva reconfigurou as relações de trabalho dentro da 

empresa criando uma estrutura horizontal em que o trabalhador ideal é aquele 

que “não precisa de um chefe”, pois tem capacidade de iniciativa, demonstra 

interesse em aprender cada vez mais. Isso reforça o sentimento entre os 

trabalhadores de “fazer parte da equipe” e a identificação com o “patrão” ao 

serem incentivados a “vestirem a camisa da empresa” uma vez que estão todos 

“jogando no mesmo time” por um mesmo propósito. O que ocorre é a captura da 

subjetividade do trabalhador pelo capital que o transforma em personificação do 

capital. 

 

Germinou a denominada “empresa enxuta, flexível”, com seu 
receituário que, se não altera a forma de ser do capital, modifica, 
em muitos aspectos, as engrenagens e os mecanismos da 
acumulação, com fortes consequências na subjetividade do ser 
social que trabalha, adicionando novos elementos ao fenômeno 
social da alienação e do estranhamento, através da identificação 
das personificações do trabalho como personificações do 
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capital. É por isso que, hoje, nenhuma fábrica ou empresa usa, 
em sua terminologia gerencial, as denominações operários, 
trabalhadores, mas recorre à apologética presente na ideologia 
dos “colaboradores”, “parceiros”, “consultores” ou 
denominações assemelhadas. (ANTUNES, 2011, p. 126) 

 

 

Outra faceta da flexibilização são as novas modalidades de trabalho como 

o part time, o home office, por exemplo. O home office é tentador aos olhos do 

trabalhador que se ilude com a possibilidade de ganhar seu salário trabalhando 

em casa, fazendo seu próprio horário. Porém, esta modalidade de trabalho na 

verdade se apropria do tempo que o trabalhador teria para desfrutar com sua 

família, em atividades de lazer ou outro tipo de trabalho. A casa torna-se uma 

extensão do escritório, o trabalhador perde seu espaço de refúgio, de ser ele 

mesmo. Estas novas modalidades de trabalho, incluindo ainda os terceirizados, 

são, na verdade, uma forma de despotismo ameno (ANTUNES, 2011). Se no 

modelo rígido do fordismo havia um controle intenso sobre o trabalhador, 

inclusive sobre sua vida pessoal onde até o controle da sexualidade era 

imaginado, no modelo flexível do toyotismo este controle é tão intenso quanto, 

com a diferença de que se tornou menos facilmente perceptível.  

É inegável o impacto dessas mudanças sobre a organização e a 

mobilização da classe trabalhadora. A incorporação do trabalhador como 

parceiro da empresa e não como um simples empregado reforçou as estratégias 

de negociação entre o patronato e os sindicatos para que “ambas as classes 

obtivessem ganhos”. De acordo com o discurso do patronato, o aumento da 

produtividade acarretaria, inevitavelmente, maiores ganhos aos trabalhadores. 

E, para tanto, era preciso por fim às constantes greves.  

 

Na fase contemporânea do estágio imperialista, a estratégia do 
capital impactou fortemente os trabalhadores – e tornou-se 
lugar-comum salientar as transformações do “mundo do 
trabalho”, entre as quais destacam-se a crise do movimento 
sindical e a redução do contingente dos operários industriais. No 
primeiro caso, cota-se a diminuição dos sindicalizados e a perda 
de força do sindicalismo; esse processo é inegável e suas 
consequências são expressivas, na medida em que afetam a 
capacidade de resistência dos trabalhadores (...) (NETTO; 
BRAZ, 2006, p. 219) 
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Em relação às preocupações do patronato com o crescimento do 

movimento grevista, destacamos a seguinte passagem: 

 

(...) embora os bancos obtivessem ganhos fáceis com a inflação, 
os altos índices inflacionários eram vistos como fator de 
instabilidade social e deveriam ser controlados de algum modo. 
A opção de controle dos banqueiros era implementarem-se as 
contrarreformas neoliberais. Ademais, os banqueiros 
sustentavam a necessidade de fomentar a negociação com os 
trabalhadores para solucionar os conflitos. (MARTUSCELLI, 
2013, p. 61) 

 

Os direitos pelos quais se mobilizavam os trabalhadores seriam a moeda 

de troca nas negociações com o patronato onde seria estimulado o “sindicalismo 

de empresa” ou “sindicalismo de resultados”, visando acabar com os sindicatos 

mais combativos que se opunham às negociações. Melhores condições de 

trabalho, manutenção no emprego e possíveis aumentos de salário exigiriam dos 

trabalhadores melhor desempenho e maior produtividade. A participação nos 

lucros seria outra medida largamente utilizada, colaborando para firmar a 

“parceria” entre empregador e empregado71.  

As negociações entre as entidades patronais e os sindicatos 

enfraqueceram a luta contra as contrarreformas neoliberais, ou seja, reduziram 

a capacidade de mobilização do movimento dos trabalhadores. Portanto, o 

patronato teve seus objetivos alcançados, além de aumentar a produtividade e 

os lucros.  

 

Todas as transformações implementadas pelo capital têm como 
objetivo reverter a queda da taxa de lucro e criar as condições 
renovadas para a exploração da força de trabalho. Compreende-
se, pois, que o ônus de todas elas recaiam fortemente sobre os 
trabalhadores – da redução salarial (um exemplo: nos Estados 
Unidos, entre 1973 e 1992, o preço da hora de trabalho daqueles 
envolvidos diretamente na produção caiu de US$ 10,37 para 
US$ 8,80) à precarização do emprego. Aqui, aliás, reside um dos 
aspectos mais expressivos da ofensiva do capital contra o 
trabalho: a retórica do “pleno emprego” dos “anos dourados” foi 
substituída, no discurso dos defensores do capital, pela defesa 
de formas precárias de emprego (sem quaisquer garantias 
sociais) e do emprego em tempo parcial (também 

                                                           
71 A Participação nos Lucros e Resultados (PLR) foi instituída pela Lei nº 10.001/2000, embora 

sua regulamentação já existisse desde final de 1994, assim como alguns sindicatos de 
comerciários e metalúrgicos da grande São Paulo e do ABC paulista, ligados à Força Sindical, 
já tivessem adotado esta política no início dos anos 1990. (MARTUSCELLI, 2013, p. 62) 
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frequentemente sem garantias), que obriga o trabalhador a 
buscar o seu sustento, simultaneamente em várias ocupações. 
(NETTO; BRAZ, 2006, p. 218) 

 

Como é possível um movimento combativo e atuante como foi o 

movimento de trabalhadores entre 1987 e 1992 se “render” às investidas do 

capital? Uma das possíveis explicações para esta “viragem” conservadora e 

reformista do movimento sindical seria o processo de cooptação do movimento 

e o fenômeno do transformismo político pelos quais passaram alguns partidos 

de esquerda72.  É importante agregarmos estas reflexões ao nosso estudo, pois 

o ME era liderado por partidos de esquerda e tinha uma trajetória de apoio às 

lutas dos trabalhadores. Portanto, estas questões tangenciam nosso trabalho à 

medida que integram a análise sobre a conjuntura política e econômica do 

governo Collor.  

Nos próximos capítulos, abordaremos a forma como o ME e a juventude 

são afetados por esta conjuntura e quais as implicações para a mobilização, 

ressaltando ainda outros aspectos da ideologia neoliberal que se coadunam à 

ideologia pós-moderna responsável por fragmentar as lutas sociais, atuando 

assim como fator de desmobilização dos movimentos sociais diante da 

resistência ao sistema do capital. 

 
3. As manifestações pelo impeachment de Collor: os estudantes saem às 
ruas.  

 

Ao refletir sobre as manifestações pelo impeachment de Collor e sobre o 

protagonismo da juventude que foi, literalmente, a “cara” (pintada) dos protestos, 

algumas questões nos chamam a atenção: por que o ME foi a “fagulha” dos 

protestos pelo impeachment? Qual era o debate existente no ME que resultou 

nesta mobilização? O ME foi vitorioso? Podemos dizer que, desde a 

reconstrução da UNE em 1979, o “Fora Collor” foi a primeira manifestação que 

deu visibilidade ao ME novamente, sendo considerado e aclamado como “o 

retorno” do ME. Claro que o ME teve forte e importante participação na 

campanha pelas “Diretas Já!”. Porém, na década de 1980 o movimento dos 

                                                           
72 Para maiores reflexões acerca dos termos grifados ver GRAMSCI, Antonio. Cadernos do 
cárcere. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, v. 5, 2002 e LENIN, Vladimir. O socialismo e a 
guerra, 1918. In: LÉNINE, V. I. Obras escolhidas em seis Tomos. Lisboa: Edições Avante; 
Moscou: Edições Progresso, 1984. 
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trabalhadores tinha maior visibilidade e prestígio, pois se tratava de um momento 

importante para a classe trabalhadora que estava se reorganizando e assumindo 

a linha de frente das manifestações pelo fim da Ditadura Militar.  

Mencionamos anteriormente que consideramos saudosistas as 

interpretações que se referem ao ME pós-1979 como desmobilizado. O que se 

teve, em verdade, foi um ME voltado para as questões específicas e concentrado 

na reconstrução das entidades para continuar tornando viável a mobilização 

estudantil73. Podemos dizer que, se o ME apresentou uma queda em relação aos 

seus quadros, seja pela retomada do movimento dos trabalhadores ou pela 

partidarização do ME, duas teses bastante difundidas nos trabalhos acadêmicos, 

isto pode ter afetado a mobilização estudantil. Mas parece mais coerente, de 

acordo com os documentos pesquisados e as entrevistas realizadas, pensarmos 

que os momentos de refluxo do ME são parte da sua particularidade enquanto 

movimento social. Diante disso, cabe indagar, se o ME estava tão apagado no 

cenário político, como afirmava a grande imprensa e até mesmo alguns autores, 

o que fez com que explodisse em 1992? 

Sobre o protagonismo e a mobilização da juventude, um dos pontos a 

destacar é que a CF de 1988 garantiu o direito ao voto dos jovens entre 16 e 18 

anos e que, apesar do voto não ser obrigatório, parcela significativa de jovens 

compareceram às urnas (DIAS, 2013). A Juventude do PT e do PC do B, 

majoritárias na UNE e na UBES juntamente com o MR-8, fizeram campanha pelo 

“voto aos 1674” como forma de propiciar maior participação política aos jovens, 

ressaltando a importância deles na sociedade e chamando a atenção dos 

estudantes para a importância do ME. Esta campanha também era uma forma 

                                                           
73 Segundo Martins (2009), apesar do ensino privado ter tomado impulso a partir dos anos 1970, 

houve também crescimento do número de matrículas no ensino público, principalmente na 
década de 1980 em que a crise econômica se agravava, havendo maior procura pelo ensino 
gratuito. Entendemos que, esta maior procura pelo ensino público, em certa medida, fez o ME 
priorizar a defesa da universidade pública e as questões relativas à educação, pois com a 
possibilidade de derrubada da Ditadura Militar era necessário pensar os rumos da universidade 
que precisava de mais investimentos para poder atender ao crescente número de matrículas. 
74 Depoimento de Elizeu Soares Lopes, concedido à autora em 06/03/2018; Depoimento de 

Reinaldo Botelho, concedido à autora em 05/03/2018. Reinaldo Botelho foi militante do PC do B. 
Participou do ME secundarista de 1989 a 1993. Foi dirigente da UBES e da UJS entre 1991 e 
1992. Foi presidente da UMES-Santo André em 1990. Também constam referências a esta 
campanha no material organizado pela Fundação Perseu Abramo “Dossiê Organizações dos 
Trabalhadores: das sociedades de resistência ao sindicalismo contemporâneo”, In: Perseu, 
História, Memória e Política, Revista do Centro Sérgio Buarque de Holanda, nº 10, Ano 7, 
dez/2013. 
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de conseguir votos para os candidatos apoiados pelas entidades que, em 

verdade, apoiaram o candidato do PT, Lula.  

Embora os dados do DataFolha publicados no jornal Folha de São Paulo, 

em 11/06/198975, sobre as intenções de voto em 1989, apontassem que a 

maioria dos jovens entre 16 e 18 anos votariam em Collor, mesmo assim, não é 

possível afirmar que os jovens foram às ruas pedir o impeachment de Collor 

apenas por desilusão, por se sentirem traídos, como afirma Dias (2013). De fato, 

o “Fora Collor” possui raízes no pleito de 1989 se considerarmos que foram as 

primeiras eleições diretas num contexto democrático, portanto, o candidato eleito 

teria uma responsabilidade maior e uma fiscalização também grande feita pela 

sociedade e pela oposição. 

Entre os nossos entrevistados, os que puderam votar em 1989 votaram 

em Lula, o que em tese poderia confrontar as conclusões da reportagem 

supracitada, não obstante a pesquisa do DataFolha se referisse aos jovens em 

geral não apenas aos militantes. Contudo, há trabalhos acadêmicos e 

interpretações corriqueiras de que os militantes mais aguerridos tendem a votar 

em candidatos de esquerda. Ao que parece, conforme nossos entrevistados, a 

participação no movimento estudantil, com o tempo, encaminha naturalmente o 

estudante mais aguerrido para a militância política76. Enfatizamos essa questão 

porque toca num ponto essencial para nossa análise que é a organização do 

ME, pois ainda que o movimento “cara pintada” tenha sido formado por jovens 

militantes ou não, que votaram ou não em 1989, é fato que o ME estava 

mobilizado o suficiente a fim de lograr êxito em levar a multidão de jovens às 

ruas. Logo, salientamos esta questão para demonstrar que o “ressurgimento” do 

ME em 1992 com as manifestações pelo “Fora Collor” não foi algo espontâneo 

e que ocorreu de maneira imediatista, tampouco foi somente um movimento de 

revolta contra a traição de Collor à juventude e à nação. Para as entidades 

estudantis era muito claro que Collor deveria sofrer o impeachment e levar 

                                                           
75 Folha de São Paulo, Caderno Política, página A 10, de 11/06/1989. Disponível em  

https://acervo.folha.com.br/busca.do?keyword_all=&keyword_exact=&keyword_any=&keyword
_none=&por=Por+Dia&startDate=&endDate=&days=11&month=06&year=1989&jornais=1&cad
ernos=Todos+os+Cadernos&todosTemas=Todos+os+Temas&theme=2&theme=3&theme=5&th
eme=6. Acesso 09/04/2017. 
76 “A escolha pela participação em organizações estudantis e o envolvimento com as correntes 

partidárias ocorre, na maioria das vezes, posteriormente ao envolvimento com as atividades de 
base, tendo como desdobramento a opção política” (BOTELHO, 2006 p. 65). 

https://acervo.folha.com.br/busca.do?keyword_all=&keyword_exact=&keyword_any=&keyword_none=&por=Por+Dia&startDate=&endDate=&days=11&month=06&year=1989&jornais=1&cadernos=Todos+os+Cadernos&todosTemas=Todos+os+Temas&theme=2&theme=3&theme=5&theme=6
https://acervo.folha.com.br/busca.do?keyword_all=&keyword_exact=&keyword_any=&keyword_none=&por=Por+Dia&startDate=&endDate=&days=11&month=06&year=1989&jornais=1&cadernos=Todos+os+Cadernos&todosTemas=Todos+os+Temas&theme=2&theme=3&theme=5&theme=6
https://acervo.folha.com.br/busca.do?keyword_all=&keyword_exact=&keyword_any=&keyword_none=&por=Por+Dia&startDate=&endDate=&days=11&month=06&year=1989&jornais=1&cadernos=Todos+os+Cadernos&todosTemas=Todos+os+Temas&theme=2&theme=3&theme=5&theme=6
https://acervo.folha.com.br/busca.do?keyword_all=&keyword_exact=&keyword_any=&keyword_none=&por=Por+Dia&startDate=&endDate=&days=11&month=06&year=1989&jornais=1&cadernos=Todos+os+Cadernos&todosTemas=Todos+os+Temas&theme=2&theme=3&theme=5&theme=6
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consigo seu projeto neoliberal. Portanto, a oposição e o combate eram contra as 

políticas neoliberais.  

 

As disputas no movimento estudantil sempre foram acaloradas 
porque quem participa efetivamente do movimento estudantil 
são jovens com um grau elevado de consciência política (...) 
grande parte desses jovens, dessas disputas tem uma certa 
vinculação com os partidos como também tem muitos jovens que 
ao participar do movimento estudantil, ao iniciar sua militância 
no movimento estudantil, inicialmente não se identifica e não se 
articula a nenhuma força política. Posteriormente, há uma 
compreensão do movimento social como um todo, da 
necessidade de vincular-se a algum força política (...) nós do 
movimento estudantil dizíamos no congresso77 que era o 
momento de uma encruzilhada histórica porque nós saímos do 
processo de redemocratização para um processo de disputa 
eleitoral muito acirrada que desencadeou uma vitória de um 
Presidente que não representava esse processo de abertura 
política porque o projeto político-econômico do governo Collor 
contrariava os interesses dos movimentos sociais democráticos 
e o desenvolvimento do país (...) nós dizíamos que precisava 
apontar essa perspectiva do Fora Collor porque o projeto de 
política para o Brasil era neoliberal78. 
 
No começo de 92, a opinião política das duas diretorias79 ficou 
muito parecida porque era o período do Collor, ele estava 
privatizando, aplicando o que se chamava de projeto neoliberal 
de diminuição do Estado, redução de direitos etc (...) 
Considerávamos o governo Collor um governo de 
desnacionalização do país.80 
 
Na nossa avaliação era um governo de desmonte do Estado 
nacional, submisso aos interesses estrangeiros que seguia a 
política do estado mínimo81.  

 
A UNE utilizou a questão da corrupção como todo mundo estava 
utilizando, pois as acusações eram muito sérias, mas manteve o 
tempo inteiro a posição de que o governo Collor era um governo 
antinacional, de desconstrução nacional, era um governo de 
entregas das grandes empresas nacionais para as corporações 

                                                           
77 Refere-se aos congressos da UNE, mais especificamente, ao Congresso realizado em Niterói 

(RJ) em 1992 em que Lindbergh Farias fora eleito Presidente da UNE pelo PC do B. 
78 Depoimento de Ana Cláudia Costa Guedes, concedido à autora em 28/03/2018. Ana Cláudia 

é militante do PC do B desde 1989. Participou do ME na Unesp, campus de Marília, a partir de 
1992 enquanto estudante do curso de Pedagogia. Participou dos congressos da UNE e dos 
protestos pelo impeachment na cidade de Marília, interior de São Paulo. 
79 Refere-se à UBES que sofreu uma divisão em 1987 em que formaram-se duas diretorias: uma 

dirigida pelo MR-8 ligado a setores do PDMB e outra dirigida pelo PC do B. A entidade passou 
por um processo de unificação no congresso realizado em 1992. 
80 Depoimento de Mauro Panzera, concedido à autora em 15/03/2018.  
81 Depoimento de João Eduardo Gaspar, concedido à autora em 01/03/2018. João Gaspar é 

militante do PC do B e participou do ME no período de 1992 a 1998. Participou dos congressos 

da UNE e UBES no período. 
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estrangeiras e isso era inaceitável do nosso ponto de vista (...) 
nós nunca deixamos de falar isso, era um governo corrupto, mas 
era um governo privatista82. 

 

Embora a luta contra a corrupção e pela ética na política fosse o mote do 

“Fora Collor”, as entidades estudantis se mobilizavam em torno da luta contra o 

projeto neoliberal dando um aspecto político às manifestações e ao ME. Nos 

documentos estudantis, alguns anteriores às manifestações pelo impeachment, 

é possível identificar as considerações do ME acerca do governo Collor. 

Inclusive, a bandeira “Fora Collor” foi lançada pelo ME e, segundo nossos 

entrevistados, foi lançada pelo PC do B que era o partido majoritário nas 

entidades nacionais e estaduais. 

 

Na verdade Collor é o office-boy do G-7 (EUA, Japão e 
Alemanha, principalmente no Brasil) (...) esse debate interessa 
aos estudantes na medida em que o projeto neoliberal quer 
impedir a publicidade do conhecimento, da ciência e da 
tecnologia (...) Esse pessoal do G-7 não tem proposta só em 
relação à “nova ordem”. Eles também têm um projeto para as 
nossas universidades, que é para adequá-las ao projeto 
neoliberal (...) O G-7 impõe a “nova ordem mundial’ e através da 
ONU, FMI e Banco Mundial controla todas as nações (...) O 
papel que nos reserva a proposta neoliberal é de sermos 
anexados à economia e ao megabloco norte americano, essa é 
a tal “internacionalização”. No Brasil este projeto, no fundo anti-
desenvolvimento econômico, social e tecno-cientifico, tem a cara 
do presidente. O governo Collor em dois anos de mandato fez 
sete milhões e oitocentos mil desempregados, o PIB (Produto 
Interno Bruto) decrescer. Reduziu em 1/3 os investimentos da 
saúde. Investiu só 2,4% do orçamento da União em educação 
durante 1990, enquanto a média no setor entre 1981 e 1988 foi 
de 11,5%. (...) A marca do 42º Congresso deve ser a marca da 
renovação do movimento estudantil direcionada para a luta. O 
FORA COLLOR é uma condição “sine qua non” para a retomada 
do desenvolvimento econômico, para o aprofundamento da 
democracia e para o fortalecimento da universidade pública e 
gratuita. (PRO QUE DER E VIER – PROPOSTAS PARA O 42º 
CONGRESSO DA UNE – 28 A 31 DE MAIO – NITERÓI – RJ). 

 

O documento acima citado, de autoria do PC do B, datado do primeiro 

semestre de 1992, evidencia a visão crítica que o ME tinha do governo Collor, 

relacionando seu projeto político às tendências internacionais que incluíam a 

                                                           
82 Depoimento de Darlan Montenegro, concedido à autora em 22/03/018. Darlan foi filiado ao PT. 

Participou do ME secundarista no Rio de Janeiro e no ME universitário na USP. Foi vice-
presidente da UNE em 1993/1995, na gestão de Orlando Silva. 
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subordinação aos órgãos financeiros como FMI e Banco Mundial, o que já vinha 

ocorrendo desde o final da década de 1970 com os empréstimos aos países do 

chamado Terceiro Mundo como o Brasil. Esta visão crítica, conforme avaliamos, 

ultrapassava a questão da corrupção que estava muito mais atrelada à figura 

pessoal de Collor, dando um tom moral aos protestos pelo impeachment e 

também reformista uma vez que não tocava nos problemas essenciais do 

governo que assolavam a economia e a sociedade, denotando seu compromisso 

com as classes dominantes.  

Obviamente, um pedido de impeachment fundamentado meramente na 

luta contra a corrupção não tinha por objetivo mudar radicalmente a ordem das 

coisas, mais ou menos como ocorreu em 2016 com o impeachment da 

Presidente Dilma e toda caçada aos políticos ditos bandidos e a Lula, 

especificamente. É importante frisarmos este ponto de nossa análise, isto é, a 

crítica ao programa neoliberal feita pelos estudantes a fim de valorizarmos a 

atuação do ME contra o governo Collor, considerando-a como um avanço para 

a organização do movimento uma vez que ressalta o caráter político do “Fora 

Collor”, dando possibilidade de deslocar o viés dos protestos do campo 

reformista para um terreno que, apesar de não apresentar as condições objetivas 

para a instauração de um processo revolucionário, ao menos tinha a intenção de 

revelar os propósitos das políticas neoliberais e, portanto, criticar o próprio 

sistema capitalista. 

 As análises desenvolvidas neste documento, principalmente a menção à 

necessidade do “Fora Collor” como forma de alavancar o desenvolvimento 

econômico e aprofundar a democracia, corroboram com os depoimentos 

colhidos, pois tratou-se de um documento elaborado para o 42º Congresso da 

UNE em 1992 que elegeu como presidente Lindbergh Farias pelo PC do B, 

principal líder do ME e do “Fora Collor”. A notoriedade de Lindbergh deveu-se ao 

cargo ocupado na UNE e também ao protagonismo do ME que foi o primeiro 

movimento social a sair às ruas. 

 

A eleição do ano passado era entendida como um momento 
histórico de exercício de democracia num país que durante 30 
anos se via privado do voto para presidente, mais do que isto 
era esperado de todos os possíveis eleitos um compromisso 
com a ampliação dos espaços democráticos através do diálogo 
permanente com a sociedade. Porém, o primeiro ato de Collor 
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foi exatamente em sentido contrário empacotou a sociedade e 
despachou a democracia. (RESOLUÇÕES DA REUNIÃO DA 
DIREÇÃO EXECUTIVA DA UNE – 23 DE MARÇO DE 1990) 

 

O caráter político das análises de conjuntura contidas nos documentos 

estudantis, demonstram que o ME acompanhava o debate envolvendo o 

processo democrático que acabava de ser instaurado e os rumos que o governo 

estava tomando, destacando também as consequências para o campo da 

educação. O ME fez campanha para o candidato do PT nas eleições de 1989 e 

esteve mobilizado durante toda a década de 1980 e não tinha como ser diferente, 

pois a UNE e a UBES tinham sido reconstruídas e foram anos de lutas e 

mudanças importantes para o país. O ME que desde a fundação das suas 

principais entidades sempre esteve à frente da mobilização social em momentos 

decisivos da nossa história (Estado Novo, Ditadura Militar etc), como movimento 

social, seria improvável que ficasse à parte das mobilizações da década de 1980. 

Novamente ressaltamos isto para embasar o pensamento de que a década de 

1980 foi uma década “ganha” em termos de mobilização social e a partir disso 

foi construído o processo democrático. Portanto, consideramos que a ideia do 

“ressurgimento” do ME em 1992 se deve antes à cobertura feita pela imprensa 

do protagonismo dos estudantes no “Fora Collor”, o que deu maior visibilidade 

ao movimento, do que pela suposta situação de “sonolência” em que se 

encontrava o ME, como se o “gigante tivesse acordado” para usar um termo 

recente. Esta situação não existia de modo que as manifestações estudantis não 

eclodiram em 1992 repentinamente; ocorreram devido à saída de Collor ser uma 

pauta nacional que unificou os movimentos sociais e partidos políticos que já 

estavam organizados e atentos ao cenário político desde 1989.  

 

A “Nova República” já completou um ano de governo. A sua 
instalação, via Colégio Eleitoral, baseado num completo acordo 
de setores conservadores e liberais da burguesia, excluindo a 
participação popular e o poder questionador de mudanças que 
as massas manifestaram nas ruas durante a campanha das 
Diretas Já!. O apoio popular no início do governo, capitaneado 
pelo “mito” Tancredo Neves e construído pela mídia eletrônica, 
colocou num relativo isolamento, as forças políticas que se 
opuseram a nova forma de dominação instalada no país (...). A 
manutenção de uma política econômica que privilegia o capital 
financeiro e arrocha os salários; as causas estruturais da 
inflação que não são atacadas (Produção de alimentos, déficit 
público etc); a reforma agrária que não sai; a continuação do 
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pagamento dos juros da dívida externa (...) Esta conjuntura de 
avanço do movimento operário-popular além do não 
atendimento das reivindicações populares, levaram a “Nova 
República” a ser derrotada nas eleições de 15 de novembro (...). 
As perspectivas de organização da Greve Geral e Diretas para 
Presidente estariam colocadas (...). Devemos sim colocar a UNE 
em solidariedade ativa: ao direito de autodeterminação dos 
povos – contra a agressão imperialista à Nicarágua; com o povo 
chileno; palestino; com a América Central; em apoio a CNA que 
luta contra o regime de uma minoria branca de Pitter Botha. 
Solidarizamo-nos também com a luta dos trabalhadores do leste 
europeu: Polônia, URSS, etc. (POR UMA UNE 
DESAPARELHADA, DE LUTAS E DE MASSAS - 1984) 
 
Quando José Sarney, então presidente do PDS, liderou, no 
Congresso Nacional, a derrota da emenda Dante de Oliveira – 
emenda das “Diretas Já!” – em abril de 1984, o maior movimento 
de massas da história brasileira era traído e desviado de seus 
reais interesses pelos setores mais conservadores da oposição 
ao autoritarismo (...) Essa contradição entre a esperança popular 
e as atitudes do governo conservador da “Aliança Democrática”, 
levou ao seu desgaste em ritmo acelerado. Isto pode ser 
constatado tanto pelas lutas do movimento operário, que se 
reflete na explosão de greves (6,5 milhões em 85 x 1,5 milhão 
em 84), no crescimento extraordinário da CUT, quanto pelo 
resultado eleitoral do ano passado, quando cresceu o voto de 
oposição à Nova República. (37º CONGRESSO DA UNE – 
TESES DO DCE DA UFRJ - 1986).  
 
Estamos indignados com Collor e sua política entreguista de 
submissão ao FMI, que está desmanchando a nação (...). 
Queremos ética na política, só que a ética do povo brasileiro. 
Não dá mais para ouvirmos calados as mentiras de um “Brasil 
novo”, da “modernização” e, na prática, nos atolarmos cada vez 
mais na crise e no atraso. (PELO BRASIL QUE A GENTE 
QUER. FORA COLLOR E MARCÍLIO (29/09/1992)) 
 
Hoje, pós ditadura, abertura e Nova República, o que vemos é 
um Brasil novo ainda infestado de ranços do passado. Se por 
um lado o presidente já não usa farda, por outro, com sua política 
econômica, condena a imensa maioria da população a 
condições desumanas de existência. Ao mesmo tempo que 
sucateia os serviços públicos, o (des)governo colorido avança 
em seu projeto de privatização. Isso para não falar das 
infindáveis redes de corrupção e maracutaias que envolvem 
diretamente a pessoa do presidente. (O ONZE DE AGOSTO. 
JORNAL DA FACULDADE DE DIREITO DA USP – 
JUNHO/1992) 

 

A ideia de “retorno” do ME foi cunhada pela imprensa que acompanhou 

os protestos pelo impeachment. A imprensa escrita teve grande atuação nestes 
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episódios, principalmente os jornais Folha de São Paulo, O Estado de São Paulo, 

O Globo, Jornal do Brasil e as Revistas Veja e Isto É.  

 

Nesse processo de exibição e produção do fato, os caras-
pintadas aparecem para o grande público. É um ator político, 
isso não se tem dúvida, porém também é algo abstrato, uma 
idéia, um conceito, criados na e pela mídia ao descrever as suas 
passeatas. E que ao fazer essa descrição tornou visível essas 
passeatas, e legitimou-as para os brasileiros. (QUINTÃO, 2010 
p. 7). 

 

A conjuntura livre da censura dos tempos do regime militar possibilitou à 

imprensa a cobertura completa de todos os fatos da política nacional 

empreendendo uma espécie de vigília sobre o processo democrático que se via 

ameaçado pelo malogro do governo Collor. Como acontece nos dias de hoje em 

que acompanhamos em tempo real os julgamentos no Supremo Tribunal Federal 

ou as sessões da Câmara dos Deputados, assim também o foi em 1992, tendo 

sido a votação pelo impeachment de Collor acompanhada pela população 

através de telões instalados nas principais ruas das maiores cidades do país. 

Assim, de acordo com nossos entrevistados, a imprensa estava atenta aos 

passos dos estudantes, num primeiro momento, desacreditando no movimento 

e taxando os estudantes de alienados e, noutro momento, após o inegável 

avanço da mobilização estudantil, destacando-os como força proeminente.  

 

O Collorgate conseguiu mais uma façanha. Trouxe novamente 
às ruas os estudantes que nos últimos tempos mal conseguem 
se organizar e mobilizar contra as mazelas do seu cotidiano. 
Para se ter uma ideia da política de terra arrasada do governo 
Collor basta que se observe alguns números do seu primeiro de 
mandato: reduziu-se em 26,4% o investimento em educação 
(...). Contra isso e os exorbitantes aumentos das mensalidades 
escolares não se tem notícia de qualquer manifestação que 
lembre o tempo heroico do movimento estudantil, o chamado ME 
(...). As faixas, as palavras de ordem, o ar rebelde e a indignação 
estampada nos rostos. Elementos ausentes da anestesiada 
sociedade brasileira (...). Entidades como a UNE, UBES e o 
próprio Centro Acadêmico 11 de agosto, perderam o charme 
e a representatividade que tinham nos anos 60, 70 e em 
outras épocas. Suas lideranças, se é que existem, em nada 
lembram os José Dirceu, Vladimir Palmeira ou Luís 
Travassos dos anos rebeldes. Mesmo com o fim da Guerra 
Fria, da URSS e do Muro de Berlim, os líderes das entidades 
que promoveram as manifestações de ontem gostam de 
dizer que são de “esquerda”. É a maneira que encontram 
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para se declararem herdeiros da tradição da “luta 
estudantil”83. (grifo nosso). 
 
Com uma passeata de 10 mil pessoas, segundo a Polícia Militar, 
(20 mil, segundo os organizadores), uma nova geração 
estudantil reviveu ontem, nas ruas de São Paulo, a atmosfera 
dos “anos rebeldes” – desta vez com palavras de ordem que 
pediam o impeachment do presidente Collor (...). Também as 
palavras de ordem se revelaram mais irrelevantes do que o 
“abaixo a ditadura” dos anos de chumbo: “Estudante unido 
derruba Collorido”; “Ô Collor, ô seu bundão, os estudantes vão 
erguer esta nação; e “Rosane, que coisa feia, vai com o Collor 
pra cadeia” (...) Em plena empolgação, a estudante Beatriz 
Lima, 14, aluna da 8ª série em Santo Amaro, que fazia 
propaganda do candidato do PMDB para a Prefeitura, 
Aloysio Nunes, não se envergonhava de desconhecer os 
episódios políticos que servem de fundo da série 
televisiva84. (grifo nosso). 

 

As citações acima referem-se à primeira manifestação pelo impeachment 

ocorrida em 11 de agosto de 1992 e liderada pelas entidades estudantis. 

Naquele momento, não era possível vislumbrar o avanço que as manifestações 

alcançariam, por isso, a imprensa tratava o protesto estudantil de maneira 

desdenhosa sem conseguir enxergar, em tese, sua real importância. Os trechos 

grifados denotam a forma desdenhosa de descrever o protesto estudantil, 

referindo-se nostalgicamente aos líderes estudantis dos anos 1960 e 1970 e 

desqualificando os estudantes que diziam ser de esquerda (ora, o Muro de 

Berlim havia caído e a URSS se dissolvido, estes eram ideais do passado).  

No segundo trecho, a reportagem faz menção à minissérie Anos Rebeldes 

transmitida pela Rede Globo entre julho e agosto de 1992, ambientada no final 

da década de 1960, mostrando os protestos de jovens que se rebelaram contra 

o regime militar e aderiram à luta armada. Esta minissérie é citada com 

frequência e foi lembrada por todos os nossos entrevistados, pois, de certo 

modo, atiçou a juventude que tinha a chance de lutar pelo seu país como fizeram 

os jovens dos anos passados. A minissérie não foi o que deu causa à 

mobilização estudantil, mas teve uma repercussão positiva neste sentido, 

                                                           
83 “Collorgate mobiliza até ‘estudantada’ inerte”, Folha de São Paulo, 12/08/1992, página 1-6. 
Pesquisa no acervo digital do jornal Folha de São Paulo disponível em: 
www.acervo.folha.com.br. Acesso em 08/06/2016. 
84 “Estudantes vão às ruas pelo impeachment”, Folha de São Paulo, 12/08/1992, página 1-6. 

Pesquisa no acervo digital do jornal Folha de São Paulo disponível em: 
www.acervo.folha.com.br. Acesso em 08/06/2016. 

http://www.acervo.folha.com.br/
http://www.acervo.folha.com.br/


119 
 

mesmo que nem todos os jovens conhecessem o contexto retratado, conforme 

a fala da adolescente entrevistada pelo jornal. Em outra reportagem intitulada 

“‘Teens’ lideram adrenalina nas ruas”85, Caderno Cotidiano, página 3, de 

13/08/11992, o jornal trouxe falas da estudante Cecília Lotufo86 que afirmava que 

decidiu ir à passeata porque havia visto o panfleto convocando os jovens e ficou 

empolgada com a minissérie Anos Rebeldes87.  

A Folha de São Paulo, em reportagem publicada em 02/09/1992, pouco 

menos de um mês depois da primeira passeata pelo impeachment, trazia o título 

“Protesto adolescente tem todas as caras”88. O jornal entrevistou alguns 

estudantes de perfis diferentes: um estudante que se classificava como “punk 

ecológico”, uma estudante do tradicional colégio paulistano Dante Alighieri, dois 

outros adolescentes. Comparando os interesses de cada um, os motivos pelos 

quais saíram às ruas e as preferências políticas, a matéria enfatizou as 

diferenças comportamentais dos adolescentes junto com as diferenças sociais. 

O estudante punk, por exemplo, era aluno de escola pública e trabalhava como 

auxiliar de escritório enquanto a adolescente do Colégio Dante só estudava. Mais 

do que isso, o jornal destacava que essas diferenças demonstravam a 

fragmentação estudantil, permitindo ao leitor a conclusão de que os jovens foram 

às ruas sem um propósito uno, foram por empolgação espontânea, não 

formavam um movimento organizado. A fragmentação dos jovens vai sendo 

comprovada pelas respostas à entrevista: o estudante punk, por exemplo, afirma 

ser contra Maluf, Fleury, Erundina e Collor; os outros dois adolescentes, um 

afirmou que votaria em Maluf, o outro, fazia propaganda do PT e do PC do B 

“mais por farra”; todos repetiam o discurso de que Collor era ladrão e foram para 

as ruas por um Brasil melhor.  

 
Suas manifestações eram retratadas através de generalizações 
pelos meios de comunicação, em que estas possuíam um 
caráter mais juvenil, cuja composição era basicamente de 

                                                           
85 Disponível em: www.acervo.folha.com.br. Acesso em 08/06/2016. 
86 Cecília Lotufo ficou conhecida como musa do impeachment, pois seu rosto pintado com a 

palavra “Fora” durante as passeatas foi estampado nas principais capas e manchetes. 
87 Em passeata realizada no Rio de Janeiro em 14 de agosto de 1992, a UBES levou uma faixa 

escrito “Anos Rebeldes próximo capítulo: Fora Collor, impeachment já”. Este episódio foi 
relembrado pelos nossos entrevistados e também foi manchete da imprensa escrita como o jornal 
Folha de São Paulo de 15 de agosto de 1992, Primeiro Caderno, página 1-8. Disponível em: 
www.acervo.folha.com.br. Acesso em 08/06/2016. 
88 Documento pesquisado no Arquivo Público do Estado de São Paulo. 

http://www.acervo.folha.com.br/
http://www.acervo.folha.com.br/
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estudantes de classe média do ensino médio e/ou superior, 
convocados pela UNE e pela UBES, sendo que suas passeatas 
eram marcadas pelo seu ato de “espontaneidade”. As suas 
ações eram retratadas pelas matérias publicadas tanto em 
jornais e revistas, quanto pelos programas de rádio e televisão, 
como ambíguas, exaltando o contraste ao definir as ações dos 
estudantes que participavam dessas manifestações: apesar da 
“seriedade” dos seus objetivos (a saída de Fernando Collor da 
presidência), suas ações eram também festa, carnaval, 
brincadeira. (QUINTÃO, 2010 p. 8) 
 

Assim, o jornal ajudava a construir um imaginário do jovem dos anos 1990 

que guardava diferenças profundas com a geração de 1968, tida como mais 

politizada. Que a fragmentação é uma característica da juventude não é uma 

novidade, assim como a transitoriedade que impõe aos movimentos de 

juventude uma particularidade, pois a condição de jovem é passageira e isto 

influencia na prática e na organicidade desses movimentos. Também é verdade 

que nem todos os jovens que saíram às ruas eram militantes de qualquer partido 

político ou movimento social. Pelo contrário, a massa estudantil propriamente 

não era militante, o que não significa que fossem jovens completamente 

despolitizados e sem consciência política. Eram simplesmente jovens com suas 

peculiaridades aprendendo com a práxis. 

Sobre a manifestação de 11 de agosto de 1992 organizada pelos 

estudantes, vale destacar os depoimentos de Mauro Panzera e Reinaldo Botelho 

que confrontam a opinião da imprensa sobre o ato que afirmava ter sido 

espontâneo, fragmentado, pouco organizado e despolitizado. Ambos relataram 

as dificuldades e o esforço despendido para permanecer na militância e 

organizar as ações do movimento. 

 

O ME era muito organizado. As entidades convocavam os 
estudantes para saírem às ruas em assembleias nas faculdades. 
Íamos de universidade em universidade, de escola em escola, 
convocando os estudantes. Não havia celular nem internet, 
quando tínhamos que falar com algum colega militante 
ligávamos na casa, no telefone fixo. Eu viajava muito como 
dirigente da UJS e como presidente da UMES-Santo André. 
Fazíamos encontros de estudo, encontros de formação para a 
liderança. Nós éramos pobres, dividíamos um apartamento em 
São Paulo, uma grande república, passávamos fome. Tô te 
contando isso pra mostrar que a vida de militante era difícil, a 
gente passava necessidade, tudo em nome da militância89.  

                                                           
89 Depoimento de Reinaldo Botelho. 
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Eu saí de Belém pra São Paulo, era moleque, para um 
apartamento que a gente morava lá, super precário, não tinha 
condição nenhuma, a gente passava era fome ali. Pra você ir de 
uma escola pra outra você pedia ajuda na escola, merendava na 
escola (...) era um período difícil do movimento estudantil como 
um todo90. 

 
Todos os entrevistados afirmam que a atuação da UBES foi essencial 

para a organização dos protestos pelo “Fora Collor”, tendo pioneirismo sobre a 

atuação da UNE, inclusive. Segundo Reinaldo Botelho, a UBES convocou os 

estudantes para um ato que seria realizado na Avenida Paulista, no vão do 

MASP, em 11 de agosto. “Não se esperava que fosse uma manifestação, a 

passeata foi feita na hora. Fomos do MASP até o Largo São Francisco. 

Olhávamos para trás, por cima das pessoas e víamos muita gente, não 

acreditávamos no que estávamos vendo”. A esta fala, acrescentamos o 

depoimento de Darlan Montenegro: “ninguém esperava uma manifestação tão 

grande. Os jovens queriam participar. Não eram jovens apáticos. O ME foi 

responsável pela mobilização”. Apesar da surpresa do contingente que 

compareceu ao ato, nos depoimentos fica claro que o movimento estudantil tinha 

um posicionamento crítico ao governo Collor e o “Fora Collor” decorria desta 

crítica. Reinaldo Botelho ainda ressalta que o slogan “Fora Collor” foi tirado pelo 

movimento estudantil, mais especificamente pela UBES cuja diretoria era do PC 

do B91. Darlan salienta que antes do “Fora Collor” não se pretendia derrubá-lo, 

apesar das críticas às políticas neoliberais, e que somente após 11 de agosto é 

que o “Fora Collor” “pegou”. 

Os secundaristas foram a base dos protestos pelo impeachment. Eram 

uma categoria numerosa com perfil diferente dos estudantes universitários dos 

quais muitos eram trabalhadores ou tinham um perfil mais elitizado92. Além de 

                                                           
90 Depoimento de Mauro Panzera. 
91 Reinaldo Botelho contou que fez parte da diretoria de UBES – gestão 1991 a 1993. Nesta 

época era filiado a UJS (União da Juventude Socialista) vinculada ao PC do B. Relatou também 
que participou de uma palestra proferida por João Amazonas, do PC do B, que afirmou durante 
o evento que era preciso lutar pelo impeachment. A partir da fala de Reinaldo, entendemos que 
o PC do B decidiu fazer uma oposição mais aguda ao governo Collor, diferente de outros partidos 
da oposição que ainda estavam reticentes e que adotavam a estratégia de desgastar o governo 
com as críticas e denúncias a fim de que nas próximas eleições o candidato da esquerda com 
reais chances de vitória, Lula, conseguisse se eleger. 
92 Matéria do Jornal do Brasil, de 16/02/1990, 1º Caderno, p. 6, com o título Pesquisa antecipa 

década ruim para o ensino superior, avaliava as condições do ensino superior, do número de 
vagas oferecidas, da qualidade dos professores, concluindo que “(...) a expansão do ensino 
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outras características consideradas como próprias da juventude, conforme as 

falas dos nossos entrevistados, como “maior capacidade de mobilização”, “maior 

dinamismo, ousadia e inquietude”, “são mais radicais”, “uma fase da vida que 

não há preocupações profissionais, da vida adulta”, “irreverência”. Apesar da 

UNE aparentemente ter maior visibilidade enquanto entidade estudantil, os 

secundaristas em diversos momentos da história do país foram força majoritária. 

No “Fora Collor” não seria diferente. 

O livro UBES: uma rebeldia consequente, de autoria de André Cintra e 

Raísa Marques, resgata a história do movimento estudantil secundarista. A 

década de 1980 foi uma reviravolta para as duas maiores entidades estudantis. 

Em 1987 o PT conquistou a Presidência da UNE pela primeira vez e teve uma 

gestão bastante criticada pelos debates sobre a Constituinte além da rivalidade 

com o PC do B que até a eleição do PT mantinha hegemonia na entidade. Neste 

cenário conflituoso para o movimento estudantil universitário, os secundaristas 

tomaram o centro da mobilização estudantil com manifestações contra o 

aumento das mensalidades e pelo “fim das restrições à atuação e às exigências 

dos grêmios – restrições que persistiam apesar da Lei do Grêmio Livre” 

(CINTRA; MARQUES, 2009 p. 238). Como vimos, os anos finais da década de 

1980 foram de intensa mobilização para os estudantes secundaristas, 

principalmente sobre a lei das mensalidades que trouxe os estudantes das 

escolas particulares e pais de alunos, em muitos casos, para as ruas.  

Cintra e Marques (2009) ressaltam que desde a sua reconstrução em 

1981, a UBES debatia a educação de forma sistemática e contínua, sobre a falta 

de estrutura das escolas até a falta de professores e vagas etc. A UBES também 

passou a dar maior atenção às artes e à cultura, principalmente durante a gestão 

de Manoel Rangel eleito em 1988 (CINTRA; MARQUES, 2009 p. 243). Manoel 

Rangel se reelegeu como Presidente da UBES pela UJS em 1989, ao mesmo 

tempo, o MR-8 elegeu diretoria para a UBES dissidente, divisão iniciada no 26º 

congresso em 1987 e que perdurou até 1992.  

                                                           
superior na última década se deu pelo setor privado que concentra 53,6% dos cursos e 66,4% 
das 440 mil vagas abertas anualmente no país (...). Essa expansão para área privada acarretou 
uma mudança no perfil do universitário: hoje, predomina a figura do trabalhador-estudante 
concentrado nos cursos noturnos”. Disponível em http://bndigital.bn.gov.br/hemeroteca-digital/. 
Acesso: 26/06/2016. 

http://bndigital.bn.gov.br/hemeroteca-digital/
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O peso dos secundaristas na história das lutas do movimento estudantil, 

especificamente nos protestos pelo impeachment de Collor, deve-se ao fato de 

que, apesar do processo de massificação das universidades públicas e do 

crescimento do ensino superior privado, o ensino secundário, para muitos, ainda 

era a última etapa da fase de escolarização. Tanto que uma das pautas do 

movimento estudantil secundarista, desde os anos 1980, era a profissionalização 

do ensino, segundo os depoimentos de Elizeu Lopes, Virgílio Alencar e Mauro 

Panzera. Este apontamento também confirma que os maiores percentuais da 

população estudantil durante o governo Collor se encontravam entre os 

secundaristas, conforme levantamento abaixo: 

 

 

 

 

Fonte: MEC/INEP 

 

O que mobilizava os estudantes no final dos anos 1980 e início dos anos 

1990, no campo da luta política, era a luta pelas liberdades democráticas e, no 

campo da luta específica, o debate sobre a educação pública e a questão das 

mensalidades escolares93. Portanto, depois da eleição de Collor e dos planos 

                                                           
93 Vale ressaltar que os secundaristas e universitários das escolas particulares engrossaram os 

quadros do ME a partir da década de 1980. Por isso, as entidades estudantis levantavam a 
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econômicos e propostas de políticas para áreas diversas que davam início à 

guinada neoliberal, a mobilização estudantil que no início da década de 1990 

estava enfraquecida, embora não estivesse estagnada, decolou. O “Fora Collor” 

foi o que unificou a luta estudantil, funcionando como um rastilho de pólvora que 

acendeu um dos movimentos sociais mais fortes e tradicionais da nossa história: 

o ME.  

 
Embalado pelo som da Legião Urbana e Plebe Rude, o 
movimento estudantil pós-89 tinha sede de ação. “Havia o eco 
da redemocratização”, lembra Ana Petta. “Logo no começo da 
gestão Collor, já havia um caldo político que mobilizava as 
lideranças do movimento estudantil”, lembra Ricardo Abreu, o 
“Alemão”94.  
 
 

No caso da UBES, o “Fora Collor” unificou literalmente o movimento estudantil 

secundarista. Todo esse novo cenário, de franca oposição à “Era Collor”, 

começou a aproximar as entidades nacionais que carregavam a sigla UBES. Aos 

poucos, os dirigentes das duas entidades começaram a perceber a afinidade no 

discurso. (CINTRA; MARQUES, 2009, p. 251). 

Segundo o depoimento de Elizeu Lopes, “o processo de impeachment 

jogou um papel no sentido de unificar a UBES. Antes disso houve um CONEG 

que unificou a UBES”. O CONEG que unificou as duas diretorias da UBES 

realizou-se em dezembro de 1991 onde foi aprovada a bandeira “Fora Collor”.  

 

“Foi em um Coneg [Conselho Nacional das Entidades Gerais] da 
UNE, em dezembro de 1991, em Curitiba, que aprovamos o 
‘Fora Collor’ como bandeira do movimento estudantil. Não era 
fácil argumentar, mas, conforme a recessão e o desemprego 
foram aumentando, os estudantes foram aderindo”, lembra 
Alemão. “Esse debate sobre puxar ou não o ‘Fora Collor’ vinha 
acontecendo. Na cúpula do movimento estudantil havia uma 
divisão clara. Como o PT jurava que Lula seria eleito em 1994, 
muita gente no partido era contra o impeachment. O ‘Fora Collor’ 
foi aprovado antes das denúncias e era uma bandeira mais 
política”, diz Orlando Silva95. 

 

                                                           
bandeira da educação pública que precisava de mais investimentos, denunciando as propostas 
do governo de instituir o ensino pago e das escolas privadas no que diz respeito à qualidade do 
ensino, do corpo docente e sobre os aumentos abusivos das mensalidades. 
94 Disponível em https://www.revistaforum.com.br/1992-o-ano-que-tambem-nao-terminou/. 

Acesso 10/04/2018. 
95 Idem. 

https://www.revistaforum.com.br/1992-o-ano-que-tambem-nao-terminou/
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No ano seguinte, no mês de maio, Lindbergh Farias seria eleito presidente 

da UNE, como dito anteriormente, e colocaria o “Fora Collor” como prioridade. 

Depois de 11 de agosto de 1992, os líderes do ME tornaram-se 

verdadeiras celebridades, conforme afirmam nossos entrevistados e pode ser 

notado em pesquisa na internet96. Fotos dos “caras pintadas” e reportagens 

tentando desvendar os rostos dos jovens e conhecê-los, saber suas preferências 

e suas opiniões, enchiam as páginas dos jornais e revistas, especulações eram 

feitas para saber se o ME tinha “voltado às origens”, isto é, se tinha resgatado 

seu passado de lutas. 

Devido à bem-sucedida passeata do dia 11 de agosto, Collor fez um 

discurso no dia 13 de agosto “desafiando” os estudantes, conforme depoimento 

de Mauro Panzera, chamando a população para saírem às ruas vestindo “verde 

e amarelo” em apoio ao governo.  

 

O presidente Collor pediu a “todo o Brasil” que vá às ruas, no 
domingo, vestido com as cores da bandeira, para mostrar que 
os defensores do impeachment são minoria. Aos gritos, o 
presidente afirmou que este grupo “atrapalha”, enquanto a 
“maioria trabalha”97. 

 

Assim, no dia 14 de agosto, os estudantes saíram às ruas no Rio de 

Janeiro vestindo roupas brancas ou pretas em repúdio ao pedido do Presidente. 

“Para tentar impedir o fracasso da operação verde-amarelo, o governo usa 

recursos públicos. A Caixa determinou que suas agências sejam enfeitadas com 

bandeiras e que os clientes sejam presenteados com brindes nas cores 

nacionais”98. Domingo, dia 16 de agosto, os protestos continuaram. 

 

Os organizadores das manifestações de hoje pró-impeachment 
adotaram o preto como a cor dos protestos contra o presidente 
Collor. Mas promete recuperar o verde-amarelo nas próximas 

                                                           
96 Nossos entrevistados relembram que os “caras pintadas” participaram do programa de fim de 

ano da apresentadora Xuxa na Rede Globo em 1992. O programa pode ser visto através do link 
https://m.youtube.com/watch?v=_nXR7belN2Q onde aparecem, em destaque, Lindbegh Farias 
(presidente da UNE), Mauro Panzera (presidente da UBES-gestão PC do B), Gislaine Caresia 
(presidente da UMES-SP), Antonio Parenti (Totó, presidente da UBES-gestão MR-8), Rodrigo 
(presidente da AMES-RJ). 
97 “Aos berros, Collor pede que o Brasil use verde-amarelo”. Folha de São Paulo, 14 de agosto 

de 1992, capa. Disponível em www.acervo.folha.com.br. Acesso: 08/06/2016. 
98 “Rio faz maior ato pelo impeachment; Collor usa Caixa na guerra das cores”. Folha de São 

Paulo, capa, 15 de agosto de 1992. Disponível em www.acervo.folha.com.br. Acesso: 
08/06/2016. 

https://m.youtube.com/watch?v=_nXR7belN2Q
http://www.acervo.folha.com.br/
http://www.acervo.folha.com.br/
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manifestações. “O verde e amarelo é nosso. A cor do Collor é o 
roxo”, disse ontem Antonio Parente, presidente da (Ubes) União 
Brasileira de Estudantes Secundaristas. O PT, a CUT e o 
Sindicatos dos Bancários mandaram fazer 30 mil bandeiras 
amarelas e pretas para as manifestações de hoje. “Brasil sim, 
Collor não”, diziam as bandeiras amarelas e pretas – a palavra 
“Brasil” aparece na parte amarela; a palavra “Collor” na preta. 
(...) A movimentação também era grande no Sindicato dos 
Químicos, onde se reuniram mais de cem estudantes da Ubes. 
Eles organizavam a participação nos diversos protestos 
previstos para hoje99. 

 

A manifestação do dia 16 de agosto foi marcada pelo que ficou conhecido 

como “guerra das cores” ou “domingo negro” e reuniu milhões de pessoas em 

diversas cidades do país, como mostram os jornais da época. O cerco contra o 

Presidente Collor estava se fechando e cada vez mais partidos políticos, 

movimentos sociais e entidades de classe se juntavam às manifestações pelo 

impeachment. A próxima manifestação fora marcada para o dia 25 de agosto 

quando seria entregue o relatório da CPI sobre a abertura do processo de 

impeachment. Elizeu Lopes relata que esta manifestação foi a maior de todas e 

assim como em todas as outras, as entidades estudantis percorreram as escolas 

públicas e privadas convocando os estudantes. Os manifestantes foram para as 

ruas vestidos de “verde e amarelo”, pois, de acordo com nossos entrevistados, 

as cores do país não poderiam ser usadas para defender um governo corrupto, 

os “caras pintadas” tinham que se apropriar do “verde e amarelo”.  

 
O Movimento pela Ética na Política, que reúne entidades da 
sociedade civil como a OAB, CUT, CGT, Comissão de Justiça e 
Paz, UNE e PNBE, decidiu ontem que as cores da manifestação 
que vai ser realizada no vale do Anhangabaú (região central), no 
próximo dia 25, terça-feira, às 17h, serão o verde e amarelo. “O 
verde-amarelo já era do povo brasileiro antes do Collor nascer”, 
afirma o presidente da Central Única dos Trabalhadores, Jair 

Meneguelli100. 
 

                                                           
99 “Série de protestos anti-Collor marca domingo”. Folha de São Paulo, 16 de agosto de 1992, p. 

1-9, Disponível em www.acervo.folha.com.br. Acesso: 08/06/2016. 
100 “Manifestantes voltam ao verde-e-amarelo”. Folha de São Paulo, 21 de agosto de 1992, p. 1-

6. Na mesma página, há uma matéria com o título “Estudantes param Fortaleza” sobre 
manifestações ocorrida no dia 20 de agosto sobre a lideranças da UMES, DCEs e UNE. 
Destacamos esta matéria para reforçar que o ME exerceu um papel central na organização 
dessas manifestações em diversas cidades do país, o que só evidenciam a sua importância com 
movimento social e o seu protagonismo naquele momento, bem como o apoio da maioria da 
população, como ressalta a matéria. Disponível em www.acervo.folha.com.br. Acesso: 
08/06/2016.  

http://www.acervo.folha.com.br/
http://www.acervo.folha.com.br/
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No dia 25 de agosto ocorreram passeatas em diversas cidades do país, 

ganhando as primeiras páginas dos principais jornais. O jornal O Estado de São 

Paulo, primeiro caderno, p. 4, de 26/08/1992, destacou a participação de 12 

entidades ocupando o Vale do Anhangabaú no centro da cidade de São Paulo 

junto com empresários, sindicalistas, estudantes e partidos políticos numa 

manifestação semelhante às “Diretas Já!” em número de manifestantes, em 

relevância política e na composição heterogênea do palanque com a presença 

de políticos como Lula e empresários como Oded Grajew, um dos 

coordenadores do PNBE (Pensamento Nacional das Bases Empresariais), cujo 

discurso ressaltava a importância do relatório da CPI para a democracia: “O dia 

em que Collor sair será formidável para as instituições”. O jornal destacou 

também a manifestação em Maceió com a presença de 52 entidades, dando 

destaque a UNE e a UBES na organização do ato, tanto em Maceió como em 

São Paulo: “os secundaristas começaram a manifestação cedo. Numa passeata 

das 09h às 11h, percorreram vários colégios em busca de adesão”; “comandada 

pela UNE, uma passeata de 120 mil, de acordo com a Polícia Militar, 300 mil 

segundo a organização, percorreu ontem as avenidas Paulista e a Brigadeiro 

Luís Antonio”.  

A ênfase na participação estudantil era grande, demonstrando o 

protagonismo do ME naquela conjuntura, resguardadas as supostas 

características da juventude dos anos 1990. 

 

A irreverência dos estudantes em passeata, a partir das 10h, e 
o tom apaixonado do ato público no Anhangabaú, no final da 
tarde, coloriram São Paulo de verde e amarelo e preto em duas 
manifestações organizadas em torno do impeachment do 
presidente Collor. A passeata da UNE e Ubes atraiu 200 mil 
pessoas, segundo a PM, ou 350 mil de acordo com os 
organizadores. (...) Os jovens, que compunham uma salada de 
tendências com bandeiras e camisetas do PC do B ao PDS, 
rumaram para o Anhangabaú, onde os “mais velhos” tinham ato 
público programado para as 17h101. 

 

Assim como, para os estudantes, os protestos pelo impeachment 

unificaram o movimento estudantil, a imprensa também analisava que Collor 

                                                           
101 “Impeachment toma ruas de São Paulo. Folha de São Paulo, primeiro caderno, p. 1-11, de 

26/08/1992. Disponível em www.acervo.folha.com.br. Acesso em: 08/06/2016. 

http://www.acervo.folha.com.br/
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tinha “ressuscitado” a UNE, conforme artigo de Arnaldo Jabor publicado na Folha 

de São Paulo com o título “O presidente Collor ‘recriou’ a UNE”: 

 

Vendo aqueles milhares de garotos na rua, vemos que há uma 
coisa espantosamente original neste país. Não tínhamos um 
movimento estudantil até recentemente. (...). Havia um 
movimento estudantil que não conseguia se reunir nem dentro 
das faculdades. De repente, explode 200 mil jovens nas 
avenidas de São Paulo e em todo Brasil102. 

 

Apesar do tom exagerado que o autor mostra ao final do artigo afirmando 

que “Collor é a União Nacional dos Estudantes”, o “Fora Collor” era uma bandeira 

que agregava diversos setores da sociedade e a juventude representava nas 

ruas os anseios de todos. Para os estudantes, o “Fora Collor” era uma pauta 

nacional que proporcionou o vigor que faltava à luta estudantil daqueles anos. 

Em depoimento, Ana Paula Bernardes, destacou os aspectos da organização 

política do ME que resultou na mobilização em 1992, mas também ressaltou 

aspectos próprios da juventude naquele momento, uma geração “angustiada, 

como era descrito nas músicas do Legião Urbana”; o “Fora Collor” canalizou esta 

angústia, logo, os estudantes foram os primeiros a saírem às ruas. 

 

Eu acho que o que provocou um movimento desse tamanho, de 
sair todos às ruas e tudo mais, acho que junta vários elementos: 
um desconforto social, uma angústia social atrelada a questões 
de interesses de cada um. Então ali juntou um pouco da angústia 
que existia na época com as questões da educação, com a 
questão de Cuba e da redemocratização; existia uma série de 
fatores objetivos e subjetivos que levaram essas forças políticas 
conseguirem tamanha reação popular. (...) A angústia na 
juventude estava maior. Se você pegar a letra das músicas do 
Legião Urbana, você percebe uma angústia que vinha da década 
de 80 no meio dessa juventude. (...) o “fora Collor” tomou conta 
de tudo, mas para a juventude foi algo maior que o “fora Collor”. 
Essa juventude vinha muito reprimida, com pautas reprimidas, 
com espírito de militância reprimido. A década de 80 foi uma 
década de depressão, de angústia, então quando chegou aquilo 
ali foi um prato cheio para se manifestar. 
 

Lindbergh Farias em entrevista ao jornal O Estado de São Paulo falava 

também da necessidade dos jovens de fazerem algo pelo país. “O sentimento 

que prevalecia era a vontade de participar de algo coletivo, romper com o 

                                                           
102 Idem. 
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individualismo. Nada de ficar de braços cruzados. A onda é interferir 

efetivamente nas decisões políticas”103. 

Estas falas são importantes para compreendermos sobre a massa 

estudantil que saiu às ruas pedindo impeachment, com o discurso por um país 

melhor e livre da corrupção, sem conhecer o ME e suas entidades, sem nunca 

ter se envolvido com política, como afirma Cecília Lotufo que, apesar de nunca 

ter sido filiada a nenhum partido político, participou do “Fora Collor” e, 

anteriormente, já havia desenvolvido pequenas ações políticas pelo grêmio 

estudantil. Cecília afirma que o grupo de estudantes deste grêmio era apartidário, 

tinham uma coletividade, “atuavam juntos independentemente das concepções 

políticas de cada um”; afirma também que naquela época a escola onde 

estudava promovia muitos debates, incentivava atitudes questionadoras e isso 

fez com que ela gostasse de política, se aproximasse de ações desse tipo. 

 

As entidades (estudantis) tiveram um grande peso e a gente 
como estudante entrou de cabeça na história. Não foi a gente 
que inventou (...) mas na hora que surgiu a ideia a gente 
encampou, a gente entrou de cabeça porque a gente achou que 
era legal, que era importante (...) eles (as entidades estudantis) 
já tinham uma manifestação organizada no MASP (...) e eu fiquei 
sabendo, outros amigos também e eu disse: “vamos lá, acho 
importante”. A gente aderiu à causa. (grifo nosso). 

 

Após o dia 11 de agosto houve atos pró-impeachment em diversas 

cidades do país, o que pode ser notado pela pesquisa no acervo digital dos 

jornais que não deixavam de noticiar os atos liderados pelos estudantes. Esta 

cobertura ampla dos protestos e dos bastidores do processo de impeachment, 

demonstra, de certa forma, que a imprensa começava a aderir ao clamor dos 

manifestantes, tornando-se seu principal canal de transmissão e informação. 

Conforme relataram nossos entrevistados, à medida que as manifestações pelo 

impeachment foram crescendo, o ME passou a ser “disputado” pela imprensa no 

sentido da divulgação e da condução dos fatos. Em 31 de agosto, a Folha 

publicou entrevista com Lindbergh Farias, dando ênfase à organização da UNE 

no “Fora Collor” e reconhecendo que os estudantes eram uma força política 

grande naquele momento. 

                                                           
103 “Manifestações pró-impeachment apontam para o renascimento do movimento estudantil no 

país?”, O Estado de São Paulo, 15/08/1992. Documento pesquisado no CEMJ. 
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Folha – Se não fosse Collor e a minissérie “Anos Rebeldes”, a 
UNE teria força para colocar tantos estudantes nas ruas? 
Lindbergh – Ninguém coloca tantas pessoas nas ruas sem 
motivo. O fundamental neste momento é a indignação com os 
rumos que o país está tomando com tanta corrupção e tanta 
miséria. Foi essa indignação que levou os jovens às ruas. 
(...) 
Folha – A juventude está politizada? 
Lindbergh – É uma juventude politizada, eles foram os primeiros 
a ir às ruas defender o impeachment. Essa é uma bandeira 
extremamente política. A politização da juventude se dá no 
processo, nas ruas, querendo participar. Aí é que ela vai 
aprender a resgatar os valores democráticos.  
Folha – Existe essa consciência na juventude ou ela está indo 
atrás de uma moda? 
Lindbergh – Não é uma moda. Nós voltamos a ter uma bandeira 
que conseguiu aglutinar os diversos sentimentos da juventude. 
Como em 68, essa bandeira é a da resistência democrática. 
Hoje, quando a gente fala do impeachment você consegue botar 
no mesmo barco o cara que é pesquisador com o que tem uma 
banda de rock104.  

  

Segundo os depoimentos de Darlan Montenegro e Mauro Panzera, em 

síntese, a grande imprensa e principalmente a Rede Globo não apoiaram o 

impeachment de início, só aderiram às manifestações ao perceberem que seria 

improvável que Collor se mantivesse no poder porque não havia apoio político 

para tal. Além do que, os escândalos de corrupção denunciados pelo irmão do 

Presidente, Pedro Collor105, agravaram as tensões e a insatisfação popular. É 

importante lembrarmos que Collor fora eleito com grande apoio da mídia 

brasileira que fez campanha e era particularmente interessada que o projeto 

neoliberal fosse encaminhado. Porém, a inabilidade política de Collor e a 

ineficiência de sua equipe econômica colocavam em risco o programa neoliberal, 

abrindo o caminho para o crescimento da oposição e o fortalecimento do PT, 

partido que fora vencido nas eleições de 1989, mas que tinha grande expressão.  

                                                           
104 “Lindbergh diz que juventude é politizada”. Folha de São Paulo, primeiro caderno, p. 1-9, 

31/08/1992.  Disponível em www.acervo.folha.com.br. Acesso: 08/06/2016. 
105 Pedro Collor, em entrevista para a Revista Veja de maio de 1992, delatou os atos de corrupção 

praticados por seu irmão em conjunto com o tesoureiro Paulo César Farias. Após esta primeira 
denúncia que foi capa da revista, ocorreram as investigações por meio de CPI. Uma retrospectiva 
do processo de impeachment pode ser acessada em 
http://ultimosegundo.ig.com.br/politica/2012-05-18/quem-e-o-carapintada-que-enfrentou-a-
cavalaria-a-chutes.html. Acesso 14/04/2018.   

http://www.acervo.folha.com.br/
http://ultimosegundo.ig.com.br/politica/2012-05-18/quem-e-o-carapintada-que-enfrentou-a-cavalaria-a-chutes.html
http://ultimosegundo.ig.com.br/politica/2012-05-18/quem-e-o-carapintada-que-enfrentou-a-cavalaria-a-chutes.html
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Portanto, avaliamos que, para os interessados no desenvolvimento das 

políticas neoliberais, o impeachment de Collor era uma saída plausível porque 

também impediria o avanço da oposição. Neste sentido, a imprensa “disputava” 

o ME enquanto líder dos protestos a fim de norteá-lo também numa direção mais 

reformista. Se o ME, uma vez orientado por partidos de oposição, insistia no 

discurso político contra o governo neoliberal de Collor, dando margem para uma 

crítica mais profunda da realidade, era preciso tomar essa crítica como 

ultrapassada, esquerdista e até mesmo imatura.  

Assim, entendemos que a imprensa atuava como um verdadeiro partido 

político, objetivando influenciar no cenário político ao transmitir as ideias da 

classe dominante. Marx e Engels (2007, p. 47), em A Ideologia Alemã, afirmam 

que “as ideias da classe dominante são, em cada época, as ideias dominantes, 

isto é, a classe que é a força material dominante da sociedade é, ao mesmo 

tempo, sua força espiritual dominante”. Portanto, minimizar o discurso político 

presente nos protestos do “Fora Collor” era defender a hegemonia da classe 

dominante. Neste sentido, a imprensa atuava como “trincheiras protetoras do 

Estado sediadas na sociedade civil106”. 

 

Notar que, no modo de produção capitalista, é condição para que 
as classes dominantes possuam, além de domínio, funções e 
papeis de direção, num tempo histórico como este de 
universalização da cidadania, que sua concepção de mundo 
seja generalizante, fazendo parte inclusive do senso comum das 
massas. Por definição, o lugar onde se produz esse efeito de 
generalização são as instituições sociais. (VIANNA, 1978 p. XIV) 

 

Sobre a atuação da imprensa como partido político, cabe destacar o 

pensamento gramsciano. Para Gramsci (2001), os jornais e revistas são meios 

de organização e difusão de certo tipo de cultura e estão articulados 

organicamente com determinado grupo social. Por conseguinte, exercem 

influência sobre a opinião pública e impõem aos fatos a visão do agrupamento 

social que representa e lhe orienta. No artigo “Os jornais e os operários”, de 

1916107, Gramsci orienta que os operários recusem os jornais burgueses uma 

                                                           
106 VIANNA, Luiz Werneck. Á propósito de uma apresentação. In: GRUPPI, Luciano. O conceito 

de hegemonia em Gramsci. Rio de Janeiro: Graal, 1978. 
107 Disponível em https://www.marxists.org/portugues/gramsci/1916/mes/jornais.htm. Acesso 

abril/2018 

https://www.marxists.org/portugues/gramsci/1916/mes/jornais.htm
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vez que são “instrumento de luta movido por ideias e interesses que estão em 

contraste com os seus. Tudo o que se publica é constantemente influenciado por 

uma ideia: servir a classe dominante, o que se traduz sem dúvida num fato: 

combater a classe trabalhadora”. De acordo com o pensamento gramsciano, os 

jornais burgueses apresentam os fatos com vistas a favorecer a classe e a 

política burguesas, atuando de modo a desmoralizar a política da classe 

trabalhadora. “Para o jornal burguês os operários nunca têm razão. Há 

manifestação? Os manifestantes, apenas porque são operários, são sempre 

tumultuosos, facciosos, malfeitores”. 

“A mídia passa a ser um importante ator político, o que não significa que 

seja o ator central da política; disputa na política como um ator, mas também é 

um ambiente disputado pelos outros atores políticos, estatais e privados” 

(ALMEIDA, 2002:32 apud QUINTÃO, 2010.). Por isso, conforme destacamos ao 

longo deste item, várias edições do jornal Folha de São Paulo traziam 

comentários falaciosos, ao nosso ver, acerca da mobilização dos jovens, sendo 

que o próprio jornal e outros de grande circulação no período, noticiaram as 

manifestações estudantis contra o aumento das mensalidades, pelo passe livre 

e pelo direito à meia entrada que ocorreram antes do “Fora Collor”, comprovando 

que havia mobilização estudantil ainda que incipiente. Estas pautas não foram 

capazes de colocar grande parte da massa estudantil nas ruas, afinal, muitos 

estudantes não estavam atentos a estas questões. Mas serviram para organizar 

as entidades estudantis que depois acabaram liderando os protestos pelo 

impeachment.  

Passado o mês de agosto, os estudantes continuaram com os protestos, 

mas as pautas específicas voltaram com grande mobilização, como mostram os 

jornais e afirmam nossos entrevistados. “O “Fora Collor” foi simbólico para o ME, 

ajudou a massificar as entidades, os grêmios”108; “a força do ME em 1992 era 

porque a UNE era reconhecida e a década de 1990 foi muito mobilizada”109; “em 

São Paulo, até agosto de 1992, havia poucos grêmios. Em novembro, muitas 

escolas já tinham. Houve um crescimento do ME”110; “o fruto das manifestações 

                                                           
108 Depoimento de Cláudia Rodrigues de Oliveira, concedido à autora em 19/03/2018. Cláudia 

filiou-se ao PC do B em 1989 quando tinha 17 anos de idade e trabalhava como doméstica na 
cidade de Guarulhos-SP. Participou do movimento secundarista enquanto dirigente da UJS. 
109 Depoimento de Ana Cláudia Costa Guedes. 
110 Depoimento de Mauro Panzera. 
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estudantis pelo impeachment foi o reconhecimento, estruturação, mais 

investimento. O ME passou a ter jornalistas profissionais na redação dos jornais 

da UNE e da UBES”111. 

Os comentários falaciosos a que nos referimos e/ou as tentativas de tomar 

a crítica política ao governo Collor como esquerdista e ultrapassada, aparecem 

no início dos protestos pelo impeachment ao comparar o ME dos anos 1990 ao 

ME dos tempos da Ditadura Militar, chamando aquele de “juventude alienada”, e 

reaparecem depois que o pedido de impeachment foi encaminhado para votação 

e concluído o processo. Porém, no período entre estes dois momentos, a 

imprensa muitas vezes noticiou a mobilização estudantil de forma positiva. Por 

isso, afirmamos que a imprensa ora desacreditava o ME, ora o exaltava, de 

acordo com seus interesses em determinado momento, cumprindo sua função 

de partido político, nos termos gramscianos. 

 

O furacão teen que tomou as ruas nas últimas semanas ainda 
não derrubou o presidente Collor, mas já varreu do vocabulário 
corrente expressões pejorativas como “geração alienada”, 
“geração Coca Cola”, “geração shopping”. De onde veio essa 
força toda? Há quem se arrisque dizer que veio da televisão, 
como uma espécie de reflexo condicionado provocado pela 
minissérie “Anos Rebeldes”. A vida imita a arte que imita a vida? 
Não é bem assim. Para o ex-guerrilheiro Alfredo Sirkis, hoje 
vereador no Rio pelo Partido Verde, “essa mobilização teria 
acontecido com ou sem ‘Anos Rebeldes’”. (...) A estudante 
carioca Manoela Pinho, 20, que há três anos liderou o 
movimento “Se liga 16”, para que os jovens entre 16 e 18 anos 
tirassem seu título de eleitor e votassem, acha que “Anos 
Rebeldes sinalizou para gente um meio de expressão” (a 
passeata). “Sem a minissérie, talvez os jovens se 
manifestassem de outra forma, mas certamente se 
manifestariam. (...) O escritor e jornalista Fernando Gabeira, 51, 
autor do best-seller “O que é isso, companheiro?”, sobre a 
geração da luta armada, aponta pelo menos quatro diferenças 
fundamentais entre os dois momentos. Segundo ele, hoje os 
manifestantes têm mais disponibilidade para o humor, estão 
mais distantes das lideranças políticas, são menos rígidos 
ideologicamente e valorizam mais a expressão individual112. 

 

A mídia sozinha não teria derrubado Collor, assim como uma minissérie, 

por si só, não era capaz de mobilizar milhares de pessoas. Mas estes canais de 

                                                           
111 Depoimento de Reinaldo Botelho. 
112 “E no entanto eles novamente se movem”. Folha de São Paulo, Caderno Mais!, p. 6, 

06/09/1992. Disponível em www.acervo.folha.com.br. Acesso: 13/06/2016.  

http://www.acervo.folha.com.br/
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“cultura de massas” são capazes de influenciar o imaginário dos indivíduos e 

ditar modismos, direcionar interpretações, distorcer fatos. Não era possível 

esconder os clamores das manifestações pelo impeachment, mas era possível 

revelar outros pormenores como por exemplo, as disputas partidárias nos 

palanques ou a partidarização do ME. Detalhes importantes que auxiliam os 

pesquisadores a compreender o “Fora Collor” em sua amplitude, mas que podem 

confundir o senso comum e ganhar uma dimensão maior do que a que realmente 

interessava que eram as críticas ao governo. 

 

Nas formas de ação política o impacto dos meios de 
comunicação sobre elas é algo extremamente gigantesco [sic]. 
(...) Enfim, podemos concluir que o discurso jornalístico não só 
faz a descrição dos fatos reconhecidos socialmente, pelas 
instâncias públicas, como também constrói, juntamente com 
outros fatores (partidos políticos; redes tradicionais de apoio; 
dentre outros), no âmbito discursivo da própria esfera política, 
estruturando e modelizando os procedimentos de seu agir. De 
acordo com Fausto Neto (1994), o jornalismo político consegue 
estruturar a esfera política, uma vez que a construção dessa 
realidade não é um processo inteiramente livre, pressupondo 
que o jornalista é apenas um observador, e que a notícia emerge 
livremente do mundo real. A notícia política surge e passa a 
acontecer através da integração de duas vias, ou seja, a 
conjunção dos acontecimentos com os textos, sendo que este 
último demarca a subjetividade do jornalista nesse processo. 
Esta subjetividade poderá influenciar o receptor da notícia nas 
suas conclusões. (QUINTÃO, 2010 p. 4-5) 

 

Neste trabalho, abordamos as questões relacionadas à juventude na 

esfera política, social e cultural, sem deixar de lado aspectos importantes desta 

categoria social. Com isto, pretendemos compreender as particularidades do 

movimento de jovens, ressaltando elementos que nos permitem analisar se o 

ME pode ser revolucionário e quais os seus limites como movimento social de 

modo que não excluímos da análise as menções aos jovens como menos 

rígidos, mais adeptos às lutas específicas pelo meio ambiente, contra o 

consumismo exacerbado ou contra o racismo, tampouco desconsideramos que 

a juventude possui certas características próprias desta fase da vida e que 

influenciam em seus modos de ação e atuação política.  

Estes elementos todos foram analisados pelo viés da crítica marxiana ao 

sistema capitalista, procurando compreender o papel do ME na luta 

anticapitalista que é pregada, em tese, pelos partidos políticos que estão na sua 
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direção. Assim sendo, ao destacarmos reportagens que parecem supervalorizar 

certas caraterísticas da juventude dos anos 1990, o fazemos numa atitude crítica 

em relação ao que é veiculado pela mídia e à desqualificação proposital da 

militância partidária, das formas ditas tradicionais de se fazer política e das 

questões que verdadeiramente impulsionam a transformação da realidade que 

são aquelas vinculadas ao mundo do trabalho. Em tempos de descrédito das 

lutas revolucionárias, a mídia participa desse movimento, assim como as 

instituições como escolas e universidades, tomadas por teorias que tratam do 

fim da história, fim do sujeito etc. 

Após esta ressalva metodológica, voltemos aos comentários 

desdenhosos feitos pela imprensa como os que aparecem na matéria da Revista 

da Folha, datada do primeiro semestre de 1993, numa entrevista com Lindbergh 

Farias, presidente da UNE: 

 

Papai, respeitável médico reumatologista na Paraíba, e mamãe, 
professora universitária e assistente social, educaram à risca o 
pimpolho (...) CDF de carteirinha ele nunca repetiu o ano escolar 
e é rato da vasta biblioteca caseira em João Pessoa (...) Trata-
se do mais novo garoto-propaganda da esquerda brasileira. Seu 
jeitão de frequentador de shopping center conquistou a galera, 
especialmente a ala feminina. Para as caras pintadas, durante 
as passeatas pró-impeachment ele passou a ser “Lindo-bergh” 
– corruptela do nome em homenagem ao avô Charles Lindbergh, 
passado de pai para filho. O apelido era entoado em coro por 
empolgadas sirigaitas que até então mal sabiam o significado da 
sigla UNE113.  

 

Nesta matéria, o jornal tentou retratar o presidente de umas das principais 

entidades organizadoras do “Fora Collor” como um jovem burguês e que 

representava muito bem a juventude “Coca cola” de sua época adepta aos 

shoppings centers. “Lindo”, como referido diversas vezes, foi entrevistado pelo 

jornal, um “pingue pongue” com perguntas e respostas rápidas cuja principal 

temática eram suas preferências individuais, especialmente em relação a sexo 

com perguntas do tipo “usa camisinha?”, “como foi o primeiro beijo”, “como foi a 

primeira transa”, etc. Entendemos que os “caras pintadas” repentinamente 

tornaram-se celebridades, no entanto, o país acabava de passar por uma etapa 

                                                           
113 “Revista da Folha”. Documento pesquisado no Arquivo Público do Estado de São Paulo. 

Datado de 1993.  
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muito importante em seu processo democrático recém instaurado de modo que 

uma entrevista com um dos líderes desse movimento poderia abarcar questões 

mais relevantes e que tivessem relação com o momento político. Sendo assim, 

interpretamos que a matéria em questão visava apenas desconstruir a imagem 

do ME combativo e crítico e tirar da juventude o protagonismo que lhe fora dado, 

cabendo aos seus líderes apenas responderem perguntas que lhes diziam 

respeito: “sexo, drogas e rock and roll”, supervalorizando características e 

interesses ditos próprios da juventude em detrimento de suas considerações 

sobre política114.  

 

A construção dos caras pintadas pelos meios de comunicação, 
como vimos, se deu pelo aspecto da generalização do perfil dos 
estudantes que participavam das passeatas; e pela ambigüidade 
presente nessa ação política, que era retratada com sérios 
objetivos, mas se dava por atos de “espontaneidade”, marcadas 
pela alegria, pela ironia, pelo deboche, e etc. Assim, a imprensa, 
em geral, selecionava a parte e a apresentava como o todo ao 
estabelecer narrativas sobre esse movimento juvenil. Outro 
ponto a ser destacado é que apesar da mídia deixar explícito 
quais eram as lideranças estudantis envolvidas nas 
manifestações dos caras-pintadas (Lindenberg Farias, 
presidente da UNE; Antônio Parente, presidente da UBES, 
dentre outros), as suas descrições se voltavam para o 
estudante “anônimo”. As descrições passam a ser 
realizadas do ponto de vista do cara-pintada. E cara-pintada 
não é nenhum líder político, ou mesmo personalidade 
política; cara-pintada é o estudante comum (generalizado) e 
que pinta os rostos durante suas passeatas – este seria o 
personagem criado pela mídia. E além de personagem, a 
construção do cara-pintada produziu um conceito - que ia além 
de explicar certo agrupamento de estudantes que saíram às ruas 
para exigir a saída de Collor - mas de definir toda uma geração 
de jovens – a geração cara-pintada se igualou à geração dos 
anos 90 (grifo nosso). (QUINTÃO, 2010 p. 13) 
 

Não há categoria social mais plural do que a juventude. Os estudantes 

provêm de classes sociais diversas, grande parte não trabalha, são propensos à 

radicalização que as descobertas dessa fase da vida podem proporcionar. Este 

diferencial da juventude fez com que fosse fácil se utilizar dos seus potenciais 

                                                           
114 O tom da reportagem é cada vez mais sarcástico: “Revela-se um mestre na arte de proferir 

frases feitas como ‘a corrupção é produto do capitalismo (...). Quanto ao histérico fã-clube recém 
adquirido, reclama por não poder tirar proveito. ‘Nunca namorei tão pouco como agora. Não dá 
tempo’. Seu tempo é dedicado a tarefas que imagina mais nobres. Líder de uma entidade de 
estudantes universitários, foi ao “Xou da Xuxa” falar a um público que ainda não chegou no 
ginásio”. 
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para representar e mobilizar o movimento pelo impeachment. A imprensa 

contribuiu para a construção do protagonista das manifestações e foi assim que 

o ME ressurgiu, repercutindo no mundo jovem e no mundo adulto. 

 

A imprensa, principalmente a escrita, “produziu” o impeachment 
ao publicar os depoimentos de Pedro Collor na revista “Veja”, e 
do motorista Eriberto França na revista “Isto É”, que alegavam a 
relação entre Fernando Collor e PC – Farias; os meios de 
comunicação como um todo, tornaram visível tal evento ao 
grande público quando o transformou em discurso jornalístico. 
Essa transformação em discurso jornalístico garantiu a 
existência desse fato no sentido de ser um problema real, 
caracterizando a corrupção como uma mazela social. E assim, 
essa cobertura jornalística pautou a própria ação da CPI, uma 
vez que os veículos influem nos rumos dos fatos. (...) Portanto, 
os meios de comunicação não são neutros. (QUINTÃO, 2010 p. 
6) 

 

Diante disso, concluímos que o protagonismo da juventude no “Fora 

Collor” se deu, em primeiro lugar, pela radicalidade que estava sendo construída 

dentro do ME e que encontrou no “Fora Collor” uma forma de se expressar; em 

segundo lugar, a juventude foi conduzida, de certa forma e até certo ponto, a 

assumir este papel, pois havia nas ruas também outros movimentos sociais, 

outras categorias, outras classes sociais e partidos políticos, mas o foco sempre 

caiu sobre a juventude.  

As tentativas de desmoralização do ME pela imprensa como pudemos ver 

pelos jornais pesquisados, não foram intencionais, num primeiro momento, tendo 

em vista que ninguém esperava ou podia prever a radicalização do ME em 1992. 

Mas a partir do momento em que ficou claro “o poder jovem”, - “sem o movimento 

estudantil não haveria impeachment”, afirmou Elizeu Lopes -, seriam 

empreendidas tentativas de desmoralização do movimento classificando a 

juventude como apática e alienada e desqualificando os ideais que sempre 

nortearam a luta estudantil em alguns dos momentos mais decisivos da nossa 

história: os ideais críticos ao capitalismo. 

No próximo capítulo, abordaremos as principais questões pelas quais o 

ME se mobilizava antes e depois do “Fora Collor”. Analisaremos o caráter da luta 

estudantil que é estabelecido pelos limites estruturais do ME. Embora os partidos 

e as organizações políticas de esquerda exercessem maior influência sobre o 

ME, isto não significa que as reivindicações estudantis estavam vinculadas, 
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necessariamente, aos ideais socialistas e comunistas. Podemos atribuir às lutas 

estudantis um caráter contracultural que é direcionado para uma crítica ao 

capitalismo a partir do momento que o ME é liderado por grupos que fazem esta 

crítica. Neste sentido, é importante para o ME enquanto movimento social a 

presença de partidos e grupos políticos dispostos a defender os interesses dos 

estudantes, combatendo os programas para a educação contrários a esses 

interesses. 

O maior desafio do ME é justamente o de ser representativo de todos os 

estudantes, os das escolas particulares ou das públicas, os de direita ou de 

esquerda, os conservadores ou progressistas. O ME do “Fora Collor” agregou 

essa massa estudantil bastante heterogênea e, entre a pauta principal que era o 

impeachment do Presidente, estavam as pautas específicas ligadas à situação 

da educação, do ensino, das escolas e universidades e à situação do estudante 

como um todo. O que estava em jogo era a democracia, a liberdade e os direitos 

recém conquistados, afinal, a juventude dos anos 1990 cresceu debaixo da 

sombra da Ditadura Militar, um passado recente em que os estudantes tiveram 

um papel muito importante de contestação que contribuiu para o fim do regime, 

quiçá para as intensas e inesperadas manifestações do “Fora Collor”. 

 

CAPÍTULO 3: AS PRINCIPAIS TESES DO MOVIMENTO ESTUDANTIL NOS 

ANOS 1990 

 

Após análise do material de pesquisa coletado (documentos estudantis, 

depoimentos, reportagens de jornais, sites diversos), avaliamos que o 

Movimento Estudantil se manifestou, em nível nacional, contra as políticas 

neoliberais em diversas áreas, principalmente contra as políticas educacionais 

durante o governo Collor.  

Como exposto no primeiro capítulo, as reivindicações do ME desde a 

reconstrução das entidades eram essencialmente pelo ensino público de 

qualidade, além de outras questões como mensalidades, passe livre e meia 

entrada, que afetavam diretamente os estudantes. Na década de 1980, os 

estudantes participaram dos acontecimentos políticos mais importantes: as 

“Diretas Já!” e a luta pela Constituinte. Em meio aos movimentos sociais cujas 

reivindicações eram estruturais como o movimento dos trabalhadores ou cuja 
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organização era mais forte como o movimento dos docentes, o ME manteve suas 

pautas, suas manifestações e isso repercutiu depois na organização dos 

protestos pelo “Fora Collor”.  

Portanto, neste capítulo abordaremos as principais lutas, bandeiras, 

reivindicações do ME, com o objetivo de compreender a sua reorganização e 

seus impactos na conjuntura política do país, considerando ainda que o ME não 

estava estagnado. A análise das fontes pesquisadas salienta que o 

protagonismo estudantil no “Fora Collor” decorreu da mobilização, da militância. 

Tratam-se de teses apresentadas em jornais e panfletos das entidades como 

DCEs, CAs, coletivos políticos atuantes na UNE, congressos da UNE e UBES, 

CONEB e CONEG, reuniões e debates diversos que aconteceram durante o 

período e que também evidenciavam as disputas entre os principais partidos 

políticos presentes no ME.  

Ao longo do capítulo, dividimos em subtítulos as principais reivindicações 

do ME entre 1990 a 1994, abrangendo o governo Collor e do seu sucessor Itamar 

Franco. Assim, pretendemos identificar como ficou a mobilização estudantil 

imediatamente após o impeachment para compreendermos os momentos de 

mobilização/desmobilização dos estudantes e as características do ME como 

movimento social. Tais reivindicações referem-se: contra a privatização do 

ensino público, contra a falta de verbas nas universidades públicas, contra as 

políticas para o ensino superior, contra os projetos de emenda constitucional que 

apresentavam mudanças em relação à autonomia das universidades, pela 

regulamentação dos programas de financiamento estudantil como o Crédito 

Educativo (CREDUC), pela regulamentação das mensalidades e demais 

cobranças nas instituições de ensino particulares, a favor das greves de 

docentes, acompanhamento das propostas para a educação básica, contra as 

políticas neoliberais (privatização das estatais, reformas políticas, corte de 

gastos sociais, abertura desregulamentada ao capital estrangeiro etc), contra a 

corrupção estatal, contra os acordos do governo federal com as instituições 

financeiras como o FMI, o Bird, etc, pelas reivindicações da classe trabalhadora 

duramente atingida pela crise inflacionária.  

 

1. Conjuntura política 
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Segundo depoimento de Reinaldo Botelho, “o governo Collor era um 

governo de ostentação. O presidente vivia se exibindo fazendo esportes, 

correndo etc, enquanto a população passava por altas inflacionárias. Isto foi 

realmente chocante para todos”. Desta fala, dois apontamentos são importantes 

para analisarmos a avaliação que o ME fazia do governo Collor. Primeiro, o 

caráter demagógico do Presidente e seu desinteresse pela a realidade do país, 

o que provocava indignação. Segundo, a forte recessão econômica que estava 

aprofundando a situação de empobrecimento da população. Nestes termos, para 

o ME, a democracia recém implantada estava à mercê de um governante 

descomprometido e de uma política de governo que não beneficiava as classes 

subalternas.  

 

O governo Collor expressa um projeto das classes dominantes. 
É consequência do desenvolvimento capitalista em nível 
mundial que hoje, concentra muito mais as riquezas. Passa do 
monopólio ao oligopólio. O objetivo dos países ricos é, cada vez 
mais, aumentar a dominação sobre as economias dos países 
dependentes, como o Brasil, e o fim de qualquer obstáculo a 
esse intento. (O PLANO COLLOR E A UNIVERSIDADE – SEM 
DATA). 

 

“Nas mobilizações pelo impeachment, a juventude se levantou contra 

essa política hipócrita”115. Sendo assim, o “Fora Collor” teve dois momentos 

importantes para o ME: em primeiro lugar, colocou os jovens nas ruas 

novamente; em segundo, trouxe para o debate questões importantes acerca das 

consequências do projeto neoliberal que estava sendo implantado. 

 

No plano mais geral, esta política adotada pelos colloridos 
coloca a privatização como um dogma e entrega as nossas 
principais empresas estratégicas para um desenvolvimento 
independente e soberano; continua pagando a dívida externa; 
adota a recessão e o desemprego como fórmula para baixar a 
inflação e submete-se aos acordos impostos pelo FMI.  
As consequências na área social são a miséria, a fome, o 
desemprego crescente, a perda do poder aquisitivo (...) Por outro 
lado, o governo aprofunda-se na corrupção, nas falcatruas, nos 
superfaturamentos (...). (BOLETIM DA UNE Nº 1 JULHO/1992) 

 

                                                           
115 “Jornal da UEE – Entrevista com Lindbergh Farias (UNE) e Marcos Elias (UEE-GO)”, sem 

data. 
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Os documentos estudantis estão cheios de considerações que exaltavam 

o papel do ME na campanha pelo impeachment. Os estudantes pareciam estar 

convencidos e empolgados com aquilo que chamavam de “a volta do movimento 

estudantil”. Os líderes do ME exaltavam o protagonismo da juventude afirmando 

que os estudantes foram os primeiros a se levantar contra Collor numa 

sociedade entregue à apatia e que a luta contra o neoliberalismo uniu a 

juventude. 

 

O povo, nos ônibus e nas calçadas acenava em sinal de apoio à 
nossa passeata. A irreverência da coreografia mostrava que a 
onda de ceticismo que abate alguns não atinge a sociedade. O 
Congresso está com uma grande responsabilidade nas mãos. 
Não é apenas a permanência ou não de Collor no cargo. Refiro-
me à crença da juventude no futuro. Temos a chance, se houver 
punição – doa a quem doer – de todos os responsáveis, de 
recuperar a confianças nas instituições democráticas116.  
 
O principal motivo é que hoje a bandeira do impeachment de 
Collor unifica todo o sentimento de rebeldia que tem a juventude, 
aglutinando seus vários segmentos, desde o estudante da 
escola particular, que luta contra o aumento das mensalidades, 
o da escola pública, que é contra o corte de verbas do CNPQ, 
até o que tem uma banda de rock e encontra restrições para 
expor seu trabalho (JORNAL DA UEE – ENTREVISTA COM 
LINDBERGH FARIAS (UNE) E MARCOS ELIAS (UEE-GO)). 

 

Os estudantes queriam o atendimento às suas reivindicações e a 

participação nas decisões que diziam respeito aos rumos da educação, o que 

avaliam não ser possível durante o governo Collor. 

    

Desde a primeira, as passeatas tinham um conteúdo de não só 
tirar Collor pelas atitudes comprovadas de corrupção e falta de 
ética, mas também contra o projeto econômico e social que se 
implementava e em defesa da soberania nacional. Este projeto 
neoliberal tem levado ao desespero parcelas significativas da 
população. No Brasil, sua implementação passa pela submissão 
às regras do FMI, pela aprovação da Lei de Patentes no 
Congresso Nacional e a negativa de uma Universidade crítica e 
com recursos para aplicação nas pesquisas de ciência e 
tecnologia. Além destes, o arrocho salarial, a recessão e o 
desemprego eram as medidas existentes para combater a 
inflação e consolidar o projeto. Temos a certeza de que este 
quadro deve ser revertido. O novo governo abre espaços 
democráticos para que a sociedade organizada possa 

                                                           
116 “Manifestações pró-impeachment apontam para o renascimento do movimento estudantil no 

país”, O Estado de São Paulo, 15/08/1992. Documento pesquisado no CEMJ. 



142 
 

influenciar nos rumos a serem seguidos daqui em diante. 

(BOLETIM DA UNE – 38º CONEG DE 11 A 13 DE 
DEZEMBRO DE 1992) 

 

 Entendemos que, para o ME, a luta contra as políticas neoliberais era o 

meio pelo qual se manifestava a luta anticapitalista e democrática. Este caráter 

das manifestações resultava também do estilo de governar autoritário e pouco 

propício ao diálogo do presidente Collor que deixava em alerta os estudantes.    

 

A MP 150 que “Dispõe sobre a organização da Administração 
Pública Federal direta e dá providências”, estabelece um 
governo ultracentralizado a pessoa do presidente. Um governo 
unipessoal. A pretexto de “racionalizar a máquina 
administrativa”, são criadas 7 Secretarias, que funcionam como 
órgãos de assistência direta e imediata ao Presidente da 
República. Este passa a concentrar em suas mãos atividades 
que estavam a nível de ministérios. Tais como a Cultura, Ciência 
e Tecnologia, Desportos, Assuntos Estratégicos. É criada a 
figura do Secretário Executivo nos ministérios civis nomeados 
pelo Presidente, que divide com o Ministro a supervisão das 
demais secretarias do Ministério. Na prática um interventor do 
presidente em cada Ministério. (O PLANO COLLOR E A 
UNIVERSIDADE – SEM DATA). 
 

 Antes de proclamar o “Fora Collor”, a UNE era “Anti-Collor”, como mostra 

o documento abaixo, conectando as pautas gerais, ligadas aos trabalhadores, 

às pautas específicas do ME, propondo desde o primeiro ano de governo 

combatê-lo. Conforme mencionamos no capítulo anterior, nossos entrevistados 

afirmam que, enquanto os partidos que faziam oposição ao governo se 

baseavam na defesa da ética na política, os estudantes proclamavam desde o 

início o repúdio ao Presidente, declarando-se “anti-Collor” e depois “Fora Collor”.  

 
A UNE – União Nacional dos Estudantes conclama as entidades 
estudantis, todos os estudantes, a promoverem uma campanha 
de denúncias ANTI-COLLOR, no 2º turno das eleições 
estaduais. (...) Esta eleição ocorrerá num momento muito 
delicado para o governo Collor, responsável por uma situação 
econômica marcada pelo desemprego, recessão e inflação. (...) 
Os trabalhadores têm protestado contra o governo. Os 
estudantes também precisam opor-se a este inimigo das 
universidades, da real modernização e do necessário 
desenvolvimento científico-tecnológico do país. (...) Como 
manda o melhor estilo do governo Sarney, ou da época dos 
militares, origem do Sr. Collor: ataques à Constituição, volta da 
censura com a Portaria 773, agressões à autonomia do 
Ministério Público, ofensas à OAB, tornaram-se rotina. (...) A 
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UNE – União Nacional dos Estudantes acredita que denunciar 
estas e outras medidas do governo collorido é uma obrigação 
cotidiana para preservarmos a democracia, politizarmos a nossa 
ação e fortalecermos a oposição no Brasil (BOLETIM DA UNE – 
A UNE É ANTI-COLLOR – novembro/1990). 

 

Para o ME, no jargão militante, o governo Collor era entreguista e 

antinacional e esta era a principal característica das políticas neoliberais cujo 

cerne eram as privatizações das empresas estatais, como destacavam os 

estudantes. 

 

O pacote foi feito sob encomenda do capital internacional. Este 
setor da economia é o que mais ganhou com a liberação das 
importações e dos investimentos no país (...) A abertura do 
mercado, ao invés do que apregoa o yuppie Collor, não é uma 
medida moderna, mas entreguista, no sentido mais amplo que 
este adjetivo significa. Todas as potências do 1º mundo 
chegaram a tal através da proteção da sua indústria emergente. 
O discurso de que é melhor sermos o último entre os grandes do 
que o primeiro entre o terceiro mundo mascara nossa situação 
de dominação, de profunda barbárie social e dependência. 
(RESOLUÇÕES DA REUNIÃO DA DIREÇÃO EXECUTIVA DA 
UNE – 23 DE MARÇO DE 1990) 
 
A USIMINAS, Petrobrás, Companhia Siderúrgica de Volta 
Redonda, Mafersa, Telebrás, Celma, Aços Finos Piratini, os 
Portos, os Minérios, a Previdências Social etc, são empresas e 
bens nacionais estratégicos, rentáveis e fundamentais para um 
desenvolvimento nacional, independente e auto-centrado. É 
este patrimônio que se encontra na mira do tal programa de 
“privatização”. Na verdade Collor e sua súcia planejam mesmo 
é a simples entrega, a preço de banana, destas riquezas 
nacionais aos carteis, trustes e conglomerados financeiros 
internacionais. (FORA COLLOR! IMPEACHMENT NELLE!). 
 
Isso é que é eficiência: em 120 segundos estava vendida a maior 
produtora, em toda América Latina, de resina para fabricação de 
plástico. A maior pelo menor preço que o BNDES podia aceitar. 
(...) sobre o leilão relâmpago dos 31.47% do capital da 
Poliolefinas que ainda pertencia à Petroquisa e que foi vendido 
a Odebrecht. Com um detalhe: a compradora deverá 
desembolsar apenas 30% do valor em cruzeiros e pagar o 
restante em moeda podre. (NOSSA VOZ – ABRIL/1993)  
 

A luta estudantil contra o projeto neoliberal se aprofundaria nos anos 

seguintes. Podemos dizer que, durante o governo Itamar Franco, houve maior 

diálogo com as entidades de classe, como os sindicatos, e as entidades 

estudantis. O objetivo do governo Itamar era acalmar os ânimos, tranquilizar as 
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massas que tiveram um papel importante no processo de impeachment. Isto era 

reconhecido pelas classes dominantes que compunham a base governista. 

Enquanto o Presidente se aproximava dos estudantes, a imprensa escrita, 

atuando como partido político, desmerecia as entidades estudantis, acusando-

as de partidárias e pouco representativas117. Uma vez que o ME tinha se tornado 

popular no cenário político e social, os jornais davam a devida importância a tudo 

o que se passava no movimento, especialmente nas entidades, divulgando os 

conflitos internos entre a base e as diretorias da UNE e da UBES, destacando 

sempre a ameaça de divisão entre os estudantes118.   

 De acordo com os documentos pesquisados, os estudantes acolhiam 

positivamente a receptividade do governo Itamar, mas não poupavam críticas ao 

Presidente que não se opunha ao projeto neoliberal, dando continuidade às 

privatizações. O desafio do ME era manter a mobilização concentrando-se nas 

reivindicações específicas dos estudantes sem deixar a crítica ao governo de 

lado. Durante o governo Fernando Henrique Cardoso, outras lutas específicas 

surgiram como a não aceitação do Provão, as Fies (Financiamento Estudantil) 

etc. O “Fora FHC” também foi articulado pelo ME, mas sem a repercussão do 

“Fora Collor”. Não cabe analisarmos neste trabalho as manifestações estudantis 

durante o governo Fernando Henrique Cardoso. No entanto, apesar de neste 

governo o ME não ter alcançado as mesmas conquistas que obteve logo após o 

impeachment de Collor, foi um período em que os estudantes produziram muitos 

materiais e análises sobre as políticas de FHC, denunciando o neoliberalismo. 

 

2. Ensino privado e privatização do ensino 

 

Este é um dos temas mais discutidos pelo ME durante os anos do governo 

Collor. Nos documentos estudantis fica claro a crítica à expansão desenfreada119 

                                                           
117 “A UNE não somos nós”. Jornal da Tarde, 06/05/1993. Documento pesquisado no Arquivo 

Público do Estado de São Paulo. (Dossiê Movimento Estudantil). 
118 “Estudantes trocam socos durante passeata”. Folha de São Paulo, 08/05/1993. Documento 

pesquisado no Arquivo Público do Estado de São Paulo. (Dossiê Movimento Estudantil). 
119 Durante toda a década de 1990, a expansão do ensino privado foi tema recorrente ao ME, 
pois fazia parte de uma incursão mercadológica sobre um direito garantido pela Constituição 
Federal, o direito à educação, que passava a ser tratado como um bem que poderia ser adquirido 
no mercado. Esta expansão teve maior incentivo durante os governos de Fernando Henrique 
Cardoso (1994-1998/1999-2002), mas desde os anos 1980 suscitava questionamentos dos 
estudantes. 
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do ensino privado e à mercantilização da educação, questões incorporadas à 

histórica campanha pela redução das mensalidades. Embora a tradição da luta 

estudantil fosse em torno da defesa da universidade e da educação pública, as 

entidades não poderiam ficar à margem da expansão do ensino privado que 

trazia para o ME considerável contingente. Segundo nossos entrevistados, as 

pautas das escolas pagas possuíam o mesmo espaço e a mesma importância 

dentro das entidades, pois além da falta de regulamentação das mensalidades 

e do funcionamento das escolas particulares que deixavam de matricular os 

alunos por falta de pagamento, por exemplo, havia ainda a discussão sobre a 

qualidade do ensino, a baixa remuneração dos professores, a falta de docentes 

qualificados, a falta de estrutura e o não incentivo à pesquisa, entre outros.  

 

Outro aspecto é a falta de democracia e de liberdade acadêmica 
na escola. Isto impede o desenvolvimento da capacidade crítica 
e criativa para a formação de um profissional qualificado. E, 
ainda, a estrutura profundamente autoritária, impede a 
participação e organização, reduzindo-a ao ato de assistir as 
aulas. (PRA FAZER ACONTECER – 41º CONGRESSO DA UNE 
– 1990/1991) 

 

Apesar da pauta pela universidade pública ter sido o carro-chefe das 

reivindicações estudantis desde os anos 1960 quando se lutava pela expansão 

das vagas no ensino superior, podemos dizer que era a luta pela redução das 

mensalidades que mobilizava os estudantes em final dos anos 1980 e início dos 

anos 1990. Entendemos que esta luta, ocasionando debates, manifestações e 

ocupações, era mais consequente, com maiores chances de dar resultados, pois 

se tratava de reivindicar mudanças nas leis ou elaboração de novas regras para 

a cobrança das mensalidades, sendo uma pauta visível e de fácil compreensão 

por todos os interessados, pais e alunos. Portanto, entendemos que esta luta 

visava atrair a massa estudantil e conseguir apoio para o ME que, no bojo destas 

manifestações, colocaria a luta principal dos estudantes que era justamente 

contra as políticas neoliberais cuja concepção de educação estava atrelada aos 

interesses mercadológicos. Destacamos alguns trechos dos documentos 

estudantis sobre a questão das “particulares”. 

 

A diretoria da UNE, em vários momentos, se posicionou contra 
a livre negociação. Entende que a atitude do governo Collor de 
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legislar com Medidas Provisórias é arbitrária e antidemocrática. 
A MP 207 (depois 223, 244...) retira do âmbito do Ministério da 
Educação a responsabilidade de fixar os índices de reajustes 
das mensalidades, o que demonstra claramente que este 
governo não tem compromisso com os estudantes que 
necessitam pagar para estudar. A UNE esteve presente em 
vários momentos orientando os estudantes sobre como agir na 
mesa de negociação, para que os aumentos nunca fossem 
superiores aos aumentos dos salários, para que fossem 
discutidas a democracia e a qualidade do ensino (...). É 
importante termos em mente que a luta não deve se dar de forma 
imediatista, e a saída é política. Devemos apontar o governo e 
os donos de escola como cúmplices. (BOLETIM DA UNE – A 
UNE É ANTI-COLLOR, novembro 1990). 
 
1. Vinculação do aumento das mensalidades aos aumentos 
salariais através de uma ação popular em conjunto com a UBES 
e entidades de pais e alunos. (...) 3. Fiscalização das instituições 
particulares de ensino pelo poder público e pela comunidade 
universitária. 4. Pelo fim da repressão nas escolas particulares. 
5. Defesa de uma política de investimento em pesquisa e 
extensão por parte das universidades pagas. 6. Acesso à 
planilha de custo das mantenedoras. 7. Sejam formadas 
comissões de assessoria financeira organizadas pela UNE, 
através dos vice-regionais para ajudar o estudante no embate 
técnico-financeiro com os administradores das universidades. 
(...) 11. Isenção e anistia de pagamento aos estudantes 
desempregados (...) 14. Que a legislação obrigue a escola 
particular a reverter parte do lucro auferido (percentual 
especulado) para o setor de pesquisa e extensão universitária, 
enfim, que deixe de praticar o ensino mercenário, pois o que 
temos visto são estabelecimento de ensino particulares 
transformados em empresas que visam exclusivamente o lucro, 
ou melhor, simples máquinas de fazer dinheiro. (RESOLUÇÕES 
DO 42º CONGRESSO DA UNE – 28 A 31 DE MAIO DE 1992) 

 
O Governo Federal quer aprovar no Congresso nacional lei que 
permite às escolas fixarem livremente o preço das 
mensalidades. Ao fazer isso, leva até o fim a política de deixar o 
campo aberto aos lucros das escolas privadas. (...) Mesmo com 
regras para o aumento das mensalidades, os próprios dados 
oficiais indicam que as mensalidades no período jan/set de 1991 
aumento 292,13%. Muito mais que a inflação (184%). Não é para 
menos que o índice de evasão ultrapassou 60%. Sem escolas 
públicas e com mensalidades abusivas, um número cada vez 
maior de estudantes é obrigado a abandonar os estudos. (FORA 
COLLOR! EM LEGÍTIMA DEFESA DA UNIVERSIDADE – 
JUVENTUDE REVOLUÇÃO – CONTRIBUIÇÃO AO 42º 
CONUNE). 
 
A tendência de crescimento da rede privada teve seu primeiro 
grande impulso na década de 70, e hoje, ao lado da proposta de 
privatização da Universidade pública e gratuita ganha novo 
impulso. Este processo de crescimento da rede particular tem 
sido estimulado pelos sucessivos governos do país, que 
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permitem e incentivam a abertura indiscriminada de novas 
escolas sem qualquer critério de qualidade, e mantém a 
ausência de qualquer mecanismo de fiscalização. (...) O ensino 
tornou-se um ramo da economia extremamente lucrativo que 
vem constituindo verdadeiros complexos educacionais sob a 
lógica do mercado, do lucro e da propaganda. (PRA FAZER 
ACONTECER – 41º CONGRESSO DA UNE – 1991). 
 
- Regulamentação da autonomia para as universidades 
particulares na LDB, aumentando o controle e a fiscalização do 
Estado.  
- Autonomia da universidade frente à mantenedora. 
- Criação e democratização dos órgãos colegiados em todos os 
níveis, desde o Conselho Universitário até o Departamento, com 
a participação de professores, estudantes e funcionários eleitos 
por seus pares. 
- Eleição direta do reitor e diretores. 
- Liberdade de expressão e organização para professores, 
estudantes e funcionários. (A UNIVERSIDADE NOS TEMPOS 
DE COLLERA – Propostas para o 41º Congresso da UNE). 

 

Pelas citações acima, entendemos que o ME trabalhava com o eixo de 

“globalizar a luta pela Universidade Pública e Gratuita” (PRA FAZER 

ACONTECER – 41º CONGRESSO DA UNE – 1991) como forma de 

enfrentamento com a política educacional do governo Collor. O que queremos 

dizer é que a “luta das particulares” se baseava, de certa forma, nos moldes da 

luta pela universidade pública e gratuita. Democracia, liberdade de expressão e 

organização, qualidade de ensino, incentivo a pesquisa e extensão, 

transparência na gestão dos recursos, etc, descritas nos documentos, eram 

pautas que diziam respeito às escolas particulares, mas também às escolas 

públicas. Para o ME, segundo o documento supracitado, o caráter público das 

universidades estava ligado diretamente à função social dessa instituição na 

sociedade, ao seu compromisso popular, mas diferentemente disto, este seu 

caráter só é reconhecido enquanto instituição mantida pelo poder estatal. Nestas 

condições, o ME avaliava que as questões relacionadas ao ensino público e 

gratuito só poderiam ser reconhecidas se estivessem presentes no cotidiano da 

sociedade. Portanto, entendemos que, para o ME, uma maneira de trazer estas 

pautas para o cotidiano era correlacionando-as com as “lutas das particulares”, 

afinal, a sociedade não se importava com a privatização do ensino superior, mas 

se incomodava com as consequências que acarretava como a questão dos 

aumentos abusivos das mensalidades.  



148 
 

Os estudantes se mobilizavam em torno deste quadro de ameaça de 

extinção do ensino público, desregulamentação do ensino privado e 

sucateamento da qualidade do ensino nas duas instâncias, pública e privada. 

Não existia uma lei que regulasse o reajuste dos valores das mensalidades nas 

escolas e faculdades privadas. A lei nº 8.170 de 17/01/1991, citada nos 

documentos estudantis, estabelecia as regras para a livre negociação de 

reajustes das mensalidades escolares, prevendo que caberia às instituições e os 

representantes discentes e associações de pais de alunos acordarem sobre a 

matéria, ficando a cargo das instituições de ensino decidirem as regras para a 

cobrança. Segundo os estudantes, esta lei não fazia menção à participação do 

MEC nas negociações tampouco sua intervenção contra os aumentos abusivos. 

Muitos foram os protestos de estudantes e pais de alunos que sofriam com o 

abuso nas cobranças e pela falta de garantia em relação ao serviço prestado por 

estas instituições. A UNE passou a lutar para que as escolas e faculdades 

privadas fossem regidas pelo Código de Defesa do Consumidor e para que o 

aumento das mensalidades fosse vinculado ao aumento dos salários, 

respeitando os índices de inflação. Também havia a questão da fiscalização das 

instituições de ensino particulares, pois somente o governo poderia cobrar 

resultados e impor condições para seu funcionamento.  

O ME pregava maior intervenção estatal nas escolas privadas a fim de 

garantir o acesso e o direito dos estudantes. Entretanto, consideravam a redução 

das mensalidades uma luta de caráter imediatista e que deveria tomar uma 

direção política. A saída de Collor seria esta direção política, logo, a luta das 

particulares se juntava à luta das públicas no combate ao governo, pois se 

tratava da defesa de uma concepção de educação e de universidade desligada 

das propostas dos órgãos financeiros internacionais, financiadores das políticas 

neoliberais120. Foi devido a esta percepção do ME que a mobilização foi 

                                                           
120 No documento Resoluções do 42º Congresso da UNE – 28 a 31 de maio de 1992, os 
estudantes repudiavam o relatório elaborado pelo Banco Mundial sobre a universidade brasileira 
e, em contrapartida, propunham a luta por uma universidade popular e comprometida com o 
desenvolvimento econômico e social, voltada para a soberania nacional. A concepção de 
educação defendida pelo Banco Mundial estava atrelada à Teoria do Capital Humano (THC) da 
Escola de Chicago a qual era filiado Milton Friedman. Os princípios básicos desta teoria - 
produtividade, eficiência, eficácia e qualidade - se conjugavam com os princípios do modo de 
produção capitalista, dando uma conotação produtivista à educação. Esta teoria começou a ter 
repercussão nos anos 60, mas foi a partir da década de 90 que seus pressupostos passaram a 
dominar as políticas educacionais de nível superior e básico. A identificação desta teoria com os 
pressupostos capitalistas advém da caracterização da capacidade humana como algo a serviço 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%208.170-1991?OpenDocument
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crescendo cada vez mais até resultar no “Fora Collor”, unificando de vez a luta 

estudantil. 

 
As mensalidades escolares são uma ilustração nítida da política 
de privatização do conhecimento, patrocinada pelos colloridos. 
Só estuda quem pode pagar. O governo, após a emissão de 
Medidas Provisórias que dificultaram a permanência de muitos 
estudantes das Faculdades particulares, vêm agora com sua 
última novidade para aumentar a expulsão compulsória dos 
estudantes: “a livre negociação”. O nome mais certo é livre 
fixação, já que se garante às mantenedoras o direito de impor os 
preços que lhes sejam convenientes, não levando em conta a 
capacidade financeira dos estudantes em pagarem (...) Os 
resultados já se fazem sentir, pois dos 1,5 milhão de alunos 
matriculados nas IES em 1989, restaram 1,2 milhão em 1991, 
após o primeiro ano de governo Collor (Lei 8170 e 8178). 
Diante de tantas estatísticas previsíveis que temos, a atual 
política educacional desponta como o mais eficaz porta-voz da 
privatização do acesso ao conhecimento, através do corte de 
verbas e vagas nas escolas públicas e a elitização econômica 
dos alunos nas particulares, devido aos altos custos do ensino. 
(BOLETIM DA UNE, s/d) 

  

O movimento contra as mensalidades foi bastante forte em diversos 

estados. Os estudantes da Universidade Católica de Goiás, por exemplo, 

ocuparam o prédio da Reitoria exigindo a negociação dos aumentos121. Um 

grupo de estudantes ocupou a Universidade Santa Úrsula (USU), em Botafogo, 

no Rio de Janeiro122. Estudantes da Faculdade Cásper Líbero ocuparam o prédio 

da mantenedora exigindo redução do reajuste das mensalidades123. Os alunos 

da Unifor (Universidade de Fortaleza), organizados em torno do DCE, 

propunham radicalizar o movimento contra o aumento das mensalidades feito às 

escondidas dos estudantes, enfatizando que a importância deste protesto não 

                                                           
do capital, por isso, a educação seria pensada como formação de força de trabalho qualificada 
e como forma de ascensão social. Não por acaso esta teoria começou a ter visibilidade nos anos 
60 quando no Brasil houve uma expansão significativa das vagas para o ensino superior tomando 
como base a modernização capitalista e a necessidade de formação profissional. Esta teoria 
também deu fulcro à expansão do ensino superior privado. Sendo assim, o ME estava sempre 
atento às propostas dos órgãos financeiros internacionais que idealizavam um modelo de 
universidade totalmente distinto do que era posto pelos estudantes, principalmente por incentivar 
a privatização do ensino. Para maiores detalhes sobre a concepção de educação dos órgãos 
internacionais como FMI e Banco Mundial ver YANAGUITA, Adriana Inácio. Financiamento da 
educação no Brasil (1990-2010): impactos no padrão de gestão do ensino fundamental. Tese 
(Doutorado em Educação), Faculdade de Filosofia e Ciências, Unesp – Marília, 2013, 142f. 
121 Jornal da UEE – novembro de 1992.  
122 “Santa Úrsula continua ocupada”. Jornal do Brasil, 08/09/1992, sem página. Documento 
pesquisado no Arquivo Público do Estado de São Paulo (Dossiê Movimento Estudantil). 
123 “Alunos da Cásper Líbero mantêm acampamento”. Diário Popular, 20 de agosto de 1992. 

Documento pesquisado Arquivo Público do Estado de São Paulo (Dossiê Movimento Estudantil). 
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era apenas econômica, mas também política, relacionando o objetivo desta luta 

ao exercício pleno da cidadania cujo acesso à educação é fundamental. O ME 

da Unifor denunciava os acordos feitos entre o governo e os donos de escolas 

privadas para assegurar a livre política de reajuste sem nenhum controle por 

parte da sociedade e novamente alertava os estudantes sobre o caráter político 

da questão. 

 

Compreender o caráter do ensino prático (pago) e a prática 
exorbitante como um conjunto de ações de interesse econômico 
e, portanto, apenas maquiadas por discursos do tipo “ensinando 
e aprendendo” ou “Fundação sem fins lucrativos”, significa 
termos que elevar nossas formas de lutas a esse patamar que, 
como já ficou claro, extrapola os muros que contornam o 

Campus da Unifor. (DCE - RADICALIZAR NOSSA LUTA PARA 
BARRAR O AUMENTO – S/D) 

 

Os estudantes da PUC-RJ124 organizaram passeata pelas ruas do bairro 

da Gávea contra o aumento da mensalidade. Além disso, argumentavam que os 

aumentos indiscriminados decorriam do fato de que a PUC era vista como uma 

universidade de ricos quando na realidade muitos dos estudantes eram filhos de 

trabalhadores assalariados. Um dos estudantes ainda argumentou que os 

aumentos não refletiam retorno em muitos cursos como os da área de Ciências 

Humanas. 

Os protestos não eram apenas de estudantes, mas de pais de alunos 

também. A reportagem do Jornal do Brasil, de 30/06/1991, intitulada “Escolas 

reprovam bom senso”, mostrava os aumentos muito acima da inflação feitos 

indiscriminadamente pelas escolas particulares de 1º, 2º e 3º graus que foram 

beneficiadas com a livre negociação e as muitas ações na justiça movidas pelos 

pais de alunos que há tempos vinham travando embates em torno da questão 

com os donos de escolas. 

 

Medidas provisórias e leis, no entanto, não foram eficientes para 
desfazer o impasse: de um lado os pais de alunos que não 
podem pagar e não encontram o socorro na rede pública de 
ensino que hoje está bastante deficiente. De outro, donos de 
escola que acusam o governo de não assumir a 
responsabilidade da educação, transferindo-a para eles, além de 

                                                           
124 “Alunos da PUC param trânsito”. In: Jornal do Brasil, 05/06/1991. Disponível 

http://bndigital.bn.gov.br/artigos/jornal-do-brasil/. Acesso set/2015 a maio/2017. 

http://bndigital.bn.gov.br/artigos/jornal-do-brasil/
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afirmarem que os repasses são “mera inflação” e que se não o 
fizerem correm o risco de fechar as portas.125 

 

A reportagem ainda trazia o depoimento de um empresário do setor 

educacional explicando que o problema da alta nas mensalidades era o ensino 

público. Muitas famílias escolhiam matricular seus filhos em escolas particulares 

por falta de vagas ou por conta das inúmeras greves nas públicas e eram essas 

famílias que reclamavam dos aumentos. Contudo, a década de 1990 foi marcada 

por greves de professores da rede pública e privada, de escolas secundárias e 

universidades, evidenciando que o ensino privado apresentava problemas 

comuns também do ensino público, especialmente em relação aos salários e à 

falta de estrutura. Segue abaixo algumas reportagens de jornais para ilustrar as 

manifestações de professores e estudantes das escolas e universidades 

públicas e privadas, demonstrando o forte clima de efervescência política 

presente em toda a década de 1990. 

 

As aulas da rede estadual de ensino começam hoje já com 
ameaça de greve. (...) A categoria permanecerá em estado de 
greve enquanto não houver acordo quanto às suas 
reivindicações126. 
 
A greve dos professores da rede oficial de Pernambuco, iniciada 
anteontem, começou com um problema a mais para os alunos 
de primeiro e segundo graus matriculados nas escolas 
estaduais. Com a greve, esses alunos deixaram de realizar as 
provas finais do ano letivo de 1989, já atrasado por conta das 
sucessivas greves ocorridas no ano passado127. 
 
Os professores das escolas particulares da Zona Sul começam 
às 6 horas na Praça Corumbá, Botafogo, a organização de 
piquetes para tentar impedir o funcionamento dos colégios 
durante a greve de 24 horas por aumento de salário128. 
 
Passeata de centenas de alunos das escolas particulares 
percorreu durante três horas e meia várias ruas de Botafogo, em 

                                                           
125 “Escolas reprovam bom senso”. In: Jornal do Brasil, 30/06/1991. Disponível 
http://bndigital.bn.gov.br/artigos/jornal-do-brasil/. Acesso set/2015 a maio/2017. 
126 “Greve ameaça volta às aulas”. In: Jornal do Brasil, Cidade, p. 3, 05/03/1990. Disponível em 

http://bndigital.bn.gov.br/artigos/jornal-do-brasil/, acesso jun/2016. 
127 “Greve impede conclusão do ano letivo de 1989”. In: Jornal do Brasil, 08/03/1990. Disponível 

em http://bndigital.bn.gov.br/artigos/jornal-do-brasil/, acesso jun/2016. 
128 “Professor faz greve hoje nas escolas particulares”. In: Jornal do Brasil, Cidade, p. 3, 

18/04/1990. Disponível em http://bndigital.bn.gov.br/artigos/jornal-do-brasil/, acesso jun/2016. 

http://bndigital.bn.gov.br/artigos/jornal-do-brasil/
http://bndigital.bn.gov.br/artigos/jornal-do-brasil/
http://bndigital.bn.gov.br/artigos/jornal-do-brasil/
http://bndigital.bn.gov.br/artigos/jornal-do-brasil/
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apoio à reivindicação de aumento salarial dos professores e 
contra o repasse do reajuste para as mensalidades129. 
 
De volta às ruas, para protestarem contra o aumento das 
mensalidades e reivindicarem melhor qualidade de ensino, três 
mil alunos de colégios particulares, a maior parte do segundo 
grau, com idade entre 15 e 18 anos, organizaram ontem uma 
passeata-arrastão que terminou à porta do Conselho Estadual 
de Educação, no Centro. Diversos grupos partiram dos bairros, 
às 7h, e engrossavam à medida que passavam pelas escolas. 
(...) De mochila, tênis e calça jeans, os estudantes faziam 
questão de mostrar a unidade do movimento e garantiam que 
agora estão organizados, podendo promover novas 
manifestações nas escolas, caso os donos insistam em 
aumentar as mensalidades. “Nosso movimento não é apenas 
pelo repasse. Queremos nos manifestar contra a privatização e  
a favor do ensino público, gratuito e de boa qualidade” (...) “Não 
vou pagar, não vou pagar, eu não sou filho de marajá”, gritavam 
os estudantes, lembrando que os salários de seus pais estão 
congelados130. 
 
Com faixas, cartazes e palavras de ordem, cerca de 1 mil alunos 
do Colégio Pedro II, do Centro Federal de Educação Técnica 
Celso Suckow da Fonseca (CEFET) e de várias escolas 
estaduais se reuniram, ontem à tarde, em frente ao prédio do 
Ministério da Educação (Centro), em solidariedade ao 
movimento da Associação Metropolitana dos Estudantes 
Secundaristas (Ames), iniciado pela manhã com os estudantes 
das escolas particulares. (...) Os protestos, isolados, contra a 
política educacional do governo federal e estadual acabaram se 
transformando em grande manifestação de estudantes das 
escolas públicas. (...) Muitos usavam bottons da Ames, com a 
inscrição “em defesa da escola pública” e adesivos no peito, 
convocando para a greve geral do dia 12, marcada pela CUT e 
pela CGT131.   

 

Estes são trechos de algumas reportagens, entre muitas outras, sobre as 

manifestações de estudantes e professores. As pautas das escolas particulares 

se agregavam às pautas das escolas públicas, evidenciando a reivindicação 

maior que era sobre a qualidade do ensino e em defesa do ensino público, pois 

o modo como era encaminhado o funcionamento do ensino privado pelo governo 

e pelos donos de escola impossibilitava a garantia do direito à educação para os 

estudantes que não tinham condições de arcar com o alto preço pelos estudos 

                                                           
129 “Estudantes protestam em Botafogo”. In: Jornal do Brasil, 08/06/1990. Disponível em 
http://bndigital.bn.gov.br/artigos/jornal-do-brasil/, acesso jun/2016 
130 “Estudante ocupa as ruas em passeata arrastão”. In: Jornal do Brasil, 20/05/1990. Disponível 

em http://bndigital.bn.gov.br/artigos/jornal-do-brasil/,  acesso jun/2016. 
131 “Tarde fica por conta de aluno da escola pública”. In: Jornal do Brasil, primeiro caderno, p. 6, 

19/01/1990. Disponível em http://bndigital.bn.gov.br/artigos/jornal-do-brasil/, acesso jun/2016. 

http://bndigital.bn.gov.br/artigos/jornal-do-brasil/
http://bndigital.bn.gov.br/artigos/jornal-do-brasil/
http://bndigital.bn.gov.br/artigos/jornal-do-brasil/
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(“não vou pagar, não vou pagar, eu não sou filho de marajá”). Por isso, a defesa 

do ensino público contagiava a todos os estudantes. A mesma conjunção se 

dava com o movimento de professores das particulares e das públicas cujo 

objetivo era a reposição das perdas salariais, aumento de salário e melhores 

condições de trabalho. 

A questão do ensino noturno também era preocupação do ME, pois além 

de reivindicar mais vagas era preciso reivindicar a implantação deste tipo de 

ensino voltado aos estudantes trabalhadores. A falta do ensino noturno nas 

universidades públicas promovia evasão, isto é, os estudantes passavam a 

procurar as universidades privadas que ofereciam esta modalidade.  

 
A crise econômica - que obriga os estudantes a trabalhar para 
garantir seu sustento – e as consecutivas greves de alunos, 
professores e funcionários estão fazendo com que a principal 
instituição pública de ensino superior no estado, a Universidade 
Federal da Bahia (UFBA), deixe de ser a mais procurada. A 
maioria dos estudantes está optando pelo ensino particular, 
disputando as vagas oferecidas pelas Universidade Católica de 
Salvador (UNICSAL). (...) O coordenador do concurso da 
UCSAL, Geraldo Brito, acredita que isto se deve ao fato de não 
ter havido uma greve sequer na Universidade e à existência de 
cursos em turno único, permitindo ao aluno estudar e trabalhar 
ao mesmo tempo132. 

 

 Analisando os jornais da época e os documentos estudantis, avaliamos 

que estas mobilizações, aglutinando atores diversos (professores, pais e 

alunos), mas com objetivos próximos, eram reflexo da política econômica do 

governo que não apresentava resultados positivos, haja vista o crescente 

desemprego, inflação alta, baixo crescimento econômico etc. As feridas da 

“república collorida” estavam abertas e a mobilização popular era consequência 

direta. Desta forma, fica claro porque os estudantes tiraram a bandeira do “Fora 

Collor” e saíram às ruas, demonstrando a radicalização de suas lutas e o avanço 

em relação às suas reivindicações. Um salto havia sido dado, como consta nos 

documentos. 

 Após o impeachment de Collor, houve crescimento do ME e 

fortalecimento das entidades, o que proporcionou maior organização às lutas 

estudantis. Os protestos em torno das pautas das particulares e das públicas 

                                                           
132 “UFBA perde estudantes para escola particular”. In: Jornal do Brasil, primeiro caderno, p. 6, 

19/01/1990. Disponível em http://bndigital.bn.gov.br/artigos/jornal-do-brasil/, acesso jun/2016. 

http://bndigital.bn.gov.br/artigos/jornal-do-brasil/
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continuaram durante o governo Itamar Franco com a diferença de que este 

governo deu maior abertura ao diálogo com os estudantes que foram recebidos 

diversas vezes pelo Presidente em diversas ocasiões. 

 

O presidente Itamar Franco – que os estudantes ajudaram a 
colocar no poder quando pintaram os rostos e foram às ruas 
pedir o impeachment de Collor – trata a UNE com uma 
deferência toda especial. Antes do episódio da semana 
passada, quando, a pedido dos ‘meninos’, decidiu não assinar a 
medida provisória das mensalidades escolares, Itamar já tinha 
dado mostras de seu carinho pela UNE. Uma delas foi a 
devolução, depois de 14 anos de reivindicação, do terreno na 
Praia do Flamengo onde funcionou, até a véspera do golpe 
militar de 64, a sede histórica da entidade133. 
 
Cerca de três mil estudantes secundaristas e universitários de 
Brasília aderiram ontem à greve geral convocada pela União 
Nacional dos Estudantes (UNE) e União Nacional dos 
Estudantes Secundaristas (UBES) em todo o pais. Numa 
passeata de mais de uma hora pela Esplanada dos Ministérios, 
os alunos das escolas públicas e particulares gritaram palavras 
de ordem contra a privatização do ensino público, aumento 
abusivo das mensalidades escolares, a lei de patentes e a favor 
da democratização da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(LDB), em tramitação no Congresso134. 

 

 O ME foi vitorioso em alguns pontos no que diz respeito às mensalidades 

como, por exemplo, “desvincular a questão acadêmica da financeira e quem não 

tiver condições de pagar a mensalidade não será impedido de fazer provas ou 

assistir aulas” (PÓS-TUDO - BOLETIM DA UNE-BA, 16/09/1993). Contudo, esta 

luta estava longe de acabar, perdurando durante os governos seguintes. 

 

Cerca de 300 estudantes secundaristas e universitários de Rio 
Preto fizeram, ontem à tarde, um manifesto em favor da Medida 
Provisória 524, que regulamenta a mensalidade das escolas 
particulares. A manifestação foi organizada pelo Diretório 
Universitário Central (DUC), União dos Estudantes do Estado de 
São Paulo (UEE), União Municipal dos Estudantes 
Secundaristas (UMES) e Associação de Pais e Alunos135. 
 

                                                           
133 “UNE faz campanha de resultados”. Jornal do Brasil, sem data. Documento pesquisado no 

Arquivo Público do Estado de São Paulo (Dossiê Movimento Estudantil). 
134 “Estudantes em greve fazem passeata”. Jornal do Brasil, 05/05/1993, sem página. Documento 

pesquisado no Arquivo Público do Estado de São Paulo (Dossiê Movimento Estudantil). 
135 “Estudantes realizam manifesto em favor da MP 524”. Diário da Região, 23/06/1994. 

Documento pesquisado no Arquivo Público do Estado de São Paulo (Dossiê Movimento 
Estudantil). 
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Há vários anos que as mensalidades das universidades 
particulares têm subido acima da inflação e tem contado com 
amparo legal para tanto. (...) O movimento estudantil sempre 
reagiu a esses aumentos e às modificações na legislação que 
restringiram os direitos dos estudantes. (...) Após a deliberação 
do 49º Conselho Nacional de Entidades Gerais, tornou-se 
essencial a realização de uma campanha unificada em todo o 
país (...). (REDUÇÃO DAS MENSALIDADES JÁ!)136. 

   

À medida que a legislação sobre o ensino superior privado foi sendo 

alterada, as mensalidades deixaram de ser o foco do ME das escolas 

particulares. Nos governos seguintes surgiram outras pautas como as cotas 

raciais e socioeconômicas, o Prouni (Programa Universidade Para Todos), o 

FIES, entre outras. No início dos anos 1990 havia o CREDUC (Crédito 

Educativo) que no governo de Fernando Henrique Cardoso foi substituído pelo 

FIES criado em 1999. 

O CREDUC137 foi instituído pela lei nº 8.436 de 25 de junho de 1992 e 

consistia no financiamento dos estudos de nível superior nas escolas privadas 

para estudantes de baixa renda. Programas como este estavam previstos nos 

relatórios do Banco Mundial como recomendações sobre a educação superior 

para os países do Terceiro Mundo como forma de inclusão das camadas sociais 

menos favorecidas. Os recursos do programa provinham do MEC e anunciavam 

o socorro do Estado aos donos de escola uma vez que também era interessante 

poderem participar do programa que cobriria os valores das mensalidades pagos 

pelos alunos, prevenindo, inclusive, contra a inadimplência. Os valores 

“emprestados” aos estudantes pelo CREDUC seriam pagos depois de 

concluídos os estudos. Presumia-se, então, que o estudante recém-formado e 

recém-empregado poderia reembolsar o governo pelos gastos dispendidos com 

a sua formação. Porém, a graduação não era garantia de emprego visto que a 

própria situação do país era de crise econômica e de desemprego crescente.  

Os estudantes consideravam o CREDUC uma iniciativa positiva do 

governo para os estudantes das escolas particulares, sem deixar de apontar 

alguns elementos críticos do programa. O documento “Boletim da UNE – 1992” 

                                                           
136 Documento pesquisado no CEMJ. Trata-se de uma cartilha da UNE com diversos textos e 

estatísticas sobre o ensino privado, evasão, aumento de matriculas etc, a fim de embasar a luta 
pela redução das mensalidades. Data provável posterior ao ano 2000. 
137 O Programa de Crédito Educativo (PCE) aprovado pela Presidência da República, em 23 de 

agosto de 1975, deu origem ao CREDUC instituído pelo governo Collor. 
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citava a Instrução 01/92 da Secretaria Nacional de Ensino Superior (SENESU) 

que estabelecia que só seriam aditados os contratos de estudantes que não 

tinham sido reprovados. Para os estudantes, isto desconsiderava totalmente a 

situação de cada aluno, pois muitos conciliavam trabalho e estudo. Esta era uma 

realidade frequente haja vista que a assistência estudantil prestada pelas 

universidades era muito precária.  

Outra crítica dos estudantes era em relação às verbas do programa que 

não deveriam ser vinculadas ao MEC, ou seja, compondo parte do orçamento 

público da educação. Os estudantes tinham clareza de que as verbas destinadas 

ao programa deixavam de ser investidas na criação de vagas nas universidades 

públicas. Aliás, como já mencionado, para os estudantes o CREDUC atendia 

muito mais aos donos de escola do que aos alunos, pois o ensino privado era 

defendido pelo governo como meio mais rápido de garantir o acesso à educação 

superior, sendo necessário investimentos.  

O objetivo do CREDUC, assim como de outros programas afins, coincidia 

com a desresponsabilização do Estado em manter a gratuidade do ensino 

superior. A política educacional da década de 1990 sempre colocou como 

prioridade o investimento na educação básica, revertendo os recursos para o 

ensino fundamental e médio138. Os documentos estudantis traziam 

posicionamentos que conduziam a luta estudantil no sentido de reivindicar um 

programa de crédito educativo que atendesse e se ajustasse às necessidades 

dos estudantes quando, em verdade, programas deste tipo, pela sua própria 

natureza, não possuem este fim. Porém, conforme o depoimento de Patrícia De 

Angelis139, Presidente da UNE na gestão 1991/1992, ainda que a entidade 

priorizasse as lutas pelo ensino público e gratuito em que toda verba pública 

deveria ser direcionada para as escolas e universidades públicas, não apoiar o 

CREDUC ou não reivindicar melhorias no programa significava perder o apoio 

dos estudantes das particulares e diminuir a força de certos grupos políticos 

como a Convergência Socialista que tinha forte presença nas instituições 

particulares.  

                                                           
138 Ver YANAGUITA, Adriana Inácio. Financiamento da educação no Brasil (1990-2010): 

impactos no padrão de gestão do ensino fundamental. Tese (Doutorado em Educação), 
Faculdade de Filosofia e Ciências, Unesp – Marília, 2013, 142f. 
139 Ver PAULA, 2009, p. 82. 
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O documento “Organizando para desorganizar (propostas para o 45º 

Congresso da UNE)”, datado de 1997, apresentava uma proposta de que os 

recursos do CREDUC poderiam ser vinculados aos lucros das escolas, não 

comprometendo o orçamento do MEC. Esta proposta evidenciava a 

preocupação da UNE de incluir as reivindicações dos estudantes das 

particulares. Podemos dizer que, neste cenário, o ME encontrava maior 

dificuldade em manter a crítica à política educacional neoliberal sem perder de 

vista as necessidades dos estudantes, em outras palavras, sem desconsiderar 

a realidade concreta vivenciada pelos estudantes. Este talvez seja o maior 

impasse do ME e justamente aquilo que o desorganiza, em certa medida, afinal, 

como combater os programas de crédito educativo, entre outros, vistos pela 

ampla maioria da população como benéficos? E mais, como realizar a crítica a 

estes programas sem cair no discurso à direita que os considera verdadeiras 

esmolas dadas às populações mais carentes que oneram o Estado, discurso 

este presente muitas vezes entre os próprios estudantes. 

Entendemos que o maior problema do CREDUC era a tendência a 

funcionar como forma de controle pedagógico e político dos estudantes à medida 

que não atendia aos alunos reprovados e gerava um endividamento precoce dos 

estudantes que não poderiam se desviar dos seus objetivos (conclusão da 

graduação), atuando na militância estudantil, por exemplo, tendo em vista o risco 

de perder o crédito educativo. Mais tarde, com o FIES, estas questões se 

aprofundaram, bem como as críticas do ME.  

Atualmente, podemos dizer que, com a proliferação de faculdades 

privadas, criou-se uma dependência maior em relação ao programa de 

financiamento do governo que acabou atuando no sentido de minar as críticas 

que os estudantes apontavam no início dos anos 1990. Isto é, para a massa 

estudantil houve uma naturalização dos problemas apresentados pelos 

programas de crédito, o que impactou de certa forma na mobilização recente do 

ME140. Mesmo porque os estudantes que são público alvo destes programas de 

                                                           
140 Inclusive, as intenções do Presidente Michel Temer de acabar com o FIES e os cortes sofridos 
pelo programa costumam aterrorizar a população que depende deste “auxilio” para ingressar no 
ensino superior, fazendo com que não haja adesão à luta estudantil que pretenda desmistificar 
estas formas de financiamento. 
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crédito educativo são trabalhadores, em sua maioria, com pouco tempo livre e 

muitas vezes sem interesse em se mobilizar.  

 

3. Meia entrada e o passe livre 

 

Desde final da década de 1980 houve manifestações de estudantes 

organizadas pela UBES e demais entidades secundaristas favor da meia 

entrada. 

 

Iam 200, 300, 400 alunos para porta do cinema fazer aquela fila 
gigantesca e todo mundo indo e chegava lá: “Tem meia entrada 
para estudante?” “Não!”, “Pô não tem mesmo?” “ Não, não tem!” 
Então você sai e volta para o fim da fila e fica ali e ninguém entra 
no cinema porque tem 400 pessoas na fila perguntando se tem 
meia entrada. Claro que os caras do cinema ficavam 
horrorizados ali com várias sessões sem ter ninguém e ao 
mesmo tempo e a gente fazia isso e tinha atividades culturais do 
lado de fora, chamava as pessoas e dizia: “ Já que você não foi 
no cinema vem ver aqui o Teatro, não sei o quê”, que a galera 
estava fazendo do lado de fora. Pra gente ter saco de esperar 
mais duas horas pra entrar na fila de novo. (BOTELHO, 2006. p. 
84). 

 

O direito do estudante à meia entrada em eventos culturais, shows e 

cinema foi uma grande conquista para o ME dos anos 1990. A confecção da 

carteirinha de estudante tornou-se uma fonte de renda importante para a UNE, 

sendo responsável pela manutenção da entidade. A implantação da meia 

entrada foi bastante conturbada, pois havia alguns projetos de deputados 

estaduais e vereadores que propunham mudanças e até mesmo sua extinção. 

Dentro do próprio ME não havia consenso sobre a cobrança pela confecção das 

carteirinhas, pois alguns grupos consideravam que estava havendo uma 

instrumentalização do dinheiro em que a UNE passava a ter um papel financeiro 

e econômico de gerir o custo destas carteirinhas, o que para estes grupos 

acabou por desviar a real intenção que era o de garantir aos estudantes o acesso 

à programação cultural. Além disso, estes grupos também propunham que a 

meia entrada abarcasse as populações de baixa renda, adotando um critério 

universal à proposta. Isto é, não apenas os estudantes deveriam ter este direito, 

mas também os trabalhadores. 
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Os grupos contrários à confecção de carteirinhas de estudante pela UNE 

eram correntes estudantis ligadas ao PT. Conforme descrito no jornal da UNE 

“Nossa Voz – abril/1993” estes grupos ajudavam nas calúnias contra o ME 

desferidas pela imprensa, donos de cinema e de escola etc. Reinaldo Botelho 

relata que os recursos provenientes da confecção das carteirinhas era dividido 

entre as entidades, 1/3 para cada, e que o PC do B dirigiu a UNE e a UBES nos 

períodos de maior abundância de recursos. Por isso, outros partidos e correntes 

criticavam a forma como era gerenciado o uso do dinheiro pela gestão do PC do 

B.  

Para a UNE, era importante lutar pela meia entrada, pois enquanto forma 

de arrecadar recursos para o ME, era algo que o governo se esforçava para 

tomar dos estudantes para enfraquecer o ME. No jornal “Nossa Voz – abril/1993, 

a UNE avaliava os ataques à meia entrada e à confecção de carteirinhas como 

uma maneira de desmoralizar a entidade perante a sociedade e os estudantes, 

pois é fato que o ME estava fortalecido depois do “Fora Collor”, em especial, a 

UNE e que, na visão do ME, ao governo interessava a desmobilização estudantil.  

Em relação à campanha pelo passe livre ou meio passe, esta era uma 

pauta que mobilizava fortemente os estudantes desde final dos anos 1980, pois, 

assim como as mensalidades, era uma luta consequente e de resultados 

imediatos. Segundo nossos entrevistados, o passe livre era uma luta que 

unificava o ME em nível nacional, pois afetava tanto os estudantes das escolas 

públicas quanto das escolas privadas. 

 

Caros colegas, mais uma vez tentam limitar nosso direito de ir e 
vir, de livre locomoção. A gula dos empresários de transporte 
coletivo por mais lucros, ameaça nosso direito de pagar meia-
passagem nos ônibus. (...) É preciso nos mobilizarmos para 
garantir a permanência desse direito que conseguimos através 
de muita luta. (DCE- RADICALIZAR A LUTA PARA BARRAR O 
AUMENTO – SEM DATA). 

  

As campanhas pelo passe livre ou meio passe realizavam-se em âmbito 

estadual uma vez que era competência de cada Estado legislar sobre esta 

questão. Por isso, as entidades estudantis como UMES e AMES dirigiam as 

manifestações estudantis e a UBES incorporava esta bandeira. Botelho (2006) 

analisou a luta estudantil pelo passe livre no Rio de Janeiro sob a liderança da 
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AMES-RJ. Deste trabalho, destacamos a fala do vereador Guilherme Haeser, 

autor do projeto de lei do passe livre para os estudantes do ensino fundamental, 

militante da Convergência Socialista (PT), corrente com grande influência no ME: 

“a gênese de todo o processo que culminou na conquista do passe livre está 

associada à constituição dos grêmios nas escolas, as reuniões das lideranças 

estudantis, aos encontros das associações estudantis, dos partidos”. 

(BOTELHO, 2006, p. 93). Os estudantes fizeram muitas passeatas, faziam 

abaixo-assinados nas escolas, compareciam às sessões na Câmara dos 

Vereadores e tudo isso surtiu efeito, a mobilização estudantil cumpriu um papel 

essencial para viabilizar este projeto de lei. 

 

Durante o ano de 1989 e o início dos anos 90 ocorreram muitas 
passeatas, as mobilizações tinham como base final a 
Cinelândia, pois a Câmara dos Vereadores se situa nesta região. 
Nos dias que antecederam a votação do projeto às passeatas se 
intensificaram e mobilizaram estudantes de diferentes 
localidades da cidade do Rio de Janeiro. Os relatos das 
passeatas empolgam as lideranças estudantis, pois este 
momento torna visível o poder de articulação das correntes 
políticas. (BOTELHO, 2006 p. 97). 

 

Observamos que a luta pelo passe livre foi assumida por todas as 

correntes estudantis, havendo um consenso dentro do ME sobre a importância 

de uma mobilização coletiva. No Rio de Janeiro, a lei do passe livre foi 

promulgada em 05/04/1990, concedendo direito ao passe livre aos estudantes 

das escolas públicas do município do Rio de Janeiro, mas os estudantes 

encontraram muitas dificuldades para usufruir deste direito, pois os motoristas 

não eram orientados pelas empresas sobre a lei, o que continuou a gerar 

protestos. (BOTELHO, 2006 p. 104). 

Nos dias de hoje em que a meia entrada já é garantida por lei, abrangendo 

não apenas eventos culturais, mas até os meios de transporte e outras faixas da 

população como idosos, professores etc, esta reivindicação não se apresenta 

mais como prioridade. O saldo que esta luta deixou para a análise do ME dos 

anos 1990 são as divergências entre os grupos políticos relativas ao custeio das 

carteirinhas, o que para alguns era uma instrumentalização do dinheiro feita 

pelas lideranças e, para outros, era tido como um meio de sustentar a entidade 

e justamente por este motivo a meia entrada era alvo do governo que tinha 
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interesse em desarticular a UNE e o ME. Em alguns documentos estudantis 

constam referências à meia entrada como um incentivo à cultura, à integração 

cultural dos jovens. 

Em relação às reivindicações de transporte, em 2013 vimos eclodir uma 

série de revoltas contra o aumento das passagens de ônibus na cidade de São 

Paulo. Tais revoltas não foram organizadas pelo ME, mas tinham muitos jovens 

entre seus manifestantes, o que confirma os depoimentos de que a luta em torno 

do transporte público unificava a todos.  

 

4. Universidades Públicas 

 

As reivindicações defendidas pelos estudantes em relação às 

universidades públicas referiam-se basicamente às ameaças de privatização do 

ensino público, à precarização do trabalho docente, contra o produtivismo 

acadêmico, pela participação dos estudantes nos órgãos colegiados, em defesa 

das eleições diretas para reitor e diretor, em defesa da autonomia e da 

indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. O ME nas escolas e 

universidades públicas sempre foi mais organizado e combativo. Porém, como 

já mencionado, as pautas das escolas e universidades particulares também 

tinham espaço dentro das entidades estudantis uma vez que estas 

representavam a todos os estudantes. Também vimos que se a questão das 

mensalidades era o ponto principal para os estudantes das escolas particulares, 

a questão da qualidade do ensino e da defesa de uma concepção de educação 

não mercadológica era comum a todos os estudantes. Nas análises e propostas 

elaboradas pelo ME, defendia-se o ensino público, gratuito e de qualidade. Esta 

era a reivindicação central dos estudantes. Segue abaixo algumas 

considerações do ME. 

No documento “Boletim da UNE – Faça um 92 diferente sem Collor 

presidente! – janeiro/1992”, constam as principais questões que foram debatidas 

pelos estudantes sobre as universidades públicas no 9º CONEB: 

 

UNIVERSIDADES FEDERAIS 
1. Campanha da UNE contra o jubilamento. 
2. Caravana de CAs e Das para Brasília em março, com o 
objetivo de pressionar contra o corte de verbas nas federais (...) 
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3. Rediscussão do papel social do profissional oriundo de escola 
pública. 
4. Que a UNE oriente os CAs e DCEs do país para que 
pressionem os conselhos universitários e reitorias das 
universidades federais para que não se submetam ao corte de 
verbas (...) 
5. A ampliação dos projetos de bolsa de pesquisa e científica. 
6. Redirecionamento dos estágios, fazendo com que tenham 
uma função social definida (...) 
7. Condenação da política de parcelamento orçamentário, 
prática que o MEC ressuscita para se adequar às exigências de 
redução do déficit público (...) 
10. A UNE deve se opor à divisão do orçamento aos percentuais 
que forma atribuídos a atividades meio e fim. 
11. A continuação da política de redução as verbas para as 
atividades meio tem sido o instrumento encontrado pelo governo 
Collor para cortar verbas para Rus, moradias estudantis, bolsas 
de trabalho, etc. Logo, a UNE deve denunciar e condenar tal 
política. (...) 
13. A UNE deve ser contrária à tentativa do MEC de empurrar 
para as universidades a responsabilidade sobre as questões 
trabalhistas. (...) 
17. Campanha “Reitor eleito, reitor empossado”. 
18. Contra a privatização do conhecimento e o Pacote 
Tecnológico. 
19. Votação imediata da LDB. 
20. Abertura de cursos noturnos. 
21. Fim das taxas. 
22. Não a ensino pago. 
23. Que a UNE impulsione atos, passeatas e ocupações pelas 
delegacias do MEC nos Estados contra o Emendão, pela 
votação imediata da LDB, realizando uma semana de lutas em 
todo país em março de 1992. (BOLETIM DA UNE – FAÇA UM 
92 DIFERENTE SEM COLLOR PRESIDENTE!) 

 

O “Boletim da UNE (julho/1992)” trazia o título “A ciência na UTI e Collor 

na CPI”, mencionando a preocupação com os rumos da pesquisa cientifica no 

país e a corrupção no governo Collor. Este jargão esteve presente em outros 

documentos da UNE que relacionavam a situação de descaso com a área da 

Ciência e a Tecnologia (C&T) ao modelo econômico adotado por Collor de 

caráter entreguista e subserviente ao FMI. Os estudantes avaliavam que os 

órgãos internacionais não recomendavam o investimento na área de C&T para 

que o país não desenvolvesse pesquisas avançadas e se mantivesse sempre 

numa posição de subordinação às descobertas científicas dos países mais 

desenvolvidos como EUA. O presidente Collor, ao atender a cartilha destes 

órgãos, destinando poucos recursos à educação em geral e principalmente à 
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pesquisa, contribuía para as deficiências nesta área, governando de acordo com 

os ditames do neoliberalismo. 

 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
1. Defesa do investimento em ciência básica (ensino 
fundamental). Não à presença de empresas privadas na 
manutenção das pesquisas. 
2. Divulgação permanente das pesquisas desenvolvidas nas 
universidades. 
3. Investimento na pesquisa voltada para a resolução dos 
problemas regionais. 
4. Não ao “Pacote Tecnológico” que fere a autonomia 
universitária, subordinando os interesses das mesmas às 
exigências dos grandes grupos econômicos. 
5. Não às patentes sobre processos, produtos e novos seres 
obtidos através de técnicas em Biotecnologia. 
6. Que haja liberação de mais verbas para OCC (Outros 
Custeios de Capitais.). (BOLETIM DA UNE – FAÇA UM 92 
DIFERENTE SEM COLLOR PRESIDENTE!) 

 

As políticas de Collor para área da C&T, segundo os estudantes, 

buscavam atrelar a pesquisa e as universidades ao setor produtivo, conforme as 

diretrizes do chamado “Pacote Tecnológico” que havia sido lançado em 

setembro de 1990 pelo Secretário de Ciência e Tecnologia, José Goldemberg, 

que depois assumiria o cargo de Ministro da Educação. 

 

A tecnologia passa a ter o mercado como referência e a 
estratégia para capacitação tecnológica da indústria terá a 
empresa como agente fundamental. Os financiamentos e 
incentivos deverão ser dirigidos à empresa que, por sua vez, 
serão incentivadas a contratar institutos, universidades e 
pequenas e médias empresas tecnologicamente dinâmicos. 
(JORNAL DO DCE DA UFRGS – Nº 4 
NOVEMBRO/DEZEMBRO/1991). 

 

 Estas diretrizes perpetuavam a visão sobre a utilidade do que é 

pesquisado, evidenciando uma separação por relevância entre as áreas do 

conhecimento, o que acarretava também em obtenção desigual de recursos por 

meio de bolsa de pesquisa. O financiamento privado das pesquisas representava 

para os estudantes uma ameaça à autonomia universitária e à liberdade de 

pesquisa. 
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Para os estudantes, a pesquisa deve ser garantida com verba 
pública, só cabendo à iniciativa privada participar com 
investimentos desde que sejam seguidas as linhas de pesquisa 
e extensão aprovadas pela comunidade universitária e 
gerenciadas por ela. De outra forma, estaria criando-se um 
atrelamento às empresas e dando-se um primeiro passo para a 
privatização das universidades públicas. Afinal, o incentivo à 
pesquisa também é função universitária. (...) O pacote 
tecnológico fere a autonomia universitária, forma “centros de 
excelência”, relega a segundo plano a ciência básica e os cursos 
de ciências sociais e humanas. (JORNAL DO DCE DA UFRGS 
– Nº 4 NOVEMBRO/DEZEMBRO/1991). 

 

Os estudantes também eram contrários à criação da Lei de Patentes (PL 

nº 824/1992), pois avaliavam que esta era uma forma de privatização do 

conhecimento e que privilegiava as grandes corporações farmacêuticas, 

metalúrgicas, de biotecnologia etc, e as pesquisas científicas acabariam por ter 

uma destinação mercadológica. Esta discussão também se localizava nos 

debates sobre C&T e aparece com frequência nos documentos estudantis. 

Segue abaixo os 11 pontos discutidos no Fórum pela liberdade do uso do 

conhecimento do qual a UNE fazia parte junto com entidades representativas da 

comunidade científica nacional sobre a Lei de Patentes: 

 

1) Os inventos biotecnológicos devem ser objeto de lei própria. 
2) Vegetais e animais, engenheirados ou não, não podem ser 
objeto de patentes. 
3) Patentes de microorganismo engenheirados são admissíveis 
ser devidamente qualificados. 
4) “Pipline” (reconhecimento automático de patentes concedidas 
no exterior para produtos ainda não patenteados no país) é 
inaceitável. 
5) O “segredo de negócio” prejudica a livre circulação de 
conhecimento e informações técnico-científicas. 
6) Prazo de carência é necessário para entrada em vigor da lei. 
7) Transferência de tecnologia deve ser regulada 
criteriosamente. 
8) A licença compulsória é instrumento indispensável de 
salvaguarda do sistema de patentes. 
9) A proteção à biodiversidade requer lei especial. 
10) Excluir do patenteamento a lista de medicamentos de 
utilidade pública. 
11) O INPI deve ser reformulado e incorporado ao sistema de 
Ciências e Tecnologia. (NOSSA VOZ – ABRIL/1993) 

 

O jornal da UNE “Nossa Voz – abril/1993” trouxe estes pontos com a 

seguinte pergunta: “Lei de patentes – o que a UNE tem a ver com isso?”. A partir 
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desse questionamento, o documento alertava os estudantes sobre o caráter 

antinacional do governo Collor, colocando a pesquisa científica nacional à mercê 

dos interesses externos. Logo, os estudantes deveriam também se mobilizar 

para defender a produção científica do país, pois era uma questão atrelada às 

universidades e muitos estudantes desenvolviam pesquisas de pós-graduação 

que gerariam novas descobertas para a ciência e não seria justo que grandes 

empresas se apropriassem deste conhecimento produzido nas universidades 

públicas, destinando-os a fins essencialmente lucrativos.  

Como bem apontado em um dos documentos citados, o financiamento 

das pesquisas com verbas públicas é imprescindível como garantia da 

autonomia universitária e contra a privatização das universidades públicas. O 

ensino pago, a cobrança de taxas eram um fantasma que assombrava as 

universidades públicas desde a Reforma Universitária de 1968. Com o governo 

Collor, a privatização das universidades públicas ganhou novo impulso, 

principalmente porque se enquadrava na política de corte de gastos e 

desresponsabilização do Estado nas áreas sociais como educação. 

 

O Presidente da República, no seu cooper de privatização e 
internacionalização da economia, escolheu o desmonte da 
universidade pública e da pesquisa nacional como um dos 
principais alvos na reta de chegada. Elle jura que não encerra 
seu mandato sem acabar com a gratuidade nas universidades 
públicas e sonha com a “universidade de resultados” – 
tecnocrática, acrítica e antidemocrática – que submete às 
empresas, a produção do conhecimento. (JORNAL DO DCE DA 
UFRGS – Nº 4 NOVEMBRO/DEZEMBRO/1991). 

 

Os estudantes compreendiam que os ataques contra as universidades 

públicas eram parte do projeto neoliberal e das políticas de desmonte do 

funcionalismo público e do Estado. Os cortes de verbas, as demissões de 

funcionários e de professores, a gestão antidemocrática, as privatizações e o 

ensino pago eram as formas assumidas por estes ataques do governo collorido.  

 

A política do governo Collor, se reflete nas universidades. O 
novo projeto das classes dominantes para o país, aprofunda 
ainda mais a desnacionalização da economia e leva a 
subordinação crescente do desenvolvimento tecnológico. Faz 
aumentar a nossa dependência tecnológica. Nesta “nova ordem” 
o papel das universidades brasileiras tende a ser cada vez mais 
subordinado, um papel meramente auxiliar da produção 
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científica e tecnológica dos grandes centros. A dependência 
técnico-científica é necessária para a completa dominação 
política e econômica dos países explorados. Neste modelo de 
universidade tecnocrática, não há lugar para a livre elaboração 
do pensamento nem para a pesquisa na busca de soluções para 
os problemas nacionais. (...) Para alcançar tais objetivos, é 
necessário o governo Collor romper com a autonomia das 
universidades. A autonomia de pensamento e livre elaboração e 
pesquisa é um obstáculo para a implantação destes objetivos. 
(O PLANO COLLOR E A UNIVERSIDADE – SEM DATA). 

 

Sobre o projeto de lei da LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), a 

UNE acompanhava as discussões e apresentava propostas a fim de garantir o 

direito dos estudantes e resguardar a educação pública. “A UNE tem 

acompanhado todas as reuniões de negociação na Comissão de Educação, 

como membro do Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública”. (NOSSA VOZ 

– ABRIL/1993). Neste documento, constam os principais pontos defendidos pela 

UNE na LDB. 

 

1. Autonomia universitária. 
2. Criação do Conselho Nacional de Educação, com participação 
de entidades científicas, sindicais e estudantis. 
3. Eleições diretas para diretores de escola e reitores. O 
processo deve encerrar dentro da própria escola ou 
universidade. 
4. Garantia de matrícula aos estudantes que participem de 
entidades estudantis, bem como a garantia da formação de 
Grêmios, CAs e DCEs nas escolas e faculdades particulares. 
5. Criação do Fórum Nacional de Educação, que se reunirá de 
cinco em cinco anos e discutirá toda a política de educacional, 
nos moldes da Conferência Nacional de Saúde. 
6. Obrigatoriedade de cursos noturnos. 
7. Gestão democrática nas escolas públicas e privadas. 
8. Piso salarial nacionalmente unificado. 
9. O envio de verbas públicas para as escolas particulares só 
poderá ocorrer quando forem atendidas as necessidades da 
rede pública. (NOSSA VOZ – ABRIL/1993). 

 

A luta em torno da universidade pública se colocava como interminável 

diante do aprofundamento do projeto neoliberal nos governos posteriores ao do 

Presidente Collor, especialmente nos governos de Fernando Henrique Cardoso, 

conforme esboçado nos documentos estudantis. Somente nos governos do PT 

houve alguns avanços como a contratação de professores e a expansão das 

universidades federais, assim como maior diálogo com as entidades 

representativas dos professores e estudantes. 
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Diante do exposto, concluímos que o ME, antes e depois do “Fora Collor”, 

concentrou-se nas questões específicas dos estudantes, sem, no entanto, 

desvinculá-las de questões gerais que correspondiam às políticas implantadas 

pelo presidente Collor. Portanto, ainda que a luta específica fosse o leitmotiv da 

mobilização estudantil, o “Fora Collor” foi uma bandeira importante para o ME, 

pois conseguiu canalizar as angústias da juventude e da sociedade. Era uma 

palavra de ordem essencialmente política e direta no sentido de ter um foco bem 

definido: o impeachment de Collor. Com esta bandeira, o ME ganhou os 

militantes e aqueles estudantes que não conheciam o movimento, mas 

compreendiam o que estava acontecendo no país e tinham anseios de se 

expressar politicamente. Mas como mantê-los mobilizados, como atualizar e 

contemplar as questões da juventude? Era preciso não perder o tom político das 

manifestações estudantis depois do impeachment. Os estudantes atacariam o 

governo Itamar? Continuariam com manifestações em cima do discurso 

anticorrupção e pela ética na política? Entendemos que o esforço do ME era 

encontrar novamente uma bandeira que trouxesse os estudantes para as ruas e 

unificasse as várias correntes presentes nas entidades. Esta bandeira parecia 

ser a luta pelo ensino público, gratuito e de qualidade e contra as privatizações. 

Neste sentido, as análises e as ações do ME ocorriam sempre com o fim de 

conscientizar a massa estudantil.      

A política educacional adotada pelo governo Collor visava destituir a 

universidade pública da autonomia e liberdade que lhe eram conferidas e que 

tornavam a instituição democrática, dentro dos seus limites e ressalvas. O 

desmonte das universidades públicas com os cortes de verbas, demissões e 

estabelecimentos de metas a serem cumpridas pelos reitores e pelo corpo 

docente, preparavam o terreno para a privatização. O modo como esta política 

foi pensada e implantada privilegiava uma concepção de educação 

mercantilizada, tecnicista e com o objetivo maior de formação para o mercado 

de trabalho. Com o passar do tempo, a facilitação do acesso às universidades 

particulares pelo crédito educativo e uma campanha negativa crescente contra 

o ensino público encabeçada pelos governantes e pela grande mídia, fizeram 

desta política “vencedora”: expandindo cada vez mais o ensino privado, por um 

lado, e dificultando a vida para o ensino público, de outro. Esta é a síntese da 
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política educacional neoliberal implantada no governo Collor, continuada pelos 

governos seguintes e incansavelmente criticada por grupos de estudantes, 

professores e intelectuais que além de defenderem outra concepção de 

educação e universidade não deixavam de criticar o sistema capitalista uma vez 

que, necessariamente, esta luta específica estava atrelada à luta geral e política.   

Por que um dos pilares das políticas neoliberais no Brasil foi, e ainda é, o 

ataque às universidades públicas? Com a Reforma Universitária de 1968, que 

devido às influências dos Acordos MEC-USAID apresentava uma concepção de 

educação muito semelhante às propostas do FMI e do Banco Mundial, 

inaugurava-se a privatização do ensino público e a implantação massiva do 

ensino privado. A partir de final dos anos 1980, estas propostas ganharam mais 

força e adeptos com o advento das políticas neoliberais. O governo Collor foi 

responsável por dar o pontapé inicial no desenvolvimento dessas políticas, como 

vimos, mas a partir do governo Fernando Henrique Cardoso é que as 

universidades públicas foram duramente atingidas pela falta de investimentos e 

pelas cobranças relativas ao produtivismo universitário onde instalaram-se 

metas para publicações e avaliações institucionais que serviriam como 

parâmetro para os investimentos em pesquisa. Desde quando era Ministro da 

Fazenda no governo Itamar, Fernando Henrique já era alvo das críticas dos 

estudantes e uma vez Presidente tais críticas permaneceram e se acirraram. As 

universidades públicas eram redutos onde se debatiam visões de mundo 

diversas num ambiente com condições favoráveis ao desenvolvimento da 

criticidade. Isto não bastava para fazer das universidades públicas um espaço 

de subversão que deveria ser “corrigido”. Também o funcionalismo público era 

muito organizado, principalmente o sindicato dos docentes, o ANDES-SN; logo, 

era preciso barrar esta mobilização que incomodava o governo justamente por 

ser volumosa e recorrente.  

O ANDES-SN sempre privilegiou a luta dos professores das universidades 

públicas, mas nos anos 1990, sua atuação também era considerável entre os 

professores das faculdades privadas cujo movimento grevista era bastante 

expressivo. Portanto, as políticas neoliberais para educação atuavam na 

seguinte direção: formação de mão-de-obra qualificada, inclusão das classes 

subalternas, formação de um exército industrial de reserva de novo tipo e 

deslegitimação do ME. Para desmoralizar os movimentos de professores e 
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estudantes era propagado o discurso antipartidário, investindo na ideia de 

instrumentalização destes movimentos, principalmente do ME, pelos partidos 

políticos de esquerda e desqualificando a mobilização destes atores cujas 

referências eram as próprias mazelas do sistema educacional cada dia mais 

sucateado.  

Não podemos esquecer que o ME das universidades públicas era mais 

forte e combativo do que o ME das particulares. Embora as pautas das escolas 

pagas tivessem um espaço próprio de discussão dentro das entidades, tais 

pautas ganhavam relevância por ser o ensino privado o meio pelo qual a 

concepção de educação neoliberal se encaminhava, se promovendo em cima do 

discurso da expansão de vagas, da ascensão social e de melhores empregos 

graças ao diploma universitário, procurando atingir as classes menos 

favorecidas que não tinham acesso à universidade pública. Porém, a crise 

econômica atingia todas as classes sociais de modo que as famílias não tinham 

como manter os estudos dos filhos devido aos reajustes abusivos das 

mensalidades. Assim, o ME encontrava respaldo na sociedade, representada 

pelos pais de alunos, por exemplo, para defender suas reivindicações, 

principalmente com relação às mensalidades. Isto dava certa legitimidade ao 

ME. Quantos jovens teriam a chance de terminar os estudos nestas condições? 

Quantos poderiam ascender socialmente através do ensino superior? O ME se 

apegava a estes questionamentos que tinham capacidade de mobilizar a 

juventude. 

Historicamente, o ME sempre esteve na linha de frente das manifestações 

populares pela sua capacidade de mobilização e de participação. A dificuldade 

em mobilizar um trabalhador que perderá o dia de trabalho é maior do que a de 

trazer o estudante para as ruas, além do ímpeto da juventude que contribui para 

adesão às manifestações. Porém, podemos dizer que o “Fora Collor” foi a última 

manifestação significativa organizada pelos estudantes, sendo que nenhuma 

outra mobilização do ME foi tão grande e com resultados positivos para o 

movimento e para a sociedade como o “Fora Collor”. Neste sentido, o ME foi 

vitorioso nestes protestos se considerarmos que houve um crescimento da 

participação dos estudantes no ME, filiando-se às entidades etc.  

Ao afirmarmos que o “Fora Collor” foi a última manifestação significativa 

do ME, nos baseamos na trajetória do movimento desde 1992 até os dias atuais. 
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Mencionamos que, durante os governos Fernando Henrique Cardoso, os 

estudantes continuaram com as denúncias contra as políticas neoliberais, a 

intensificação das privatizações e a redução dos investimentos nas áreas sociais 

em detrimento dos subsídios ao capital financeiro, privilegiando bancos e 

grandes empresários, bem como ao capital externo. O governo FHC mantinha o 

caráter entreguista e antinacional do governo Collor. Com a eleição de Lula em 

2002, o ME tomou um rumo diferente, pois a UNE passou a apoiar o Presidente, 

participando diretamente do governo federal, inclusive.  

O governo Lula expandiu as universidades federais, investiu nos 

programas como o Prouni e o FIES, reduziu os indicativos sociais com a 

implantação e o incentivo aos programas sociais como Bolsa Família e Fome 

Zero, entre outros. Inegavelmente, os governos do PT proporcionaram 

crescimento econômico e avanços sociais, atingindo as classes subalternas. Por 

isso, os governos do PT tinham apoio do ME devido a todos esses avanços. 

Além do que, o PT sempre teve considerável atuação como partido de oposição 

no país e tinha uma história de lutas respeitada pelos estudantes. Ainda assim, 

o apoio aos governos do PT não era consensual no ME, pois muitas correntes 

políticas presentes nas entidades criticavam o PT por não ter barrado as políticas 

neoliberais. 

Atualmente, presenciamos um avanço cada vez maior das intenções de 

desmonte das universidades públicas apoiadas no discurso ideológico pós-

moderno e neoliberal e no crescimento das universidades privadas, da 

modalidade de ensino à distância, dos programas de financiamento estudantil 

etc. No próximo capítulo, analisaremos o ME como movimento social, buscando 

compreender a importância da mobilização estudantil no cenário político formado 

pelo impeachment de Collor e sobre a particularidade das formas de 

manifestação dos movimentos da juventude contra o sistema do capital, 

considerando as influências e ataques ideológicos a que estão sujeitos todos os 

movimentos sociais de oposição à lógica do capital. 

 

CAPÍTULO 4: MOVIMENTO ESTUDANTIL E A ESCALADA IDEOLÓGICA DO 

SISTEMA DO CAPITAL  

 

1. Por que o ME foi a “fagulha” dos protestos do “Fora Collor”?  
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“Nós tínhamos uma certa obsessão em nos 
livrar dos grilhões da UNE (...). Toda vez que a 
gente falava com alguém sobre a UNE, a 
referência era o fantasma do passado, da UNE 
gloriosa de 1968. Isso era paralisante para a 
entidade. A gente precisava dar uma cara nova 
para ela”141.  

 

Ao lançarmos a pergunta indicada no título acima, almejamos 

compreender a atuação do ME como movimento social a fim de fundamentar o 

que temos defendido até o momento, a saber, a mobilização da juventude nos 

protestos pelo impeachment de Collor como fruto da organização do ME e não 

somente como atividade espontânea de massa, isto é, sem consciência política, 

como simples massa de manobra de partidos e grupos políticos ou como mero 

movimento de jovens rebeldes. Deste modo, buscamos compreender os motivos 

pelos quais, no contexto inicial dos anos 1990, somente o ME tinha capacidade 

de se mobilizar a ponto de “sair na frente” nos protestos pelo impeachment de 

Collor.  

Ao longo dos capítulos anteriores, seguimos afirmando sobre a 

organização do ME, embasando-nos nos acontecimentos desde a reconstrução 

das entidades estudantis a partir de 1979. Levando-se em conta que amplos 

segmentos da sociedade, por assim dizer, clamavam pela defesa da democracia 

conquistada a duras penas, seria improvável pensar que as acusações de 

corrupção envolvendo o novo Presidente, além da crise inflacionária que 

assolava o país, não tornariam o clima propício às manifestações populares. 

Entretanto, o “pontapé inicial” nos protestos pelo impeachment de Collor foi dado 

pelo ME. Por isso, é imprescindível analisar o ME como um relevante movimento 

social, buscando compreender suas particularidades e seus limites a fim de 

compreender seu protagonismo, sua ampla capacidade de mobilização.  

Em relação a este protagonismo do ME, algumas hipóteses podem ser 

lançadas: em primeiro lugar, a situação do movimento dos trabalhadores que 

passava por um processo de dessindicalização e desmobilização diante da crise 

inflacionária em que a única saída encontrada era negociar para garantir o 

                                                           
141 Depoimento de Cláudio Langone, (ARAÚJO, 2007, p. 256). 
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mínimo; em segundo lugar, a fragilidade da esquerda abalada pela crise do 

socialismo real e da oposição representada em maior grau pelo PT cuja 

estratégia adotada (via processo eleitoral) não passava pelo enfrentamento 

direto com o governo Collor; e em terceiro lugar, as características da juventude 

pós-1984, jovens rebeldes que ainda padeciam de falta de liberdade, de excesso 

de conservadorismo e de autoritarismo, vivendo sob as lembranças e 

comparações de um passado de glória em que a juventude tinha sido 

protagonista em diversos acontecimentos históricos importantes, esperando o 

momento ideal para repetir e fazer jus a este passado de lutas.  

Afirmar o protagonismo do ME não significa supervalorizá-lo perante 

outros movimentos sociais, mas buscar compreender as características que 

fazem do ME um dos movimentos sociais mais tradicionais e importantes da 

nossa história, principalmente no período analisado neste trabalho. Claro que o 

ME possui limites decorrentes da sua origem de classe, por ser um movimento 

policlassista e isto deve compor a análise sobre a luta estudantil. Ao considerar 

a mobilização de jovens e estudantes como produto da conjuntura pós-ditadura 

militar, do nascente processo democrático, vinculamos a revolta estudantil aos 

aspectos políticos, às circunstâncias que formavam um cenário favorável às 

manifestações populares, em outras palavras, partimos do real, do concreto. A 

insatisfação da sociedade com o governo Collor se configurava como um 

verdadeiro “barril de pólvora” em que as manifestações da juventude 

contribuíram para a sua explosão. Resta-nos analisar esta capacidade de 

mobilização da juventude, do ME para compreendermos o seu papel nas lutas 

de resistência ao sistema do capital. 

Deste modo, entre as hipóteses acima esboçadas, neste capítulo, 

daremos prioridade ao desenvolvimento daquela que diz respeito aos 

comportamentos e posicionamentos da juventude. Buscaremos compreender a 

juventude na sua forma organizada, ou seja, por meio do ME a partir do 

referencial marxista. Assim, utilizaremos alguns conceitos chave da teoria de 

Marx para que possamos examinar o papel do ME no contexto da luta de 

classes. Encontramos poucos trabalhos acadêmicos que analisam o ME de 

acordo com o viés marxista, o que torna este trabalho original à medida em que 

oferece esclarecimentos e possibilidades de interpretação do ME distintos 

daqueles que estão em voga na Academia. É importante destacar que muitos 
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trabalhos, ao se referirem à juventude como meio de compreender o ME, partem 

de pressupostos vinculados às teorias do campo da Educação, da  Antropologia, 

da História, da Psicologia Social, que muitas vezes estão mais próximos do 

pensamento de autores como Axel Honneth (teoria do reconhecimento), Jünger 

Habermas (teoria da ação comunicativa), Max Weber (sociologia compreensiva), 

Pierre Bourdieu (habitus e classe social) etc. Apesar de adotarem outras 

metodologias, estes trabalhos são referências no estudo do ME142. 

A situação do movimento dos trabalhadores e a crise na esquerda são 

elementos importantes que compõem o pano de fundo da nossa análise. 

Portanto, em diversos momentos do texto estes temas estão presentes, ora 

porque é preciso diferenciar conceitualmente o ME e os estudantes do 

movimento dos trabalhadores e da classe trabalhadora (e de outros movimentos 

classistas), ora porque o declínio do chamado socialismo real fortaleceu as lutas 

sociais fragmentadas e que dificultam a coesão dos movimentos sociais e suas 

ações enquanto formas de resistência ao sistema do capital. Examinar estes 

elementos, suas causas e consequências, não se trata de uma investigação 

nova à medida que muito já foi produzido sobre a reestruturação produtiva, 

capitalismo flexível, neoliberalismo, novo sindicalismo etc. Mas devemos 

considerá-los, pois nos auxiliam a compreender, em certa medida, as ações do 

ME. 

Concordamos com a afirmação de Galvão (2011) sobre não haver, no 

campo do marxismo, teorias desenvolvidas e articuladas sobre os movimentos 

sociais policlassistas como o ME ou os “novos” movimentos sociais surgidos a 

partir dos anos 1960. Estes movimentos se tornaram objeto de teorias que 

desconsideram a análise baseada na luta de classes e no conceito de classe 

social, enfatizando as questões de identidade, reconhecimento, societais, 

culturais como fatores de mobilização em detrimento das questões relacionadas 

ao conflito capital/trabalho. No entanto, assim como a autora, nosso esforço se 

concentra em elucidar alguns conceitos marxianos para que possamos pensar o 

ME de acordo com uma perspectiva crítica e revolucionária, contribuindo, 

também, para uma análise marxista dos movimentos sociais de questões 

específicas. 

                                                           
142 Ver Rodrigues (1997), Caldeira (2008), Mortada (2002), Barbosa (2007), Azevedo (2012), 

Costa (2004), Lino de Paula (2004).   
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Consideramos que nosso trabalho contribuirá para o entendimento dos 

movimentos de resistência ao sistema do capital no contexto atual que, de um 

lado, apresenta um avanço de políticas cada vez mais desfavoráveis às classes 

subalternas, e de outro, o crescimento de lutas sociais alternativas que têm 

fragmentado as lutas sociais. Pautas específicas (questão racial, gênero, 

feminista etc) devem estar incluídas nas lutas de resistência ao sistema do 

capital baseadas no ideal marxiano de emancipação do trabalho e, 

consequentemente, de emancipação humana para que não fiquem apenas no 

âmbito do reformismo. Certamente, esta questão é central para a compreensão 

dos movimentos de resistência ao sistema do capital e também do ME.  

 

1.1. Uma leitura marxista sobre o ME 

 

Partimos da concepção que considera os movimentos sociais como 

expressão da luta de classes. Isto significa que, apesar de haver uma pluralidade 

de movimentos sociais lutando por questões variadas, é possível (e devemos) 

analisá-los pelo prisma da luta de classes a fim de evitar investigações baseadas 

nas chamadas teorias pós-modernas que desqualificam este conceito e tudo o 

que se atrela a ele. Andréia Galvão é uma intelectual marxista que tem se 

destacado ao estudar os movimentos sociais a partir dos conceitos de Marx e de 

alguns marxistas. Esta autora é uma referência para nosso trabalho, porém, o 

foco de seus estudos são os movimentos sociais vinculados às classes 

dominadas, o que não é o caso do ME. Embora os estudantes possuam origens 

de classe diversas, partimos do princípio de que o ME ocupa um lugar 

determinado no campo das lutas sociais, com grande potencial de mobilização, 

mas com características que limitam o alcance de sua ação política. Para 

entendermos estas características do ME é necessário discorrer sobre alguns 

conceitos importantes na teoria marxista.  

Marx e Engels escreveram em O Manifesto Comunista que a história de 

todas as sociedades que existiram até os nossos dias tem sido a história da luta 

de classes. Em relação à sociedade burguesa, afirmam que o desenvolvimento 

da classe burguesa percorreu um longo processo envolvendo o progresso das 

relações de produção e de troca e cada etapa desta evolução era acompanhada 

de um progresso político correspondente. Assim, a burguesia 
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(...) acabou por conquistar, desde o estabelecimento da grande 
indústria e do mercado mundial, o domínio político exclusivo no 
moderno Estado parlamentar. O executivo do Estado moderno 
não é mais do que um comitê para administrar os negócios 
coletivos de toda a classe burguesa. (MARX; ENGELS, 2017 p. 
65) 

 

Neste sentido, a luta de classes é uma luta política n medida em que se 

trata de uma luta travada entre classes antagônicas, burguesia e proletariado, 

pela extinção da dominação daquela sobre esta. Conforme salienta Galvão 

(2011), o conceito de luta de classes no campo do marxismo é controverso, 

citando o pensamento de Lenin no livro Que Fazer? que estabelece uma 

separação entre luta sindical e luta política, excluindo a luta reivindicativa do 

âmbito da luta de classes justamente por não ser uma luta que objetiva a tomada 

do poder. 

 

Essa formulação de Lênin se origina nas interpretações que 
esse autor faz dos textos de Marx, especialmente do Manifesto 
do Partido Comunista, em que Marx e Engels apresentam o 
partido como o instrumento político por excelência e o meio 
específico da luta de classes. O objetivo da ação política é a 
conquista do poder, de modo que a luta pela melhoria das 
condições de trabalho não é considerada luta de classes no 
sentido forte da palavra, pois não implica luta pelo poder. 
(GALVÃO, 2011, p. 113) 

 

Tanto Marx como Lenin aprofundam o conceito de luta de classes em seus 

textos. Marx (1984)143 afirma que a organização dos trabalhadores em 

associações ou sindicatos assegura o desenvolvimento da consciência de 

classe, podendo assim, evoluir da luta reivindicativa para luta política. Ao se 

associarem para lutar por melhores condições de trabalho e salários, os 

trabalhadores identificam que possuem interesses em comum não apenas em 

relação a si próprios, mas também em relação ao capitalista, isto é, todos os 

trabalhadores têm em comum o fato de que seus interesses são 

necessariamente contrários aos interesses dos capitalistas. Isto possibilita um 

progresso na formação da consciência de classe ao ponto de que os 

                                                           
143 Texto “A libertação da classe oprimida”, extraído do livro Miséria da Filosofia, contido no livro 

organizado por Florestan Fernandes (MARX, K; ENGELS, F. História. 2ª edição. São Paulo: 
Ática, 1984). 



176 
 

trabalhadores possam se organizar enquanto classe e, deste modo, lutar pelo 

fim da sua exploração e dominação, empreendendo não somente uma luta 

econômica, mas também política. 

 

Se a primeira finalidade da resistência era só a manutenção dos 
salários, à medida que os capitalistas por seu turno se reúnem 
com o fito da repressão, as coligações, inicialmente isoladas, se 
formam em grupos, e em face do capital sempre unido a 
manutenção da associação se torna mais importante para elas 
do que a do salário (...). Nesta luta – uma verdadeira guerra civil 
– se reúnem e se desenvolvem todos os elementos necessários 
a uma batalha por vir. Uma vez atingido este ponto, a associação 
assume caráter político. (MARX; ENGELS, 1984, p. 217)144 

 

De acordo com Galvão (2011, p. 114), Lenin no texto “Nosso programa” 

(1899) amplia a definição de luta de classes como sendo composta por luta 

econômica e luta política, esta última se referindo à luta contra o governo, pela 

democracia, por direitos etc. Desta forma, Lenin considera a luta reformista como 

uma face da luta política em que a luta política revolucionária é a tomada do 

poder.  

Considerando o pensamento de Marx, é essencial pensar numa interação 

entre luta econômica e luta política. Uma vez que lutas reivindicativas de caráter 

reformista tendem a integrar os trabalhadores à ordem, pacificando-os, o 

contrário também pode ser verdadeiro, isto é, podem, “dependendo da 

orientação político-ideológica de suas organizações, atingir interesses de classe 

da burguesia, articulando-se à luta pelo socialismo” (GALVÃO, 2011, p. 115).  

 

Essas dimensões não podem ser vistas como estanques, pois o 
caráter imediato das reivindicações dos dominados não as torna 
menos importantes, não impede que elas se vinculem a objetivos 
mais amplos (...). Assim, mesmo que a movimentação dos 
trabalhadores não seja consciente e organizada, que a 
resistência à dominação seja difusa, ela ainda pode provocar 
efeitos importantes para o desdobramento da luta de classes. 
(GALVÃO, 2011, p. 115) 

 

                                                           
144 Texto “A libertação da classe oprimida”, extraído do livro Miséria da Filosofia, contido no livro 

organizado por Florestan Fernandes (MARX, K; ENGELS, F. História. 2ª edição. São Paulo: 
Ática, 1984). 
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Desta citação, entendemos que as lutas dos movimentos sociais 

específicos, embora não ameacem o sistema de reprodução do capital, 

produzem certo impacto político. Isto se confirma quando pensamos no ME no 

“Fora Collor”: existe impacto político maior do que a saída de um Presidente após 

repetidos protestos? Tirar o Presidente não significa tomar o poder e não era o 

ME que deveria formular uma estratégia revolucionária, caso existisse esta 

possibilidade. Mas não podemos negar que os movimentos sociais classistas ou 

policlassistas podem contribuir para a luta de resistência ao capital e isto ocorre 

quando vinculam suas reivindicações às tensões entre capital e trabalho.  

Na América Latina durante a década de 1990 diversos movimentos 

sociais se destacaram como os piqueteiros na Argentina, os zapatistas no 

México, o MST no Brasil, os protestos indígenas na Bolívia, Peru, Equador 

(GALVÃO, 2009). As reivindicações específicas destes movimentos sociais 

estavam inseridas numa conjuntura maior de luta contra o neoliberalismo e a 

globalização e tiveram importância ao se constituírem como movimentos 

contrários à lógica do capital, contribuindo com a luta contra este sistema. Estes 

movimentos foram violentamente reprimidos, o que rendeu visibilidade às suas 

causas em todo o continente.  

De certo modo, podemos dizer que, apesar do Movimento Estudantil 

brasileiro não ser um movimento que surgiu nos anos 1990, tampouco 

revolucionário, também se mobilizou contra o neoliberalismo, portanto, a 

mobilização estudantil teve influências da conjuntura política que assolava todo 

o continente latino americano. As políticas neoliberais eram a feição imediata da 

tensão entre capital e trabalho, por isso, os movimentos sociais latino-

americanos se destacaram ao combaterem o neoliberalismo. No caso do ME, 

embora os estudantes não estejam inseridos diretamente na dinâmica do mundo 

do trabalho uma vez que não estão sujeitos à exploração da sua força de 

trabalho e não formam uma classe oprimida, em linhas gerais, podemos (e 

devemos) analisar suas manifestações como transversais e não isoladas e 

opostas aos conflitos do mundo do trabalho. As instituições de ensino e seus 

profissionais são cada vez mais atingidos por políticas que desqualificam um 

modelo de educação voltado à formação humana e à priorização do 

conhecimento enquanto enaltecem um ensino de caráter tecnicista, com 

formação voltada para o mercado de trabalho, incentivando pesquisas que 
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atendem aos interesses mercadológicos, submetendo os professores a uma 

conduta acadêmica competitiva e produtivista e às constantes ameaças de 

restrição de direitos. Há também poucos investimentos em infraestrutura e que 

garantam a permanência estudantil como auxílios, bolsas, moradias etc, além 

das constantes iniciativas de privatização da universidade pública. Nas 

instituições particulares a má qualidade do ensino, as altas mensalidades e o 

endividamento precoce ocasionado por programas de financiamento estudantil 

também são alguns dos problemas que os estudantes enfrentam.  

Estas questões compõem as reivindicações do ME. Mas ainda existem 

outros pormenores que afetam a organização da militância estudantil como as 

teorias que proclamam o fim da história, o fim do trabalho, o fim das classes 

sociais, que têm adquirido predominância no âmbito acadêmico e científico e que 

também têm implicações políticas uma vez que estão inseridas na sociedade 

como um todo, não apenas nas instituições escolares. Ousamos dizer que os 

estudantes formados nesse paradigma tendem a formar um ME não 

revolucionário ao se basearem em ideais tão distintos daqueles que interpretam 

a realidade como totalidade e pretendem transformá-la radicalmente. Esta 

afirmação se fundamenta no crescimento das lutas sociais fragmentadas que 

também se faz sentir entre os estudantes que acolhem pautas específicas 

diversas em detrimento das questões acima que abordam diretamente a 

situação do estudante e de um modelo de educação. O argumento que 

pretendemos construir trata-se de uma defesa, de certa forma, de um movimento 

estudantil crítico e combativo e que, por isso, deve assumir uma luta de 

resistência ao sistema do capital. 

A mobilização estudantil nos protestos do “Fora Collor” se deu no contexto 

de lutas contra o neoliberalismo que permeava todo continente latino americano. 

Contudo, diferentemente dos movimentos sociais vinculados às classes 

dominadas, a luta contra o neoliberalismo, para o ME, não era necessariamente 

uma luta anticapitalista. Certamente, o impeachment do Presidente era 

primordial naquele momento, mas embora as lideranças do ME considerassem 

que a luta estudantil não deveria se encerrar com a saída de Collor, os 

estudantes defendiam o regime democrático que, segundo analisavam, era 

oposto ao projeto neoliberal em curso, e a possibilidade de atendimento às suas 

reivindicações através da luta institucional. Por isso, passado o impeachment de 
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Collor, os estudantes participaram de diversas reuniões com o novo Presidente 

a fim de negociar o atendimento às suas demandas.  

Considerando os limites estruturais do ME determinados pela sua origem 

policlassista, podemos dizer que a luta antineoliberalismo assumia um caráter 

revolucionário por se tratar de uma luta política. O que leva a juventude às ruas 

são as questões cotidianas, relativas aos padrões de comportamento, às normas 

sociais vigentes. Quando estas lutas são canalizadas em uma bandeira política, 

assumindo uma crítica e uma repulsa às políticas de governo, as manifestações 

da juventude assumem uma feição revolucionária posto que não se tratam 

apenas de questionar os padrões sociais impostos sob o ponto de vista de uma 

reação contracultural, mas questionar o próprio sistema.  

Assim, os estudantes saíram às ruas no “Fora Collor” para barrar o projeto 

neoliberal e defender a democracia e naquele contexto este era o grau máximo 

que a luta estudantil poderia chegar, ou seja, uma luta contra os efeitos imediatos 

de uma política de governo antipopular. Isto não apenas para o ME, mas para 

os diversos movimentos sociais que aderiram ao “Fora Collor”. Uma luta que, 

apesar de ter um fundo anticapitalista, não se propunha enquanto tal visto que 

requeria apenas a saída do Presidente e se propunha continuar ativa enquanto 

luta institucional, permeada pelos limites impostos por esta via de participação 

política. Claro que o impeachment de Collor poderia ser o marco inicial de 

maiores revoltas populares, porém, naquele momento não havia um projeto 

político de ruptura em vias de se concretizar haja vista a crise do socialismo real 

e o receio por parte da oposição em encabeçar uma luta mais radical e isto 

contribuir não apenas para a derrubada do Presidente, mas também da 

democracia recém implantada.   

Após a saída de Collor, o ME priorizou a articulação dos estudantes a fim 

de não dispersar a mobilização e também esteve comprometido em prosseguir 

com as lutas específicas. A vanguarda do ME, conforme pudemos observar 

pelos depoimentos de líderes estudantis, possuía definições mais aprofundadas 

sobre a necessidade de uma aliança operário-estudantil, dos estudantes lutarem 

pelo socialismo etc. Porém, não eram essas discussões que levavam os jovens 

para as ruas, mas a luta contra a corrupção, pela ética na política e, por 

conseguinte, pela democracia. Esta luta, própria das classes intermediárias, 

portanto, uma luta de caráter pequeno burguês em que o objetivo não é 
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necessariamente romper com o sistema, demarcava um limite para a luta 

estudantil quando analisamos o ME a partir do seu caráter de classe e da posição 

que ele ocupa no campo das lutas sociais.  

Se os anos iniciais da década de 1990 apresentavam condições ideais 

para insurreições populares ou estudantis, após o impeachment houve 

momentos em que perdurou a desmobilização. A luta reivindicativa ao mesmo 

tempo em que é capaz de causar impactos políticos relevantes, o seu caráter 

reformista acaba se impondo quando o movimento social que a encabeça não 

possui uma orientação revolucionária. É nesta hora que o declínio dos ideais 

socialistas se faz sentir, pois o ME é dirigido por grupos políticos ligados aos 

partidos que seguem estes ideais.  

O ME segue o movimento da sociedade, é vulnerável a ela, esta 

plasticidade é o seu maior trunfo, mas ele deve ter um norte e no “Fora Collor” 

este norte foi a luta antineoliberalismo. Para muitos movimentos sociais 

vinculados às classes dominadas, conforme os supracitados, a luta 

antineoliberalismo revelava os conflitos entre capital e trabalho, logo, expressava 

uma feição anticapitalista também e, neste sentido, revolucionária. Mas no caso 

do ME, pelas particularidades já expostas, entre elas a de ser um movimento 

policlassista em que os estudantes não estão diretamente vinculados ao mundo 

do trabalho, sofrendo indiretamente as consequências das tensões entre capital 

e trabalho, a luta contra o neoliberalismo era o seu fim último visto que não 

expressava uma feição anticapitalista como para os movimentos sociais 

mencionados anteriormente.  

O maior desafio do ME, o de representar a todos os estudantes sem 

exceção e ainda assim, encaminhar uma luta crítica e combativa, também o torna 

um objeto de pesquisa complexo. Dissemos que o maior trunfo do ME é a sua 

plasticidade, isto é, um movimento de fácil mobilização, capaz de tomar a frente 

em protestos e constantemente assume este lugar. Não por acaso o ME foi 

protagonista no “Fora Collor”. Mas esta característica também coloca um 

impasse para o ME, pois o que leva os estudantes às ruas não são 

necessariamente pautas revolucionárias. Os estudantes possuem um 

comportamento contestador, mas frequentemente este comportamento está 

atrelado aos questionamentos contraculturais e estes, por si só, não são capazes 

de abalar os pilares da ordem social vigente. Por isso, quando os estudantes 
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saíram às ruas contra o projeto neoliberal pedindo o impeachment de Collor, 

consideramos um salto do ponto de vista da conscientização política, pois a 

crítica a este projeto ultrapassava as pautas de caráter contracultural. Neste 

sentido, provocaram impactos políticos relevantes, ainda que não ameaçassem 

o sistema de reprodução do capital. 

Assim, entendemos que, ao classificarmos a luta estudantil contra o 

projeto neoliberal como sendo uma luta revolucionária, estamos analisando o 

ME de acordo com as condições postas no contexto dos anos 1990. Desta forma, 

não impomos ao ME uma condição não revolucionária apenas porque suas 

reivindicações não se referiam, necessariamente, a uma luta anticapitalista. 

Adotar esta interpretação seria o mesmo que afirmar que os movimentos sociais 

de questão específica não integram as lutas de resistência ao sistema do capital, 

o que não é verdadeiro. Neste sentido, o esforço desta tese consiste em 

demonstrar os limites do ME com o fim de compreender suas ações, suas 

particularidades, seu papel como movimento social. 

A luta estudantil, como toda luta reivindicativa, só pode ganhar um 

contorno revolucionário quando possui orientação ideológica, o que não é uma 

tarefa fácil nos dias atuais para os grupos de esquerda presentes no ME. 

Vejamos agora alguns conceitos da teoria marxiana que nos auxiliam a 

compreender a relação conflituosa ente capital e trabalho cuja saída remete à 

retomada dos ideais socialistas.  

 

1.2. A centralidade do trabalho como elemento essencial para as 

lutas de resistência ao sistema do capital 

 

O Estado burguês, que se revela a base de sustentação do sistema do 

capital, deve ser alvo da luta do proletariado que para acabar com a relação de 

subordinação do trabalho ao capital deve construir uma nova sociedade e um 

novo Estado. Esta nova sociedade seria o comunismo onde a divisão em classes 

não faria mais sentido visto que as classes sociais já não existiriam. Mas para 

chegar neste estágio avançado da luta de classes o proletariado tem que 

percorrer um caminho bastante longo. 

Em sua obra maior, O Capital, Marx inicia a investigação sobre o modo de 

produção capitalista por meio da categoria mercadoria. Marx estabelece uma 
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distinção entre valor de uso e valor de troca, por conseguinte, entre trabalho 

“vivo” e trabalho “morto”145. O valor de uso é algo intrínseco ao corpo da 

mercadoria, logo, este seu caráter “não depende do fato de a apropriação de 

suas qualidades úteis custar muito ou pouco trabalho aos homens” (MARX, 

2017, p. 114). Em contrapartida, o valor de troca, enquanto algo que muda 

constantemente no tempo e no espaço, algo casual e relativo, portanto, “aparece 

inicialmente como a relação quantitativa, a proporção na qual valores de uso de 

um tipo são trocados por valores de uso de outro tipo” (MARX, 2017, p. 114).  

Na sociedade capitalista, o valor de troca passa a regular as relações de 

troca à medida que “a abstração dos seus valores de uso é justamente o que 

caracteriza a relação de troca das mercadorias. Nessa relação, um valor de uso 

vale tanto quanto o outro desde que esteja disponível em proporção adequada” 

(MARX, 2017, p. 115). Assim, ao lado desta diferenciação entre valor de uso e 

valor de troca, a propriedade que é comum às mercadorias é o fato de serem 

produto do trabalho. No entanto, como na sociedade capitalista o valor de troca 

se sobressai ao valor de uso, logo, os produtos do trabalho se encontram 

abstraídos dos seus componentes que fazem dele valor de uso, que lhe atribuem 

caráter de utilidade. Desaparecem também as diferenciações entre os diversos 

tipos de trabalho e as mercadorias tornam-se produtos do trabalho humano em 

geral. 

 

Consideremos agora o resíduo dos produtos do trabalho. Deles 
não restou mais do que uma mesma objetividade 
fantasmagórica, uma simples amorfa [Gallerte] de trabalho 
humano indiferenciado, i. é., de dispêndio de força de trabalho 
humana, que não leva em conta a forma desse dispêndio. Essas 
coisas representam apenas o fato de que em sua produção foi 
despendida força de trabalho humana, foi acumulado trabalho 
humano. Como cristais dessa substância social que lhes é 
comum, elas são valores — valores de mercadorias. Na própria 
relação de troca das mercadorias, seu valor de troca apareceu-
nos como algo completamente independente de seus valores de 
uso. (MARX, 2017, p. 116). 
 

                                                           
145 “Por isso, é importante ressaltar que há em Marx a distinção e a íntima inter-relação de 
trabalho útil-concreto (nützliche-konkrete Arbeit) (positivo) - "trabalho vivo" - que produz valor de 
uso (produto utilizável), indispensável à produção e reprodução humana, com trabalho abstrato 
(abstrakte Arbeit) (negativo) - "trabalho morto' "trabalho pretérito" -, contido nas mercadorias, 
cujo principal fim é a criação de mais-valia, a valorização do valor, a reprodução e 
autovalorização do capital”. (CHAGAS, 2011 p. 63) 
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O trabalho útil, concreto é aquele que produz o que é necessário à 

satisfação das necessidades humanas. Marx em Manuscritos Econômico-

Filosóficos, descreve o trabalho como um ato histórico que possibilita a 

humanização do homem, o ser genérico.  

 
O animal é imediatamente um com sua atividade vital. Não se 
distingue dela. É ela. O homem faz da sua atividade vital mesma 
um objeto da sua vontade e da sua consciência. (...) A atividade 
vital consciente distingue o homem imediatamente da atividade 
vital animal. Justamente, e só por isso, ele é um ser genérico. 
Ou ele somente é um ser consciente, isto é, a sua própria vida 
lhe é objeto, precisamente porque é um ser genérico. (MARX, 
2004, p. 84-85). 

 

O trabalho enquanto atividade livre e consciente em que o homem 

transforma a natureza e a si mesmo, é uma atividade orientada para um fim 

determinado. Na elaboração do mundo objetivo o homem se confirma como ser 

genérico, se confirma produzindo universalmente e reproduzindo a natureza 

inteira, fazendo dela o seu corpo inorgânico.  

 
O objeto do trabalho é, portanto, a objetivação da vida genérica 
do homem: quando o homem se duplica não apenas na 
consciência, intelectualmente, mas operativa, efetivamente, 
contemplando-se, por isso, a si mesmo num mudo criado por ele. 
(MARX, 2004, p. 85). 
 

Na sociedade capitalista o trabalho assume a forma de trabalho abstrato, 

fetichizado e alienado em que sua finalidade é a produção de mercadorias e de 

valorização do capital, gerando mais-valia. O trabalho deixa de ser condição 

primeira da realização humana e torna-se o meio pelo qual o homem 

simplesmente garante a sua existência. O produto do trabalho não pertence mais 

ao trabalhador, ocorre um estranhamento do trabalhador em relação ao seu 

objeto que lhe aparece alheio; quanto mais riqueza produz, mais pobre fica; a 

efetivação do trabalho nada mais é do que a desefetivação do homem. 

 
Na medida em que o trabalho estranhado 1) estranha do homem 
a natureza, 2) e o homem de si mesmo, de sua própria função 
ativa, de sua atividade vital; ela estranha do homem o gênero 
humano. Faz-lhe da vida genérica apenas um meio da vida 
individual. Primeiro, estranha a vida genérica, assim como a vida 
individual. Segundo, faz da última em sua abstração um fim da 
primeira, igualmente em sua forma abstrata e estranhada. 
(MARX, 2004, p. 84). 
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O estranhamento se mostra tanto no resultado do trabalho quanto no ato 

de produção, na própria atividade produtiva em que o trabalhador estranha a si 

mesmo, negando-se no trabalho em vez de afirmar-se nele. Nestas 

circunstâncias, o trabalho torna-se um fardo ao trabalhador, uma atividade 

penosa na qual não se reconhece, é exterior a ele.  

 
Finalmente, a externalidade do trabalho aparece para o 
trabalhador como se o trabalho não fosse seu próprio, mas de 
um outro, como se o trabalho não lhe pertencesse, como se ele 
no trabalho não pertencesse a si mesmo, mas a um outro. 
(MARX, 2004, p. 83).  

 

O homem torna-se estranho ao próprio homem, ao gênero humano. 

Portanto, as relações estabelecidas entre os produtores tomam a forma de 

relações entre produtos do trabalho, passa a ser uma relação entre coisas. Marx 

denomina isto de fetichismo da mercadoria. 

 
O caráter misterioso da forma-mercadoria consiste, portanto, 
simplesmente no fato de que ela reflete aos homens os 
caracteres sociais de seu próprio trabalho como caracteres 
objetivos dos próprios produtos do trabalho, como propriedades 
sociais que são naturais a essas coisas e, por isso, reflete 
também a relação social dos produtores com o trabalho total 
como uma relação social entre os objetos, existente à margem 
dos produtores. É por meio desse quiproquó que os produtos do 
trabalho se tornam mercadorias, coisas sensíveis-
suprassensíveis ou sociais. A impressão luminosa de uma coisa 
sobre o nervo óptico não se apresenta, pois, como um estímulo 
subjetivo do próprio nervo óptico, mas como forma objetiva de 
uma coisa que está fora do olho. No ato de ver, porém, a luz de 
uma coisa, de um objeto externo, é efetivamente lançada sobre 
outra coisa, o olho. Trata-se de uma relação física entre coisas 
físicas. Já a forma-mercadoria e a relação de valor dos produtos 
de trabalho em que ela se representa não guardam, ao contrário, 
absolutamente nenhuma relação com sua natureza física e com 
as relações materiais [dinglichen]que derivam desta última. É 
apenas uma relação social determinada entre os próprios 
homens que aqui assume, para eles, a forma fantasmagórica de 
uma relação entre coisas. (MARX, 2017, p. 147) 

 

O caráter fetichizado da mercadoria mascara as relações sociais 

existentes entre os trabalhos individuais e o trabalho total e passam a ser tidas 

como relações entre objetos coisificados. Este fenômeno Marx denominou de 

reificação. 
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O homem, alienado dos meios de produção e do produto de seu trabalho, 

alienado de si mesmo e dos outros homens, encontra-se numa situação de 

submissão ao sistema do capital no qual o capitalista explora ao extremo a força 

de trabalho a fim de gerar mais-valia. Contudo, esta condição de exploração do 

trabalhador também cria as bases para sua revolta, pois é no modo de produção 

capitalista que o proletariado surge como classe e enquanto tal pode confrontar 

a burguesia. Os trabalhadores necessitam passar por um processo de educação 

revolucionária para que possam se organizar para por fim à dominação do 

sistema do capital. Por meio de uma educação revolucionária é possível a 

criação de um projeto alternativo de caráter emancipatório que recupere o 

trabalho enquanto atividade livre e autônoma em que o trabalhador não esteja 

mais separado dos meios de produção nem do produto do seu trabalho.  

No sistema capitalista a classe burguesa é quem detém a hegemonia, 

controlando a sociedade em todas as suas esferas (política, social, econômica) 

e a disputa pela hegemonia entre as classes sociais se dá no âmbito da 

sociedade civil (GRUPPI, 1978). No Manifesto, Marx e Engels (2017, p. 66) 

alertavam para a dinamicidade da burguesia que “não pode existir sem 

revolucionar permanentemente os instrumentos de produção, por conseguinte, 

as relações de produção e, desse modo, todas as relações sociais”. Marx e 

Engels previam aquilo que Mészáros (2011) chamou de “incontrolabilidade do 

capital”, um sistema que está inevitavelmente direcionado à expansão e que 

cada vez mais encontra meios de ampliar sua dominação e reprodução 

sóciometabólica, se apropriando das alternativas de resistência (por exemplo, o 

discurso ecológico em torno da sustentabilidade, entre outros).  

Se a luta de classes é uma luta política, se os movimentos sociais atuam 

na sociedade civil reivindicando pautas específicas, se a educação 

revolucionária é o primeiro passo para a organização política e se defendemos 

uma concepção de emancipação política e humana, baseada no ideário 

marxiano, podemos concluir que por meio de uma práxis política que desvende 

as contradições inerentes ao sistema do capital é possível a formação de uma 

consciência que desnaturalize a forma de sociabilidade na qual vivemos.  

 Segundo Marx e Engels (2007), a consciência é um produto social.  
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A consciência [Bewusstsein] não pode jamais ser outra coisa do 
que o ser consciente [bewusste Sein], e o ser dos homens é o 
seu processo de vida real. (...) os homens, ao desenvolveram 
sua produção e seu intercâmbio materiais, transformam 
também, com esta sua realidade, seu pensar e os produtos de 
seu pensar (...) não é a consciência que determina a vida, mas 
a vida que determina a consciência. (MARX; ENGELS, 2007, p. 
94).  

 

Rompendo com a tradição idealista, Marx e Engels (2007) constroem sua 

teoria partindo do homem real, da vida prática, “da terra ao céu”. Por isso, 

afirmam que a consciência é determinada pela vida e que somente a 

transformação da vida material é que possibilita também novas formas de 

pensamento e de agir. 

Iasi (2007) descreve as formas de consciência. A primeira forma seria a 

alienação em que o indivíduo naturaliza o mundo em que vive e as relações 

sociais, não as concebendo como produtos históricos e que podem ser alteradas. 

A segunda forma é a consciência para si ou de reivindicação, consistindo na 

percepção pelo indivíduo das contradições do sistema capitalista. Esta 

percepção pode gerar uma fase inicial de superação da alienação e abre 

caminho para a passagem do indivíduo para a formação de grupos ou de 

movimentos sociais, possibilitando a ação coletiva. Neste estágio da formação 

da consciência é que se daria as condições de revolta e possível transformação 

da sociedade. Porém, em vez de evoluir no sentido de superação da alienação 

e possibilidade de revolução, pode desembocar em corporativismo, em 

burocratização, reforçando aquilo que se pretendia negar. 

Iasi (2007) afirma que a consciência que não ultrapassa o âmbito da 

alienação é a consciência pequeno-burguesa. Historicamente, a pequena-

burguesia não ocupa uma posição demarcada no processo produtivo, oscilando 

entre as duas classes fundamentais do modo de produção capitalista: burguesia 

e o proletariado. Em A Ideologia Alemã, Marx e Engels (2007, p. 57) referem-se 

ao surgimento da burguesia e da pequena burguesia, a primeira com origem no 

desenvolvimento e expansão do comércio e da manufatura e a segunda com 

concentração nas corporações de ofício que não recebiam nenhum estímulo 

para ampliar a produção, permanecendo o capital estável. A burguesia nascente 

concentrava-se nas “cidades marítimas” por conta do comércio, enquanto a 
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pequena burguesia concentrava-se nas cidades fabris. (MARX; ENGELS, 2007 

p. 59).  

Para Lukács (2003, p. 156), o caráter incerto da pequena burguesia, assim 

como do campesinato, era devido à sua “existência não ser fundada 

exclusivamente sobre sua situação no processo de produção capitalista, mas 

estar indissoluvelmente ligada a vestígios da sociedade dividida em 

estamentos”. Em linhas gerais, à pequena burguesia não interessa a superação 

de si mesma ou a construção/transformação da sociedade como um todo; é uma 

classe que luta pelos seus interesses e objetivos, oscilando entre a burguesia e 

o proletariado uma vez que não está isolada da luta de classes. Para que a 

pequena burguesia possa assumir um papel ativo na história, os seus interesses 

e objetivos devem coincidir com os interesses e objetivos de uma das classes 

fundamentais do capitalismo.  

É justamente esta posição ocupada pela pequena burguesia na luta de 

classes que favorece ações coletivas de tipo não revolucionário ou reacionário 

como por exemplo o fascismo italiano, um movimento que canalizava as 

reivindicações do movimento rebelde pequeno burguês que se colocava contra 

o capital e contra o proletariado. A divisão da sociedade em classes se ancora 

na ideia de ascensão social uma vez que na sociedade feudal o indivíduo que 

nascesse servo, morreria servo, ao passo que na sociedade de classes a 

ascensão social poderia ser alcançada, segundo o ideal burguês. A pequena-

burguesia busca ascender socialmente, confiando no projeto burguês, mas 

conforme o desenvolvimento das relações sociais no modo de produção 

capitalista, o risco de sofrer um processo de proletarização é iminente, 

especialmente nos momentos de crise econômica.  

Este parêntese ajuda-nos a compreender o papel da pequena-burguesia 

na luta de classes e, por conseguinte, dos movimentos sociais atrelados a esta 

classe social como o ME. A clássica interpretação sobre o caráter de classe do 

ME, bem como a caracterização da categoria juventude e do movimento 

estudantil foi feita por Marialice Foracchi em dois trabalhos: O estudante e a 

transformação da sociedade brasileira (1977) e A juventude na sociedade 

moderna (1972). Por se tratar de trabalhos clássicos nos estudos sobre 

movimento estudantil e juventude, vale a pena refletirmos sobre alguns 

apontamentos feitos pela autora. 
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1.3. O caráter de classe do ME e as formas de manifestação da 

juventude 

 

Em A juventude na sociedade moderna, Foracchi (1972) inicia sua análise 

sobre o comportamento da juventude do ponto de vista social e político, 

desvendando os conflitos de gerações entre as categorias de jovem e adulto, 

buscando compreender as bases de contestação da juventude e, por 

conseguinte, o movimento estudantil. Compartilhamos do pensamento da autora 

de que a juventude e os movimentos a ela vinculados contêm as contradições 

da sociedade e enquanto categoria social e histórica é possível pensar numa 

consciência jovem. Ao estabelecer este “tipo” de consciência, abre-se um campo 

para investigar suas particularidades e características. 

É primordial compreender os movimentos de jovens como contraculturais, 

isto é, contestadores de uma concepção de mundo adulto que repudiam. Esta 

tensão em relação ao mundo adulto é característica da juventude na sociedade 

moderna em que a transição da condição de jovem para a condição de adulto se 

dá de forma turbulenta “devido à complexidade das formas de organização 

social, à variedade das alternativas de vida que se oferecem para o jovem, (...) 

às incertezas quanto ao próprio destino pessoal etc”. (FORACCHI, 1972, p. 23). 

A continuidade das gerações representa a preservação da ordem cultural e moral 

e os conflitos que decorrem deste processo são sintomáticos. De acordo com 

Foracchi (1972, p. 27), estes conflitos que se expressam na forma de rebelião e 

de contestação fazem parte de um padrão em que as gerações se repetem de 

modo quase idêntico. Assim, a rebelião não é por si só responsável pela 

descontinuidade das gerações ou por inaugurar uma outra forma de concepção 

de mundo, mas é a rejeição dos jovens aos padrões de institucionalização e 

socialização. 

 

É necessário esclarecer o conteúdo dessa rejeição. Ela não se 
efetua em nome de valores desconhecidos, de normas originais 
ou de um estilo que ainda não encontrou seu nome. Nesse 
momento, os valores em presença se entrecruzam e se 
mesclam. Não se poderia tomar todo o processo de socialização 
como irrelevante. O que se pretende, exatamente, é exaltar a 
sua relevância. A rebeldia contra a coação externa das normas 
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é, talvez, uma maneira de interiorizar os valores que impõem as 
normas. É em nome de valores básicos, de normas 
fundamentais da convivência humana, de atributos essenciais 
da vida em sociedade, tão essenciais que foram desgastados 
pela própria vida em sociedade, que os rebeldes se insurgem. 
(FORACCHI, 1972, p. 29). 

 

Para Foracchi (1972, p. 30), a rebeldia dos jovens, muitas vezes encarada 

pela sociedade como uma “bizarrice” ou “extravagância”, não pode 

simplesmente ser contida por novas formas de socialização ou 

institucionalização, pois, na realidade, a condição humana não consegue mais 

se ajustar ao sistema. “Crescer e tornar-se adulto” são tarefas difíceis em nossa 

sociedade a qual há desperdício de potencial humano, “incapaz de ser 

criadoramente absorvido pelo sistema social, e a juventude é parcela 

considerável deste potencial”. Esta condição de marginalização, de 

“disponibilidade social” da juventude, embasa o seu comportamento de ruptura 

através de períodos de crise que ocorrem durante esta fase da vida. Para a 

autora, essas crises intermitentes em que o jovem não aceita o mundo adulto 

que lhe é imposto, podem abrir possibilidade de questionamento não apenas do 

estilo de vida adulto, mas do próprio modo de existir socialmente. 

 

O conflito das gerações desloca-se para o plano da sociedade e 
polariza-se numa proposição aberta que também transcende 
jovens e adultos e que se resume em aceitar o sistema, 
usufruindo as oportunidades de vida com que ele acena ou em 
rejeitar o sistema, tentando reconstruí-lo total ou parcialmente, e 
realizando-se pessoalmente nesse esforço de reconstrução. 
(FORACCHI, 1972, p. 30) 

 

A ideia de rejeição do sistema é analisada pela autora como uma 

dimensão da crise da juventude. O jovem tem a liberdade de escolha em relação 

ao seu futuro, tarefa bastante difícil, como dissemos. Mas nem sempre escolhe 

que rotina seguir para o enquadramento na vida adulta, preferindo rejeitá-la. 

Foracchi (1972) denomina esta rejeição (“escolher não escolher”) de alienadora 

uma vez que é a rejeição de si mesmo e se constitui como forma de permanecer 

à margem do sistema, sem disposição para enfrentá-lo. Assim, a autora procura 

diferir o comportamento alienado do comportamento radical. Ao contrário do 

comportamento alienado em que a recusa dos padrões não passa de oposição 

abstrata, no comportamento radical esta recusa se explicita no reconhecimento 
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de que a crise na sociedade afeta a todos de um modo geral e o jovem passa a 

reconhecer os indivíduos afetados por esta crise (negros, operários, povos 

oprimidos etc). 

 

Tal tipo de rejeição é singular na medida que se desloca das 
opções formais para os agentes humanos. A ligação mais 
profunda e determinante se estabelece não com a carreira, com 
o futuro pessoal de ramos graduados e regulamentados pela 
sociedade, mas com as pessoas. Tal decisão não possui, 
originalmente, um embasamento político, embora possua 
significação política. A vinculação partidária ou ideológica é um 
resultado dessa decisão e não uma condição para que ela seja 
assumida. Em termos mais amplos, poderíamos caracterizá-la 
como a apreensão totalizante das contradições existentes no 
sistema social, ou, como preferem alguns, a internalização no 
plano da consciência, ramificando-se para o plano da ação, da 
dimensão alienante, constitutiva da realidade capitalista. 
(FORACCHI, 1972, p. 35) 

 

Podemos dizer que, o chamado comportamento radical resulta da 

identificação com o grupo ao qual Iasi (2007) se refere e que possibilita avançar 

no processo de formação da consciência. Os jovens estudantes se reconhecem 

enquanto grupo à medida em que compartilham afinidades de origem social, de 

interesses e a vivência universitária que lhe proporcionam condições favoráveis 

à mobilização e à participação política, a despeito do caráter fluido do movimento 

estudantil dado pela transitoriedade desta etapa da vida do jovem em que os 

interesses se modificam com frequência e as lideranças também não são 

estáveis, o que contribui para o caráter esporádico de suas manifestações.  

Em relação ao processo de formação da consciência jovem, a 

possibilidade de avanço ocorre também através de uma ampliação da 

compreensão da crise da sociedade que atinge também outros grupos de 

indivíduos. Logo, a dimensão alienante que constitui a sociedade capitalista é 

internalizada pelo jovem que passa a compreender o caráter histórico dos 

processos de socialização e internalização que ditam as normas e a cultura que 

devem ser retransmitidas garantindo a continuidade das gerações. Conforme 

enunciado pela autora, este desvendamento da realidade pelo jovem possui 

significação política, embora não tenha embasamento político. Isto demonstra 

que o movimento de jovens, considerando sua propensão à crítica e à recusa 

dos padrões sociais e culturais impostos, pode provocar impactos políticos 
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quando se organiza como movimento social; é o caso do ME. O pensamento da 

autora nos auxilia a compreender as causas do radicalismo da juventude, até 

mesmo a vinculação partidária ou ideológica dos jovens que pode se dar como 

consequência dos aspectos políticos que decorrem da sua recusa ao mundo 

adulto. Assim, é possível compreender, em certa medida, o ingresso dos jovens 

na militância política, mas não a opção por determinados partidos, pois isto nos 

levaria a analisar os estudantes como indivíduos em suas particularidades e não 

o movimento estudantil.  

A base do comportamento alienado e do comportamento radical é a 

mesma: a crise da sociedade, em suas várias vertentes, que coloca os jovens 

numa condição de marginalidade e de vulnerabilidade diante da impossibilidade 

de dar prosseguimento às carreiras escolhidas. O foco da análise de Foracchi 

(1972) são os estudantes universitários, classificados como uma categoria de 

jovens privilegiada, provenientes das camadas mais favorecidas “para os quais 

se abrem todas as possibilidades de enriquecimento material e intelectual que a 

sociedade pode proporcionar” (p. 37). Assim sendo, o radicalismo contestador 

dos jovens estudantes se daria quando passam a confrontar e criticar o sistema 

“por admitir uma possibilidade de realização ainda não concretizada pelo 

mesmo” (p. 37).  

 

A história do regime político capitalista tem sido a história do 
advento político da juventude. Em cada país que se desenvolve 
o sistema capitalista de produção, os jovens assumem 
importância crescente no campo da ação política para instaurar-
se ou durante o seu desenvolvimento, o capitalismo transforma 
de maneira tão drástica as condições da vida dos grupos 
humanos que a juventude se torna rapidamente elemento 
decisivo dos movimentos sociais, em especial das correntes 
políticas de direita e de esquerda. (IANNI, 1968, p. 225 APUD 
PAULA, 2009, p. 35) 

 

Em O estudante e a transformação da sociedade brasileira, Foracchi 

(1977) dimensiona este radicalismo contestador ao analisar as ações 

reivindicativas dos estudantes que se referem aos padrões e ao projeto de 

carreira, enfatizando as limitações destas ações devido ao caráter de classe 

pequeno-burguês dos estudantes. O projeto de carreira, iniciado pela formação 

universitária, segundo a autora, é o meio pelo qual os estudantes realizarão as 

aspirações de ascensão social vinculadas à sua classe. Neste sentido, as 
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reivindicações estudantis (falta de professores, infraestrutura, moradia, auxílios 

diversos etc) constituem um comportamento de rebeldia e indignação por não 

terem atendidas as possibilidades de concretização do projeto de carreira pela 

universidade. Esse limite às ações estudantis dado pelo caráter de classe pode 

ser superado quando o estudante passa a se manifestar socialmente por meio 

do ME. 

 

Não se trata apenas, como pretendem alguns, de explicá-lo por 
um desligamento de interesses (como se o jovem estudante não 
tivesse interesses concretos para defender), de um alheamento 
ou mesmo de uma marginalização passiva (como se fosse inerte 
diante da sociedade que o constitui e dos grupos que o 
manipulam) mas – pelo contrário – de deixar claro que o 
desvinculamento do estudante pressupõe uma reformulação de 
valores, um equacionamento da experiência, uma redefinição de 
interesses, enfim o empenho de globalizar a perspectiva e 
nortear concretamente a ação. (FORACCHI, 1977, p. 221) 

 

O objetivo de Foracchi (1977) é caracterizar os níveis e as condições em 

que as reivindicações estudantis podem se converter em força transformadora. 

Por meio de uma interpretação sobre as características da pequena-burguesia, 

próxima dos autores mencionados anteriormente, Foracchi (1977) argumenta 

que a condição de assalariada desta classe social a vincula à classe 

trabalhadora, por um lado, e à experiência acumulada e à visão histórica das 

classes dominantes, em termos de dependência e subordinação, de outro. No 

âmbito da luta de classes, a pequena-burguesia deve se aliar à classe 

trabalhadora ou à burguesia e, com frequência se coloca ao lado desta última a 

fim de evitar os riscos da proletarização, tendo em vista sua condição de 

assalariada e não perder os direitos e benefícios assegurados pela sua situação 

de dependência e subordinação frente às classes dominantes. Para a autora, 

esta condição ambígua da pequena-burguesia permite conceber possíveis 

formas de radicalização das suas ações reivindicativas que podem se 

concretizar como ações revolucionárias e o ME é a maior expressão desta 

possibilidade146.  

                                                           
146 “Por outras palavras, a ação do estudante só adquire uma amplitude societária sob condições 

de estar conjugada com a ação das demais forças sociais de renovação, que se manifestam na 
sociedade brasileira. Somente na medida em que a ação do estudante estiver identificada com 
um processo renovador, já em curso, é que ela poderá revestir-se de conotação ‘revolucionária’”. 
(FORACCHI, 1977, p. 294) 
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Segundo Foracchi (1972, p. 74), o ME resulta da confluência de três 

fatores. O primeiro deles, a problemática da juventude, constitui seu 

embasamento fundamental e permanente. Os jovens têm a necessidade de 

autoexpressão e de independência e isto marca seu comportamento de rebelião, 

de recusa aos padrões sociais determinados. Porém, esta recusa não significa 

ruptura, apenas um não enquadramento ou uma vontade de “fazer diferente”. 

Esta problemática é agudizada na vida universitária. 

 

Abrem-se horizontes de participação que são novos pelas 
oportunidades que o jovem encontra de conviver com outros que 
compartilham dos seus problemas envolvendo-se, assim, na 
busca comum das alternativas desejadas, criando 
compromissos semelhantes com a condição que, no momento, 
define suas vidas e que é a condição de jovem. (FORACCHI, 
1972, p. 74-75) 

 

O segundo fator apontado pela autora se refere à crise institucional da 

universidade em que o jovem se depara com uma instituição conservadora em 

sua organização administrativa, em relação aos professores, aos conteúdos 

ensinados, à gestão etc. Esta é a raiz da contestação da universidade que faz 

com que o jovem canalize suas insatisfações na participação política através do 

movimento estudantil. É importante ressaltar que a autora analisa a universidade 

na década de 1960 em que o debate principal entre os estudantes era a reforma 

universitária, a proposta de instituir o fim do sistema de cátedra vitalícia, 

expansão de vagas, participação estudantil etc. Muitas destas questões foram 

superadas, como o sistema de cátedra vitalícia, e outras foram atualizadas. 

Ainda assim, é interessante observar que, conforme dissemos no primeiro 

capítulo, a UnB foi a primeira universidade a romper com o sistema de cátedra 

vitalícia e a dedicar-se à pesquisa científica. Não por acaso, os militares, em seu 

intuito de acabar com a subversão entre os estudantes, atacaram a única 

universidade que avançava no sentido da real modernização dessa estrutura. 

Não por acaso também, podemos dizer, que estas mudanças realmente estavam 

no cerne da mobilização estudantil que se efetivava com base na crítica à 

estrutura arcaica das universidades.  

Foracchi (1972, p. 75) destaca que os estudantes não têm condições de 

questionar diretamente a sociedade e exercer pressão sobre o poder. Porém, 
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são afetados pelas contradições sociais e para agirem sobre elas devem 

construir suas reivindicações considerando que a crise da universidade é parte 

da crise do sistema. Foracchi (1972) analisa que existe o viés institucional para 

sanar alguns problemas da universidade, dando um aspecto normativo à luta 

estudantil. Entretanto, quando tais problemas extrapolam o âmbito institucional, 

a luta estudantil passa a ter uma orientação política e ideológica, transferindo-se 

em uma luta contra o sistema.  

O terceiro fator seria o questionamento dos estudantes em relação ao 

modelo de educação dominante a partir da contestação do tipo de ensino que 

desencadeia a formação do estudante de acordo com certa concepção. Nos 

documentos estudantis, a área de Ciência e Tecnologia sempre foi debatida 

pelos estudantes por se tratar de uma área estratégica para a economia e o 

desenvolvimento do país. Por isso, os estudantes preocupavam-se com o tipo 

de formação oferecida nestes cursos. Já nas áreas humanísticas o problema da 

formação relacionava-se a não incorporação deste profissional pela sociedade 

devido às limitações ocupacionais desta carreira, fazendo com que os 

estudantes passassem a questionar os conteúdos destas áreas por sua 

abstração e, consequentemente, pela dificuldade em aplicá-los à realidade 

efetiva. Deste modo, segundo a autora, a impossibilidade de realizar-se 

profissionalmente, não apenas na área humanística, pode prolongar o 

comportamento contestador do jovem, prolongando também esta fase da vida. 

A juventude passa a ser um estilo de vida visto que o jovem passa a se encontrar 

impossibilitado de realizar a condição adulta. “O jovem, nessas condições, se 

assume como adulto contestador”. (FORACCHI, 1972, p. 77). 

A respeito desta colocação da autora, vale ressaltar a importância política 

e ideológica da área tecnológica para os governos por se tratar de uma área 

ligada à indústria, mas principalmente, por corresponder a um tipo de formação 

técnica, normalmente distante de reflexões críticas sobre a sociedade. Assim, o 

incentivo em pesquisa, em abertura de cursos para estas áreas sempre foi muito 

maior do que para a área de humanidades. Isto toma uma proporção mais ampla 

nos dias de hoje. 

 

Os valores liberais influenciaram o debate sobre a questão 
universitária ainda em outro aspecto importante: fortaleceram as 
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críticas à tradição bacharelesca de nossas universidades e, mais 
especificamente, ao elevado número de estudantes 
matriculados em cursos de humanidades, superior às vagas 
destinadas às áreas científicas e tecnológicas. Os técnicos com 
formação em economia, cuja opinião ganhou muito peso nos 
regimes militares, enfatizavam a importância de inverter essa 
tradição e aumentar a proporção de estudantes das áreas de 
ciência e tecnologia, a fim de atender às necessidades da 
indústria, das atividades produtivas e da máquina do Estado. A 
ênfase no ensino técnico, em detrimento da tradição humanista, 
seria acompanhada, naturalmente, da devida priorização de 
gastos. (MOTTA, 2014, p. 74) 

 

O movimento estudantil é uma manifestação particular do movimento da 

juventude. O fundamento organizativo do ME deriva do seu sentido comunitário, 

das afinidades e interesses partilhados entre os estudantes. Ainda que os 

estudantes possuam origens de classe diferentes, a universidade é uma 

instituição burguesa que funciona como “aparelho ideológico do estado” e como 

toda instituição escolar também possui formas de transgressão. O ME é um dos 

meios pelos quais essa transgressão pode ser encaminhada. As reivindicações 

estudantis são diversas e possuem um caráter amplo de crítica ao próprio 

sistema. O ME não é um movimento que disputa o poder, mas seu poder 

contestatório é inegável, conforme tentamos demonstrar. 

Já dissemos que o desafio do ME é representar estudantes de diversas 

classes sociais e orientações políticas. Por isso, é necessário analisar a posição 

que o ME ocupa enquanto movimento social na dinâmica da luta de classes 

quando assume posições político-ideológicas, incorpora certas lutas e constrói 

certas alianças que, necessariamente, o aproximam ou afastam de determinada 

classe social.  

 

A análise da composição dos ativistas diz de onde vêm as 
pessoas que se engajam em ações de protesto, mas não diz por 
que as ações dessas pessoas devem ser consideradas como 
um elemento de classe. A classe de origem de alguém não é 
garantia de que sua ação seja uma ação de classe. (EDER, 
2001, p. 11) 

 

A tradição do ME na defesa das lutas democráticas que perpassam as 

lutas em torno da universidade, contra as opressões e em solidariedade às 

causas dos trabalhadores, pode classificar a luta estudantil como socialista. 

Entretanto, ainda que o ME tenha uma histórica hegemonia de partidos e grupos 
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de esquerda, o caráter pequeno-burguês do movimento prevalece, dando às 

suas lutas uma conotação reformista por se tratarem de expressões de 

inconformismo ou de rebelião de classe. O sentido do engajamento pequeno-

burguês, segundo Foracchi (1977, p. 239), não é o engajamento revolucionário 

nos moldes clássicos. O estudante possui um “potencial revolucionário” que é 

caracterizado ambiguamente pela transitoriedade da sua condição social cuja 

instabilidade das reivindicações que permeiam as diversas gerações de 

estudantes também é responsável pela vitalidade das suas questões. Ambas 

expressam as ações ambivalentes da pequena-burguesia, demonstrando o 

caráter de classe das ações reivindicativas dos estudantes.  

 

Ao mesmo tempo, - reside nisso o cerne da ambiguidade – é em 
virtude de ser categoria transitória, com ação fragmentada mas 
de sentido transformador que o estudante pode vir a ser uma 
categoria ‘revolucionária’(...) Transformando-se em estudante, o 
jovem é levado a agir e, agindo, torna-se capaz de compreender 
e criar disposições positivas para modificar as condições que o 
transformaram em estudante, impedindo-o porém de sê-lo com 
autonomia: as condições inseridas na problemática da sua 
classe de origem.  (FORACCHI, 1977, p. 241) 

 

A vivência universitária é importante para a formação do comportamento 

contestador dos jovens, pois é a condição de estudante que proporciona formas 

de politização, é o ambiente questionador da universidade que contém estas 

formas de politização que poderão influenciar politicamente, isto é, influenciar na 

decisão pelos estudantes sobre a participação no ME ou sobre a militância 

partidária. A condição da universidade enquanto núcleo de criação e transmissão 

cultural a coloca no centro das contestações estudantis. 

 

A universidade (...). Foi definida pelos estudantes como o 
“microcosmo” da sociedade. Esta definição apresenta uma dupla 
implicação: por um lado, traduz o fato de que o sistema 
universitário reflete as crises da sociedade e, por outro, chama 
atenção para as crises que são inerentes ao próprio sistema 
universitário. (FORACCHI, 1972, p. 43)  

  

Considerando os apontamentos feitos por Marialice Foracchi nestes 

trabalhos, compreendemos que a crítica contracultural, a rejeição e a recusa, 

pelos estudantes, dos padrões culturais e sociais se revestem de significado 
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político quando extrapolam os limites da família, da universidade, da classe 

social. O teor político das reivindicações estudantis aparece quando confrontam 

o mundo adulto e as alternativas que são disponibilizadas sobre seu futuro do 

ponto de vista profissional e sociocultural, quando relacionam a possibilidade de 

sanar os problemas da universidade às mudanças fora da instituição, localizando 

a crise universitária como produto da crise da sociedade, e quando suas ações 

ultrapassam o limite imposto pelo seu caráter de classe em que o estudante seria 

responsável pela ascensão social da sua classe de origem e suas insatisfações 

se baseariam na impossibilidade de concretizar esta ascensão.   

 Em relação às lutas estudantis no período tratado nesta tese, 

identificamos que o seu teor político e, por conseguinte, sua característica 

transformadora, apareceu quando o ME se posicionou contra o projeto 

neoliberal, levantando a bandeira do “Fora Collor”. Por mais que as lutas 

cotidianas mobilizem os jovens, são as pautas políticas que determinam o 

alcance da pressão social de suas manifestações. Por isso, a bandeira “Fora 

Collor” canalizou as reivindicações estudantis, vinculando-as às lutas das 

classes dominadas uma vez que a crítica ao projeto neoliberal se tratava de uma 

crítica às formas de dominação do sistema do capital.   

No “Fora Collor”, o ME assumiu uma luta cuja essência (pequeno-

burguesa) era o combate à corrupção e pela ética na política. Porém, o ME era 

dirigido por partidos de esquerda que caracterizavam o governo Collor como 

antinacional, a favor do capital estrangeiro etc. Ainda que a luta contra a 

corrupção tivesse maior apelo popular, o ME não abandonou a crítica ao 

programa neoliberal do governo, o que refletia sua orientação ideológica e a 

importância dos grupos políticos em nortear suas ações transformadoras.   

 

Os estudantes podem, nessas condições, retirar da sua própria 
vivência de classe elementos para uma possível identificação 
com os objetivos das classes “secularmente oprimidas”. Duas 
razões objetivam essa possibilidade: a) a incorporação de um 
projeto em comum de transformação social que unifica e dá 
coerência aos diferentes estilos de ação e, b) porque, mesmo 
sem reviver a epopeia do proletariado clássico, a pequena-
burguesia sofre a opressão das camadas dominantes, sobretudo 
através das barreiras que estas criam à concretização das suas 
aspirações. A opressão desta camada pelas camadas 
dominantes reveste-se, no processo brasileiro, de 
singularidades tais e atingem áreas tão definidas de participação 
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social que não é estranho que ela venha a identificar-se com 
objetivos “revolucionários”, aspirando à transformação da ordem 
social como um recurso extremo de adaptação. (FORACCHI, 
1977, p. 247) 

 

O caráter revolucionário do ME, considerando-o como movimento social 

de origem policlassista, pode ser definido pela luta contra o neoliberalismo por 

se tratar de uma luta política, nos termos descritos neste trabalho. Não é possível 

determinar este caráter associando o ME ao movimento socialista ou aos 

partidos políticos que o compõem, mas é possível defini-lo nos termos da sua 

ação efetiva, considerando seus limites147.  

 

2. O ME em tempos neoliberais: o que ficou do “Fora Collor”  

  

Após o “Fora Collor” podemos dizer que a mobilização social mais 

significativa envolvendo a juventude foram as “Jornadas de Junho”, ocorridas em 

2013. Foram manifestações contra o aumento das tarifas de transporte público 

realizadas na cidade de São Paulo, lideradas pelo MPL (Movimento Passe Livre). 

Manifestações contra os maus serviços de transporte público já estavam 

acontecendo desde 2003, organizadas pelo MPL, em diversas capitais do país. 

Mas foi a partir das manifestações em São Paulo que o movimento se 

nacionalizou. As manifestações iniciadas em 2003, como a “Revolta do Buzu”, 

em Salvador, sempre contaram com grande contingente estudantil, os 

secundaristas. “Durante as aulas, secundaristas pulavam os muros das escolas 

para bloquear as ruas em diversos bairros, num processo descentralizado, 

organizado a partir de assembleias realizadas nos próprios bloqueios (...)”. 

(MPL-SP, 2013 p. 14 apud TATAGIBA, 2014 p. 47). Tatagiba (2014) analisa que 

o MPL tinha uma estrutura horizontal onde não havia partidos políticos, nem 

eleições para presidente, onde o objetivo era todos terem voz e poder de 

decisão. O MPL proclamava suas origens à esquerda e se colocava como 

apartidário, porém, não era antipartidário, possuindo entre seus quadros 

militantes de partidos políticos. Entretanto, conforme Tatagiba (2014), a partir 

                                                           
147 “A revolução impõe-se, progressivamente, como tarefa e quando os estudantes lutam pela 

Reforma Universitária estão, na verdade e na sua medida, contribuindo para que esse processo 
revolucionário se desenvolva, sob a égide das necessidades de afirmação social de uma 
pequena-burguesia ‘revolucionária’”. (FORACCHI, 1977, p. 252) 
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das manifestações em São Paulo quando o MPL realmente apareceu para todo 

o país e as pautas e as bandeiras partidárias tomaram conta das ruas, houve um 

repúdio aos partidos políticos presentes. Este repúdio tornou-se um dos 

símbolos das “Jornadas de Junho”, capitaneado pela mídia e por setores 

conservadores que queriam despolitizar o movimento. 

O artigo de Tatagiba (2014) em que a autora compara os movimentos 

“Diretas Já”, “Fora Collor” e as “Jornadas de Junho”, suscita questionamentos 

que auxiliam na compreensão do ME dos anos mais recentes. Enquanto que os 

dois primeiros movimentos foram organizados por uma frente supra-partidária 

que, embora houvesse muitas pautas diferenciadas, conseguiu centralizar a luta 

no “voto para presidente” e na “saída do presidente”, respectivamente, nas 

“Jornadas de Junho” os partidos políticos não estiveram envolvidos na 

organização e coordenação das manifestações. A base do MPL era de jovens 

cujas reivindicações remetiam aos “novos” movimentos sociais dos anos 1970 

que lutavam pelas causas das minorias que diziam respeito à luta contra o 

preconceito racial até por melhores condições de vida nas periferias das grandes 

cidades. As “Jornadas de Junho” foram um movimento político que se pretendia 

apolítico, pois se tratava de mudar a sociedade naquelas questões que afetavam 

diretamente a população, como o transporte público, mas sem mudar a ordem 

das coisas haja vista que os manifestantes queriam apenas ser ouvidos e 

atendidos. Proclamando-se sem ideologias, sem partidos, o movimento criava 

as condições para que os protestos fossem direcionados à clássica luta contra a 

corrupção em que a Copa do Mundo, com seus gastos exorbitantes, seria uma 

das bandeiras. Estes protestos não pediam a saída da Presidente Dilma, mas 

seriam co-responsáveis, dois anos depois, pelo seu impeachment visto que este 

processo se deu baseado, novamente, na ética na política e no combate à 

corrupção já defendidos nas “Jornadas de Junho”.    

Nestes breves apontamentos sobre estes protestos recentes reaparecem 

algumas questões as quais já nos referimos como a partidarização, a luta 

anticorrupção, o protagonismo juvenil, a fragmentação das lutas sociais e que 

pretendemos analisar mais detalhadamente neste capítulo para refletirmos sobre 

o ME após o “Fora Collor”.  

As “Jornadas de Junho”, assim como o “Fora Collor” tiveram os jovens 

como protagonistas. Neste último, o ME através das suas entidades foi a direção 



200 
 

do movimento; em contrapartida, no primeiro não houve liderança por parte de 

partidos e movimentos sociais. Assim, é possível afirmar que o ME passa por 

momentos de ascensão e descenso, como todo movimento social, mas também 

é atingido por uma proposta de reconfiguração das lutas sociais em que o 

discurso de esquerda é menosprezado. Afinal, por que a “evolução” das 

manifestações sociais adquiriu este viés apartidário e antipartidário? Como fica 

o ME diante deste quadro de divórcio entre a esquerda e as ruas?  

Ao afirmarmos a existência de uma separação entre os partidos de 

esquerda e as manifestações sociais nos referimos à falta de legitimidade de 

ideais político-ideológicos ligados aos ideais socialistas. A problemática que 

surge a partir desta colocação é a de que as recentes manifestações sociais, ao 

se proclamarem apartidárias e antipartidárias, referem-se somente aos partidos 

de esquerda haja vista que grupos políticos ligados aos partidos e ideais liberais 

ou de direita, como o MBL (Movimento Brasil Livre), geralmente estão na linha 

de frente destes protestos. Portanto, o apartidarismo e o antipartidarismo não 

passam de um discurso ideológico de neutralidade que, em verdade, não se 

sustenta ou só tem validade quando se refere aos partidos de esquerda. Como 

se a suposta instrumentalização dos movimentos sociais fosse realizada 

somente pelos grupos políticos de esquerda. A partidarização não é uma 

problemática nova na análise do ME. Por isso, é importante averiguar os efeitos 

deste discurso sobre a mobilização estudantil. 

Para analisarmos a situação do ME nos dias atuais é preciso refletirmos 

sobre alguns posicionamentos e conceitos filosóficos que têm ancorado este 

discurso ideológico de neutralidade que se expressa no apartidarismo e 

antipartidarismo. Embora esta análise também não nos pareça ser inovadora 

visto que muitos pesquisadores no campo do marxismo têm se debruçado sobre 

estas questões, é essencial pensarmos sobre essa problemática, uma vez que 

afirmamos que depois do “Fora Collor” não houve nenhuma manifestação 

estudantil significativa e com determinadas características. As manifestações 

sociais hoje e o próprio ME assumiram uma roupagem diversificada em 

decorrência da influência ideológica de novos paradigmas. 

Estes novos paradigmas os quais chamamos de “pós-modernos” têm 

raízes nos acontecimentos que marcaram a década de 1960, mais 

especificamente o ano de 1968, e no surgimento dos “novos” movimentos 
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sociais. Estes movimentos sociais foram assim chamados porque 

representavam as lutas das minorias sociais como as mulheres, os negros, a 

comunidade LGBT etc, fazendo aparecer outros sujeitos sociais e outras 

reivindicações que não se relacionavam diretamente com a classe trabalhadora 

e com as causas ditas econômicas. Se o ano de 1848 inaugurou um período de 

revoluções proletárias, emergindo a classe operária como sujeito revolucionário 

por excelência, mais de um século depois, novos sujeitos sociais tomaram conta 

do cenário, emergindo reivindicações diversas daquelas de cem anos antes. Os 

movimentos das minorias sociais cada vez mais foram se fortalecendo, 

desafiando os marxistas mais rigorosos a compreenderem suas exigências e o 

papel dos variados estratos sociais no processo revolucionário. Nos dias atuais, 

este desafio se mantém urgente considerando a pluralidade de movimentos 

sociais, coletivos, grupos políticos que se formam rapidamente e o grande 

número de intelectuais dispostos a interpretá-los. 

 
Nas sociedades capitalistas contemporâneas, frente às 
condições políticas adversas anteriormente apontadas, tornou-
se mais complexo e difícil – mas imperioso – o desenvolvimento 
de um projeto socialista – supondo todos os seus componentes 
indispensáveis (...). Ou seja, tornou-se extremamente 
problemática a consolidação de tal projeto sem que os seus 
principais pressupostos sejam submetidos ao crivo da realidade 
social, às exigências que as necessidades sociais concretas das 
classes põem na abertura do século XXI. Isso implica que, se os 
conteúdos das lutas de classes incorporaram novas mediações 
e novas demandas sociais, a sua forma não pode ser uma mera 
reposição (e repetição) dos meios políticos que correspondiam 
às requisições de uma outra época. Em poucas palavras: as 
formas de lutas para se armar um projeto socialista devem se 
ajustar aos conteúdos atuais das lutas de classes. (BRAZ; 2015, 
p. 67) 

 

O elemento central das chamadas teorias pós-modernas é o sujeito.  

Essas teorias buscam interpretar a realidade individualizando ou 

institucionalizando os problemas sociais e acabam por individualizar também as 

ações de enfrentamento e resolução destes problemas. Conforme José Paulo 

Netto em Pósfácio escrito para o livro Estruturalismo e Miséria da Razão (2010), 

de Carlos Nelson Coutinho, as características principais destas teorias são, em 

linhas gerais, a supervalorização do presente em detrimento do passado, a 

exaltação do relativismo e a dissolução da ideia de verdade e de universal, a 
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pluralidade metodológica. Dentro desta pluralidade metodológica encontram-se 

autores como Foucault, Nietzsche, Freud, Derrida, Deleuze, Heidegger entre 

outros. Os “novos” movimentos sociais consideravam que estes autores eram 

seus porta-vozes, isto é, até então, somente a classe operária tinha sido 

reverenciada como sujeito histórico. Foucault é o melhor exemplo de intelectual 

que pensou sobre essas minorias (presidiários, homossexuais, doentes mentais 

etc).  

De que forma o ME também incorporou as lutas das chamadas minorias 

sociais? O ME sempre apoiou as pautas democráticas e que dizem respeito às 

classes subalternas. Por isso, levando-se em conta o seu caráter policlassista, 

não é difícil imaginar que o ME acolhesse ideais e teorias cujas intenções seriam 

dar visibilidade às causas das minorias sociais. Outro aspecto que demonstra a 

suposta facilidade com que o ME acolhe estas lutas e teorias diz respeito às 

características da juventude cujas reivindicações transitam no âmbito das 

críticas contraculurais e cotidianas, invocando a liberdade de expressão, 

ampliação da liberdade individual, o fim de uma cultura paternalista, consumista, 

críticas que são dirigidas ao sistema, mas que não estão baseadas num novo 

projeto de sociedade. Baseiam-se simplesmente na recusa em participar do 

sistema seja no plano político, seja no plano cultural. 

Esta recusa do “plano político” não se refere ao fato dos jovens não 

almejarem ter participação política. Eles querem se mobilizar e serem ouvidos, 

principalmente no contexto atual de emergência de formas de comunicação tão 

amplas e diversificadas como as redes sociais. A recusa do “plano político” 

refere-se, ao nosso ver, às formas ditas tradicionais de participação política na 

qual talvez o próprio ME esteja incluído, o que explicaria certo esvaziamento da 

militância estudantil. As ditas formas tradicionais de participação política 

correspondem à militância partidária e as formas de manifestação como greves, 

paralisações e discursos críticos ao sistema capitalista. De acordo com o 

pensamento dos autores que teorizam sobre os “novos” sujeitos sociais, vivemos 

o “fim da história” em que o capitalismo se consolidou como forma de 

sociabilidade ideal e adequada à condição humana. Os indivíduos se adaptariam 

constantemente a esta forma de sociabilidade, modificando-a em seus aspectos 

individuais, exaltando assim, formas de ação no plano individual e com vistas a 

garantir conquistas individuais. Assim sendo, por que os sujeitos sociais 
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deveriam se concentrar em procurar vínculos entre si por meio de partidos 

políticos ou movimentos sociais se podem lutar sozinhos pelo reconhecimento 

de suas causas? Ou então, por que deveriam aceitar que os movimentos sociais 

do qual fazem parte sejam integrados por membros de partidos políticos 

identificados com ideais socialistas, o que daria uma direção político-ideológica 

ao movimento? 

 

Mais ainda, diante desse quadro, a própria tarefa de refundação 
de um projeto socialista tornou-se extremamente dificultada nos 
dias atuais. Além dos resultados da luta ideológica penderem 
fortemente para o mundo burguês e para todos os traços que o 
peculiarizam – o individualismo, a competitividade, a alienação, 
a aversão às formas coletivas (livres e autônomas) de 
organização dos homens e uma despolitização colada a ela, a 
plena mercantilização das relações sociais etc. –, vive-se uma 
vaga histórica ela mesma pouco propícia (mas urgente!) para se 
reconstruir uma projeção societária assentada em valores 
radicalmente antagônicos aos burgueses. O ser concreto do 
trabalho encontra-se intensamente fragmentado, favorecendo 
todo tipo de saídas individuais e corporativistas. As próprias 
formas de reprodução social do trabalho se acham 
profundamente precarizadas pelas modalidades 
contemporâneas da produção capitalista que engendram numa 
ponta o desemprego estrutural, e noutra o aviltamento salarial e 
as formas de trabalho desprovidas de qualquer proteção social. 
(BRAZ; 2015, p. 66) 

 

Se no âmbito do mundo do trabalho a exaltação do indivíduo pode ser 

percebida quando é incentivado que o trabalhador negocie seus direitos 

diretamente com o patrão sem necessidade da mediação de um sindicato, por 

exemplo, o que desorganiza o coletivo, no âmbito da educação, esta exaltação 

do indivíduo é feita pela chamada pedagogia do “aprender a aprender” em que 

o aluno não pode sofrer interferência do professor no processo de aprendizagem, 

deve aprender sozinho148. Esta ideia de protagonismo e autonomia do aluno 

                                                           
148 DUARTE, Newton. As pedagogias do “aprender a aprender” e algumas ilusões da assim 
chamada sociedade do conhecimento. Revista Brasileira de Educação, nº 18, 2001. “O “aprender 
a aprender” aparece assim na sua forma mais crua, mostra assim seu verdadeiro núcleo 
fundamental: trata-se de um lema que sintetiza uma concepção educacional voltada para a 
formação da capacidade adaptativa dos indivíduos. (...) Quando educadores e psicólogos 
apresentam o “aprender a aprender” como síntese de uma educação destinada a formar 
indivíduos criativos, é importante atentar para um detalhe fundamental: essa criatividade não 
deve ser confundida com busca de transformações radicais na realidade social, busca de 
superação radical da sociedade capitalista, mas sim criatividade em termos de capacidade de 
encontrar novas formas de ação que permitam melhor adaptação aos ditames da sociedade 
capitalista”. (DUARTE, 2001, p. 38) 
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também é reforçada pela modalidade de Educação à Distância (EAD) que tem 

crescido cada vez mais, colocando as instituições escolares e os professores 

como desnecessários para a formação do aluno. São várias as dimensões que 

a exaltação do indivíduo pode tomar em detrimento da depreciação do coletivo. 

Com isso, não se fala mais nos dias de hoje em mudanças sociais de alcance 

global, mas pequenas mudanças que atingem determinados grupos de 

indivíduos. 

 
Nesse ambiente terrível para o proletariado, mas paradisíaco 
para o capital – é o seu próprio mundo (de barbárie) – a luta 
política maior se esvai em lutas fragmentadas que até mesmo 
no campo econômico tem sido, predominantemente, defensiva, 
se pensarmos na situação do sindicalismo atual, no qual 
crescem os sindicatos parceiros do capital. As lutas sociais 
contemporâneas vêm assumindo um caráter cada vez mais 
particularista em detrimento de seus conteúdos universais. E tal 
quadro se agrava, e é estimulado, por correntes do pensamento 
social contemporâneo que veem nelas (nas lutas particularistas) 
a saída no interior da própria ordem burguesa. (BRAZ; 2015, p. 
66) 

 

Em passagens anteriores, afirmamos que as teorias “pós-modernas” que 

se tornaram predominantes no mundo acadêmico contribuem para a formação 

de um ME menos combativo no que se refere à crítica ao sistema do capital. 

Afirmamos também que o projeto neoliberal de educação tem o propósito de 

atacar a autonomia das universidades, submetendo-a à lógica do capital cujos 

efeitos repercutem, inclusive, sobre os conteúdos a serem ensinados e sobre os 

temas de pesquisa em que passam a ter prioridade de financiamento e 

investimento aqueles que estão de acordo com os interesses do mercado. Estes 

ataques às universidades públicas se iniciaram com a Ditadura Militar e 

continuam com maior intensidade nos dias atuais.  

Nos anos 1960 e 1970, o ME viveu o auge da sua mobilização. As 

universidades também viviam um momento de grande efervescência cultural e 

intelectual, formando um ambiente de discussão bastante crítico e questionador, 

apesar da intensa repressão e opressão. Entre o final da década de1980 e início 

dos anos 1990, na universidade ainda prevalecia este ambiente crítico e 

questionador, fortalecido em grande medida pela atuação do ANDES-SN e 

também do ME. Mas nos anos seguintes, o avanço do projeto neoliberal 

consolidou a concepção de educação de acordo com a lógica do capital. 
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Conforme nossos entrevistados, a educação sofreu “duros golpes” e foi sendo 

cada vez mais desmantelada, o que tornou a organização do ME uma tarefa 

bastante difícil, embora ainda exista resistência. 

Afirmamos que a vivência universitária é responsável, em certa medida, 

pela formação do ME uma vez que o estudante se reconhece na comunidade 

universitária, partilhando interesses e afinidades com outros estudantes. Tais 

interesses e afinidades estão de acordo com os valores e regras que configuram 

a sociedade, apesar da juventude ser questionadora destes padrões. Sendo 

assim, é possível afirmar que o ME se encontra em uma fase de descenso, com 

reduzidas e esparsas manifestações, também devido à crise em que a 

universidade se aprofundou. Esta crise, enquanto um dos efeitos das políticas 

neoliberais e da expansão de ideais e teorias não revolucionários, coloca em 

xeque a vivência universitária. Quando o estudante necessita trabalhar para se 

manter na universidade ou para bancar o financiamento estudantil, quando é 

forçado pela condição socioeconômica a optar pelo ensino à distância, sendo 

influenciado pelo discurso ideológico que aponta as facilidades e comodidades 

deste tipo de ensino, estas condições afetam a vivência universitária em sua 

plenitude e podem se constituir como impeditivos à formação do ME nos moldes 

descritos neste trabalho.  

Se, por um lado, o caráter burguês da universidade a classifica como 

“aparelho ideológico do estado”, por outro, a vivência universitária possibilita o 

reconhecimento dos estudantes enquanto grupo e a formação do ME e, a partir 

disso, formas de atuação e contestação políticas. Por isso, a intensificação das 

políticas neoliberais contra as universidades públicas atua também no sentido 

de minar estas possibilidades de vivência universitária. Não é possível impedir a 

formação do ME ou de qualquer movimento social, mas é possível norteá-lo para 

legitimar a lógica do capital em vez de combatê-la, ampliando as formas do 

comportamento alienado. Ou então, nos termos colocados por Foracchi (1972, 

p. 88), institucionalizar a luta estudantil, fornecendo-lhes atendimento das suas 

reivindicações através de acordos firmados dentro da instituição, impedindo, 

desta forma, que a luta estudantil extrapole os muros das escolas e 

universidades e se transforme numa luta política e revolucionária. Em outras 

palavras, descaracterizando, em certa medida, o ME. 
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A citação abaixo reflete o objetivo das políticas “modernizadoras” para as 

universidades que foram inauguradas nos anos 1960, mas que perduram até os 

dias atuais sob o viés neoliberal. O trecho refere-se ao contexto da Ditadura 

Militar, porém, é extremamente recente, de modo que poderíamos pensar que 

se trata de uma análise sobre a conjuntura atual. 

 

A visão de lideranças estudantis audaciosas interferindo no 
cotidiano das escolas superiores, com demandas sobre os 
programas de ensino, greves para obter poder semelhantes ao 
dos professores, ou pressionando pela contratação de mestres 
afinados ideologicamente com a esquerda, atemorizava os 
setores liberais, moderados e conservadores. À direita (incluindo 
os liberais), a intenção não era reformar as universidades em 
qualquer sentido “popular”, mas torná-las mais eficientes e 
produtivas, visando à formação de quadros para o 
desenvolvimento econômico e para administração pública. Bem 
ao contrário do projeto da esquerda estudantil, aqui a mudança 
teria o propósito de atrasar o “carro da revolução”, pois a 
modernização era pensada nos termos das ciências sociais 
norte-americanas, ou seja, no sentido de superar as 
carências do país a fim de podar o ímpeto revolucionário. 
Grifo nosso. (MOTTA, 2014, p. 70) 

 

Temos defendido que os estudantes adquirem um comportamento radical 

e contestador quando reconhecem que a crise da universidade que os afeta em 

diversos âmbitos é parte de uma crise social, portanto, sistêmica. Deste modo, 

passam a se manifestar politicamente, exigindo mudanças de maior amplitude, 

expandindo também suas reivindicações. O ME passa a ter uma capacidade de 

exercer pressão social quando passa a atuar politicamente, vinculando suas 

reivindicações às das classes dominadas, por exemplo. Tendo em vista que o 

ME é nosso objeto de estudo há bastante tempo, afirmamos com toda certeza 

que a organização política do ME é consequência da atuação dos grupos 

políticos que o compõem. Isto fica evidente, por exemplo, quando pensamos na 

reorganização do ME durante os anos 1970, na reconstrução das entidades a 

partir do final desta década ou nos protestos pelo impeachment de Collor149. 

Sendo assim, é possível relacionar o descenso do ME ao apartidarismo e ao 

antipartidarismo, bem como à fragmentação das lutas sociais. Esta 

fragmentação das lutas, das reivindicações possibilita reunir um maior número 

                                                           
149 “A politização da massa estudantil só pode ser compreendida como expressão da eficiência 

do trabalho partidário”. (FORACCHI, 1977, p. 227) 
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de militantes ao mesmo tempo em que se mostra frágil por não conseguir reunir 

a todos pela mesma reivindicação como foi no “Fora Collor”. 

 

Esse conformismo possibilista tem dado o tom no debate 
contemporâneo, fazendo coro com a ideologia pós-moderna do 
fim das verdades, da impossibilidade de uma teoria totalizante, 
da suposta prevalência do molecular e do fragmento. Essa 
dissolução analítica da possibilidade de um projeto global de 
superação da ordem dissolve igualmente, mas também no plano 
analítico, a disposição política e teórica para se reconstruir 
organizações políticas revolucionárias como o partido. Ainda 
que essa reconstrução não dependa apenas da reunião de 
fatores subjetivos favoráveis – pois que depende decisivamente 
de condições objetivas mais propícias –, ela tampouco pode ser 
levada adiante sem a força das melhores e mais qualificadas 
vontades humanas. (BRAZ; 2015, p. 67) 

 

Depois do impeachment de Collor, apesar do ME não conseguir reunir a 

mesma multidão de manifestantes, o movimento continuou formulando suas 

propostas e pautas de luta, entre elas o “Fora FHC” e “Fora FMI” numa tentativa, 

talvez, de recuperar a unidade e a universalidade das reivindicações estudantis. 

Mas o crescimento da fragmentação e da diversificação das lutas sociais 

redimensionaram a luta estudantil. O ME deve estar atento à pluralidade de 

reivindicações que muitas vezes são desvinculadas de questões político-

econômicas. Neste sentido, os grupos políticos à esquerda que tentam trazer 

uma discussão mais política para dentro do ME acabam perdendo legitimidade. 

As pautas de determinados movimentos como o movimento negro ou LGBT se 

englobaram às pautas específicas do ME e, de fato, devem ser incorporadas. No 

entanto, quando pensamos nos fatores que levam à formação do ME, 

entendemos que as questões relativas às universidades diante do avanço das 

políticas neoliberais é o que realmente dá sentido ao ME. Como discutir sobre 

as cotas nas universidades públicas se estas se encontram frequentemente 

ameaçadas em seu caráter público, gratuito e autônomo?! Nos parece que as 

lutas específicas devem vir no bojo de lutas maiores pelas quais o ME existe150. 

Caso contrário, corre-se o risco de cindir o ME, de se criar um movimento 

                                                           
150 “Sua condição de estudante é vivida como uma crise e ela realmente traduz uma crise que, 

longe de ser pessoal, é eminentemente social. Quando tais condições explodem com proporções 
de crise social, surge o movimento estudantil e a ‘ideologia estudantil’, colorida pelo anseio da 
luta e de participação”. (FORACCHI, 1972, p. 88). 
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estudantil para cada questão específica. Além do que, acreditamos que 

reivindicações deste tipo uma vez que são resolvidas no plano institucional (a 

adoção do sistema de cotas pelas universidades públicas) podem contribuir para 

minar a resistência estudantil ao invés de fortalecê-la. 

Ideologias políticas, comunistas, democratas, anarquistas etc, não 

conseguiram efetivamente dividir as entidades estudantis, mas, ao nosso ver, o 

que ameaça verdadeiramente o caráter universal do movimento são justamente 

as lutas fragmentadas. É importante ressaltar este aspecto para contraditar 

interpretações que afirmam o contrário, que são as disputas político-ideológicas, 

provocadas principalmente por partidos e grupos de esquerda, que 

desmobilizam, esvaziam e atrapalham a organização do ME quiçá de qualquer 

outro movimento social. Consideramos que o cenário que se formou após o “Fora 

Collor” e no qual se localiza o ME, reflete a inexistência de projetos de ruptura 

por parte dos partidos políticos. Com a chegada do PT ao governo, maior partido 

de oposição, parecia que este projeto de ruptura seria encaminhado, o que de 

fato não ocorreu, apesar dos inúmeros avanços na esfera social e econômica 

alcançados pelos governos do PT.   

Reiteramos também que a evolução do capitalismo no Brasil, tornando a 

organização da sociedade mais complexa e as formas de dominação do capital 

mais específicas e intensas, colocam para os movimentos sociais questões mais 

densas em que a unificação das reivindicações parece cada vez mais distante. 

Comparando com contextos passados, assim como o “Fora Collor”, guardadas 

as devidas proporções e particularidades, o fim do regime militar era uma 

bandeira que unificava as reivindicações de diversos movimentos sociais. Em 

ambos os contextos, a luta pela democracia se fazia presente, se colocava como 

prioridade, ora para conquistá-la, ora para assegurá-la.  

Defender a democracia de constantes golpes tem se colocado como uma 

tarefa primordial para os movimentos sociais que lutam contra o sistema de 

dominação do capital. Embora para muitos desses movimentos e também 

partidos políticos esta luta de resistência ao sistema do capital seja clara, para 

outros, trata-se apenas de garantir o cumprimento das leis, a prevalência da 

justiça, o estabelecimento do diálogo, por isso, a luta pela democracia se atrela 

antes à luta contra a corrupção e pela ética na política do que contra a lógica do 
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capital. Isto devido às condições histórico-sociais postas e que determinam as 

formas de contestação. 

No caso do ME, a complexificação das suas reivindicações se mostra na 

luta contra a privatização do ensino, por exemplo, em que não basta recusá-la, 

sendo necessário encontrar formas de amenizar seus efeitos. Por isso, a maioria 

dos documentos estudantis propunha melhorias em projetos como o Provão, 

FIES, CREDUC e a redução das mensalidades. Neste sentido, nos parece que 

o ME faz a crítica ao sistema, ao governo, à sociedade com as armas fornecidas 

pelo próprio sistema, agindo de maneira a preservá-lo para contestá-lo. É o que 

acontece com a defesa do sistema de cotas raciais e sociais ou até mesmo com 

reivindicações sobre a não identificação de gênero nos banheiros, pauta do ME 

da Unesp de Marília. É fato que nas universidades públicas a presença de negros 

é reduzida, bem como de estudantes de classes sociais mais baixas e que isto 

reflete um problema social maior que é a dificuldade de acesso dessa população 

estudantil ao ensino superior. Mas estas reivindicações podem legitimar aquilo 

que pretendem combater, pois, ao resolver, superficialmente, o problema da não 

inclusão desses estudantes nas universidades públicas, o sistema de cotas se 

torna um obstáculo ao desenvolvimento do caráter transformador das ações 

estudantis uma vez que as institucionaliza. Extrapolar os muros da universidade 

é uma condição essencial para que o ME passe a agir socialmente e para que 

suas reivindicações adquiram um tom político, é o que tentamos demonstrar.  

Os limites deste trabalho não permitem analisar detalhadamente as 

questões que levantamos sobre a situação do ME. Mas acreditamos que podem 

contribuir para trabalhos futuros. Ademais, o que queremos demonstrar é que o 

avanço das políticas neoliberais e de certos paradigmas impôs novos desafios 

aos movimentos sociais e aos intelectuais que pesquisam as lutas de resistência 

ao sistema do capital.  

 

Se a tese do “fim do trabalho” é inteiramente falsa (...) é 
necessário reconhecer que a redução quantitativa do 
contingente proletário exige repensar as condições do seu 
protagonismo político – mesmo que se mantenha, como é o caso 
dos autores deste livro, a convicção teórica de que somente ao 
proletariado está aberta a possibilidade de conduzir 
consequentemente a luta contra o capitalismo contemporâneo 
(...) (NETTO; BRAZ, 2006, p. 220)  
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Diante do exposto, é importante ressaltar novamente que não 

classificamos como menores as lutas específicas e das minorias sociais, mas 

tentamos refletir sobre as consequências desta fragmentação das lutas sociais 

para a organização e mobilização do ME através do referencial teórico utilizado 

nesta tese. Esta reflexão, longe de se firmar como verdade absoluta, é uma 

contribuição às inquietações da pesquisadora sobre a desmobilização do ME ou 

as dificuldades para unificar a luta estudantil, ainda que a situação de 

marginalização da juventude seja cada vez mais aparente e brutal.   

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Neste trabalho, buscamos compreender o ME em um período específico 

da história brasileira. Apesar do impeachment do Presidente Collor ser um 

acontecimento recente, historicamente falando, buscamos entender o passado 

de lutas do ME desde a reconstrução das entidades até as primeiras eleições 

diretas para Presidente. No decorrer do texto, enquanto era construído o 

argumento em defesa da organização e da importância do ME como movimento 

social e do potencial revolucionário da juventude, outras questões foram 

abordadas à medida que contribuíam para amparar nossa interpretação sobre 

este complexo objeto de estudo e nossa hipótese sobre o protagonismo do ME 

no “Fora Collor”. 

 Conforme explicitamos, não se trata de supervalorizar o ME, 

desconsiderando outros movimentos sociais como se somente os estudantes 

tivessem saído às ruas pedindo o impeachment de Collor. Da intenção de 

analisar a participação do ME nestes protestos emergiu a necessidade de 

compreendermos o caráter das formas de ação dos estudantes. Foram as 

manifestações estudantis que desencadearam a onda de protestos do “Fora 

Collor”, portanto, o ME revelava seu potencial de contestação política, 

reaparecendo no cenário político com o mesmo destaque e importância dos anos 

da Ditadura Militar. Deste modo, a partir do referencial teórico marxista, 

buscamos compreender a posição ocupada pelo ME no campo da luta de 

classes, pois suas reivindicações tinham um conteúdo político ao se firmarem 

como lutas antineoliberalismo. 
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 Nos anos 1990, as lutas dos movimentos sociais latino-americanos 

vinculados às classes dominadas convergiam no que se refere ao fato de serem 

lutas contra as políticas neoliberais que assolavam o continente. Neste sentido, 

a luta estudantil seguia a tendência das lutas destes movimentos sociais, ainda 

que o ME fosse composto por estudantes de diversas classes sociais. O caráter 

policlassista do ME não era um fator que impedia o movimento de se identificar 

ou apoiar as lutas das classes dominadas. Aliás, era justamente a percepção da 

crise da universidade como uma crise sistêmica, isto é, os problemas sentidos e 

identificados pelos estudantes durante a vivência universitária refletiam uma 

crise fora da instituição, uma crise da sociedade, esta percepção era o que 

fundamentava o comportamento radical e contestador dos estudantes. Os 

vínculos estabelecidos entre a crise da universidade e a crise sistêmica davam 

às reivindicações estudantis um caráter político e, nesse sentido, transformador.  

Portanto, podemos dizer que, de um lado, o caráter policlassista do ME 

não impedia a vinculação das lutas estudantis com as lutas das classes 

dominadas, mas de outro, estabelecia um limite estrutural às lutas estudantis. 

Este limite refere-se ao caráter revolucionário do ME. Como caracterizar o ME 

como revolucionário? O ME tinha assumido uma postura revolucionária no “Fora 

Collor”? Era inevitável esta pergunta uma vez que estávamos argumentando 

sobre o protagonismo do ME e seu papel nas lutas de resistência ao sistema do 

capital. 

A partir da análise do ME, definimos o “Fora Collor” como uma 

manifestação expressamente política. O alvo das manifestações estudantis eram 

as políticas neoliberais que estavam sendo encaminhadas por Collor, apoiado 

num grande esquema de corrupção que colocava em risco a democracia recém 

instaurada. Consideramos que o caráter revolucionário de um movimento social 

advém da sua intenção de mudar a realidade a partir de um projeto político 

definido que transforme radicalmente as bases em que a sociedade está 

fundada. O “Fora Collor” não foram manifestações para mudar a ordem social, 

pelo contrário, visavam assegurá-la e, para isso, o Presidente deveria ser 

destituído do cargo visto que o seu projeto de governo estava aprofundando a 

crise social, política e econômica. Neste sentido, o ME foi a “cara” (pintada) do 

“Fora Collor”.  
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A rebeldia da juventude consiste na recusa aos padrões e normas sociais 

vigentes, portanto, uma crítica contracultural que adquire contornos políticos 

quando o jovem passa a se organizar como grupo, neste caso, através do ME. 

O teor político das reivindicações estudantis também se dá quando os 

estudantes reconhecem os vínculos da luta estudantil com a luta de outros 

movimentos sociais como o movimento dos trabalhadores, pois as instituições 

escolares, entre elas a universidade, estão inseridas dentro da lógica do sistema 

do capital, sofrendo os efeitos decorrentes de uma determinada concepção de 

educação e das contradições sociais. Entretanto, ainda que os estudantes se 

identifiquem com as lutas das classes dominadas, não se constituem como 

sujeitos revolucionários, este papel é da classe trabalhadora. A vocação 

“detonadora” do ME, o seu potencial de catalizador de explosão social o coloca 

na linha de frente dos protestos sociais e ao lado das lutas das classes 

dominadas que, no “Fora Collor”, tinham o objetivo de barrar o projeto neoliberal 

por meio da derrubada do Presidente. 

Sabemos que o caráter revolucionário das lutas dos movimentos sociais 

vinculados às classes dominadas no contexto dos anos 1990 é definido pelas 

lutas contra o projeto neoliberal que expressavam as tensões entre capital e 

trabalho, neste sentido, estas lutas eram anticapitalistas. As lutas estudantis 

também eram contra o projeto neoliberal, mas o caráter policlassista do ME, “as 

condições histórico-sociais da constituição do estudante como categoria social e 

a sua participação nesse conjunto social permeável, flexível e especialmente 

reativo que é o movimento estudantil” (FORACCHI, 1972, p. 87), definia os 

limites do seu caráter revolucionário que correspondiam à luta pela manutenção 

da democracia e não propriamente contra o sistema do capital. Isto não significa 

que as lutas estudantis não integram as lutas de resistência ao sistema do 

capital. Porém, possuem particularidades que nos propusemos analisar neste 

trabalho a fim de compreender o papel do ME como movimento social no campo 

da luta de classes.  

Diante de tantas investidas político-ideológicas a fim de controlar os 

movimentos de resistência ao sistema do capital e do surgimento de tantos 

movimentos sociais com reivindicações variadas que expressam a complexidade 

das relações sociais, é essencial investigar estas questões sob o prisma da 

teoria marxista, recuperando conceitos-chave que ainda não foram superados, 
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embora o discurso hegemônico afirme o contrário. Acreditamos que esta tese 

contribuiu neste sentido, firmando uma leitura sobre o ME a partir da teoria 

marxista sem desconsiderar conceitos importantes da Sociologia da Juventude 

que nos auxiliaram a compreender a categoria social estudante. 
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